





PLANO DE FORMAÇÃO SOCIAL E CORPORATIVA 



PROMOVIDO PELA 

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA 
(DE 22 A 25 DE JUNHO DE 1 956) 


VOLUME I 


«BIBLIOTECA SOCIAL E CORPORATIVA» 


LISBOA —1963 


A Junta da Acção Social, dado o interesse que re¬ 
vestiu o l.° Congresso de Etnografia e Folclore, reali¬ 
zado em Braga, no ano de 1956, e o elevado número de 
participantes que registou, entendeu oportuno publicar 
as suas Actas. 

Com esta publicação, pretende-se, igualmente, con¬ 
tribuir para que as comunicações apresentadas se não 
dispersem e, por consequência, tornar mais acessível a 
muitos estudiosos os problemas, teses e factos que con¬ 
vém vulgarizar como estimulante de novos investiga¬ 
dores. 

Presidiu à Comissão de Trabalhos Científicos o 
Professor A. A. Mendes Correia, a cujo valor científico 
se aliavam dotes de orador e de organizador, dificil¬ 
mente superáveis nos que votam a vida ao trabalho 
intelectual de gabinete e de investigação. 

Entendeu o Governo, sempre zeloso das tradições 
que nos unem e perpetuam, honrar o Congresso com a 
presença de dois dos seus membros, sancionando assim 
o ramo de estudos ainda não inteiramente compreendi¬ 
do na sua importância e poderosa influência. 

A Etnografia e o Folclore firmam-se e ganham 
terreno dia a dia, e, como nenhuma outra ciência, con¬ 
seguem, com o estudo aprofundado de cada povo, en¬ 
contrar as raízes comuns que a todos nos ligam e que 
a todos dão uma coesão subtil, mas indestrutível, 


A JUNTA DA ACÇÃO SOCIAL 







COMISSÃO DE HONRA NACIONAL 


Suas Excelências os Senhores; 

Ministro das Corporações 

Subsecretário de Estado da Educação Nacional 

Excelentíssimos Senhores: 

Secretário Nacional de Informação, Cultura Popular e Tu¬ 
rismo 

Reitor da Universidade do Porto 

Presidente da Academia das Ciências de Lisboa 

Presidente da Academia Portuguesa de História 

Presidente do Instituto de Alta Cultura 

Comandante da 1/ região Militar 

Presidente do Instituto de Coimbra 

Presidente da Fundação Nacional para Alegria no Trabalho 


COMISSÃO DE HONRA PROVINCIAL 


Sua Excelência Reverendíssima o Arcebispo Primaz 

Excelentíssimos Senhores: 

Governador Civil de Braga 
Governador Civil de Viana do Castelo 
Presidente da Junta de Província do Minho 
Corregedor Presidente do Círculo Judicial de Braga 
Presidente da Câmara Municipal de Viana do Castelo 
Comandante Militar de Braga 

Presidente da Comissão Distrital da União Nacional em Braga 
Reitor da Faculdade Pontíficia de Filosofia 
Deputados da Nação de Braga e Viana do Castelo 
Presidente do Cabido Metropolitano 
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COMISSÃO PARA OS TRABALHOS CIENTÍFICOS 

Presidente: 

Prol Doutor António A. Mendes Correia 

Director do Instituto Superior de Estudos Ultramarinos 

Vice-Presidente: 

Prol Doutor Kamón Otero Pedrayo 

Professor da Universidade de Santiago de Compostela 

Secretários: 

Prol Doutor Alfredo Ataide 

Professor da Universidade do Porto 

Prof. Doutor António Castillo de Lucas 
Professor da Universidade de Madrid 

Vogais : 

Presidentes e Secretários das Mesas das Secções do Congresso 

COMISSÃO EXECUTIVA 

Presidente: 

António Maria Santos da Cunha 

Presidente da Câmara Municipal de Braga 

Vice-Presiâentes .• 

Dr, Alberto Peio Soares de Azevedo 

Antigo Director da Biblioteca Pública e Arquivo Distrital 
de Braga 

Dr. José da Costa Vilaça 
Médico 

Secretário•: 

Adolfo Santos da Cunha 

Presidente do Grémio do Comércio de Braga 

Vogais: 

Dr. José Maria Ferreira de Araújo 

Vice-Presidente da Câmara Municipal de Braga 
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Dr. Olindo Casal Pelayo 

Presidente da Comissão Municipal de Turismo 

Dr. Francisco Miranda de Andrade 
Reitor do Liceu Nacional de Braga 

Eng. Jorge Segismundo Pereira de Lima 

Director da Escola Industrial e Comercial de Braga 

Dr. Valentim de Almeida e Sousa 

Delegado do I. N, T. P. e Presidente da F. N. A. T. no 
Distrito de Braga 

Dr. António da Rocha Madahil 

Director da Biblioteca e Arquivo Distrital de Braga 

Capitão Euclides de Barros 

Comandante Distrital da P. S. P. 

Dr. Egídio Amorim Xavier de Sousa Guimarães 

Conservador da Biblioteca Pública e Arquivo Distrital 
de Braga 

Dr. António Losa Júnior 

Professor da Escola Comercial e Industrial de Braga 

Joaquim Cândido da Mota Leite 

Director do Grupo Folclórico Dr. Gonçalo Sampaio 

SECRETÁRIOS GERAIS 

Dr. Fernando de Castro Pires de Lima 
Médico e Etnógrafo 

Dr. Sérgio Augusto da Silva Pinto 

Vereador do Pelouro da Cultura da C, M. Braga e His¬ 
toriador 

PROGRAMA GERAL DO CONGRESSO 

O Congresso teve a duração de quatro dias, de 22 a 25 de Junho 
de 1956. 

Sexta-feira, 22 de Junho —Braga: 

Manhã — 9,30 h, — Distribuição do Programa definitivo, Colec- 
tânea de resumos, Emblemas, etc., na Casa do Turismo. 

10 h. — Sessão de Boas Vindas no Salão Nobre da Câmara Mu¬ 
nicipal de Braga. 

10,30 h. — Sessão inaugural e primeira plenária, sob a presi¬ 
dência do Ex."’“ Secretário Nacional de Informação, Cultura Popular 
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tí Turismo, na Sala de Conferências da Biblioteca Pública e Arquivo 
Provincial, 

12.30 h—Visita dirigida aos Paços Góticos, Renascentistas e 
Barrocos da Biblioteca e Arquivo. 

Tarde —15,30 h, — Reunião das Mesas para distribuição de tra¬ 
balhos. 

16.30 h. — Sessões de trabalhos, na Escola do Magistério. 

Noite — 21,30 h. —Sessões de trabalhos, na Escola do Magistério. 

Sábado, 23 de Junho— Braga: 

Manha—10, h. Sessões de trabalhos, na Escola do Magistério, 
Tw'de —15,30 — Sessões de trabalhos, na Escola do Magistério. 
18 h, — Assistência na Praça do Município à apresentação dos 
grupos regionais. 

Noite— 22 h. — Arraial Popular de S. João da Ponte e Festival 
folclórico dedicado aos Congressistas no Estádio 28 de Maio, sob o 
patrocínio da F. N. A. T. 

Domingo, 24 de Junho—Braga: 

Manhã— 10 h.~ Missa em Rito Bracarense na Capela de S. Ge¬ 
raldo (na Basílica Primacial) . 

Visita dirigida à Sé e seu Tesouro. 

11.30 — Sessões de trabalhos, na Escola do Magistério. 

13 h, —Recepção oferecida pelo Governo Civil e Câmara Muni¬ 
cipal, no Palácio dos Falcões. Exibição do Auto dos Pastores e Dança 
do Rei David, no mesmo local. 

Tmle — Assistência em lugares reservados à Procissão de S. João 
Baptista. 

Às 21,30 h. — Sessão de cinema etnográfico, na Escola do Ma¬ 
gistério. 

Assistência ao Festival da Avenida Central. 

Segunda-feira, 25 de Junho — Viana do Castelo e Braga: 

Manhã — 9,30 h.—■ Partida para Viana do Castelo. 

Sessão de cumprimentos. 

Almoço oferecido pela Câmara Municipal no Monte de Santa 
Luzia. 

Tmle — Sessão Plenária e Festa regional oferecida pela Câmara 
Municipal de Viana do Castelo. 

Regresso a Braga. 

Noite — 22 h. —Sessão Solene de Encerramento do Congresso, 
no Salão Nobre da Biblioteca Pública, sob a Presidência dum Membro 
do Governo. 


Terça-feira, 26 de Junho —Santo Tirso e Porto: 

Manhã —10 h. — Partida para Santo Tirso. 

11,30 —Sessão de cumprimentos. 

13 h. — Almoço oferecido pela Câmara Municipal de Santo Tirso. 
Tarde —16 h. — Partida para o Porto. 

17 h. — Visita ao Museu de Etnografia e História. 

Noite — 22 h. —Ceia regional oferecida pela Câmara Municipal 
do Porto nos jardins do Palácio de Cristal. 


SECÇÕES DO CONGRESSO 

A) — 1. Questões gerais. Teorias. Métodos. Classificações. Mu¬ 

seus. Ensino da Etnografia e Folclore. 

2. Contactos e difusão de Culturas. Aculturação. Outros 
temas. 

B) —1. Etnografia e folclore peninsular. 

2, Etnografia e folclore ultramarino. 

C) — Psicologia étnica. Direito costumeiro. Etnosociologia. 

D) — Cancioneiro, Artes Populares. Literatural oral e escrita. 

Folclore musica], 

E) — Medicina popular. Ritos, crenças e superstições popu¬ 

lares. 


ACTOS SOLENES DO CONGRESSO 

Dia 22 — Sessão de boas vindas aos Congressistas — Realizada 
na Câmara Municipal de Braga e presidida pelo sr. Governador Civil 
do Distrito, tendo à sua direita os srs. dr, Eduardo Brazâo, Secretário 
Nacional da Informação; Dr, Francisco de Campos e Castro, Correge¬ 
dor do Círculo Judicial de Braga; Prof. Dr. Mendes Correia, Presi¬ 
dente da Comissão de Trabalhos; Dr, Felicíssimo Campos, Presidente 
da Junta de Província do Minho e Prof. Dr. António Castillo de Lucas, 
que representava a delegação espanhola; à esquerda os srs. António 
Maria Santos da Cunha, Presidente da Câmara Municipal de Braga; 
General Cotta de Morais, Comandante da l.“ Região Militar; Senhora 
D. Mariza Lira, da delegação brasileira, e Prof. Dr. Lúcio Craveiro 
da Silva, Magnífico Reitor da Faculdade Pontifícia de Filosofia. 
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0 sr. António Maria Santos da Cunha pronunciou o seguinte 
discurso: 

Senhor Governador Civil do Distrito 

Senhor Secretário Naeioml de Informação 

Senhores Congressistas 

Senhores Vereadores 

Uma vez mais a Brocara Augusta Fidelis et Antiqua vai ser 
palco de acontecimento memorável que, tenho a certeza, decorrerá 
de modo a enaltecer as mas tradições de cidade particularmente indi¬ 
cada para a realização de actos de cultura como aquele a que vamos 
assistir. 

O I Congresso de Etnografia e Folclore não poderia encontrai 
meio mais próprio para a sua realização do que a capital da velha 
província minhota. Na verdade, se, por um lado — e já uma vez o 
dissemos —Braga possui o ambiente de recolhimento a que os estu¬ 
diosos aspiram, por outro lado, todo o Minho é campo aberto aos 
estudos dos etnógrafos. Todo ele ê um alfobre de costumes, drnças, 
cantares e trajes cheios de colorido, A cada capela, alminhas ou 
cruzeiro, anda ligada uma lenda ou história cheia de sabor. Seriam 
precisas laudas sem fim para o registo das canções do nosso povo 
— o grande e incomparável trovador. Cantares cheios de sã alegria, 
como de sã alegria são espelho as velhas danças castigas das nossas 
romarias , que o estúpido alto-falante vai ajudando a destruir. 

E que dizer dos nossos trajes e da sua policromia sem igual? 
Trajes de que é Rei o vicmês; Rei e Senhor Embaixador de Portugal 
em terras lá da estrmja\ como se diz nas nossas aldeias. 

Senhores Congressistas: 

Sejam bem-vindos a esta Cidade; encontrais Braga em festa; 
são as sms festas maiores; é o São João de Braga de que poeta 
ignorado, mas com propósito, disse: 

O Carnaval em Veneza, 

Semana Santa em Sevilha, 

S. João em todo o mundo, 

Mas em Braga é que mais brilha. 

A todos estendo• caninha somente os meus braços à maneira rude, 
mas simples, da nossa gente, a todos saúdo, na pessoa do eminente 
Professor Mendes Correia que, emprestando a autoridade do seu nome 
e o prestígio do seu muito saber ao Congresso, lhe assegurou desde 
logo o mais completo êxito. 

Entenda do meu dever aproveitar a oportunidade para significar 
o reconhecimento do Município a Sua Ex. a e aos dois Secretários 
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Gerais do Congresso: o Dr. Sérgio Augusto da Silva Pinto que mais 
uma vez presta assim alto serviço à minha e sua terra, e o Dr. Fer¬ 
nando de Castro Pires de Lima a quem se deve a iniciativa e primeiro 
impulso organizador. 

Ê também merecida uma saudação especial aos nossos amigos 
da Nação vizinha que vieram compartilhar com os seus colegas por¬ 
tugueses nos estudos que se vão seguir e à ilustre Senhora que aqui 
representa os folclomtas dessa Nação que é todo o nosso orgulho, 
territorialmente tão longe de nós, mas bem perto do nosso coração : 
o Brasil, 

Senhor Secretário Nacional da Informação, Cultura Popular e 
Turismoi: 

Quis Vossa Excelência honram a Cidade de Braga e o Congresso 
deslocando-se expressmiente aqui para tomar parte no mesmo e fa¬ 
zendo-se acompanhar por dois distintíssimos funcionários do alto 
Organismo que dirige, coincidência curiosa, ambos minhotos, ia a 
dizer ambos braca/renses: bracarcnse um porque nasceu e muito 
trabalhou em Braga, bracanme outro porque bracarenses são todos 
os filhos da Arquidiocese Primaz, 

Tornava-se , na verdade, imprescindível a presença do Secreta¬ 
riado—que o gênio do Senhor Presidente do Conselho criou — neste 
Congresso, pois ê sabido o quanto o ressurgimento do folclore nacional 
c os estudos etnográficos lhe devem, Mas a vinda de Vossa Excelência 
pessoalmente, ê honra que a Cidade agradecidamente regista e, estou 
certo, o Congresso terá como- especial distinção. 

Espero que Vossa Excelência leve da nossa terra aquele agrado a 
que as suas belezas e encantos obrigam■ 

Se ê com júbik que recebemos Vossa Excelência, ê-o também com 
esperança fundada de que, um maior e mais efectiva coadjuvação e 
interesse da parte do Secretariado, faça com que, até ao Minho, venham 
os turistas que a acção do mesmo está atraindo pana Portugal , na 
certeza de que, assim prestará mais um serviço ao Pds, pois se ê 
certo que Portugal é mm jwrdim à beirarmm plantado », o Minho 
ê o seu mais lindo canteiro, cmteÂro de belos horizontes,, cheio de 
rosas floridas: o sorriso das sim mulhem, e de padrões cheios de 
grandeza: testemunhas da nossa origem, do nosso poder criador e 
espírito artístico «. Ê bem que os estrangeiros venham ao Minho, pois 
se aqui não vierem, ao ir embora, irão sem conhecer Portugal. Não é 
verdade que ele nasceu aqui ? 

A V. Ex. a , sr. Governador, o mm reconhecimento pela sua pre¬ 
sença e pela rnmeira pronta como sempre acarinha as nossas iniciar 
tivas. 

Bem haja V. Ex, a . Bem hajam lodos os congressistas e todos 
aqueles que, de qualquer modo, contribuiram potra as horas grandes 
que vamos viver, 


F. 1-2 
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Que o Congresso decorra com brilhantismo e proveito que todos 
lhe augurem, e que Deus abençoe os seus trabalhos. 

Em resposta usou da palavra o sr. Prof. Dr. Mendes Correia a 
enaltecer a importância do Congresso e a elogiar a Câmara Municipal 
de Braga pela iniciativa que tomou. A sr. a D. Mariza Lira saudou 
o Minho e a sua grei, destacou o valor cultural do folclore português, 
louvou o Município bracarense, nomeadamente o Presidente e felici¬ 
tou o sr, Prof. Dr. Mendes Correia e os Secretários Gerais do Con¬ 
gresso. E a concluir disse: «Nós Brasileiros e Portugueses... devemos 
estabelecer uma unidade indivisível que constitua elo sagrado não 
apenas entre dois países irmãos, mas entre o povo que fala a língua 
portuguesa. Essa será a garantia maior da nossa integridade racial». 
O sr. Dr. Eduardo Brazão saudou também a cidade e as suas auto¬ 
ridades. Encerrou a sessão o Chefe do Distrito, tendo palavras espe¬ 
ciais para os congressistas. 

Sessão inaugural — Realizada na sala de conferências da 
Biblioteca Pública, sob a presidência do sr. Secretário Nacional de 
Informação, tendo à sua direita os srs. Governador Civil, Presi¬ 
dente da Câmara e Prof. Dr. Mendes Correia; e à esquerda, os srs. 
Comandante da 1.* Região Militar, Vice-Consul do Brasil no Porto, 
Prof, Dr. Otero Pedrayo, Prof. Dr. Vicente Mendoza, da Universi¬ 
dade do México, e Prof. Dr. Luís de Pina, 

O Prof. Dr. António Augusto Mendes Correia, como Presidente 
dos Trabalhos Científicos do Congresso, prenunciou o seguinte dis¬ 
curso: 

Excelentíssimos Senhores 
Secretário Nacional da Informação 
Governador Civil do Distrito 
Presidente da Câmara de Braga 
Senhores Congressistas 

A um Português aparece — como cabeça e coração duma das mais 
belas e mais estruturalmente lusíadas regiões de Portugal, deste 
Minho verde , doce e risonho, que tantos poetas têm celebrado e no 
qual incessantemente irrompem da alma do povo, sãs e límpidas, 
canções e virtudes, afirmações de fê, atitudes de patriotismo, 

Compreende-se assim como o respeito por tradições veneráveis 
e emoções de enternecida simpatia e encanto me dominem a mente 
nesta Braga tão gloriosa, espiritual e evocadom, neste Minho tão 
belo, tão bom e tão português, Simplesmente, esses meus •sentimentos 
estão hoje mais vivos e despertos do que nunca, pois, por feliz e 


singular coincidência nos remimos todos aqui nesta ocasião pa/ra 
nos ocuparmos precisamnte do povo, das criações e tradições 
espontâneas da alma popular', tesouro perdurável e sagrado de 
uma pátria. 

Estão entre nós, colaborando neste Congresso-, distintas indi¬ 
vidualidades doutros países, às quais endereço as melhores saudações. 
Pelas afinidades e afectos que nos ligam, destacarei especialmente 
a vizinha Espanha e o Brasil irmão. Há de certo um património uni i- 
versal de tendências, hábitos e idéias, que constitui o comum patri¬ 
mónio humano, por Bastian chamado de ideias elementares, Há 
línguas, ou em muitas delas, e vivendo mais ou menos na tradição, 
provérbios, canções e usos que podemos dizer traduzidos cm todas as 
línguas ou na índole de todos os povos, Mas os nossos laços ou afinida¬ 
des em relação ao Brasil e à Espanha intensificam ou multiplicam as 
ccmnterísticas & os factos comuns da nossa etnografia e do nosso fol¬ 
clore. Têm sido assinalados largamente as semelhanças e os paralelis¬ 
mos do cancioneiro galego• com o português, E no Brasil, os três Santos 
de Junho não são menos festejados no respectivo folclore do que o 
são no português. Lá temos as mesmas festas do Espírito Santo, da 
Senhora da Nazaré, mouriscas, a nossa literatura de cordel, o sebas¬ 
tianismo, o João de Calais, a Donzela Teodora, a Princesa Magalona. 
O Gaúcho parece-se com o campino do Ribatejo, Ã análise científica 
cabe discriminar no folclore e na etnografia do Brasil a parcela etio- 
lógica que pertence a mia elemento,, ao lusa , ao africano, ao emerin- 
dio. Pode-se ir mis longe na discriminação-, como entre nós, na resul¬ 
tante de diferença ou peculiaridades, do minhoto, do beirão, do alem - 
teja/no, do algarvio, do açnremo , do madeirense ,,. 

Seja-me permitido- evocar, dentre fulgurantes plêiades, alguns 
nomes gloriosos, tantos nossos amigos, de cultores destas disciplinas 
no Brasil e em Espanha, uns já desaparecidos, outros felizmente 
vivos. Não citando os presentes, tantos nomes queridos e ilustres, 
recordo, com admiração Menêndez Pidal, Correras y Artau e Hayos 
Sainz, rendendo preito- à memória saudosa do último na pessoa, 
aqui presente, da sua distinta filha, a sua mais dedicada discípula 
e colaboradora, Srt, a Nieves Hoyos. Quanto a brasileiros, saúdo na 
pessoa ilustre de Mariza Lira, também aqui presente, tantos Mestres 
e amigos brasileiros, Gustavo- Barroso, Câmara Cascudo, Joaquim 
Ribeiro, Lmreiro Fernandes, Renato Almeida, Mmnard de Araújo, 
Diegues Júnior, Mário de Andrade, tantos, tantos mais,., 

Desejaria salientar aqui igualmente várias individualidades des- 
tacantes, algimas presentes, da etnografia e folclore português. Mas 
tantas são que ninguém me levará a mal recordar apenas os nomes 
gloriosos de Rocha Peixoto, Leite de Vasconcelos, Silva Vieira, Gomes 
Pereira, António Arroio, Virgílio Comia, Joaquim Alberto Pires de 
Lima, Cláudio- Basto e Maria Clementina Pires de Lima Tavares de 
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Sousa, dentre os mortos, e prestar homenagem aos vivos na pessoa 
de Augusto César Pires de Lima, decano ilustre de uma bela falange 
de etnógrafos e folcloristas, 

A mentalidade dos povos e as suas criações e atitudes espontâ¬ 
neas revestem tantas modalidades pwrticula/res que bem se podem 
admitir, dentro da etnografia e folclore, diferentes especializações. 
Já mo direi o mesmo entre os dois ramos de estudos, de Imites dificil¬ 
mente definíveis e, sem dúvida, englobando terrenos em grande parte 
comuns, mas até dentro de cada um deles, dado que um folclorista 
musical, por exemplo, tem necessidade de uma preparação técnica 
0 de um sensibilidade diferentes áa de um estudioso de adágios ou 
de lendas. 

Mas o que importa, a meu ver, pôr em realce ô que em matérias 
como estas, outrora relegadas para o domínio da mera curiosidade 
ou especulação literária, não sd se reconhece hoje um carácter cien¬ 
tífico de interesse inegável, mas se adoptam para o seu estudo mé¬ 
todos e perspectivas científicas. 

0 simples coleccionismo, quer de objectos, quer de informes, can¬ 
ções ou lendas, o bricabraquismo a esmo que, de peças ou de factos, 
era o esforço primitivo dos pretensos cultores destas matérm e ainda 
ê o de alguns amadores actuais meãs escla/recidos, cederam o luga/r 
à orientação científica actual destas disciplinas, caracterizada por 
uma pesquisa ordenada, primeiro de observação, de uma colheita racio¬ 
nal e metódica, depois às tarefas comparativas, de indagação de origens 
e de interpretação, ta/refa sistemática, comparativa e explicativa, que 
não ê comparável à da simples e tumultuéria colheita âc antiga¬ 
mente. 0 conhecimento decisivo dos factos ê necessário, mas não 
é bastante, nem deve ser levado a efeito anàrquicamente, caprichosa- 
mente, com todos os perigos de deformação e inqumação pelo arbítrio 
e pela fantasia do colector ou do informador. É natural que possa 
atribuir-se uma origem individual mais ou menos distante a tradições 
que o povo adoptou e conserva. Mas a autoria ficou anónima e existiu 
no seio do próprio povo, não de curiosos ou fantasistas que de fora 
lhe transmitiram essas tradições. 0 povo não deixa entretanto de 
adaptar como suas algumas canções e trovas que vieram de autores 
cultos consagrados. GaÁrcm no património folclórico, entre nós, 
algumas quadras, de Augusto Gil, Afonso Lopes Vieira, Comia de 
Oliveira, etc., certamentee tão coincidentes com o sentir, a inspira¬ 
ção e o sabor populares que hoje são recitadas pelo povo das aldeias 
como anónima produções suas. No Brasil, mm concurso de folclore 
ganhou há mos o primem prêmio uma quadra que divulgada sem 
nome do autor, era afinal do saudoso e cultíssimo Afrânio Peixoto. 

Também há que admitir as influências culturais, recíprocas de 
diferentes domínios geográficos. Os nossos territórios do Ultramar, 

9 Brasil, outros países do mesmo modo que receberem a nossa in¬ 


fluência na matéria, também exercerem influencias mais ou menos 
intensas no nosso pecúlio etnográfico e folclórico metropolitano. 

Hâ contra o pretenso hemetismo ou isolacionismo absoluto das 
áreas ou círculos culturais, a grande realidade das transformações, 
por contactos desses domínios, aquih a que os modernos investiga¬ 
dores chamem aculturação ou transculturação. Há que contar com 
uma tal realidade, que não• significa o capricho das deformações das 
autênticas tradições nalguns grupos ou festas ditas folclóricas, mais 
num objectivo de amena diversão, de mero comercialismo turístico 1 , 
do que no da reprodução de eostimes ou cânones populares verdadei¬ 
ramente tradicionais ou espontâneos. Eu não oponho Imites à fan¬ 
tasia de motivos, temas e iniciativas, a cultivar ou a exibir perante 
o povo ou no seio do povo — salvo quanto às restrições impostas inde- 
clinavelmente pelo bom gosto, pela decência e pelos bons princípios 
de educação• moral e cívica. Mas não admito que se propine, como 
folclore, a desprevenidos, o que é apenas caprichosa fantasia da 
última revista do ano. E adiantei 

Poupo os Senhores Congressistas a uma longa exposição sobre 
os conceitos e métodos da Etnografia e do Folclore. Os cientistas, os 
cultores dessas matérias, não estão perfeitamente de acordo sobre 
os respectivos Imites, o que sucede tmbêm quanto aos dessas disci¬ 
plinas e da Etnologia e da moderna Antropologia Cultural. Não con¬ 
sidero simples bmntinismo erudito a discussão sobre tais conceitos, 
tais designações, tais limites, Apenas direi que a Etnografia, a Etno- • 
logia, a Antropologia Cultural, o Folclore, se ocupam sob aspectos 
próprios, ou, alguns, comuns, dos> povos, da vida psíquica e social 
destes, dos costumes das tradições, das lendas, das crenças, das su¬ 
perstições, da literatura oral, da arte popular, da cultura popular 
em suma, 

Ninguém contestwá o interesse científico, humano e moral destes 
estudos, as sim conexões com outras disciplinas como a Sociologia, a 
Política, a Psicologia colectiva, a Ética, etc, 

Portugal tem, em velhos autores, quem se haja ocupado já há 
séculos de colheitas folclóricas, como de canções ou de adágios popu- 
Ims, por exemplo, Em antigos Códices, em Cancioneiros (como o da 
Vaticana), em Gil Vicente, em Trancoso, Chiado, etc., há muitos 
desses informes. No Livro de Montam, de D, João 1, do século XV, 
já figura, por exemplo, o conhecido adágio : Wiz-me com que viveste, 
e direi-te as manhas que tens», A forma actual ê: « Dize-me com quem 
andas dir-le-ei as manhas que tens,» 

Muitos, adágios aparecem, sob formas diversas, traduzidos em 
várias línguas, Alguns, como a moralidade de várias fábulas e len¬ 
das, já vêm do grego ou do latim, de autores antigos como Esopo 
e Feiro, ou como, mais modemmente, Perrault, La Fontaine, os 
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irmãos Grimm. Há um património de costumes e tradições comuns 
a muitos povos c muito remoto. 

De todos estes assuntos, se ocupará o Congresso de Etnografia 
e Folclore que se está a realizar em Braga, na vetusta Bracwra Au¬ 
gusta, na cidade dos Arcebispos, por iniciativa da Câmara Municipal 
respectiva, presidida com brilho excepcional por esse extraordinário 
homem de acção, que ê o sr. António dos Santos da Cunha, de cuja 
comissão organizadora são a alma dinâmica e esclarecida os Secretá¬ 
rios-Gerais Drs. Fernando de Castro Pires de Lima e Sérgio da 
Silva Pinto-, 

Vai o Congresso de Braga ter as colaborações de elementos por¬ 
tugueses e espanhóis de grande mérito nos estudos ali encarados. 
Anunciam-se também já valiosas colaborações de outros países, como 
o México e o Brasil. Este último não podia esta/r ausente mma 
assembleia em que se vai tratar das qualidades intrínsecas e das 
tradições espontâneas e profundas da gente portuguesa. Qumto da 
alma lusitana revive no povo brasileiro-, quanto deste, da sua alma, 
refluiu aos lares dos sem antepassados... 

E aqui está porque o Congresso de Braga, além do seu aspecto 
científico, reveste, com os contributos respeitantes ao vasto e poli¬ 
morfo Ultramar, ao grande Brasil, à vizinha e nobre Espanha, a 
outros países, o- aspecto de uma expressiva afirmação das profundas 
virtualidades universalistas dum povo-: o- nossol 

Sem perder de vista o que nos liga a outros povos, antes consi¬ 
derando devidamente laços, patrimónios ou raízes comuns de men¬ 
talidade e de culturas, irão, debater-se, como no- seio de uma grande 
família, os documentos mais singelos—mas seguramente os mais 
sinceros e eloquentes — da intimidade psicológica dos grupos huma¬ 
nos. Na sua simplicidade, na sua modéstia, na sua espontaneidade, 
na sua humildade ingênua, na sua própria rudeza, porventura mesmo 
nalguns defeitos, brilharão ali, mma grande e bela integração espi¬ 
ritual de gerações, o sentir, a vontade, a alma dos povos. 

E não- existem moção, beleza e espiritualidade incomparáveis 
em estudos em que o real emerge não apenas da observação sagaz da 
gente simples mas também dum mundo maravilhoso ■ e suave de imagi¬ 
nação, em que os Contos de fadas se entremeiam com jogos e brin¬ 
quedos de crianças? 

A ciência não- é um reduto• fechado- altaneiramente ao 1 vulgo, 
ao homem médio, ou deste desinteressado. Pelo contrário, debruça-se 
sobre ele, ausculta as suas dores, os seus anseios e os seus pensa¬ 
mentos mais íntimos, tem nele afinal, em grande parte, o seu objec- 
tivo e a sua razão de ser. 

Nenhuma elevada política de bem ou até de salvação nacional é 
possível sem um conhecimento dessas qualidades inatas, da alma dum 


povo, em função do qual e para seu serviço, existem Nações, Governos 
e Pátrias! 

Apresentaram comunicações os srs. Prof. Dr. José Patrocínio 
Bacelar e Oliveira, da Faculdade de Filosofia de Braga, sobre «Fun¬ 
damentação filosófica da questão folclórica» e Francisco Lage, Direc- 
tor do Museu de Arte Popular de Lisboa, sobre «Influencias de 
remotas civilizações na cozinha regional». Discursou ainda o- Prof. 
Dr. Otero Pedrayo apreciando, o valor do Folclore e da Etnografia, 

Abriu o Congresso o sr. Dr. Eduardo Brazão testemunhando a 
sua admiração por Braga, «mundo das mais puras tradições portugue¬ 
sas», homenageando os promotores do Congresso e assegurando que 
não descansará «enquanto não der a esta terra as possibilidades tu¬ 
rísticas que ela merece». 

Reunião das mesas para distribuição dos trabalhos, De tarde, 
antes do começo das sessões reuniram as mesas das várias secções, 
assim constituídas: 

Secção- A— «Questões gerais. Teorias. Métodos, Classificações. 
Museus. Ensino da Etnografia e Folclore», presidida pelo 
sr. Dr. Jaime Lopes Dias, Chefe dos Serviços Culturais, da Câmara 
Municipal de Lisboa, tendo como Vice-Presidente o sr. Dr. Luís 
Chaves, Conservador do Museu de Etnografia de Belém, 

Secção - B 1 — «Etnografia e Folclore Peninsular», presidida pelo 
sr. Dr. Augusto César Pires de Lima, Decano, dos Etnógrafos Portu¬ 
gueses, tendo como Vice-Presidente o sr, Dr. Fernando, de Castro 
Pires de Lima, 

Secção B ê — «Etnografia e Folclore Ultramarino», presidida pelo 
sr. Prof. Dr. Américo Pires de Lima, da Universidade do Porto, tendo 
como Vice-Presidente o sr. Prof, Dr. António de Almeida, do Instituto 
Superior de Estudos Ultramarinos de Lisboa. 

Secção C — «Psicologia Étnica. Direito Costumeiro. Etno-Socio- 
logia», presidida pelo sr. Prof. Dr. Luís de Pina, da Universidade 
do Porto, tendo como Vice-Presidente o sr. Dr. Alfredo de Ataíde, 
do Instituto de Antropologia da mesma Universidade. 

Secção D — «Cancioneiro. Artes-Populares. Literatura oral e 
escrita, Folclore musical», presidida pelo sr. Prof. Dr. Mário de Al¬ 
buquerque, da Universidade de Lisboa, tendo como Vice-Presidente o 
sr. Prof. Mário de Sampaio Ribeiro. 

Secção E — «Medicina Popular. Ritos, Crenças e Superstições 
Populares», sob a direcção da mesa da Secção C, 
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Sessão de boas-vindas, aos Membros do Governo — No Salão Nobre 
do Município, com a assistência dos Congressistas, autoridades civis 
e militares, deputados, procuradores à Câmara Corporativa, presiden¬ 
tes das Gamaras Municipais dos distritos de Braga e Viana, etc. 

Presidiu o sr, Dr. Veiga de Macedo, Ministro das Corporações, 
ladeado, à direita, pelos srs. Dr. Rebelo de Sousa, Subsecretário da 
Educação Nacional, Tenente-Coronel Amando Nery Teixeira, Go¬ 
vernador Civil, Prof. Gonçalves Rodrigues, Comissário Nacional da 
Mocidade Portuguesa, Dr. Felicíssimo Campos, Presidente da Junta de 
Província do Minho; e à esquerda, pelos srs. General Cotta de Morais, 
Comandante da I Região Militar; António Maria Santos da Cunha, 
Presidente da Câmara Municipal, Dr. Francisco Campos e Castro 
Corregedor do Círculo Judicial; Dr. Valentim de Almeida e Sousa, 
Delegado do Instituto Nacional do Trabalho. 

O sr. Presidente do Município proferiu a seguinte saudação: 

«Em plenas festas da Cidade recebe Braga a visita de dois ilustres 
membros do Governo, a quem me é muüo grato respeüosamente saudwr. 

Vem Suas Excelências honrar-nos sobremaneira com a sua pre¬ 
sença nos trabalhos do 1 Congresso de Etnografia e Folclore, dizendo 
assim do interesse e carinho do Governo da Nação por estas mrnifes- 
açoes e, nomecdmente, pela iniciativa a que o Município de Braga 
meteu ombros, no pmsegummto de uma polüica suficientemente 
definida e já com profundas raizes, pelo que estou certo ficará varra 
alem dos homens que hoje a servem. 

Senhor Ministro das Corporações: 

Ao examinar a caminhada que Vossa Excelência iniciou desde 
que daqui partiu abandonando as funções de Delegado do Instituto 
Nacional do Trabalho em Braga, funções que, já prestigiadíssimas, 

V. Excelema sobremaneira soube honrar, pode Vossa Excelência 
e, com Vossa Excelência o País inteiro, congratular-se pela efectiva e 
meritória acçao que tem sabido, desenvolver nos altos cargos da Go- 
vemaçao Publica em que tem sido investido. Não me referirei à sua 

GOm Dele do Instituto Nacional do Trabalho no Porte 
onde o seu acendrado amr e dedicação à causa corporativa mais uma 
vez foi posto a prova. 

Quero referir-me especialmente à acção de Vossa Excelência no 
Governo como Subsecretário de Estado, da Educação Nacional, onde o 
seu entusiasmo moço fez acordar a Nação perante as suas responsa¬ 
bilidades para com um dos mais graves problemas nacionais: O anal¬ 
fabetismo, que nao era só uma negra herança do passado mas também 
um negro descuido do presente, 

„ i ““ mmt ”° *■*»«*. ««is, 
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ao Ministério das Corporações e Previdência Suciai, como todos adivi¬ 
nhavam, V. Excelência é, à frente daquele Departamento de Estado, 
a garantia de que a Revolução Nacional dos Trabalhadores continuará, 
ou melhor dizendo, sai da letargia em que a falta de fê e cansaço de 
muitos a tinham lançado. É a garantia de que não serão permitidos 
desvios doutrinários que compnmentam a bandeira à sombra da qual 
a Revolução tem mnirihado. 

Fez bem Vossa Excelência, pois, em vir a Braga, aos seus amigos 
de Braga, reacender no nacionalismo castiço, desta Cidade as emergias 
precisas para prosseguir na sua tarefa que nós, aqueles que susten¬ 
tamos o Regime — refiro-me aos que por ele dão smgue, suor e lá¬ 
grimas—não pedimos prossiga até ao fim, porque tenazmente o 
exigimos, 

Senhor Subsecretário de Estado da Educação Nacional: 

Quis um bom acaso que Vossa Excelência viesse a Braga em 
companhia de Sua Excelência o Ministro das Corporações. 

Saúdo em Vossa Excelência o Governante que tem sabido afin- 
cadamente prosseguir na obra que o seu antecessor tinha iniciado. 
Estou certa que, do 1 prosseguimento' da acção de Vossa Excelência , 
há-de resultar a consolidação da que se havia feito, a ainda abri¬ 
rem-se novos horizontes no campo da educação nacional Aproveito 
o ensejo que me é oferecido para, interpretando a opinião de todos, 
testemunhar a Vossa Excelência e ao Sr. Ministro da Educação. Na¬ 
cional o alto apreço cm que o País está tendo o sentido■ humano de que 
vêm impregnadas cus medidas que, itltmmumie, o Ministro tem tomado. 

Na verdade, meus Senhores, há que imprimir a toda a obra gover¬ 
nativa um profundo sentido humano já que m gentes se vão can¬ 
sando dos grandes esquemas, planos c medidas que, rasurando tudo 
e esquecendo as pequenas dificuldades do dia-a-dia, não contribuem 
senão para infelicitar a Nação. 

Meus Senhores: 

Se o prestigioso * Ministro das Corporações aqui fez parte da- sita 
carreira e ganhou firmes e dedicadas amizades, o ilustre Subsecretário 
de Estado da Educação Nacional tem as sim raizes do família na boa 
gente ão Minho. 

Um e outro são da nossa casa pelo que há que demorar em darr- 
•llm as boas-vindas, em cumprmcntâ-lèos como bons c prestimosos 
mnigos. 

De resto, são sempre mnigos, nesta Cidade, Membros do Go¬ 
verno de Salazar, Salazcw a quem nunca será demais dizer o quanto 
lhe somos gratos pelo muito que tem feito em proveito'de todos nós 
c quanto esperemos anula do seu insubstituível comando. 




Respondeu o sr. Dr. Veiga de Macedo; 

Em nome do Sr, Subsecretário de Estado da Educação Nacional 
e no meu, exprimo ao Senhor Presidente deste Município os melhores 
agradecimentos pelas penhorantes saudações que nos dirigiu e pelo 
carinhoso entusiasmo com que estamos a ser acolhidos nesta augusta 
cidade e neste nobre paço do povo de Braga. 

Sentimo-nos felizes por nos encontrarmos numa Câmara que tanto 
tem honrado as tradições mmicipalistas portuguesas,, e que m mo¬ 
mento presente está a erguer uma obra de excepcional envergadura, 
no domínio cultural e material, que há-de ficar na história do con¬ 
celho como alta consagração do esforço de um homem que tem sabido 
polarizar todos os anseios e energias da gente bracarense — desta boa 
gente, perante a qual nos inclinemos com respeito e consideração. 
Temos nisto muita honra, porque homenager os povos do Minho com 
ser acto de justiça é exaltar as mais puras qualidades humanas— que 
por aqui se expandem e florescem no trabalho honrado e duro, na 
vontade forte, na simplicidade e na alegria de viver, no espírito de 
sacrifício, na bondade e generosidade dos corações e no mor da famí- 
lia confundido no mm da Pátria e de Deus. 

Estas palavras não as dita o sentimento —se bem que eu ame 
entranhadwmnte a terra e a gente minhota, elas constituem antes 
interpretação serem e objectiva das qualidades extraordinárias e das 
crenças profundas de quantos, da Apúlia à Região de Basto, no 
ma/r, no campo ou na oficina trabalham e rezam a cwnta/r, e pa/rece 
só saberem chorar perante as dores e infortúnios alheios. 

Julgo conhecer bem o Minho: a personalidade e as tendências 
dos seus filhos, os seus problemas, as suas necessidades e aspirações. 
Orgulho-me ãe ter exerckh neste distrito* as funções de Delegado 
do I. N, T, P., como sucessor dessa generosa, simples e irradiante 
figura que foi a do Dr. Henrique Cabral. Ao menos, enquanto pesarem 
sobre os meus ombm as actuai» responsabilidades governativas, o 
ideal e o espirito do saudoso e ilustre Delegado hão j de dominar no 
Palácio* dos Coimbrãs, onde dura/nte dois anos de actividade intensa 
procurei valorizar e dar continuidade a uma política de marcado 
sentido humano e cristão. 

A colaboração que então me foi oferecida pelas autoridades o 
pelos dirigentes corporativos—que hoje se renova ainda maÁs larga e 
fecunda, —a compreensão das entidades patronais e dos trabalhado¬ 
res, a justiça prestada ao pouco* ou muito que teria sido 1 feito e prin¬ 
cipalmente às intenções do esforço desenvolvido, o exemplo do amor 
ò. terra e ao trabalho, a lição da confiança no futuro e forte capaci¬ 
dade de resignação• e de sofrimento que sempre encontrei por esses 
vales e serras, onde a vida ê dura e onde o pão dificilmente chega, 
quando chega, para tantas bocas—tudo isto me levou há meses a 


afirmar, em acto público, o propósito de vir a Braga na primeira 
oportunidade, para, no local próprio, a todos dar testemunho do meu 
imperecível reconhecimento*. 

Agradeço a esta Câmara e ao seu digno Presidente, o terem-me 
proporcionado' o* melhor ensejo e o mais adequado* ambiente para dar 
cumprimento a tão grata promessa. 

Vejo* aqui as figuras representativas da vida política e social do 
distrito*, o*s presidentes das suas Câmaras Municipais, os dirigentes 
corporativos e muitas outras entidades e amigos que tanto gosto 
tenho* em ver e em saudar. 

Aproveito, pois, a ocasião para pedir a todos que. aceitem, com o 
meu apreço* e afecto, os veementes protestos da minha gratidão. 

Senhores Congressistas: Disse por agora, o que tinha que dizer 
sem ter feito qualquer referência ao* I Congresso de Etnografia e 
FolcUm que foi afinal o qm nos trouxe a Braga, Deixarei para outro 
acto as breves* palavras que julgo* dever proferir sobre o significado 
e alcance de tão feliz e oportuna iniciativa. 

De resto, falar das qualidades da gente do* Minho e prestar-lhe 
justiça, como foi meu intento, será porventura sair do âmbito de um 
Congresso que visa o* estudo* e a valorização do povo nas múltiplas 
manifestações da sua tradição a da ma vida? 

Dispenso-me de responder à pergunta formulada, mas não ma 
escuso de, em nome do* Sr. Subsecretário* de Estado da Educação 
Nacional e no* meu pr'óprio, agradecer a vossa simpática e ilustre pre¬ 
sença e de exprimir os votos do Governo pelo êxito deste Congresso, 

Apresentação dos grupos regionais — Na Praça do Município, na 
presença dos Membros do Governo, das Autoridades e de todos os 
Congressistas, Exibiram-se os seguintes grupos folclóricos: 

Portugal:—-Grupo Folclórico Dr. Gonçalo Sampaio, Grupo do 
Jogo de Pau de Cabeceiras de Basto, Grupo Folclórico da Casa do 
Povo de Barqueiros (Douro), Grupo de Sargaceiros da Apúlia, Grupo 
Folclórico- da Casa do Povo de Barcelinhos, Festada de Guimarães, 
Rancho- Folclórico de Carreço, Grupo Folclórico de Miranda do Douro 
(Pauliteiros), Grupo Folclórico cie Vila Frescainha, Grupo Folclórico 
de Fonte Coberta, Grupo Folclórico de Macieira de Rates, Grupo 
Folclórico de Negreiros, Capuchas de Celorico de Basto, Grupo Folcló¬ 
rico de Ria d'Âncora, Grupo Folclórico da Casa do Povo de Fermil 
de Basto, Rancho Folclórico Poveiro, Grupo Folclórico de Gondifelos, 
Grupo Folclórico de Arcozelo (Gaia), Grupo Folclórico de Vila Chã e 
Grupo Folclórico da Casa do Povo da Camacha (Ilha da Madeira). 

França:—Groupe Folldorique Caula (Pau). 


26 


27 


Espanha: Grupo Folias Novas (Corunha) e Grupo Feminino 
do Sindicato Espanhol Universitário (Madrid). 


Castro Pires de Lima, Dr. Otero Pedrayo, Prof, Dr, Mendes Correia 
e sr. Subsecretário da Educação Nacional, 


Festival folclórico internacional, no Estádio 28 de Maio —Reali¬ 
zado à noite (22 h.) e dedicado aos Congressistas, teve a assistência de 
milhares de forasteiros. 


Festival regioml — Ao fim da tarde, no «Limia Parque», reali¬ 
zou-se um desfile de raparigas envergando trajes de Viana do Cas¬ 
telo-festival que fechou com a exibição dos ranchos folclóricos 
vianenses. 


Dia 24 Missa na Capela de S. Geraldo, celebrada pelo Rev, 
P- Dr, António José Ribeiro (10 h.), com a assistência dos Congres¬ 
sistas. No fim, visita ao Tesouro da Sé. 

Recepção « banquete— Oferecido pelo Governo Civil e Câmara 
Municipal, no Palácio dos Falcões. Aos brindes falaram os srs. Te¬ 
nente-Coronel Armando Nery Teixeira, Governador Civil; António 
Mana Santos da Cunha, Presidente da Câmara Municipal de Braga; 
Prof. Dr. Mendes Correia, Presidente do Congresso e o Dr. Veiga de 
Macedo, Ministro das Corporações. 

Terminado o almoço, os membros do Governo e restantes indivi¬ 
dualidades assistiram, no largo de Santiago, à representação do «Auto 
dos Pastores» e à exibição da «Dança do Rei David». 

Dia 25 -Recepção nos Paços do Concelho de Viam do Castelo 
— Os Congressistas e demais individualidades, na sua visita a Viana 
do Castelo, foram saudados pelo Presidente da Câmara Municipal numa 
Sessão de boas-vindas realizada nos Paços do Concelho. Presidiu à 
sessão o sr. Dr. José Gonçalves de Araújo Novo, Presidente do Muni¬ 
cípio vianense, que se encontrava ladeado pelo Comandante Militar, 
oronel João Felgueiras; Presidente da Comissão para os trabalhos 
científicos do Congresso, Prof. Dr, Mendes Correia; Presidente da 
Comissão Executiva do Congresso, António Maria Santos da Cunha; 
o catedrático espanhol, Dr. Ramón Otero Pedrayo e o Arcipreste de 
Viana, Monsenhor José Gonçalves Corucho. 

Usaram da palavra os srs. António Maria Santos da Cunha, 
Prof. Dr. Otero Pedrayo e dr. Araújo Novo. 


, em Santa Luzia— Com a presença de 300 convivas ( 

autoridades, e os elementos do Congresso), teve lugar no Hotel 
Santa Luzia, Foi presidido pelo sr. dr. Baltazar Rebelo de Sous 
Subsecretário de Estado da Educação Nacional, Aos brindes usara 
da palavra os srs. Presidente da Câmara de Viana, Prof. Dr. Antór 
eltrán, Director do Museu de Saragoça em nome da Direcção Ger 
de Belas Artes de Espanha, Sr.» D. Mariza Lira, Dr. Fernando . 


Sessão de encerramento do Congresso , em Braga— Presidiu o 
sr. Dr. Henrique Veiga de Macedo, Ministro das Corporações, dando 
a direita aos srs. Dr. Baltazar Rebelo de Sousa, Subsecretário de 
Estado da Educação Nacional; Tenente-Coronel Armando Nery Tei¬ 
xeira, Governador Civil de Braga; e Cônsul Geral da Espanha no 
Porto; e à esquerda, aos srs. General Cctta de Morais, Comandante 
da 1.» Região Militar; António Maria Santos da Cunha, Presidente 
do Município; e Prof. Dr. Mendes Correia, Presidente do Congresso. 
Em cadeirão especial sentou-se Sua Ex." Rev,"" 1 o Senhor Arcebispo 
Primaz. 

Abriu a série de discursos o sr. Dr. Sérgio da Silva Pinto, em 
nome da Edilidade bracarense: 

Ex. mo Sr, Ministro das Corporações e Previdência Social 
Ex. m Sr. Subsecretário de Estado da Educação Nacional 
Excelência Reverendíssima 
Excelentíssimas Autoridades Civis e Militares 
Senhores Congressistas 

Como representante da Edilidade bracmmse, desdobrado em Se¬ 
cretário Geral do Congresso, incumbência e função qw me foram 
distribuídas pelo nosso dinâmico e talentoso Presidente da Câmara e 
simultaneamente da Comissão Executiva deste ajuntamento• e prática 
de confrades e amigos — dedicados amorosa e cintlficamente m estudo 
do que há de profunde, tradicional a espontâneo nos grupos étnicos 
— abdico, por instantes, da minha modesta personalidade para, com a 
veemência do coração e o apreço- da inteligência, apresentar a Vossas 
Excelências as últimas saudações calorosas o efusivas, em nome da 
Cidade e dos promotores da empresa cultural que nos reuniu. 

Em primeiro lugar, as nossas homenagens gratíssimas aos mem¬ 
bros' do Governo que nos desvaneceram, de formo■ singular, com a alta 
distinção da sua presença, 

Quero dirigir um cumprimento especial ao muito ilustre Ministro 
das Corporações, que nós consideramos cidadão de Braga — bramir 
rense por inesquecível domicílio ao serviço do bem comum, bragues 
adoptivo que nunca se desbracarizou, 

A sua pasta. de agora, tal como a da Educação Nacional, tem 
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importantíssimas ligações com o terreno em que floresce e se desen¬ 
volve a nobre ciência da Antropologia cultural ou social que, em si 
mesma, na sua unidade, abrange ou coordena a Etnografia e o Fol¬ 
clore, salvo o respeito devido pela discussão em tomo desses con¬ 
ceitos e seus Imites. 


0 Trabalho nacional e as Corporações, de facto, precisam de ter 
em conta as genuínas características sociais ou demopsicológicas da 
nossa integridade desvendadas na fenomenologiu etnográfica e fol¬ 
clórica, humus vivo e ardente, milenário e nutritivo, individualizando 
áreas culturais, aglutinando regiões, estruturando a Nacionalidade. 

Quando uma Nação escolhe doutrinas e métodos inadaptáveis à 
sua originalidade nativa, perde ou depaupera a individualidade. 

Graças ao culto do traãicionalismo e do espiritualismo patriótico 
no Departamento das Corporações sàbiamente conduzido por Vossa 
Excelência, sr. Ministro, a quem rendo o preito da mais subida admi¬ 


ração, os aspectos psico-culturais do povo não são esquecidos e cantes 
se vitalizam, como através dessa bela obra que é a Fundação Nacional 
para a Alegria no Trabalho. Aí os valores etnográficos são estimados; 
e o folclore não é mero comercialismo turístico ou pretexto para 
fantasias def armadoras. 


Por sua vez o Ministério da Educação Nacional, que em 
Fosso, Excelência, sr. Subsecretário• de Estado, nós jubilosamente sau¬ 
damos, m missão altíssima de educar e instruir a pequena Casa Lusi¬ 
tana, grande Nação que na história fez um mundo. e criou uma cul¬ 
tura, ao ordenar programas e reformas profundmente penetrados 
pelo culto e pelo respeito da alma do povo, revelada quer em factos 
materim, quer em factos de vida psíquica colectwa, é digno dos 
maiores encómios, devemos-lhe toda a nossa gratidão. 

Portugal não se desnatura. Por este caminho é bem fundada a 
esperança de temos em breve instituídos e espalhados cursos oficiem 
de. Folclore e Etnografia e protegidas e orientadas as suas organiza¬ 
ções não governamentais, instrumentos magníficos da educação por¬ 
tuguesa, universalmente valiosa porque nacionalmente especificada. 

Ao Ex. m Secretário Nacional da Informação, Cultura Popular e 
Turismo daqui lhe expressamos igualmente n nosso agradecimento 
pela ma vwda a Braga., metrópole destas velhas ternas minhotas 
relicário da nossa Pátria, depósito' sagrado das suas tradições, poema 
folclórico desse Portugal íntimo, serrano e marítimo que é o, substrac- 
tum mvo e perene do Portugal heróico, fazedor da verdadeira história, 
a planetária, a universal, 

A sensibilidade, a intimidade, a espontaneidade populcur não 
smo desvirtuadas; as tradições da grei não se esvairão como perfume 
dum fraseo, partido, A nossa riqueza etnográfica e folclórica, a sua 
pmza e ngor terão no sr. *, Eduardo Brasão e nos seus dedicados 
companheiros do S.N.I. defensores e guardiões desvelados e sabedores, 


verbi gratia,o bracwrense sr. Francisco Lago, A vida das províncias 
despertará «e Portugal será fecundo e belo» na expressão de Comia 
de Oliveira. 

Ao Prof, Dr. Mendes Correia, o egrégio Presidente deste Con¬ 
gresso, na sua. parte científica, seu cérebro, limitar-me-ei, como intér¬ 
prete de sentimentos unânimes, a expor-lhe o respeito e a admiração 
que todos aqui lhe tributmws. Figura que refulge no céu da ciência e 
da cultura europeias, espcmlmente nas esferas da Antropologia social, 
da Etnologia e da Arqueologia prè-histórica, é a um tempo um ver¬ 
dadeiro mestre do espírito > e um preclaro professor de nacionalismo. 
Sem embargo de ser sempre exacto, sempre abjectiva, procura servir 
sempre a sita Pátria. Serve-a da ciência pura, engrinaldando o seu 
nome português em todos os centros científicos do mundo, e não 
menos a serve ao debruçar-se com amor e devotadamente sobre os 
problemas nacionais que tocam com as suas especialidades, exalçando 
a toda a hora os valores humanos da história e da etnopsicologia 
portuguesas. 

De certo a ninguém surpreenderá que não esqueça neste momento 
— não o poderia fazer —o meu companheiro na Sccrctaria-Geral do 
Congresso >, o Dr, Fernando de Castro Pires de Lima., o ideaUsador e 
constante animador,, que a todos estimulou e levou para a frente. O 
Congresso em parte grarnlc é obra do seu entusiasmo. Todos o sabem, 
mas a todos será grato que se lhe reiterem elogios c louvores assaz 
merecidos. 

Na distinta congressista Excelentíssima Senhora Dom Matiza 
Lira, prestamos culto ao Brasil sua Pátria e segunda Pátria, dos 
Portugueses. Afirmamos a certeza que temos do grande âeslim que 
na história do mundo cabe u Comunidade lusíada portugueso-brasi- 
leira, que o ma/r de Amadis e de Camões em vez de distanciar unifica 
como pregão das nossas glórias comuns e baluarte da nossa alma 
lírica e universalista. Portugal e o Brasil constituem uma Pátria 
transoceânica, transcontinental, informada pelas mesmas essências 
espirituais da lusitana grei 

Na pessoa do eminente Prof. Doutor Ranum Otcro Pedrayo, prín¬ 
cipe da eloquência e das letras, paladino das tradições galegas que 
honram e fecundam a Dualidade Ibérica—Hispanidade, e Lusitani- 
dade — eu aclamo o génio da Espanha, a sua admirável intelectua¬ 
lidade contemporânea, na universalidade das matérias e por conse¬ 
quência na Etnografia e, Folclore twmbém. Saúdo e exalto ainda o 
valoroso pais hispano -americano, règiamnte opulento de tradições 
populares, que 6 o México, vitoriando o seu maior etnógrafo actual, 
aqui presente, o sr. Prof. Dr. Vicente Mendoza. 

Esta Bracwra Augusta, que da Ibéria se ufana de ter sido a 
primeira Sê, ancorando-se nas fontes Santiagimas, de historicidade 
resistente, a que, sobretudo, foi tablado certo da conversão do pri- 
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mei-ro Reino Hispânico e europeu que abraçou o catolicismo, o 
remo suévico, cm o nosso glorioso príncipe Requiário à frente,— 
cidade teocráticu, fulcro de emoções líricas da raça, onde o latim 
se acostumou à terra, com a teoria dos mosteiros de S. Mortinho e 
S, Frutuoso, preludiando o sentido de uma língua nova, como ensina 
Otero Pedrayo, — a Comunidade braeareme fez de mim porta-voz 
das saudades com que fica de tudo e de todos, deste inesquecível 
Congresso, areópago onde a ciência do povo, da sua vida material 
e espiritual se fortaleceu para novas campanhas. 

Rara todos, saudades e saudações e Avante, Avante , pela Etno¬ 
grafia e pelo Folclore!, m alma recôndita das gerações», como■ lhe 
chamou a Smtidade do Papa Pio XII 


Apresentaram relatórios acerca da utilidade e oportunidade do 
Congresso os srs, drs. José Vilaça e Alberto Peio. Saudaram Portugal 
e o Congresso o sr. Dr. Castillo de Lucas, da Universidade de Madrid, 
e Dr. Vicente Mendoza da Universidade do México. Por fim falou 
o Dr. Fernando de Castro Pires de Lima, como Secretário Geral do 
Congresso: 

Exr Sr. Ministro das Corporações e Previdência Social 
Ex. ní Sr. Subscret&rio da Educação Nacional 
Excelência Reverendíssima 
Excelentíssimas Autoridades Civis e Militms 
Minhas Senhoras e meus Senhores 


de rZT Z' ta ° portugwesa > vetusta 6 fomosa cidade 
IZ : ° tí : u Congrmo de Etnografia e Folclore » dignando-se 
presidvr à sm ultima sessão o Sr. Ministro das Corporações, É pois 

ZuZZTZr finda bm! Pome t&ria **> a 

reaLaçao deste Congresso, e entre outras de maior renome, a pro- 

nZiiTh r ma remião desta mtm SÔ VMZu, 

amquadrá-la o cenâno maravilhoso, o cenário impam, da mais fol- 

wZmZnr™ de P T gaU E ma hmm > a 

ao armorial das suas grandezas? 

mmu ntvdw cm irãvítc m tífm, „ iü„ i e Leik i, y«- 

conceks, as tradições populares. Oiro oculto , na ganga das vulaari 

ãades pretencims, Garrett revelmj „ wz 3 

„ J.T . 1 revelou o filao riquíssimo em 1828. 

M SilvmmZ Z *“? 

miem o eern cmemcwK,, „utm de foklon *" ” 
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lim \ Gamtt a acção deste poema iniciador? Em pleno Minho, na 
giaeiim «Landim», a «aldeia engravatada» de Camilo. E o próprio 
autor explica: em minha imaginação pus a cena deste romance em 
um dos sítios mais pitorescos da mais formosa província dc Portugal: 
o Minho. Outro tanto aconteceu a Camilo Castelo Branco, que faz 
passar nesta mesma província tantas das suas admiráveis novelas. 
Já neste século, àqueles dois expoentes literários veio juntar-se um 
nome ilustre: Miguel de Unanimo, o eminente escritor e pensador 
espanhol, que sem ser etnógmfo, ao visitar Braga e o Bom Jesus, 
encontrou nos jugos, nas arrecadas e nos ex-votos um raro encanto e 
a genuína expressão da arte e da poesia popular. 

Por tudo isto, quando um dia. pensei em realizar um Congresso 
7 Eim J ra f ia ‘ « Folclore, logo me vedo à Meia a capital desta incon- 
fmuhvd província. Mas tudo isto, que é muito, não seria o bastante 
se a frente do Município de Braga não estivesse, a figura dinâmica, 
dmdda e compreensiva dc todas as iniciativas fecundas que <! 
Antordo Santos da Cunha. O mesmo direi, quanto à parte própria- 
mente técnica, do sábio Prof. Dr. Mendes Comia, de quem recebi 
o mau caloroso acolhimento e pronta anuência em presidir aos traba¬ 
lhos científicos do Congresso. Grandes louvores igudmmtc merecem 
o Prof. Dr, António Castillo dc Lucas, pela incansável actividadc que 
desenvolveu em Espanha, a o Dr. Sérgio da Silva Pinto, secretário 
gemi, que se dedicou dc alma c. coração a este. empreendimento, 

Espontânea, muito mtumlmente, como não podia deixar de ser, 
tivemos a colaboração da Espanha-, que nos mandou as maiores figu¬ 
ras da especialidade. Na pessoa do Prof. Dr, Rammi Ote.ro Pedrayo, 
e.u saúdo toda a magnífica representação espanhola! 

Também o Brasil, mesmo sangue e a mesma língua, onde vivem i 
e estudam notáveis elnógmfos como Gustavo Barroso, Luís da Câ¬ 
mara Cascudo, Renato Almeida e tantos outros, nos enviou a sua 
mensagem, a qual, por um acaso feliz, nos foi transmitida pela boca 
de uma mulher: a ilustre SnrJ D. Mariza Lira, alto e culto espírito 
que, tanto tem. trabalhado na difusão do folclore. E porque, do Brasil 
falei, é este o momento de, erguer uma vibrante saudação aos foldo- 
ristas da América Latina, Com os ptmadores e, emigrantes espanhóis 
e, portugueses, foram tmihêm as suas tradições, as quais, no outro 
lado do Atlântico, por influencia de novos medos, com novos enfeites 
se ataviaram, nunca perdemh, porém, o corpo e a alma com que um 
dia partiram das velhas pátrias peninsulares, 

Seja-me, por último, permitido salientar a colaboração das pro¬ 
víncias ultramarinas, de cuja etnografia se estudaram aqui interes¬ 
santíssimas aspectos. 

O quinhão sobretudo, da índia Portuguesa adquire no doloroso 
transe que atravessamos, um brilho que. nos humedece os olhos c ima 
emoção que nos faz bem. 
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Enfim: foi este Congresso um êxito? 

Mgo< que a resposta de todos nós está na íntima certeza da 
sua repetição! 

Encerrou, oficialmente, o Congresso o sr. Dr. Veiga de Macedo, 
com o seguinte discurso: 

Excelência Reverendíssima 
Minhas Senhoras e meus Senhores 

1—Devo, antes de mais, uma palavra de apreço e de louvor à 
Câmara Municipal de Braga pela feliz iniciativa de realização do 
I Congresso de Etnografia e Folclore, cujo êxito me ê grato salientar. 
É mais um inestimável serviço, a juntar a tantos outros que o muni¬ 
cípio bracarense presta à região & ao País, evidenciando as preocupa¬ 
ções sociais e culturais do homem, que está a erguer com os seus 
mais directos colaboradores uma cidade nova, padrão de urna era 
de paz e de progresso, ao lado do velho burgo cheio de beleza e de 
história. Quase poderia dizer-se que a Revolução Nacional daqui 
saída em 1926, sob o forte comando de Gomes da Costa voltou de 
novo em plenitude, quando , há ema de oito anos, os destinos de 
Braga e do seu concelho foram confiados a quem■ de então para cá, 
tem sabido* interpretar por forna admirável os anseios e tem vivido 
intensamente os problemas desta terra, bem digna de (mpa/i’o e de 
justiça, pelo seu portuguesismo, pelo sm glorioso passado, e pelo 
seu presente de trabalho* fecundo. 

Torno extensixos, com muito gosto, o louvor e o agradecimento 
do Governo às entidades estrangeiras e portuguesas que ao Congresso 
deram valioso* concurso, devo salientar a dedicação, o equilíbrio e a 
inteligência com que a Comissão do Congresso* cumpriu, em todos os 
aspectos, a sua difícil missão e dirijo uma palavra especial ao seu 
eminente Presidente, que com superior visão e rara competência, 
mais uma, vez, deu. testemunho* áo seu saber e cultura e de mor 
à ciência e aos perenes valores do homem e da alma popular. 

Aproveito o ensejo para saudar calorosmente os ilustres repre¬ 
sentantes do Pais vizinho e amigo, e neles a Espanha, heróica, 
cavalheiresca e missionária que, ontem, com Portugal, alargou em 
gesta de epopeia, as fronteiras do* Mundo e da Fé, e hoje, fiel ao 
sm destino histórico, continua, firme e intemerata, a bater-se pela 
liberdade e dignidade humanas e pelos altos valores morais e 
espirituais. 

Vejo*, nesta assembleia, categorizados cultores da Etnografia da 
Pátria irmã de Além Mar, qu,e quiseram trazer a este Minho —berço 
de Portugal e por isso do Brasil também—uma mensagem eloquente 
e generosa, em que a força da lusitwnidade e a voz do sangue põem. 
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o* notas vivas da fraternidade que nos aproxima, da língua, orgulho 
da nossa cultura, e dos princípios cristãos, fundamento mais pim 
da comunidade luso^-brasileira. 

Quero assegurar-lhe que compreendemos, sentimos e agradece¬ 
mos a sm mensagem, porque ela é—louvado* Deus!—na sinceridade, 
no conteúdo■ e no sentido, igual à nossa, agora—como no ano da 
graça de 1500. 

2 — Têm-se realizado nos últimos anos, em Portugal e no estran¬ 
geiro, numerosíssimos Congressos internacionais de carácter cien¬ 
tífico, artístico, pedagógico e social, com reais benefícios para o 
progresso das ciências, para a expansão cultural e para a aproxi¬ 
mação dos povos e das suas figuras mais representativas. Reconhecer 
as vantagens de vária ordem que a realização dessas* reuniões ofe¬ 
rece, é acto de justiça a que ninguém, e muito menos um governante, 
pode eximir-se. Isto não significa, porém, que não* devam tomar-se 
certas precauções contra a tendência tão frequente denunciada para, 
ao formularem-se votos , se sugerirem medidas e se alvitrarem solu¬ 
ções que se pretende sejam de aplicação* geral, sem cuidar de saber 
se as circuntâncm peculiares e as necessidades próprias da cada 
pds as aconselham ou permitem. Erros sérios têm sido cometidos 
em consequência desta propensão para generalizar e nivelar o que 
não ê comum ou idêntico ■ & para exportar ou assimilar conceitos e 
métodos que, por serem aplicáveis em certos países ou regiões, não 
são necessàriamente universais, e não podem , por isso, ser adoptado*s 
em toda a parte como solução* conveniente e desejável. 

Faço referencia a este facto para sublinhar, como consolador 
contraste, que um congresso da natureza* do realizado agora em 
Braga está, por definição, livre do perigo de esquecer ou passar 
por cima do que, em cada povo, há de característico, de específico 
e de original. A etnografia — ultrapassada já a fase literária e fol¬ 
clórica ou romântica, bem como o período filológico*, orienteo-se hoje 
no sentido etnológico, antropológico, cultural e social e mostra-se 
cada vez mais habilitada a recolher, a investigar, a examinar e a inter¬ 
pretar tudo o que anida ligaâo* à vida das populações. Os especialistas 
da etnografia e do folclore sabem o que interessa a cada povo e o 
que lhe pertence, por isso são capazes de compreender a vida moral 
e social dos povos e de individualizar os seus interesses e anseios 
mais profundos. Os homens que se orgulham de cultivar ciência tão 
complexa e apaixonante conhecem bem o povo nas suas qualidades 
e defeitos, na sua língua, crenças e superstições, nos seus sentimentos 
e hábitos, no seu trabalho*, folguedos e relações sociais. Para tanto, 
não se limitam ao estudo no remanso dos gabinetes , antes tentam sur¬ 
preender e perscrutar, de terra em terra, com paciência beneditina 
e com devoção, as gentes no quadro* natural do seu viver. Observam, 
pesquisam, interrogem e coligem, para depois, só depois, comparar. 


35 



interpretar e concluir, ou sugerir conclusões. Investigadores e intér¬ 
pretes devem mturalmente possuir adequada e sólida preparação 
científica que lhes permita, num trabalho isolado ou em grupos, 
oferecer resultados seguros e válidos. Mas — convém não o esquecer 
— se os não anima/r, para além do culto frio e objectivo da ciência , 
o amor pelas pequenas e grandes coisas de vida e os não mover um 
decidido espírito social, tudo o resto poderá ficar comprometido por 
lhe faltar calor humano e preocupações de salvaguarda dos valores 
específicamente populares. Não poderá felizmente dizer-se que os 
estudiosos portugueses não possuem em alto grau estes predicados. 
Qum há aí que conheça e ame tanto — conhecer o povo ê miam o 
povo —a tradição e a vida da nossa gente como os dedicados pionei- 
los da etnografia nacional? Julgo que ninguém, Este congresso foi 
demonstração viva de tal verdade, S6 para o reconhecer e procla¬ 
mar se justificaria a presença do ilustre Subscretário do Estado da 
Educação Nacional e também a comparência do Ministro a quem 
estão entregues vastas e delicadas tarefas da política social e cor¬ 
porativa do Governo, Devo ir mais longe: não será possível a esse 
Ministro dispensar, na realização das missões que lhe cabem, o 
espírito científico, conhecimento das realidades tradicionais, e o 
sentido social, numa palavra—a formação e a cooperação activa, dos 
que se consagram ao estudo da vida e das manifestações do povo 
português, 

Se eu tivesse a qualidade de congressista, o primeiro voto a for¬ 
mular seria o de que isto não fosse esquecido. 

3-Ouvi salientar, com íntima satisfação, o relevante contributo 
dado ao Congresso, e ao Certame Folclórico pela Fundação Nacional 
para a Alegria no Trabalho, pelas Juntas Centrais das Casas do 
Povo e das Casas dos Pescadores e pelos vários organismos corpo¬ 
rativos. 0 facto mostra que, também neste domínio, a Organização 
Corporativa está apta a cumprir-e cumpre-a sua, missão, A obra 
realizada, quer na valorização etnográfica, quer na ocupação dos 
tempos livres dos trabalhadores, constitui legítimo orgulho para 
quantos^ a levantarem com esforço e espírito de abnegação. Essa 
obra, nao obstante a sua extensão e a sua evidencia, tem sido esque- 
cua, mesmo por aqueles que apreciaram, ou depreciaram, a Organi- 
mçao Corporativa, Refiro o facto, nao por ele, mas porque revela 
h força criadora do princípio corporativo; quando servem a vontade, 
a mtehgencia e a fé. 


Ur 1 ue f mr > sei-o bem, e, por isso, espero que, 

presente fase de consolidação do sistema corporativo, se tome 

PrátÍC0 e tfÜW à acçã0 S0cial e Cultwal 
da F.N.A.T., da Junta Central das Casas do Povo e dos demais 

ZT S C °r atÍm - ° Plan ° *■ Social, se a Assem¬ 

bleia Nacional o aprovar, hâ-de eucutwr-se com a preocupação de 


estmulaj)' iniciativas particula/res e de respeitar a liberdade de deter¬ 
minação e acção dos dirigentes corporativos. Defensor da autonomia 
da Organização, se não consentirei intervenções injustificadas dos 
serviços do Ministério que chefio, na vida corporativa, não irei tole¬ 
rar ta/mbem que outros as tenham. Autor do Plano de Educação 
Popular e, com o auxílio dos meus colaboradores, do Plano de For¬ 
mação Social e Corporativa, tenho, porém, receio de ambiciosas e teó¬ 
ricas planificações, porque podem, mesmo quando animadas de bom 
espírito, conduzir a absorções condenáveis ou a tutelas incompatíveis 
com a doutrina e as conveniências gerais. Orientarei neste espírito 
a minha acção e procurarei criar nos organismos corporativos as 
condições mais propícias à realização âas suas finalidades culturais 

que as tem e da maior importância—, incluindo, quanto a alguns 
deles, as relacionadas com a interpretação e salvaguarda da pureza 
antiga dos usos e costumes, de jogos e cortejos, de danças e cantares, 
da linguagem, do artesanato e das tradições do povo tantas vezes 
analfabeto, por não saber ler, mas quase sempre dotado de peculiar 
sabedoria, por ter a intuição das coisas, possuir os ensinamentos da 
experiência e por viver as grandes certezas no amor da família e na 
fé em Deus. 

Se estes brevíssimos apontamentos piulmm servir de base a 
uma conclusão, diria: 

1. °—Aos organismos corjmatms deve continuar a caber o 
papel de relevo no preenchimento digno dos lazeres do trabalhador, na 
conservação e restauração do património etnográfico do País e na 
difusão da cultura popular, encarada esta na sua acepção mais ampla. 

2. “ — 0 Estado, designaãcmente através do- órgão competente, 
isto é, do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência, em íntima 
cooperação com a Fundação Nacional para a Alegria no Trabalho e 
as Juntas Centrais deus Casas do Povo e das Casas dos Pesaculvres, 
deverá estimular e auxiliar os organismos corporativos na efectiva- 
ção de iniciativas de carácter cultural e, m particular, daquele 
reaqwtuguesamento dos usos e costumes, da manutenção das tradi¬ 
ções, da dignificação dos folguedos, do desenvolvimento do artesanato, 
do amor à terra e à vida do empo e da defesa da mte e da lite¬ 
ratura populares. 

8,° — 0 Plano de Formação- Social e Corporativa deverá ser apli¬ 
cado à luz destes princípios, especialmcnte no respeitante â preparação 
de dirigentes, à criação de centros sociais nas empresas e nas comu¬ 
nidades locais, à instalação de bibliotecas e distribuição de livros, 
á organização de missões sociais e à transformação das Casas do 
Povo em verdedeiros centros de convívio e de acção educativa. 

— Vai por me mundo fora uma agitação que afecta a tran¬ 
quilidade das nações e ameaça o seu futuro , Na política, na filosofia, 
na arte, na pedagogia, nas mais diversas exteriorizações do pensar 


VOTOS EMITIDOS 


mento e dos próprios sentimentos são visíveis uma confusão e uma 
inquistação graves, por vezes trágicas, denunciadoras âe que o ho¬ 
mem perdeu o rumo. natural e o sentido da sua acção e da sua finali¬ 
dade suprema. 

No tumultuar das pala/vràs sem conteúdo, na aceitação< passiva 
das falsas ideias e de mitos aliciantes, na vertigem e dispersão da 
vida moderna, na agitação social e política cada vez mais acentuada 
e mais extensa, dir-se-ia que o homem, desabituado de pensar, se 
recusa a fazer exame de consciência, e a interpretar com rigor os 
acontecimentos, deixando-se ultra/passar a arrastar por estes, e pres¬ 
tando-se a compromissos e transigências, tantas vezes com sacrifício 
da sua personalidade e traição à causa da cultura e do espírito. 

0 melindre deste estado de coisas reside principalmente em que 
a desorientação- atingiu já responsáveis no mundo- da inteligência e 
da política, os quais, por vezes, parece terem desistido de reflectir e 
de lutar e estarem opostados em abrir a cidadela da civilização às 
forças do mal e à corrupção dos sentimentos e das ideias dos povos, 
m ^ sias palavras estão longe de significar da minha parte uma 
visão catastrófica dos acontecimentos, mas exprimem, infelizmente, 
uma preocupante realidade para quem não- haja desistido ainda de 
analizar os factos e de combater as doenças morais e psicológicas 
que afectdM a vida moderna. Diagnosticar o mal, obrigar os homens 
a assumir corajosamente as responsabilidades, aponta/r os perigos ê 
dever irrecusável dos dirigentes. 

Numa reunião- de escol não- pode reputar-se deslocado< este tema 
de pungente mas necessária meditação. Ele fica bem, pelo menos, 
segundo penso-, no- encerramento de um Congresso que, nas grandes 
8 Plenas coisas, constituiu, em contraste com o panorama do mun¬ 
do, afirmação de serenidade e de optimismo, prova de que não- sá não 
está tuâoi perdido como ê ainda possível restamw e fazer triunfas' o 
conceito cristão- da vida, 

O Congresso- foi, na verdade, tese viva e renovada de que as 
ciências, em particular as antropológicas e etnográficas s á servirão 
o homem, se o- não desligarem da família, dos agrupamentos naturais 
e da Nação, e o não- desviarem do seu nobre e transcendente destino, 

Senhores Congressistas: 

Porque não haremos de fazer do nosso labor científico, político 
ou social a preocupação- dominante de dar efectivação prática a esta 
magna tese? 

Porque nao Jmemos de fazer perdurar e frutificar, para além, 
muito para aMm desta hora, a bela e alta lição do- Congresso? 

Com esta pergunta, que ê esperança e é certeza, encerro, m 
nome do Governo, o-1 Congresso de Etnografia e Folclore. 


Votos gerais do Congresso —Pelo sr. Dr, Sérgio da Silva Pinto, 
foram lidas, antes do discurso do Sr. Ministro das Corporações, as 
conclusões do Congresso; 

I —Que se faça um estudo profundo e amplo da Etnografia e 
especialmente do Folclore, como fontes do conhecimento das tradi¬ 
ções, tendências e capacidades dos povos e nas suas relações com a 
história, psicologia, ética, sociologia política, economia e arte. 

II —Que se aplaudam as iniciativas oficiais e particulares que 
visem com objectividade científica e o melhor critério moral, estético e 
nacional o desenvolvimento de tais estudos quer em Institutos ou 
outros organismos adequadosi, quer nos estabelecimentos de ensino 
como matéria didáctica desde a escola primária às Escolas Técnicas 
e às Universidades. 

III —Que as aetividades de investigação, ensino e divulgação 
em matéria etnográfica e folclórica sejam superiormente orientadas 
por um Instituto cujas atribuições estejam dentro do espírito deste 
Congresso. 

IV —Que o Instituto tenha os poderes necessários para evitar 
desfigurações deploráveis das manifestações do sentimento e das 
características populares. 

V —Que o mesmo Instituto garanta a indispensável cooperação 
com organismos similares estrangeiros, não só por forma a dar a 
conhecer as manifestações nacionais nestes domínios, mas também 
no objectivo de colher todos os ensinamentos, testemunhos e pro¬ 
gressos úteis a uma fecunda actualização do labor etnográfico e 
folclórico. 

VI — Entende que o facto etnográfico e particularmente O' facto 
folclórico são expressões de atitudes e aetividades psicológicas de ca¬ 
rácter tradicional de origem espontânea e anónima. 

VII — Que voltem a ser acarinhados nos estabelecimentos de en- ■ 
sino os jogos tradicionais, que tantos e tão bons serviços prestaram 
aos nossos maiores como escola de educação moral e física. 

VIII — Reconhecendo-se a importância ligada à Etnografia e 
Folclore pela Fundação Nacional para a Alegria no Trabalho, Juntas 
Centrais das Casas do Povo e das Casas dos Pescadores, Secretariado 
Nacional da Informação, Cultura Popular e Turismo, Instituto Na¬ 
cional do Trabalho e Previdência, espedalmente pelos organismos 
integrados na Organização Corporativa, exprime-se o voto de que a 
sua actuação sa intensifique e revista quanto possível o sentido- hu¬ 
mano e nacional expresso em todos os votos do Congresso. 

IX — Está certo de que os responsáveis da educação cívica e da 
acção da Mocidade Portuguesa promovam o clima heróico e naciona¬ 
lista em que deve viver a juventude do país, tanto pelas razões histÓ- 



ricas que as justificam como pelos serviços que o folclore lhes pode 
prestar. 

X —Proclamando a necessidade de colectâneas de factos etno¬ 
gráficos e folclóricos relativos à agricultura e outras manifestações 
importantes de actividade popular nacional, considera oportuna a 
tarefa de coleccionar e editar de um modo especial as respeitantes 
ao Mar. 

XI —Mesmo que admita o carácter folclórico do fado, entende 
entretanto que ele é específico de grupos sociais determinados e nunca 
a canção nacional por excelência, acrescendo o facto de não ser puro 
e traduzir péssimismo contrário às fontes mais joviais e orgânicas da 
índole portuguesa. 

XII — Sem esquecer a possibilidade de um processo de acultura¬ 
ção que leve aos meios populares influências cultas ou de exibições 
com verdadeiro carácter folclórico, julga indispensável promover-se 
sob as mais variadas formas uma acção tendente a evitar que sejam 
desvirtuadas e falsificadas as manifestações autênticas de inspiração 
popular, nomeadamente no que respeita a danças, cantares e indu¬ 
mentária. 

XIII — Seja estudada a criação de museus etnográficos com inde¬ 
pendência dos museus de Belas-Artes e mediante parecer das entida¬ 
des legais competentes, assegurando-lhes prèviamente a sua conti¬ 
nuidade e satisfatório funcionamento, 

XIV—Se desenvolvam nas Províncias Ultramarinas não só os 
estudos do Folclore e Etnografia nativas, mas também a análise dos 
fenómenos de aculturação e contactos de culturas muito especialmente 
os de influência de cultura luso-cristã. 

XV — Apreciando especialmente os contributos- apresentados para 
o conhecimento do folclore luso-indiano, congratula-se pela oportuni¬ 
dade e alto interesse nacional desses estudos cuja intensificação 
preconiza, saudando simultâneamente os luso-indianos que tão alta 
compreensão mostram do papel histórico e humano de Portugal no 
Mundo. 

XVI —Espera que a presente reunião seja seguida de outras 
assembleias da mesma natureza em datas e locais a fixar, cuja exe¬ 
cução competirá a uma comissão que se considera desde já constituída 
pelo Presidente e Secretários-Gerais desta Assembleia e pelos Presi¬ 
dentes das Secções da mesma. 

XVII — Que a mesma comissão tenha ainda a incumbência de 
procurar dar realidade aos votos desta reunião e aos emitidos pelo 
I Congresso Brasileiro de Folclore de 1951 na parte que respeita à 
colaboração portuguesa. 

XVIII — Congratula-se com a valiosa participação espanhola 
nesta Assembleia, fazendo votos pela intensificação de contactos entre 



os estudiosos dos dois países e para a investigação de questões folcló¬ 
ricas e etnográficas comuns ou afins e da projecçâo Hispano-americana, 

XIX —Regista com satisfação o convite por parte da Câmara 
Municipal de Aveiro para a realização nesta Cidade de um futuro 
Congresso. 

Voto extraordinário — Por-aclamação foi aprovado o seguinte voto 
extraordinário formulado pelo Professor Doutor António Castillo de' 
Lucas, da Universidade de Madrid e Secretário da representação espa¬ 
nhola ao Congresso: 

A tradição mais antiga na História Cultural é a da festa pagã do 
solstício do verão, que cristianizado e adaptado à civilização se come¬ 
mora no dia de S. João. Por isso, este dia do Santo Baptista é o mais 
rico do Folclore, dia de esperança e de ilusão para o povo confiado 
na tutela do Precursor do Messias, 

Se a isto se acrescentar que S, João é o santo mais santo de todos 
os santos, já que o foi no ventre de sua mãe, baptizou a Jesus e impôs 
o exemplo por sua austeridade, fidelidade e virtudes tão fundamentais 
para o género humano, e ainda que é o Patrono de Braga, cidade onde 
se celebrou o I Congresso de Etnografia e Folclore; 

Propomos, com todo o respeito, que a Mesa suplique à autoridade 
Eclesiástica que São João Baptista seja proclamado Patrono dos 
Folcloristas. 


* 


DEPOIS DO ENCERRAMENTO DO CONGRESSO 

Ho dia seguinte os congressistas dirigíram-se para Santo Tirso 
onde foram recebidos pelo Presidente do Município Dr, Alexandre de 
Lima Carneiro, que lhes deu as boas-vindas. A seguir, foi-lhes ofere¬ 
cido um almoço pela Câmara Municipal, findo o qual partiram para o 
Porto onde visitaram demoradamente o Museu de Etnografia e Histó¬ 
ria da Junta de Província do Douro-Litoral, 

À noite a Câmara Municipal do Porto serviu a todos os partici¬ 
pantes do Congresso uma ceia regional nos jardins do Palácio- de 
Cristal. 
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Comunicaçõe 


A FALA INFANTIL 


(Falar precoce e falar tardio nas tradições do povo. 
Remédios) 


por AUGUSTO CÉSAR PIRES DE LIMA 


Acreditava-se antigamente no prodígio de haver crian¬ 
ças que falavam antes do tempo, e discutia-se qual a pri¬ 
meira linguagem adoptada pelo homem, 

No Dialogo m louvor da nom linguagem de João 
de Bams 1 apresenta-se ITeródoto a contar uma experiência 
demonstrativa feita por certo rei do Egipto em meninos 
que mandou criar às tetas de duas cabras: 

«encomendando ao pastor a que deu esse cui¬ 
dado que em nenhuma maneira falasse ante 
elas, para ver a que linguagem os inclinava 
a natureza: 

«Os quais, passados dmis anos de sua 
idade, disseram contra o pastor com as mãos 
levantadas à maneira de quem roga, esta pa¬ 
lavra, Bêcus, que em língua frigia quer dizer 
pão, donde tiveram opinião de que a língua 
frigia foi a primeira no mundo.» 


1 Edição do Professor Luciano Pereira da Silva (Imprensa da 
Universidade de Coimbra, 1907), 
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Não menos prodigioso é o facto narrado por Femão 
Lopes na «Crónica de D. João I, Parte II, cap. 48, pág, 12 
(Lisboa, 1644)» milagre exaltado por Luís de Camões nos 
Lusíadas, a propósito de uma menina, que, 

«No berço o corpo e a voz alevantou: 

Portugal 7 Portugal! (alçando a mão...), 

Disse pelo Rei novo Dom João 1 .» 

Garcia de Resende, na sua Miscelânea vira, em Évora 
um menino 

«que a dous anos não chegava 
R entendia e falava, 

R ora já bom latino, 

Respondia e perguntava: 

Era de maravilhar, 

Ver seu saber, seu falar, 

Sendo de vinte e dous meses..., 

Monstro entre portugueses..,, 

Para ver para notar 2 .» 

Prodígio igual se canta no romance tradicional D Sil- 
vana, que termina assim: 

« . . 

Tocam sinos em palácio.,. 

Ai, Jesus, quem morreria? 

Responde o menino do peito 
(Rle a idade não tinha). 

-Morreu a D. Silvma 
Pelo mal que cometia ,.. 3 .» 

Lusíada s, c, IV, est.“ 3. 

8 e Vo/rieãade de Histórias, 1554 estância mt r, 

mava-se o menino TU-mn* a-h. j ,, ’ ™ estan cia 305. «Cha- 

• VidTc ST , ( Z“ Uel Tho “ l *> ™» de 1523». 

488. Cfr. José leite d. ^ p4s ' 

tk. 209, e o Rommein Pe, ,!o, i meímo ** 
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SANTOS ADVOGADOS 


S. LUÍS 

Para a tardança na fala usa-se o seguinte ensalmo: 

Ú Senhor São Luís, 

Dê fala a esta criança, 

Que não sabe o que diz ’. 

Outra fórmula: 

A criança muda há-de passar com um cartucho de con¬ 
feitos na mão, três vezes debaixo do andor de S. Luís, numa 
festa de Braga, dizendo quem a leva: 

«S. Luís, rei de França, 

Dai fala a esta criança 
Que quer falar e cansa s .» 

D. Francisco Manuel de Melo, que pode justamente con¬ 
siderar-se, um predecessor do folclorismo, cita o costume 
na Feira dos Anexins: 

«—Ora você não fala? 

S. Luís, dai fala ao menino... !l .» 

Na freguesia da Lama, concelho de Santo Tirso, no 
lugar de Portos, há uma capela dedicada a S. Luís, aonde 
levavam as crianças para o Santo as curar da gaguez 1 . 


' José Diogo Ribeiro, Revista, Limitam, vol. XX, pág. 70, 

8 Leite de Vasconcelos, Trad, Pop. de Fort., pág. 207 (Porto, 

1882). 

8 Feira dos Anexins, pág. 97. Em metáfora de falar, § 8.", 

4 Augusto César Pires de Lima, Estudos Etnográfico», vol. .V, 
pág. 118. 
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SANTA CLARA 


Invoca-se também quancta uma menina começa a «gal- 
rejar» 1 o auxílio de Santa Clara: 

«Santa Clara, 
te dê fala!» 

Para o povo a invocação é lógica, pois associou, como 
de costume, o nomen, ao numen \ 

E, pelo mesmo motivo, quando as crianças não têm faci¬ 
lidade em falar, o povo oferece a Santa Clara ovos e fran- 
guinhos 8 . 

A promesa harmoniza-se com um passo da vida da mãe 
de Santa Clara: 

«Receosa do parto, invocou o crucifixo, e, 
no ardor da oração, ouviu uma voz: —Não 
temas, pois de ti nascerá uma luz, cuja cla¬ 
ridade se estenderá por toda a terra. 

«Dando à luz, pôs à filha o nome de Clara, 
persuadida de que a voz vinda do Céu se 
cumpriria 4 .» 

Há mães que recorrem a um consultório para o médico 
lhes cortar um bocado do freio da língua, aumentando as 
preocupações se a criança, ao mamar, dá estalidos com ela. 


1 A pronunciar com dificuldades as primeiras palavras. 

' Crf. H, Gaidoz, Vienx rite mêdical, in Mélusine , vol.°" IV e V, e 
José Maria Adrião, Tradições Populares colhidas no Concelho de Ca- 
daval, vol. VI, pág. 102. 

A. Lima Carneiro, Notas Etnográ ficas, IV (As crianças. Doen¬ 
ças e Superstições ). Separata do Jornal do Médico. 

Los Nouvelles Fleurs des Vies des Saints pwr un Soiitaire, 
tome second, (Lyon, 1760). 


É que, se as crianças ficam travadas, mais tarde terão 
grande dificuldade em falar l . 

E, se uma já começou a falar, não deve beijar outra, 
ainda de berço, pois pode perder a fala 

E, beijando-se, só falará uma quando a outra :i , e em¬ 
bora já falem, não sendo a fala clara, tomarão a fala uma 
à outra \ 

Registou Câmara Cascudo no seu magnífico Dicionário 
do Folclore Brasileiro : 

«Para as crianças que custa a falar dão 
a beber água num chocalho. Quem fala muito 
é porque bebeu água de chocalho, em menino. 

«Dá-se a beber água em que esteve de 
molho bilro de fazer renda. 

«Evita-se mostrar à criança num espelho, 
que faz retardar a fala infantil, 

«Os dois primeiros remédios são explicá¬ 
veis pela associação do apelo à voz pelos ins¬ 
trumentos sonoros e o bilro, de movimento in¬ 
cessante. 

«O espelho —• tabu é a mística do reflexo 
— alma 


1 Alexandre Lima Carneiro, As Crianças. Doenças e Supersti¬ 
ções. Comunicação apresentada à 7." secção do Congresso Luso-Es¬ 
panhol do Porto —1942-1944, (Imprensa Portuguesa, pág. 18). 

8 F. B. Barroso. Tradições de Barroso, Revista Lusitana, vol. 
XIX, pág, 89. 

8 J. Leite de Vasconcelos, Trad. Pop. de Portugal, pág. 204 
(Porto, 1882). 

4 João de Vasconcelos, Trad. Pop. na Rev. Lusit. Vol. XXV, 
pág. 39. 

“ Dicionário- de Folclore Brasileiro, pág. 255. (Rio de Janeiro, 
1953). 
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Á esta última crença se refere Eugéne Kagarof, Pro¬ 
fessor da Universidade de Leningrado num artigo intitu¬ 
lado: DANGERS Dü MIROIR : 


«Les tout petits enfants ne doivent pas 
se regarder dans la glace, sinon ils apprendront 
tard à parler. 

«Nons trouvons une superstition analogue 
en Allemagne. Urtel croit que le peuple attri- 
bue à rinfluence diabolique la propriété des 
mirois de réfléchir 1’image des objets. 

«En réalité dans la croyance populaire 
1’image de l’homme dans le glace, n’est autre 
chose que 1’âme de celuí quí se regarde; tout 
pareillement certains peuples voient dans la 
photographie ou dans le portrait, 1’âme de 
1’homme, son sosie 1 .» 


ENSINA A SABEDORIA POPULAR: 

Vai a criança muda, ou gaga, dentro de um fole às 
costas da madrinha a sete casas 2 , entrando por uma porta 
e saindo por outra, e diz a madrinha: 

— Uma 'molinha para a criança do fole 
Que quer falar e não pode. 


A criança com o pão daquelas esmolas, bebe água da 
fonte e ficará forçosamente a falar 3 . 


' Rev j st a Lusitana, vol. XXVII, p&g, 278. 

, 2 TrêS °,YT’ SegUndo outroS informa dores que tenham a 
poita para o lado do mar, acrescentam alguns. 

„ B ** P ‘"f “ d6 «"». Trviicões Powáwes do Minho 

BstSVw 7 ’ P% 1M: A “ EUSt “ 0tar PÍOT * Ltoa, 

f. T ™ t 126 6 Per ““ d « * Castro Pires 

de Lima, Revista Lusiiam, vol. XXVIII, pág. 280), 


Um informador acrescentou um pormenor: 

Uma vez, quando estavam a comer as esmolas em cima 
de uma fonte, uma das pessoas presentes tirou um piolho 
da cabeça e pô-lo na palma da mão: 

E o miúdo gritou logo: — Mata! 

É possível que na crença popular se quisessem associar 
o ruído produzido pela morte do piolho ao romper da fala, 
se aceitarmos o apelo à voz pelo instrumento sonoro lem¬ 
brado por Afrânio Peixoto e por Câmara Cascudo. 

É curioso frisar aqui a crença do povo nas virtudes da 
massa do pão (farinha amassada), pois as crianças tomam- 
-se faladoras desde que a comam \ 

José Diogo Ribeiro, no Turquel Folclórico 2 fala no 
costume de se dar às crianças «água da amassadeira». 

Talvez se filie a crença nas virtudes da massa derivada 
do ruído produzido pela peneira ou do movimento na ma¬ 
nipulação da massa, caso semelhante ao costume de se dar 
às crianças tardeiras na fala água de chocalho ou onde se 
puseram de molho bilros de fazer renda a . 


1 F. B. Barroso, Trad. Pop. de Barroso, Revista Lusitana, vol. 
XIX, pág. 95. 

s Revista Lusitana, vol. XX, pág, 76. 

’ Afránio Peixoto, Missangas, Poesia e Folclore, pág. 22 (S. 
Paulo, 1981). 

O caso podia referir-se a uma espécie de brinquedo «O Bilro», 
descrito nos Recreios Colegms, pág. 220. Aqui o bilro é «uma espécie 
de pilão ou fuso» movida pela acção de uma correia de couro. 
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CONTO POPULAR 


por GUSTAVO BARROSO 


0 índice traçado por Hoffmann--Krayer, o Mestre de 
Basileia, nos mostra a vastidão da área ocupada pelo fol¬ 
clore ou conhecimento directo das inúmeras manifestações 
do povo: construções de carácter aldeão tradicional, marcas 
de propriedade nos animais e nas coisas, objectos caseiros, 
instrumentos usuais, artes rústicas ou populares, psicologia, 
costumes, ornatos, vestes, alimentos, cerimónias, festas, 
regras jurídicas consuetudinárias, jogos de adultos ou in¬ 
fantis, folguedos, brinquedos de crianças, crenças religiosas, 
mitos, lendas, superstições, medicina vulgar, danças, autos, 
pastoris, canções, anexins, facécias, anedotas, poesias, mú¬ 
sicas, linguajares, denominações e nomes, parlendas ou 
lengas-lengas, e narrativas ou contos, Excusez du peu; mas, 
parece, se mais mundo houvera, o folclore lá chegara. E 
suas raízes vão longe: penetram a história e a arqueologia, 
a ecologia e a semântica, a etnografia e a sociologia. Daí a 
dificuldade dos especialistas na definição e título desse 
estudo, quando começou a constituir-se. Não lhe serviu o 
Popular antiquities de Brandt, nem o Tradizioni popolari 
de Pitré, Resistiram os estudiosos do assunto ao Traditio- 
nalisme e ao Traditionisme dos franceses, como à Demo- 
psychologie e à Volkpsychologie dos alemães. Também não 
lograram êxito as expressões portuguesas — Denologia, Mi- 


togmfia e Novelística. Agradou um pouco mais o Volks- 
kunde germânico e acabou predominando finalmente o termo 
composto Folklore, criado pelo inglês Thoms em 1846. 

Os eruditos lusos deram a sua preferência durante 
muito tempo à denominação Novelística, porque, de facto, 
o sector do conto popular é, de todos os pontos de vista, 
o mais importante e o mais atraente naquele vasto domínio 
folclórico esquematizado, como vimos, pelo Mestre de Basi¬ 
leia. Procurarei mostrar, na medida de minhas forças, como, 
na verdade, é mesmo empolgante. Os contos constituem, 
assim, a parte principal de qualquer literatura popular. Na 
conferência inicial dum curso de estudos folclóricos, que 
tive ensejo de dar, vai para alguns anos, na Escola Poli¬ 
técnica do Rio de Janeiro, disse a propósito: '«A literatura 
popular é tão velha quanto a humanidade e, desde as mais 
remotas eras, os homens contam uns aos outros as mesmas 
histórias. Elas atravessaram, não os séculos, mas os milé¬ 
nios, nas asas da tradição oral, aqui perdendo um elemento, 
ali ganhando outro, acolá se enfeitando com muitas adições 
novas, ao ponto de se tornar difícil problema o reconheci¬ 
mento exacto da narração primitiva. E os poetas e prosa¬ 
dores, bebendo inspirações nessa fonte límpida, perene, ines¬ 
gotável das tradições do povo, realizaram obras eternas pela 
beleza e pelo sentimento, desde a «Odisseia» de Homero 
ao «D. Juan» de Byron, desde o «Tripitaka» budista ao 
«Fausto» de Goethe, desde o «Gargantua» de Rabelais aos 
poemas de Chaucer e desde as «Mil e Uma Noites» à «Divina 
Comédia»... Decorreram os séculos e os literatos aprovei¬ 
taram os motivos populares, e os poetas rimaram os Riman- 
ces da Tavola Redonda, da Rosa e da Raposa, e os trovado¬ 
res espalharam os lais, os vilancicos e as voltas, e os trovis- 
tas semearam as redondilhas, as baladas, os cantares de 
amor e de amigo, e os troveiros cantaram as gestas heróicas, 
e os contadores transmitiram os fabulários, os bestiários, os 
apólogos e os contos; porém ninguém se preocupou em estu¬ 
dar as origens, as metateses, as transformações dessa lite¬ 
ratura oral, vasta como o mar e rica como o céu estrelado. 
Mesmo entre os modernos, aqueles que mais se curvaram 


para ouvir a voz do povo adivinharam o valor dessas ideias 
e formas, sem dúvida, mas não sentiram que isso seria um 
dia verdadeira ciência, capaz de apaixonar as inteligências 
superiores. Nem Montaigne, que tanto se interessou com o 
pensar, o sentir e o raciocinar da arraia-miúda. Nem Per- 
rault, que reuniu os contos das amas às crianças no seu 
livro famoso, em 1697. Nem Sir Walter Scott, que bebeu na 
alma dos highlanders e lowlanders a seiva dos seus roman¬ 
ces. Nem esse extraordinário Lord Macaulay, que ia às 
aldeias conversar demoradamente com os camponeses, que 
sabia de cor todas as cantigas e baladas populares inglesas, 
e que deixou um caderno de notas preciosas a respeito, 
infelizmente perdido...». 

Três livros aparecidos no século XVII chamaram de 
vez a atenção para os contos e tradições populares: «Contes 
de la mére Oye» de Perrault, «Traité des superstitions» de 
Jean Baptiste Thiers e «Enquiries into vulgar and common 
errors» de Brorn Esse interesse reviveu extraordinaria¬ 
mente na Alemanha, em 1813, com os dois volumes dos 
irmãos Grimm «Kinder und Hausraarchen»; em seguida, 
na França, com a publicação de Walkenaer sob pseudónimo: 
«Lettres sur les contes de fée attribuées à Perrault, e sur 
1’origine de la féerie». Como se vê, os contos populares pri¬ 
meiramente considerados nos estudos folclóricos, tidos como 
típicos no género, são os contos de fada, que têm feito as 
delícias de incontáveis gerações de meninos, 

São eles que determinarão o início de toda a sistemá¬ 
tica folclórica, a criação das primeiras escolas de classifi¬ 
cação das manifestações da novelística e da mitografia do 
povo. Jacob Grimm criou a primeira, que considera o facto 
da identidade dos motivos fundamentais dos contos popula¬ 
res em vários países prova duma comunidade de origem nas 
mitologias dos árias, antes de sua dispersão. A essa Escola 
Ariana ou Mitológica, que novos achados desprestigiaram, 
sucedeu uma segunda, a Orientalista ou Histórica, liderada 
por Gaston Paris, Para ele e seus seguidores, com Benfey, 
Kreutzwald e Comparetti, a maioria dos contos populares é, 
tanto pelos seus elementos principais, quanto pelos secun- 
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dários, proveniente de lendas e mesmo factos reais dos árias, 
não propriamente dos seus mitos. Vieram esses relatos da 
índia, através da Pérsia, da Síria, de Bizâncio, dos Árabes 
e dos Judeus, para o Ocidente. Da verificação da existência 
de temas correlatos em regiões de outros continentes afas¬ 
tados de quaisquer relações com a Ásia, surgiu a Escola 
Antropológica, lançada em 1880, no célebre livro «Myth, 
ritual and religion» por Andrew Lang. Obedece a este 
postulado: os contos idênticos ou semelhantes, no total ou 
em alguns dos seus elementos, não resultam de mitos comuns, 
nem de factos históricos, mas de ideias iguais e de iguais 
reacções diante dos mesmos factos, porque, seja onde for, 
em circunstancias idênticas, o homem sente, pensa e age 
da mesma maneira. Observando isso, Rémy de Gourmont 
proporia uma lei denominada de constância intelectual. É 
por demais curioso que, no mesmo ano em que saía em Lon¬ 
dres a obra de Lang, o Licenciado Orozco y Berra publicasse 
na capital mexicana a sua admirável «Historia antiga de la 
Conquista de México», na qual se encontra exposta clara¬ 
mente teoria análoga à do folclorista inglês: «El hombre 
procede de una manera idêntica en casos analogos, sea cual 
fuera la época en que viva y el país de residência. Exacta 
es la regia, mas no absoluta. El hombre, sin recurrír a 
copiar, inventa cuanto le es indispensable para vivir, y dos 
pueblos coincidirán en tener dioses, altares, sacrifícios y 
preces, sin que por ello sus religiones tengan un origen 
comum., Tampoco debe buscarsé una identidad absoluta 
en todos, y cada uno de los elementos componentes de una 
idéa; las semejanzas indican relaciones, no identidad de 
raza...». 

Rodrigues Marin, que foi sócio correspondente da Aca¬ 
demia Brasileira, meu mestre e meu dilecto amigo, deste 
modo conceituou o dogma antropológico: «Asi como en 
iguales condiciones de calidad, clima, et cetera, la tierra 
produce aqui y alli tales y cuales plantas, asi tambien la 
mente y el corazón humanos, a una misma temperatura 
afectiva, han de producir iguales sentimentos, expresados 
en igual o muy parecida forma...». 


Na verdade, o conceito absoluto dessas três escolas 
repugnou a muitos espíritos. Daí a limitação que teve a 
quarta, a Ritualista, fundada por Saintyves, a quem seguiram 
Hervitt, Lefébre e Miss Weston. Para ela, os contos popu¬ 
lares decorrem de velhos rituais religiosos, são como que 
formas demóticas desses documentos secretos dos templos 
antigos, destinadas à conservação oral. Daí ainda uma 
quinta escola, de carácter relativista, a Ecléctica, em que 
pontificou Joseph Bédier, a qual admite como raízes dos 
contos populares, conforme cada caso, o mito solar, o facto 
histórico, a lenda oriental, as coincidências acidentais, o 
ritual religioso e outras que se possam determinar. 

A fim de se poder compreender o mecanismo dessas es¬ 
colas ou sistemas de classificação dos contos, exponhamos 
alguns exemplos concretos. Tomemos, para começar, o conto 
infantil «Chapéuzinho Vermelho». Segundo a explicação sin¬ 
tética de Husson, autor de «La Chaine Traditionnelle» e 
um dos corifeus da Escola Mitológica ou Ariana, a menina 
do chapéu rubro é simplesmente a aurora, inocente e pura 
como o dia qüe nasce, a angeleia dos gregos, que a conside¬ 
ravam mensageira da alegria e portadora de alimentos. 
De facto, ela os leva, a brincar, para a avozinha, mito ariano 
das auroras novas que se reunem diariamente às auroras 
envelhecidas. O lobo é o sol que intercepta e devora a aurora. 
Os arianos representavam o sol pelo lobo Voka. Entre os 
helenos, Lykos, o lobo, era o animal consagrado a Febo- 
-Apolo, o Sol. Quando, no fim do conto, o caçador liberta a 
menina do ventre da fera, é o novo dia que faz renascer a 
aurora. 

As explicações da Escola Orientalista ou Histórica, 
embora complexas pelas suas ramificações lassirianismo de 
Wagener, indianismo de Keller, helenismo de Benfey e orien- 
talismo puro de Weber, são mais objectivas e muitas vezes 
documentadas. Vejamos, como amostra, o conto oriental- 
-europeu do marido cruel. Ele tem razões para estar ciu¬ 
mentamente feroz contra a esposa e ela, amedrontada, apro¬ 
veita se achar ele adormecido, para fugir, deixando-lhe ao 
lado, na cama, uma amiga fidelíssima, a fim de enganá-lo, se 
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porventura acordar, Ele acorda, de facto, e dá uma surra no 
escuro, na mulher a seu lado, pensando ser a sua, corta-lhe 
mesmo as tranças, numa versão, as orelhas ou o nariz em 
outras. A pobre amiga tudo suporta calada, para não com¬ 
prometer a outra e também com medo do furioso descobrir 
a fraude e vingar-se de maneira ainda pior. Antes do 
amanhecer, a esposa volta ao seu lugar, E, ao clarear o dia, 
vendo ele que nela não aparece nenhum sinal das crueldades 
que praticara, aceita isso como um milagre comprovador da 
inocência daquela de quem suspeitava. O ciumento fora 
vencido pela astúcia feminina. Encontra-se esse conto popu¬ 
lar em dois livros célebres da antiga literatura indú: o 
«Fantchatantra» e o «Calila e Dima». A Escola Orientalista 
rastreia sua marcha através do espaço e do tempo: original 
sanscrito, redacção pehlevi no século VI da Era Cristã, re¬ 
dacção árabe do século VIII, versão grega do século XI, re¬ 
dacções persas do século XII ao XVI, redacção hebráica do 
século XIII, alemã do século XIV, espanhola do século XV, 
turca, francesa e italiana do século XVI, holandesa e dina¬ 
marquesa do século XVII, indostânica, de retorno, do sé¬ 
culo XIX. Ao lado das transmissões escritas, o processo 
inclui as transmissões orais, que se podem figurar: o conta¬ 
dor indú conta ao árabe, que conquistou seu país, este a 
um persa e este a um turco, o qual faz a narração a um 
marinheiro grego. Ninguém melhor para a espalhar no 
Mediterrâneo e, assim, chega ao Ocidente. 

Além do estudo da marcha dos temas dos contos popu¬ 
lares, a Escola Histórica traçava suas sinopses, utilíssimas 
para uma classificação adequada, Tomemos o chamado 
Conto dos Desejos, de tema universal: Um ente sobrenatural 
dá a um ou a diversos mortais, por este ou por aquele mo¬ 
tivo, o direito de manifestar um ou mais de um desejo, que 
imediatamente serão realizados. Os interessados não sabem 
exprimi-los ou os exprimem mal e os inutilizaram, se não 
pedem coisas prejudiciais. O conto pode afectar certa va¬ 
riedade de formas, sem modificação da ideia básica: um 
desejo a uma só pessoa; um desejo a duas pessoas, produ¬ 
zindo o bem para uma e o mal para outra; um desejo a 


três pessoas; três desejos a um casal, sendo que a mulher 
pede uma coisa ridícula, o marido zanga-se, formulando um 
voto que a castiga e piora a situação, o que obriga ambos 
a solicitarem como último desejo perdido a anulação dos 
dois primeiros mal empregados. Assim, há uma grande va¬ 
riedade de formas. 

Recorrendo' à antropologia comparada, à etiologia, à 
etnogenia e às chamadas coincidências acidentais, a Escola 
Antropológica busca uma explicação naturalista para os 
contos populares nos usos, nos costumes, nas culturas, nas 
regras jurídicas, nos pensamentos idênticos. A Ritualista 
traz à balha as velhas liturgias. Suponhamos a história da 
«Bela adormecida no Bosque». Não passa do antigo ritual 
do Ano Novo, que proibia, de acordo com a chamada magia 
simpática ou teoria das simpatias, fiar nessa data. Ê fiando 
que a Bela se fere na mão com o fuso e adormece. O ano 
novo era ritualmente assistido pelas divindades propícias 
dos sete dias da semana e dos doze meses, São elas que fi¬ 
guram no conto protegendo a Princesa dormente. A fada 
que não foi convidada e se vinga com o augúrio cruel é a 
Fatalidade, a Nemesis antiga a que ninguém escapa. 

A essa Escola Ritualista pode ser agregado o grupo 
caracteristicamente esotérico, cuja figura principal foi 
Mário Roso de Luna, autor de «El Velo de Isis», livro 
inteiramente dedicado a explicar os racontos das «Mil e 
Uma Noites» como metamorfoses de carácter popular dos 
rituais secretos dos templos. Por curiosidade, examinemos 
uma de suas engenhosas explicações, a sobre o Corcundinha, 
que, na sua opinião, não passa dum apólogo ritual. O Cor¬ 
cundinha, que pertencia ao Sultão, durante uma festinha 
íntima em casa dum mercador cristão, ao comer uma posta 
de peixe, cai com uma síncope e é considerado morto. O 
mercador, temeroso de ser acusado dessa morte, leva o 
pseudo cadáver à porta dum médico judeu, bate palmas e 
foge. O israelita vem na obscuridade saber do que se trata, 
dá com um vulto encostado ao umbral, que não responde ao 
que lhe pergunta, julga ser um bêbado, irrita-se e esbofe¬ 
teia-o. Quando o corpo caí verifica que se acha morto e 
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apavora-se. Carrega-o, então, e pelo terraço o introduz 
subrepticiamente na casa vizinha, pertencente a um muçul¬ 
mano. Este é preso e condenado à morte. Arma-se a forca 
e o Sultão vai assistir à execução. Aí, pungidos de remorso, 
sucessivamente, o médico judeu e o mercador cristão se 
apresentam e se acusam cada qual como o verdadeiro assas¬ 
sino. O Sultão não sabe o que decidir, quando surge um al¬ 
faiate e mostra estar o Corcundinha somente desmaiado. 
Extrai com uma pinça uma espinha do peixe que lhe atra¬ 
vessava a traqueia e o restitui logo à vida. 

Ora, para Mário Roso de Luna, o Corcundinha é sim¬ 
plesmente a verdade religiosa, que, morta nas mãos do 
Cristão, do Judeu e do Muçulmano, volta à vida, vale dizer, 
se revela, desde que lhe toca as mãos da sabedoria verda¬ 
deira representada pelo alfaiate, sastra era sânscrito, que 
se pode confundir, mediante um trocadilho significativo, 
com Shastra, sabedoria. De onde Manava Dava Shastra, 
título sânscrito das famosas «Leis de Manu», a Divina Sabe¬ 
doria de Manu. De sastra veio para o latim sartor e para o 
espanhol sastre. O termo luso alfaiate é de origem árabe. 
Não foi, pois, sem segunda intenção que Carlyle deu ao seu 
livro de estranha filosofia o nome de «Sartor Resartus». 

Assim têm procurado os eruditos captar e dirigir as 
águas deliciosas da tradição popular. Estou certo que a 
maior obra que se escreveria no mundo, tanto em tamanho 
quanto em valor intrínseco, seria aquela que encerrasse a 
história comentada de todos os contos populares, cuja pre¬ 
sença entre os povos os mais diversos, nas mais recuadas 
épocas e nas mais distantes paragens, tão contlnuamente 
tem preocupado os que desta ou daquela forma procuram 
explicar esse fenómeno, diante do qual já Grimm declarava: 
«O conto tem asas.» Podemos acrescentar que é mesmo um 
verdadeiro pólen e, como este, fecundante, pois quem conta 
um conto acrescenta um ponto, 0 que cria uma floração 
admirável de elementos secundários girando em volta do 
tema substancial. A essa regra não escapam sequer as 
nossas tão espalhadas, repetidas e multiplicadas historietas 
anedóticas sobre papagaios. O «Çukasaptati» indú é um 


manual com 70 histórias de papagaio. Muitas outras se 
incluem no «Tripitaka» chinês ou no coreano, como yara- 
mitas, isto é, reencarnações de Buda em forma de papagaios. 
Passaram algumas às «Mil e Uma Noites», outras ao «Tuti 
Nameh» do poeta persa Nakchabi, chegaram aos Lais de 
Maria de França, às Trovas d'El Rei D. Diniz, às páginas 
de Gubematis e 0 conto do Príncipe Cornudo, comuníssimo 
no Brasil, foi registrado por Sílvio Romero. O estudo do 
conto popular, feito nesse diapasão, demanda graves e cons¬ 
tantes estudos, mas é, de verdade, empolgante e dota aquele 
que 0 possa realizar duma encantadora erudição. Pode-se 
chamar-lhe, parafraseando os antigos, um alegre-saber. E, 
assim, se verá como das narrações, lendas e relatos folcló¬ 
ricos nasceram grandes obras-primas do engenho humano: 
«Gargantua», «Fausto», «D. Juan», a «Barberina» de Mus- 
set, 0 «Otelo» de Shakespeare, os melhores contos de Ana- 
tole France. 

Sobre 0 conto popular, depois dos estudos e escolas que 
estivemos ràpidamente analisando, tornou-se vitoriosa a 
teoria alemã dos ciclos culturais, 0 seu agrupamento em 
tomo de temas de carácter universal, que surgem por toda 
parte, como 0 abrolhar da invulnerável essência das ideias, 
traduzida na diversidade morfológica, com maior ou menor 
luxo de pormenores ou elementos secundários. Alguns 
desses temas têm atravessado durante milénios a existência 
da humanidade, como 0 do Bastão Seco, que reverdece e flo¬ 
resce, a vara de S. José, verbi gratia; 0 do Anel lançado ao 
Mar, encontrado mais tarde no ventre dum peixe, sacrifício 
propiciatório na origem, do qual decorreu 0 costume oficial 
veneziano do casamento do Doge com 0 Adriático, quando 
do áureo chapitéu do navio «Bucentauro» aquele supremo 
magistrado lançava às ondas seu precioso anel; 0 do Cheiro 
de Sangue, que veio de priscas eras até 0 nosso sertão; 0 da 
Mulher Teimosa, que fez tão longa, acidentada e curiosa 
viagem; enfim centenas de outros. Para facilitar a técnica 
classificativa do folclore, organizaram-se yari passu ciclos 
em torno de determinados temas: a lebre Michabozo entre 
os selvagens do Canadá, a aranha Anánzi entre os negros da 
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África equatorial, o Jaboti entre os nossos índios. Todos 
esses animais se tornaram no seio dessas gentes bárbaras 
heróis de mil aventuras, trampolinices e velhacadas, como 
o Malasartes da Península Ibérica ou o Ulenspiegel dos 
Países-Baixos. No nosso folclore, o grande Sílvio Romero 
propôs uma classificação de carácter local, que, nesse âm¬ 
bito, ainda presta serviços, mas não pode subsistir em face 
dos estudos ecuménicos modernos, dividindo os contos popula¬ 
res, segundo suas prováveis origens nas raças que formaram 
o Brasil: os do indígena, os do negro e os do branco. Mas 
o gentio que habitava nosso litoral e nossos sertões se com¬ 
punha de tribos as mais díspares em sangue, língua, costu¬ 
mes, ontologia e estado de civilização. O mesmo se pode 
dizer das inúmeras nações africanas trazidas para nossos 
eitos e senzalas. E ainda os colonizadores europeus proma¬ 
navam de fontes raciais das menos límpidas. Em consequên¬ 
cia, o encontro de lendas ou outras manifestações folcló¬ 
ricas semelhantes entre aborígenes e pretos, entre estes e 
os brancos ou entre os brancos e os indígenas. A classificação 
em ciclos alarga o âmbito do tema primacial e permite fixar 
em volta dele todas as variantes que surjam aqui ou ali, 
entre estes ou aqueles. Em 1912, aos 2B anos de idade, 
quando ainda predominava no meio dos nossos folcloristas, 
então raros e abnegados, a teoria de Sílvio Romero, eu já 
observava no último capítulo do meu livro de estreia, 
«Terra de Sol», a existência necessária dos ciclos temáticos, 
com estas palavras textuais: «O sertanejo... às vezes cons¬ 
trói ciclos de lendas explicativas, consubstanciando-as em 
animais. Objectiva-as em alguns deles, para sintetisar 
certas e determinadas qualidades humanas: a raposa re¬ 
presenta a esperteza, o gavião a malvadez, a onça a fero¬ 
cidade, o gato as encarnações do espírito mau, quando é 
preto, etc.». Decorria essa observação dum estudo que ante¬ 
riormente havia eu publicado na edição aniversária ves¬ 
pertina do «Jornal do Comércio» de 1 de Dezembro de 1911, 
sob o título modesto de «Um estudo a fazer». Também a 1 
de Dezembro, nove anos depois, em 1920, saía em «O Jornal» 
um artigo, «Os ciclos sertanejos», em que a ideia, definiti¬ 


vamente amadurecida, era lançada ao público. Foi nele que 
se baseou a classificação do meu livro de folclore, «Ao som 
da viola», de 1921. 

Estudando os contos populares do ponto de vista de sua 
contextura, Gaston Paris os dividia em simplesmente narra¬ 
tivos, didácticos, satíricos, líricos e dramáticos. Lembrava a 
variedade de suas formas na Idade Média francesa: conte, 
aventure e fablel, cujo plural fabliaus ou fabliaux acabou se 
convertendo em singular, à força de repetido. Penetrou em 
França na mais funda intimidade da sua formação: original 
obscuro celta, de proveniência oriental possível, assimilação 
romana, transformação cristã, adulteração germânica final. 
Observou mui justamente que a força de sobrevivência do 
conto popular promana do facto inegável que contar histó¬ 
rias, entre os homens, é um dos modos mais agradáveis de 
passar o tempo. As transformações dessas histórias obedecem 
ao postulado: «Pour un peuple changer de langue c’est pres- 
que changer d’âme». Na sua pátria, da língua gaulesa se 
passara para o latim, o baixo latim, a língua d'oc e a língua 
d’oil, formando esta afinal, com os aportes germânicos dos 
conquistadores francos, o bem parler fmnçois. Com essas 
bases, lançou-se o erudito autor da «Poesia» e da «Litera¬ 
tura francesa na idade média» à exegese de alguns contos 
populares: os que brotaram, no ciclo carlovíngio, do raconto 
da derrota da expedição de Hariberto, nos Pirineus, no ano 
938 de nossa era, ele próprio nascido da famosa Canção de 
Rolando, de 778, que traça o episódio de Roncesvales, 
quando, naqueles mesmos montes, os árabes surpreenderam 
e aniquilaram a çaga ou retaguarda do exército de Carlos 
Magno, tudo já devidamente contado muito antes, em língua 
latina, no original semi-perdido do Arcebispo Turpin; os 
que saíram dos ingénuos relatos devocionais, como o do 
«Tombeor Nostre Dame», pobre jogral tornado monge, 
que, não sabendo outra arte, fazia suas pelóticas diante do 
altar da Virgem, motivo que admiravelmente Anatole 
France aproveitou no delicioso e finíssimo conto «Le Jon- 
gleur de Notre Dame»; os cujo ovo foram os decantados 
«Estrambots» medievos, dos quais surgiu o termo estram- 
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bótico, para designar coisa fora do comum; e até os tirados 
da pouco conhecida «Disciplina clericalis» do cristão novo 
Pedro Afonso. É dessa obra que saiu o célebre conto po¬ 
pular «Evangelho das mulheres», em que a personagem 
Chicheface ou Carachwpada, magra, triste e consumida, re¬ 
presenta o elemento feminino de fidelidade conjugal indis¬ 
cutível, e seu contraste e confronto, Bigome, a Bigorna, 
gorda, planturosa e alegre, simboliza a maioria folgasã e 
adúltera. São os mais triviais os exemplos dessas terríveis 
sátiras contra as mulheres nos contos populares de todos 
os povos. Decerto por terem sido compostos pelos homens... 

Se conhecemos em raros casos ou presumimos os auto¬ 
res de alguns contos populares célebres, se podemos, na 
maioria dos casos, seguir-lhes as passadas até remotas 
fontes originais, a grande massa se conserva em misterioso 
anonimato. Mas o notável mestre Menendez Pidal afirma 
que ela é anónima, essa extraordinária literatura, somente 
porque se perderam, na longa viagem das idades, os nomes 
de seus autores, sendo ela, sem a menor dúvida, o resultado 
de múltiplas criações individuais, que se cruzam e entre- 
cruzam. Foi o que chamei, em meu livro «O Sertão e o 
Mundo», publicado em 1923, a teia de Peneloye dos contos, 
que a mão do tempo e a voz dos homens vai fazendo e des¬ 
fazendo pelo caminho da vida. Relembrava, então, Bédier, 
quando escrevia: «...nous trouvons, á une époque quel- 
conque, ces contes indifférenent répandus sur la face de la 
terre, et nous constatons seulement des modes littéraires 
qui les font récueillir et mettre en oeuvre par des lettrés 
tantôt dans finde, tantôt en Arabie, tantôt en France.» 
Citava Sainte-Beuve, que escreveu a respeito: «On n’inven- 
térait plus aujourdhui de ces choses, si elles n’avaient eté 
imaginés depuis bngtemps». Referia a frase, um tanto 
irónica, mas motivada nas verdades evidentes, do céptico 
Anatole France: «II se peut que le Chat Botté descende de 
ces chats qui trainérent le char de Freya, la Venus Scan- 
dinave.» 

Quando na minha conferência sobre a Poesia Popular, 
no Curso de Poesia que se realizou na Academia Brasileira! 
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disse estas palavras conclusivas: «A poesia popular, pois, 
nos seus fundamentos não nasce do povo. Ela desce do eru¬ 
dito até o povo, baptiza-se com a água do sentimento e da 
expressão do povo, ficando após apta a correr o mundo 
como poesia popular», elas foram recebidas com algum 
escândalo em certos meios literários, onde se vende café 
requentado como acabado de coar e se passa o tempo, não no 
estudo desapaixonado dos problemas, mas no monótono jogo 
de peteca do elogio mútuo. Toda a documentação que até 
aqui acumulamos prova à saciedade que essa tese, vitoriosa 
entre os mais consagrados mestres do folclore do mundo, 
se apresenta mais visivelmente verdadeira no campo do 
conto popular do que no da poesia. Ainda recentemente, um 
deles e dos mais conspícuos, Enrique de Gândia, no seu livro 
notável «Cultura y folldore en America», a página 121, 
disse radicalmente: «No creemos, ni en musica ni en poesia 
ni en arte alguna, en ínspiraciones populares. Hubo un 
tiempo en que la politíca democrática llevó la ciência a 
admitir que el pueblo creaba todo. Hoy se sabe que el 
pueblo nada crea, que solo imita, y que todo cuanto existe 
de bello y de original es obra de un solo hombre que es a la 
vez un genio. Cada genio crea formas nuevas dentro dei 
estilo que lo rodea y a veces rompe ese estilo para dar 
vida a otros modos.» 

Se acompanhásseis os incontáveis avatares dum ciclo 
universal de contos populares, suponhamos o do «Tesouro» 
aproveitado por Eça de Queirós, em que a ideia central é 
o achado duma riqueza pela qual os achadores se destroiem 
uns aos outros, o mesmo episódio aproveitado por Kipling 
no seu «O Ankus do Rei», repetido até entre os Fulos da 
Senegâmbia, segundo o livro «De 1’Atlantique au Niger» 
de René Basset, sentirieis a verdade verdadeira da propo¬ 
sição, que aqui lancei apoiada em grandes opiniões. Já se 
foi o tempo em que a negação democrática dos grandes 
homens, criadores geniais, corria parelhas com o actual 
anti-stalinismo comunista, tempo em que mestre João Ri¬ 
beiro, no prólogo de sua «História do Brasil»», afirmava 
que, não fora Alexandre Mapo quem vencera o Oriente e a 


Ásia, mas o exército greco-macedónio, quando a verdade 
é que, sem o filho de Filipe, tal exército, sua criação, nem 
sequer existiria. A imaginação popular é, de facto, mais 
obreira de prodígios do que os santos, porém quando borda 
a tapeçaria dos contos em volta do tema principal, quando 
a recama de acrescentamentos, mostrando-se incapaz da 
criação ou impulso original. 

Tendo exposto até aqui as teorias existentes sobre o 
conto popular, preparei de certo modo o espírito dòs lei¬ 
tores para compreender bem a parte mais interessante 
desse estudo, que é a busca, encontro e comparação das 
várias versões de cada um deles, surgidas no espaço e no 
tempo. Encontram-se muitas exegeses dos contos popula¬ 
res brasileiros nas obras de João Ribeiro, especialmente 
«O Fabordão» e «O Folklore», nas de Alberto Faria, 
«Aérides» e «Acendalhas», nas de Lindolfo Gomes, «Entrou 
por um ouvido...» e «Os contos populares e cantigas de 
adormecer», nás de Gustavo Barroso, «O Sertão e o Mundo», 
«Através dos Folclores», «As colunas do templo» e «Ao som 
da .viola», e em algumas outras mais . recentes, nas quais, 
é bom. notar, grande parte não passa de repetições ou cita¬ 
ções das que as precederam. Os contos populares brasileiros 
estão na sua grande maioria coletados, os tupis em «O Sel¬ 
vagem» de Couto de Magalhães, verdadeiro fundador de 
nosso folclore, os dos índios do Amazonas na «Poranduba 
amazonense» de Barbosa Rodrigues, nas lendas colhidas 
por Amorim e Stradelli, publicadas pelo benemérito Insti¬ 
tuto Histórico e Geográfico Brasileiro na sua «Revista»; 
os principais, em maior número os de tradição europeia, nos 
«Contos Populares do Brasil» de Sílvio Romero, no «Fol¬ 
clore Pernambucano» de Pereira da Costa, nas «Lendas e 
Tradições» de Melo Morais Filho; os de seiva africana, so¬ 
bretudo nas obras de Basílio de Magalhães, João da Silva 
Campos e Nina Rodrigues. Essa a bibliografia básica sobre 
a matéria. 

Silva Campos põe-nos diante dos olhos, o ciclo afro- 
-bahiano do Quibungo, espécie de ogre devorador de crian¬ 
ças, que se apresenta sob o disfarce dum negro velho. Esse 


ente estranho e canibal é parente dos monstros indígenas 
Titi-Marué e Cumunjarin, da Cabra Cabriola, terror de 
nossa infância, do Dukuli-duku dos pretos Baronga, estu¬ 
dado por Junod, do Fananinpetolaha dos Malgaches e da 
serpente Tompodrano dos Hovas, ambos de Madagascar, do 
ogre chaouia dos Berberes, colhido por Mercier, do Koyoko 
africano da «Antologia negra» de Blaise Cendrars, dos 
Animais-Guinés dos Bassutos, do Ybumbuni dos Gurmentis, 
do pássaro comedor de meninos dos Chuabos, registado por 
Torrend, e, se quisermos ir mais além, dos Olhapins e Olha- 
rapos da Península Ibérica, que nos levarão até o Polífemo 
de Homero. 

Parentescos dessa espécie se comprovam muitas vezes 
até em histórias com todos os característicos de criação 
peculiar e local. Tomemos como exemplo o que conta o 
cronista cearense João Brigido do casamento, facto real, em 
Fortaleza, nos tempos idos, do Ouvidor Cardoso com a filha 
do rico capitalista, António Francisco da Silva, dono do 
solar que é hoje o Paço Arquiepiscopal. Todas essas pessoas 
existiram. Depois de casado, foi o Ouvidor residir numa 
casa de bica e beira, na rua de Baixo, depois Conde d’Eu o 
finalmente Sena Madureira, onde se postava à janela e 
narrava aos passantes todas as minúcias da noite nupcial, 
Como tivesse recebido do sogro opulento o dote da mulher 
em ouro, «costumava, escreve João Brigido, com frequência, 
lavar a sabão o seu dinheiro e pô-lo ao sol para enxugar em 
uma bandeja, ficando de guarda». Ora, se o citado histo¬ 
riador cearense conhecesse os livros de Jean François Bladé, 
«Contes populaires de la Gascogne», acharia na página 20 
do volume 2.°, um curioso conto popular intitulado «La 
nuit des quatre temps», em cuja factura se sentem remi¬ 
niscências dos antigos rituais de iniciação nos templos. Era 
uma vez uma donzela escura e velha como uma lareira, 
que se julgava bela, possuia sete tonéis cheios de dobrões de 
ouro e habitava um castelo perdido no meio dos bosques. 
Todas as manhãs lavava esse ouro bem lavado e o punha 
ao sol para secar, ficando de sentinela, até que por ali 
passou um belo cavaleiro que com ela casou, tomou-lhe o 
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dinheiro e a abandonou na selva, onde os lobos a devoraram. 
O que nos interessa para o estudo comparativo é o tema 
do ouro lavado, que pela tradição oral chegou ao Ceará, 
onde foi aplicado a um sovina de costumes bizarros. Chama- 
-se a isso a intercalação ou enxerto dum tema de conto po¬ 
pular a uma outra narrativa, em condições apropriadas. 

Tomemos para outra exemplificação o conto popular 
do Frade e do Passarinho, citado pelo Padre Manuel Ber- 
nardes na sua «Nova Floresta». Meditava o bom religioso 
nas palavras do salmo que dizem equivaler um momento na 
presença de Deus a muitos séculos na presença dos homens.» 
Mergulhado no oceano do seu pensamento, ao mesmo tempo 
atraído pela garridice dum passarinho que cantava, rufiava 
as asas e o convidava a segui-lo, afastou-se do mosteiro, ao 
qual regressou minutos depois, não reconhecendo mais nem 
os arredores, nem a casa, nem as gentes. Eram outros os 
frades e admirados, verificaram, percorrendo os assenta¬ 
mentos monásticos, que se tinham passado séculos desde 
que aquele monje desaparecera do seio da comunidade inex¬ 
plicavelmente. Esse tema é, nos domínios folclóricos, deno¬ 
minado, segundo Edward S. Hastland, autor de «The Science 
of fairy tales», o espado de tempo sobrenatural no país 
das fadas, the supernatural lapse of time in Fairylmd. 
A primeira versão que se conhece está na literatura clássica 
antiga: na «Viagem à Grécia» de Pausanias como o Sono 
de Epiménides, que dormiu 40 anos numa gruta julgando 
ter ali passado somente alguns momentos. Noutra versão, 
colhida por GeorgeaMs na ilha de Lesbos, o herói do conto 
passa anos sem conta no inferno, convencido de ter chegado 
na véspera. Sébillot encontrou outra na Alvemía, em França, 
segundo a qual o frade em meditação, entretido com uma 
ave-do-paraíso, vê se escoarem dois séculos como se fossem 
dois segundos, Na Idade Média, a lenda, incluída na eolec- 
tânea de Maurício de Sully, era corrente. Repetiu-a em 1652, 
nas «Chroniques du Livradois» o Padre Grivel. Talvez tenha 
sido esta a fonte do Padre Manuel Bernardes. Luzel apa¬ 
nhou-a na Bretanha, Seria um nunca acabar enumerar suas 
aparências. 


São as mais surpreendentes de outras vezes as fontes 
dos contos populares. Conta o sertanejo cearense o seguinte: 
Ia de viagem certo indivíduo e encontrou na estrada um 
ancião com quem travou conversa. Quando este lhe declarou 
que tinha mais de cem anos, ficou admiradíssimo; mas o 
outro lhe disse:— Imagine, se visse meu pai! —o sr. tem 
pai ainda vivo? —Tenho, sim, e conduziu o viajante à sua 
casa, onde o apresentou a um velho curvo e trémulo, de 
quase duzentos anos de idade. Ante o espanto do recém- 
-chegado, o segundo velho lhe perguntou, sorrindo: —o sr. 
quer ver meu pai? O outro, mal cabendo em si de espanto, 
respondeu que sim. Então, o segundo velho ordenou ao pri¬ 
meiro:— Menino, vá buscar seu avô! E ele trouxe uma 
grande combuca, dentro da qual jazia, mexendo-se, uma 
espécie de múmia, que punha a cabeça escanifrada a todo 
instante para fora da cabaça como faz o cágado para fora 
do casco, balbuciando : —Quero mingau! No fim do relato 
vem à tona a malícia matuta. — Como vooês conseguiram 
viver tanto tempo? indagou o visitante e os velhos replica¬ 
ram:—Porque nunca teimamos, nem nos casamos... 

Não parece o conto popular criação popular a que nada 
falta. Mas não é. Ele vem da ideia, que, de acordo com a feli¬ 
cidade do homem na vida selvagem, preconizada no século 
XVI por Montaigne e no XVIII por Jean Jacques Rousseau, 
deviam os indígenas da América ser longevos. António 
Pigaffeta, cronista da viagem de circunavegação de Fernão 
de Magalhães, que estadiou no porto do Rio de Janeiro, 
conta que os incolas brasileiros viviam longo tempo, alcan¬ 
çando muito deles 120 e até 140 anos. A história dos três 
macróbios sertanejos provém dessa ideia falsa, que Américo 
Vespúcio repete em uma de suas famosas cartas. Diz ele 
que os nossos índios contavam por meio de pequenos seixos 
e, em sua presença, fizeram, assim, o espantoso cálculo de 
seus longos anos de vida, demonstrando-lhe a avançadíssima 
idade de alguns anciãos. E Américo Vespúcio assegura com 
a maior seriedade que lhe trouxeram, um após o outro, o 
filho, muito idoso, o pai, o avô, o bisavô e o trisavô! O apli- 
cador do conto ao sertão foi mais modesto. Neste exemplo, 


G9 




pode-se ver claramente o chamado mimetismo do conto 
popular, isto é, a maneira como ele se adapta à linguagem, 
sentimentos e circunstâncias locais. 

No caso da licantropia, esse mimetismo é evidente. A 
crença no lobishomem é das mais antigas da humanidade: 
homens-lobos da índia védica, os Neuros, povo que, segundo 
Herodoto, em certas épocas, se transformavam em alcateia, 
o próprio culto greco-romano-etrusco de'Zeus Likos, Júpi- 
ter-lobo; Maspero encontrou-a nas inscrições hieroglíficas 
do Egipto, Petrónio incluiu-a no «Satyricon» e os conta¬ 
dores medievos sabiam histórias do lowp-garou. Entre os 
contos de lobishomens correntes no sertão nordestino, esco¬ 
lhamos o mais comum: «Havia em certa ribeira u’a mulher 
casada com um comelonge, isto é, um sujeito opilado, ama¬ 
relo, que, como todo o opilado, segundo é voz geral, se tornava 
lobishomem, espojando-se num espojadouro de cavalos nas 
noites de quinta para sexta-feira, com a roupa virada pelo 
avesso. Mas a mulher de nada sabia. Indo ambos de viagem 
a pé, acamparam numa várze deserta, onde ele se meteu no 
mato, do qual logo saiu formidável lobishomem, que a ata¬ 
cou. Ela conseguiu escapar-lhe, subindo numa árvore, mas 
o monstro dilacerou-lhe o xaile vermelho que usava, com os 
afiados dentes. Ao cantarem os galos pela manhã, retirou-se, 
e o marido veio, depois, desculpando-se da demora e mos¬ 
trando-se surpreendido com o ocorrido. Quando regressaram 
à casa e ele adormeceu em sua rede, ela verificou que nos 
seu dentes se prendiam fiapos encarnados do xaile. Assim 
identificou o lobishomem. O mesmo relato foi colhido por 
Wieger na China: «No ano de 765, no distrito de Cheng-Ping, 
no Kiang-cheú, um velho samponês foi atingido por uma 
moléstia que durou vários meses. Depois de curar-se, ficou 
dez dias sem comer e certa noite desapareceu de casa, sem 
que se soubesse seu destino. Uma tarde, um aldeão, indo 
cortar lenha na montanha, foi atacado por grande lobo. Tre¬ 
pou apressadamente numa árvore que não era muito alta. 
O lobo, pondo-se de pé sobre as patas traseiras, segurou 
com os dentes as calças do lenhador, que lhe deu com o ma¬ 
chado na cabeça. Apesar de ferido, o bicho ficou deitado ao 


pé da árvore até nascer o sol, quando se sumiu. Então, o ho¬ 
mem seguiu-lhe a pista, verificando que terminava na porta 
da casa do velho camponês desaparecido. Chamou os filhos 
deste e contou-lhes o facto. Eles examinaram o pai e en¬ 
contraram-lhe na testa a marca sangrenta da machadada.» 

Outro conto popular chinês apresenta o tema de forma 
diversa, embora intrinsecamente continue imutável: «Um 
homem do distrito de Song-Yang, tendo ido cortar madeira 
na montanha, demorou mais do que costumava. Dois tigres 
o atacaram. Trepou numa árvore que não era muito alta. 
Entretanto, apesar dos saltos, as feras não conseguiram 
apanhá-lo. — Se Chu-tucheu estivesse aqui, este homem 
logo seria agarrado, disse um dos tigres e o outro lhe res¬ 
pondeu:—Vai buscá-lo que fico de guarda. Ele foi e dali 
a pouco voltou com um terceiro tigre mais longo e esbelto 
do que eles. A noite caíra e a lua brilhava. O terceiro tigre 
deu um pulo e roçou com as patas as vestes do lenhador, 
que, ao segundo salto, cortou uma delas com seu machado. 
Os três tigres fugiram rugindo. O campónio desceu da 
árvore ao raiar o dia, contando na aldeia o sucedido. Um 
dos moradores informou, então, que Chu-tucheu era um 
homem da parte de leste do distrito, Foram vê-lo e o encon¬ 
traram com um braço cortado.» 

Compare-se com uma segunda versão sertaneja: Um 
lobishomem atacou um cavaleiro na estrada, que lhe deu 
forte chicotada na cabeça, decepando-lhe uma das grandes 
orelhas e obrigando-o a fugir. Dias depois, deparou seu 
melhor amigo, que era muito pálido, com a orelha cortada 
de fresco, envolta a cara em ataduras. 

Os próprios leit-motifs dos contos populares são uni¬ 
versais. Num deles, corrente em Portugal e no Brasil, a 
mocinha que anda em busca do noivo perdido, chegando à 
casa do Vento, é escondida pela mãe caridosa do mesmo, 
a fim de escapar ao furor com que ele chega. E, ao entrar 
na moradia, o Vento fareja desconfiado e resmunga: — Aqui 
me cheira, aqui me fede a sangue de gente! Bedier, lem¬ 
brando que as Eumenidas da tragédia esquíliana haviam 
farejado Orestes, regista o cheiro da carne humana nos 
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Fabliaux da Idade Média, Lang nos contos dos Namaquas, 
dos Zulés e dos Assiniboios canadenses, Pilon nas lendas 
escandinavas, Wieger nas narrativas dos campónios chi¬ 
neses: cheiro de carne, cheiro de sangue ou cheiro de ho¬ 
mens vivos, reminiscência talvez dos canibalismos primi¬ 
tivos. 

Não importa que o conto popular, na forma e até no 
fundo pareça inteiramente nosso. Se tivermos paciência 
para caminhar com atenção através dos livros, certamente 
acabaremos incluindo-o num ciclo universal. Estudemos um 
deles e dos mais interessantes e comentados, o chamado 
da Mulher Teimosa. Ver-se-á que não exagero na proposi¬ 
ção acima. Certo marido, no sertão nordestino, pediu à 
esposa lhe desse uma faca para cortar um queijo. — Queijo 
corta-se com tesoura, tornou-lhe a cara-metade. Daí saiu 
uma discussão tão terrível entre ambos que o homem acabou 
atírando-a a um poço, onde, ao afogar-se, nas últimas, ela 
com as mãos de fora fazia com dois dedos o gesto de cortar 
com uma tesoura, Há uma segunda versão em que a mulher 
teima que o marido é piolhento e, sendo afogada, faz com 
os polegares o movimento com que se matam os piolhos. 

É esta segunda versão a que aproveitou Frederico Mis¬ 
tral no seu livro de versos provençais «Lis isclo d’or», as 
«Ilhas de ouro», Hebel achou-a na Alemanha e Decourde- 
manche na Turquia. Bédier mostra-a servindo de parábola 
nos sermões de Estevam de Bourbon, dominicano mendi¬ 
cante, em 1280, que a tomara da obra de Jacques de Vitry, 
Arcebispo de S. João d 1 Acre. A versão da tesoura figura 
nos famosos Lais de Maria de França, no século XII, antes 
nos fabulistas latinos medievais citados por Hervieux, desde 
longa data entre os camponeses do Hesse, segundo Keller. 
Usaram-na os contistas franceses e italianos dos séculos 
XVII e XVIII. Incluiu-a Luiz Garon no seu «Chasse Ennuy», 
que data de 1681. Ristelhuber e Liebrecht catalogaram al¬ 
gumas centenas de versões nas tradições europeias de todos 
os tempos. 

. No meu livro de contos medievais, «Pergaminhos», na 
maioria inspirados na tradição popular, escrito em 1916 e 
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publicado em Paris, em 1922, logo no primeiro conto «A 
Mentira», à página 7, escrevi que algumas castelãs, «pela 
calada da noite mandavam trazer à câmara pagens que as 
alegravam, cantando rimances de arte-maior e estórias de 
amor á maneira provençal.» Eram assim chamados os con¬ 
tos populares medievos em prosa e em verso. O termo estó¬ 
ria ali se acha grafado com e inicial, forma mais comum do 
que a com i , que também existe em alguns documentos an¬ 
tigos. Em muitas palavras, que, depois, por superfectação 
ortográfica, se escreveram com h, esta letra antigamente 
não era empregada, por exemplo: ontem, oje, oste. A não 
existência do H nesta última, diga-se de passagem, irritava, 
ao tempo de nossas primeiras simplificações, o grande 
Coelho Neto, que, românticamente, exclamava, — Hoste 
sem h é oste sem lança! 

Pois bem; estória com e e sem h, denominando o conto 
popular aparece pela primeira vez em nossa literatura, há 
34 anos, numa página dos «Pergaminhos». Quando se cele¬ 
brou na Academia Brasileira, em 1932, o centenário da 
morte de Walter Scott, tive a honra de ser o orador e pro¬ 
nunciei uma conferência intitulada «O último menestrel», 
na qual, em certo trecho, mostrei aquela epidemia de assun¬ 
tos góticos em pleno florescimento do romantismo com a 
multiplicidade de escritores que, na Grã Bretanha, se dedi¬ 
caram a traçar kgends e storys, também sem A, Posterior¬ 
mente, em prefácio que fiz para a colectânea de «Os me¬ 
lhores contos históricos de Portugal», escrevi: «Sabugosa, 
mestre incontestável da literatura histórica, estabelece 
entre ela, que é sòmente arte, e a História (com H Maiús- 
cub), que é ciência e arte, ao mesmo tempo, a diferença 
que existe, em língua inglesa e certo walterscottiana, entre 
History e Story, Esta última deve corresponder à nossa ex¬ 
pressão clássica— estória, narração rimada ou não que 
espalhavam de longada as bocas dos jograis, menestreis e 
goliardos. Dá à História como âmbito o Passado e ao ro¬ 
mance .histórico, Antanho. Diz que do Passado trata a 
História iluminada pela, Filosofia, e que Antanho é simples¬ 
mente a evocação animada do que existiu, amorosamente 
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acariciada pela-fantasia.. Passado — conclui Sabugosa—é 
«realidade positiva testemunhada por documentos»; Anta¬ 
nho — «reconstrução conjectural das eras anteriores»; Pas¬ 
sado, «biografia da humanidade»; Antanho, «poema dá vida 
e da morte». Aqui estão as fontes: nossa linguagem clássica 
Walter Scott e o Conde de Sabugosa, através das minhas 
citações, de onde saiu a distinção que, como invenção nova 
e estalo genial, em nosso folclore últimamente se pretende 
estabelecer entre história com h e estória com e. 

Este estudo mergulha as raízes no vasto mar dos contos 
populares por mostrar que existe de facto um mistério in¬ 
sondável e atraente na origem nebulosa dessas narrativas, 
tao velhas quanto a acidentada marcha da humanidade à 
face do planeta, aonde a trouxe a sua mensagem, mistério de 
Antanho, na voz de Sabugosa, o poema da vida e da morte 
amorosamente acariciado pela fantasia. 


DA VIDA E SABER DO POVO 
RECOLHA E ESTUDO-NECESSIDADE 
DE UMA ORGANIZAÇÃO EM PORTUGAL 

por JAIME LOPES DIAS 


Tão conhecido e reconhecido é em todo o mundo o 
valor da Etnografia e do Folclore 1 que seria já hoje fasti¬ 
dioso levantar qualquer discussão sobre o assunto. 

Fontes de inspiração para a criação artística, elemen¬ 
tos valiosos, quando conveníentemente seleccionados, para 
a educação da mocidade, os seus âmbitos, quase ilimitados, 
são mananciais de ensinamentos e auxiliares preciosos de 
outras ciências, nomeadamente da antropologia, da socio¬ 
logia e da psicologia. 

Muitos países tem-lhes dado o lugar merecido, e con¬ 
ducente à sua valorização, promovido e activado a colheita 
ou recolha de factos folclóricos: canções, costumes e tra¬ 
dições, sem perder de vista a sua pureza e exactidão. 

Exemplo magnífico de actividade e organização, dá- 
-no-lo a nossa pátria de Além Atlântico, o Brasil a , onde 
a süa Comissão Nacional de Folclore, instituída há 8 anos, 
tem, por sua acção nunca assaz louvada, promovido a cria¬ 
ção de comissões estaduais, realizado três congressos (dois 
nacionais e um internacional) quatro semanas folclóricas e 
várias exposições e exibições, concedido bolsas de estudo, 
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promovido a criação de cadeiras de folclore nos Conserva¬ 
tórios e Escolas de Música, instituído cursos de teoria e 
prática de pesquisas e, recentemente, criado um museu 
folclórico no Distrito Federal. 

De destacar é também a acção do I. B. E. C. C. e do 
II Congresso Internacional de Folclore, que, nas suas re¬ 
comendações, insistentemente pedem a todos os países o 
reconhecimento do valor da nova ciência com vista ao for¬ 
talecimento nacional e à criação de uma melhor compreen¬ 
são entre os povos. 

Portugal, um dos primeiros países que, com uma 
plêiade gloriosa de etnógrafos: Almeida Garrett 3 , Adolfo 
Coelho, Teófilo Braga, Leite de Vasconcelos, Abade de Baçal, 
etc., enveredou pelo estudo do popular, tem neste século ca¬ 
minhado vagarosa e, sobretudo, dispersivamente 4 sem uma 
organização própria, directiva e orientadora para imprimir 
unidade, e promover a recolha, o estudo, a divulgação e o 
aproveitamento da nossa riqueza etnográfica e folclórica. 

Nada justifica esta apatia e muito menos que ela 
prossiga. Como, com toda a exactidão, foi observado, já 
em 1880, por ocasião do Congresso de Antropologia, pelo 
grande historiador francês Henri Martin: «Portugal é exac- 
tamente a região da Europa onde o erudito por muito que 
se encerre na sua ciência, há-de por força abrir os olhos e 
bem abertos sobre tudo o que o rodeia, porque o presente 

6 aqui tã0 curioso e ^ase tão diferente dos nossos costumes 
como o podiam ser as cidades antigas». 

Na Assembleia Nacional afirmou o Sr. Prof. Dr. A. 
Mendes Correia, depois de aludir às nossas possibilidades 
culturais; que: «Temos um folclore magnífico, temos ma¬ 
nifestações notáveis de arte, muitas vezes desconhecidas...». 
Quantas, quantas citações sobre este acerto eu poderia 


O pouco que há feito (em relação ao muito que há a 
lazer) o que ja se realizou anda desordenado e disperso 
nuns ^capítulos, e inacabado noutros 4 . 

de d6 ^ 4ÚZÍa de ori?allismM oficiais e 

de outras tantas associasoes ■, devotada e honradamente 


desinteressadas, sem estímulo e quase sem recursos mate¬ 
riais sempre indispensáveis em obras desta natureza, e guia¬ 
dos pelo amor à ciência e à Nação, se deve o que há reco¬ 
lhido e podemos oferecer à consideração dos estudiosos! 

Mas isto não corresponde, nem pode corresponder ao 
que os cientistas e as Nações mais cultas e mais adian¬ 
tadas, pedem ou exigem de nós e, em boa verdade, em face 
da honrosa posição que Portugal ocupa no Mundo, nós não 
podemos recusar-lhes. 

Não será descabido afirmar e salientar ainda que nem 
só o amor à ciência ou o amor próprio nos manda agir. 

Obrigações de são nacionalismo e bom patriotismo 
dizem-nos que não podemos continuar indiferentes perante 
a acção internacionalizadora, deletária e rasante ou nive¬ 
ladora de costumes e tradições, animada pela rádio e pelo 
cinema e auxiliada pela facilidade de comunicações, que 
vai subvertendo muito do mais puro, sadio e característico 
que possue o nosso país, e tanto impressiona os que nos vi¬ 
sitam, como sucedeu com o historiador Henri Martin, 

Definido em linhas gerais o quadro da nossa situação 
perante a ciência do povo, cada vez, repito, mais respeitada 
e prestigiada em todo o mundo, penso que se impõe em Por¬ 
tugal a criação de um comando único para que as nossas 
actividades se tornem mais eficientes e rendam ou produzam, 
no presente e no futuro, obra igual ou semelhante à que 
já admiramos noutros países. Criemos cadeiras de Etno¬ 
grafia e Folclore junto das Faculdades de Letras, dos Con¬ 
servatórios e das Escolas de Belas-Artes a fim de preparar¬ 
mos etnógrafos e folcloristas verdadeiros especialistas 
que saibam bem distinguir o verdadeiro do falso ou do 
adulterado, orientar exibições e exposições, e bem ocupar 
os lugares que lhes competem nos quadros dos servidores da 
Inspecção Geral dos Espectáculos, das Emissoras, das Em¬ 
presas produtoras de filmes, dos postos de radio, redacção 
de legendas, etc. 

Temos que enfrentar este problema com clareza e 
objectividade prática e construtiva, e, para isso, defendo 
a criação ou instituição de uma Comissão ou Instituto Na- 



cional de Etnografia e Folclore que, em colaboração com 
as Universidades e demais estabelecimentos de ensino, com 
o S. N. I, a F. N. A. T., os Institutos científicos e as Asso¬ 
ciações culturais, os Corpos administrativos, Casas do Povo 
e Associações regionalistas e de recreio, com os próprios 
etnógrafos e folcloristas individualmente considerados, e 
ainda com o Brasil”, admitindo em seu seio como sócios, 
sem quaisquer restrições, os etnógrafos e folcloristas bra¬ 
sileiros, leve ou estenda a sua acção a todo o Portugal Con¬ 
tinental, Insular e Ultramarino. 

À Comissão ou Instituto deverão caber dois sistemas 
de atribuições: um de ordem interna e outro de ordem 
externa. 


NA ORDEM INTERNA 

1. u —Dirigir, orientar e encorajar superiormente todas 
as actividades nacionais tendentes à colheita ou recolha dos 
elementos essenciais da vida e cultura do povo e das artes 
populares vigiando pela pureza da colheita, orientação dos 
estudos e suas conclusões e definições, sem esquecer a possí¬ 
vel aplicação dos ensinamentos colhidos à educação moral, 
patriótica e artística da mocidade; 

2. °—Promover a gravação, filmagem e reprodução 
fotográfica de tudo o que possa ter interesse etnográfico 
ou folclórico, organizando a filmoteca e a discoteca nacionais; 

3. ° — Organizar congressos, semanas folclóricas e exi¬ 
bições aproveitando as grandes romarias, as feiras e outras 
festas locais; 

4. n Promover a organização de exposições nacionais 
e concorrer às estrangeiras, não apenas com propósitos cien¬ 
tíficos, mas também de utilidade prática, com demonstra¬ 
ções que possam servir de exemplo e aprendizagem aos que 
trabalham no artesanato; 

5. ° — Organizar bibliotecas de Etnografia e Folclore, 
nacionais e estrangeiras, e promover nas bibliotecas públi- 
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cas já existentes a criação de secções especializadas de 
Etnografia e de Folclore; 

6. °—Promover o alargamento do Museu de Arte Po¬ 
pular, até hoje a melhor expressão da arte do nosso povo, 
a criação de outros etnográficos e folclóricos, e o alarga¬ 
mento dos existentes de arqueologia, com secções especiali¬ 
zadas de Etnografia e Folclore; 

7. ° —Editar Revista, Boletim ou outra publicação pe¬ 
riódica para orientação geral de etnógrafos e folcloristas, 
arquivação de materiais, divulgação dos resultados das 
pesquisas, e discussão dos problemas concernentes; 

8. ° — Promover a publicação de guias ou manuais com 
indicações úteis e orientadoras para a colheita ou recolha 
dos factos folclóricos; 

9. ° —Abrir concursos de monografias sobre motivos 
populares, especialmente entre alunos dos cursos superiores 
e secundários, e promover a criação, e prestar-lhes auxílio 
moral e material, de grupos folclóricos nacionais, dignos 
deste nome; 

10. ° — Organiazar a Carta da Etnografia e do Folclore 
Português onde se consignem os princípios fundamentais, 
as normas de trabalho e as dírectrizes que devem orientar 
as respectivas actividades; 

11. ° —Promover a reedição de obras de interesse etno¬ 
gráfico ou folclórico de autores portugueses e brasileiros; 

12. ° — Instituir, quando for julgado conveniente, cen¬ 
tros ou secções regionais, provinciais ou municipais, onde 
se justifiquem, nomeadamente nas Ilhas adjacentes e no 
Ultramar. 


NA ORDEM EXTERNA 

1. ° — Estabelecer contacto com as instituições congé- 
res de todo o mundo, oferecendo e recebendo publicações, 
permutando e emprestando trabalhos, filmes, discos, foto¬ 
grafias, etc.; 

2, ° — Promover o intercâmbio de pessoas, e a institui- 
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ção de bolsas de estudo no Continente, Ilhas Adjacentes, 
e no Ultramar e no estrangeiro; 

3. ° — Organizar a representação do país nas exposi¬ 
ções e competições internacionais, e promover exposições 
dessas representações em Portugal; 

4. ° — Promover a criação da secção especial luso-brasi¬ 
leira de Etnografia e Folclore, para a organização do inter¬ 
câmbio luso-brasileiro conducente à execução dos votos 
já aprovados no I Congresso Brasileiro de Folclore, nomea¬ 
damente a preparação da realização de congressos luso- 
-brasileiros, alternadamente em Portugal e no Brasil 7 . 

EM CONCLUSÃO: Se estes problemas que envolvem 
o progresso dos estudos sobre a vida e a cultura do povo 
são considerados, em todo o mundo da mais alta importân¬ 
cia científica, e Portugal não pode alhear-se das activida- 
des que lhe são concernentes, o I Congresso Português de 
Etnografia e Folclore, deverá emitir o voto de que, nos ter¬ 
mos expostos, ou de outros que forem julgados mais conve¬ 
nientes, se crie um organimo superior que oriente as 
nossas activídades etnográficas e folclóricas, com vista à 
defesa e conservação do rico património espiritual do nosso 
povo e à colaboração internacional que nos é pedida e su¬ 
gerida, para se poderem fixar as linhas gerais da evolução 
da vida dos povos. 


NOTAS 

1 O estudo do povo no seu viver e cultura tem sido designado 
por vários nomes, não se tendo ainda, como é do conhecimento geral, 
chegado a acordo sohre uma só designação. Recentemente (Setem¬ 
bro de 1955) o Congresso de Arnhem resolveu que o termo folclore 
não pode ser aplicado a todas as manifestações da cultura do povo, 
e recomendou que devemos esforçar-nos por conseguir que se 
restrinja o sentido da palavra folclore no plano internacional ao 
da cultura espiritual, 

Enquanto se não chegar a um entendimento, chame-lhe cada 
um o que quiser! 

O que importa, porque nisso estamos todos de acordo, é inten¬ 


sificar os estudos, organizar as activídades nacionais no sentido de 
uma colaboração internacional completa. 

Eu continuo a chamar Etnografia ao estudo das condições de 
viver do povo na parte referente aos factos materiais da cultura; e 
Folclore ao espiritual, às manifestações reveladoras da alma colectiva 
pela cralidade. 

2 Não quero deixar de prestar aqui a minha homenagem aos 
grandes percursores dos estudos etnográficos e folclóricos do Brasil; 
Silvério Romero, João Ribeiro, Pereira da Costa, Mário Andrade e 
Oneyda Alvarenga, e ao Centro de Pesquisas Folclóricas de São 
Paulo, que foi a primeira Associação criada para a recolha do folclore 
brasileiro . 

3 Garrett definiu lapidarmente, entre nós, o princípio que viria a 
constituir a base fundamental da nova ciência; «quem quiser conhecer 
o tom e o espírito verdadeiro português, esse é forçoso estudá-lo 
no grande livro nacional que é o povo». 

1 Realizou-se um cortejo folclórico por iniciativa da Emissora 
Nacional, em 1937, e o Concurso da Aldeia mais portuguesa em 1940. 

Preparou-se em 1947 o programa de um Congresso luso-brasi¬ 
leiro, que deveria realizar-se em 1948, 

Não se repetiram o cortejo nem o concurso, e nem se efectuou 
o Congresso’ quando tantas vantagens haveria no prosseguimento 
daquelas tão felizes iniciativas. 

Quanto ao concurso da aldeia mais portuguesa, haveria vanta¬ 
gem em o prosseguir alagando-o às terras mais portuguesas; cidades, 
vilas ou aldeias, sem limitação de número de localidades a classificar, 
e abrangendo o Continente, as Ilhas Adjacentes e o Ultramar. 

Tem sido abertos vários concursos, literários e científicos, mas 
nenhum ainda sobre assunto que respeite ao saber do povo! 

Realizaram-se dezenas de cortejos de oferendas com farta re¬ 
presentação do elemento popular, 

Uns constituiram verdadeiras paradas folclóricas, enquanto 
outros redundaram em cenografia pura e deturpadora de velhos usos 
e de velhos trajos! 

Aqui presto a minha entusiástica homenagem à Câmara Muni¬ 
cipal de Braga, ao seu ilustre e dinâmico presidente, Sr. António 
Maria Santos da Cunha, pela tão superior decisão de aceitarem 
o encargo da realização do nosso primeiro Congresso de Etnografia 
c Folclore. É um grande serviço prestado a Portugal e à Ciência e mais 
um belo exemplo de entre os muitos que a antiga cidade de Braga tem 
dado à Nação. 

8 Há, que me lembre, em Portugal, os seguintes organismos e 
colectividades interessadas na ciência do popular, artes e tradições: 

Inspecção Geral dos Espectáculos. 

S. N. L, com o Museu de Arte Popular. 
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F. N. A, T. e Junta Central das Casas do Povo. 

Casas do Povo. 

Juntas de Província e Câmaras Municipais. 

Associação dos Arqueólogos. 

Sociedade Portuguesa de Antropologia e Etnologia. 

Centro de Estudos de Etnografia Peninsular. 

Instituto Português de Arqueologia, História e Etnografia. 

Associações de Recreio e Regionalistas. 

Em matéria de publicações periódicas, conheço as seguintes, na 
quase totalidade extintas: 

Revista de Etnologia e Glotologia , de Adolfo Coelho. 

O Arqueólogo Português e Revista Lusitana da Direcção do 
Dr. José Leite de Vasconcelos — Tem Portuguesa— Virgílio Cor¬ 
reia; Lim— Cláudio Basto; Lusitmia —D. Carolina Micaêlis de 
Vasconcelos; Tradição — de Ladislau Pissarra e Dias Nunes; Etnos 
— do Inst. de Arte, Hist. e Etnog.; Trabalhos de Antropologia e 
Etnografia — da Sociedade S. Ant. e de Etnog.; Feira da Ladra— de 
Cardoso Marta e Gusmão Navarro; douro Litoral — da Junta de 
Província do Douro Litoral; e Boletim da Estremadura —da respec¬ 
tiva Junta de Província. Boletim de Etnografia, do dr. J. Leite de 
Vasconcellos. 

Com um cancioneiro tão variado, tanto no capítulo da letra 
como da música, nada (aparte a colheita feita por ocasião das cele¬ 
brações do Duplo Centenário) cficialmente se fez para o recolher, 
e o que há publicado deve-se à iniciativa particular, 

6 Com o Brasil porque: «Portugal e Brasil, metrópole e colónia, 
íeino e vice-reino, nações livres, jamais se separarão, Portugal alma 
e sanpe, língua e costumes, génio e sensibilidade, crença e cultura, 
tiansfundidos no povo brasileiro. Portugal nunca se separou do Brasil. 
Sobre a vastidão marítima que os distancia, -estendem-se os laços 
culturais, profundos e industrutíveis.» 

-Hélio Galvão, PORTUGAL NO FOLCLORE B RASILE IRO - 
em Revista « Tradição » (1947), 

Repito aqui o que eu disse em iPortugal <? a Etnografia», 
pag. 26,«Quanto mais se aprofundarem os estudos luso-brasileiros 
sobre o povo e a raça, mais se provará que os brasileiros são a nossa 
segunda família e o Brasil a nossa segunda casa, a nossa segunda 
Pátria: o Portugal novo de Além-Oceano.» 

' 0 1 Congresso Brasileiro de Folclore, reunido de 22 a 31 de 
Agosto de 1951, na cidade do Rio de Janeiro, aprovou o texto da 
Cwi'ta do folclore brasileiro, onde consignou os princípios fundamen¬ 
tais, as normas de trabalho e as directrizes que devem orientar as 
actividades do folclore brasileiro. 
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Entre os referidos princípios ou normas de trabalho, figuram 
os seguintes ' s “ 

XIV 

f 7 É ff f Associações luso-brasileiras a organização de 

ent os de estudos folcloncos tendo em vista as origens portuguesas 
fundamentais no tradicionalismo brasileiro a fim de que se estudem 
os aspectos científicos das relações entre os dois folclores-o brasi¬ 
leiro e o lusitano». 

XXIII 

«O Congresso recomenda à Comissão Nacional de Folclore a rea- 
™ C f“ ™ co a "f’ de Congressos Luso-Brasileiros de Etno- 

fvo “ e e “ P ” rt,,í:al 5 “ M«*- 

i voi.-I. B. E. C. C.—pags, 83 e 85 [1952]). 


PARALLELI ITALO - LUSITANI 


por RAFFAELE COESO 


Ai nostri giorni si parla tanto dei sistema comparativo, 
considerandolo dapertutto il critério fondamentale degli 
studi etnografici. É necessário, peró, avvertire che la com- 
parazione non é piú quella d’un tempo, quando si svolgeva 
su largo raggio, per rilevare generiche anologie e somi- 
glianze. Di solito, essa tende a contenersi, per caratterizzare 
il particolare, seguendo tre flasi, di cui la prima per 
studiare 1’area universale; la seconda 1’area geográfica e la 
terza 1’area étnica o etnográfica. 

Questfultima, in pratica, precede le altre due, come 
quella che attende a rintracciare i raffronti entro 1’orbita 
di una cultura, alio scopo di determinare gli elementi orno- 
genei e i vincoli e i veicoli dei trapasso di una o piü costu- 
manze da un popolo all’altro. 

Le altre due si svolgono ulteriormente, tendendo ad 
estendere i raffronti oltre 1’orbita omogenea delia cultura, 
fino a raggiungere, nel parallelismo, il critério universale 
fondato sulPidea delPidentitá spirituale delPuomo, 

Questa idea che che abbiamo gíá espressa nel libro 
Folklm, trattando delia storia delia disciplina, delPobietto 
e dei método di essa, si presenta ora, a proposito che le 
tradizioni dei Portogallo e delPItalia, le quali offrono, agli 
studiosi dei Polklore, particolari e caratteristici raffronti, 


che sarebbe utile estendere ed approfondire, trattandosi 
di due paesi latini o neolatini. 

Cominciamo da una pratica di medicina popolare, i cui 
raffronti ci portano nel tempo o nella storia, al medico 
latino Marcello di Bordeaux, il quale nel suo libro De Me- 
dicamentis, descrive Fuso come un folklorista puó descri- 
verlo nel nostro tempo. Comunque, la pratica é stata da 
noi rintracciata largamente diffusa in Europa, tra popoli 
neolatini, come il francese e lo spagnuolo; tra popoli teu- 
tonici; fra quelli slavi e, sebbene qua e lá si rilevi Finflusso 
dei cristianesimo che cerco di riplasmare il retaggio pa- 
gano, pure nei suoi essenziali principi la pratica rimane 
fondamentalmente primitiva. In Italia, che rappresenta la 
culla delia cultura latina, la pratica medicinale e chirurgica 
si trova nella Francia e nella Spagna. Recenti ricerche 
dalla Puglia alia Calabria, dalla Lucania alia Sicilia; come 
si trova nella Francia e nella Spagna. Recenti richerche 
hanno messo in evidenza.Fuso anche nel Portogallo, dove si 
svolge nella notte dei S. Giovanni, mediante un quesmlo 
spaccato, a notte alta, con Fintervento dei compari, un 
uomo o una donna, i quali passandosi il piccolo ernioso 
attraverso la fenditura delFarboscello, pronunziano la se- 
guente formula: 

Aeeiti, senhora comadre, 

Este nosso afilhade, 

Que nasceu são 
Ed ê quebrado; 

Passenodo pelo carvalho 
E o milagroso S. João 
Nos faça este milagre; 

O Carvalho vá soldando, 

E o menino vá sarando. 

Gli ultimi due membri delia formula, che i compari 
pronunciano per ottenere la guarigione dei bambino, ricor- 
rono anche nella Calabria, dove dicono: 

Cena sanandu, 

Vaiara passandu, 


E ció dimostra 1’identitá fondamentale dei critério 
terapêutico adoperato dai due popoli dei due paesi, il Por- 
fcogallo e 1’Italia, indipendentemente dal resto delia formula, 
che fa intervenire il miracoloso S. Giovanni ad operare il 
prodígio delia guarigione delia «rottura». 

Un altro caso da considerare é Fuso che abbiamo detto 
delF«osculum interviens». Esso é stato notato dall’etnologo 
portoghese Jorge Dias in Vilarinho da Furna e da noi in 
varie regioni delFItalia, precisamente in Calabria, nel Mo- 
lise, nel Piemonte, oltre che nella Svizzera e nella Romania. 
AlF«Osculum» sono obbligati i gíovani che, durante la 
sfogliatura dei granturco, rinvengano nello stesso momento 
pannocchie d’identico colore rosso. Secondo 1’etnologo por¬ 
toghese sopraricordato, la pratica sarebbe sorta in Europa 
dopo la scoperta delia America, perche legata al granturco 
importato dai paesi americani; secondo noi deve essere un 
retaggio latino, sía perché in America Fuso non si trova, 
sia perché i Romani non ignoravano il milium üalicum e 
sia anche perché Fuso, prima di associarsi alia coltivazione 
dei miglio, poté essere legato, nel mondo latino, a qualche 
altra pianta. 

La quistione, che a noi ora si presenta, riguarda questo 
uso, come Faltro delFernia fanciullesca, e cioé se tutti i due 
possano considerarsi come retaggio delia latinitá nei due 
paesi, il Portogallo e FItalia; o se rientrano nelForbita di 
culture differenti. La quistione é difficile; e, secondo noi, 
non puó essere risolta che in base ad altre caratteristiche 
testimonianze, che permettano di seguire il trapasso dal» 

1 Italia romana nella Lusitania di elementí popolarí italici, 
di cui le sopravvivenze si rintracciano negli usi e nei 
costumí attuali. 

1 1 P°P oli non si estinguono, ma si perpetuano di gene- 
razione in generazione, tramandandosi il retaggio morale 
delle credenze e delle usanze, di cui alcune risalgono ai 
primordi, al primo costituirsi delia stirpe. Gli studi recenti, 
specialmente quelli dei Varapac, hanno messo in evidenza 
questo fatto, rilevando, da una parte, le trasfor 
gli usi popolari ebbero a subire, in particoF 
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di luogo, di tempo e di produzione; e, dalhaltra, i nuclei 
fondamentali persistenti nel tempo e nello spazio, dalle piü 
remote epoche delia storia deirumanitá. 

Tutto questo forma il grandioso e complesso patrimô¬ 
nio delia cultura delle umane genti, in cui rientrano tanto 
le credenze superstiziose, quanto gli usi pratici od oggettivi. 

Molti, anzi moltissimi sono gli elementi simili tra la 
cultura italiana e quella portoghese; ma, tra i moltissimi, 
alcuni caratterizzano una regione italiana, indicandola, 
talvolta, come luogo di provenienza. Chi puó negare che il 
distico portoghese, che si pronuncia facendo passare il bam¬ 
bino ernioso attraverso il fusto spaccato dei ciliegio: 

O carvalho va soldcmdo, 

E o menino va sarando; 

non sia, nonostante la differenza linguistica, idêntico a 
quello calabrese, che dice: 

Cerza sanandu, 

Vaiara passandu? 

L/identitá dei due fatti ci porta a considerare, possibil- 
mente, 1’identitá degli elementi etnici, che i Romani forse 
trasportarono dal Bruzio (odierna Calabria) nelhantica 
Lusitania; onde poí, nel corso dei tempo, la tradizione 
comune delia chirurgia dei piccolo ernioso espressa con 
1’uguale formula. 

Come i fatti linguistici, sopravvivendo, possono indi- 
care la provenienza étnica; cosí. anche i fatti tradizionali, 
perpetuandosi, possono permettere di rintracciaré la patria 
o la terra d’origine, Ció non si riferisce alie comuni tradi- 
zioni che çircolano tra vari popoli e nei diversi territori, 
e specialmente ai sogni e agli amuleti. Nessuno potrebbe 
dire ai nostri giomi che le coma appese contro la iettatura, 
le quali si trovano, dapertutto, nel mondo, possano rep- 
presentare la comune origine di due o piú popoli. Per la 
determinazíone di un fatto tanto preciso e particolare, 


occorrono documenti tradizionali inoppugnabili, che non 
sempre é facile procurarsi. 

Chi avrebbe suggerito l’uso tra il volgo dei terriorio 
dei Douro e dei Minho, di applicare sul ventre delia parto- 
riente la borsa di Santa Isabella, per evitare un parto 
difficile? Un analogo rimedio si trova in Tropea (Calabria), 
dove in caso di puerperio che si prevede laborioso, si pre- 
senta alia partoriente la cuffia dei padre Netta, che ha fama 
di essere morto in odore di santitá. 

Nessun documento storico puó suffragare la comu- 
nanza dei rimedio nei due paesi; ma la comunanza é tale da 
far pensare alia possibilita di uno scambio ad opera di 
frati o di ecclesiastici, che, passando da un paese alPaltro, 
abbiano trapiantato la credenza dei prodígio nella relíquia. 

Talora la tradizione, alio spirito analítico di chi la 
osserva si presenta in forma complessa, specie quando 
maschera una costumanza primitiva, che il progresso dei 
tempi, dei costumi e delia mente delTuomo abbiano fonda- 
mentalmente mutata o riplasmata o trasformata. 

Narra Augusto Cesar Pires de Lima, nel terzo vol um e 
degli Studi etnografia, filologici e storici (p. 130), che 
suo fratello il Dott. J, A. Pires de Lima, raccolse da uno 
storpio di una delle isole Cinfães, la séguente pratica. Una 
donna madre di sette figli tutti morti in sul nascere, 
pio wide alia vita dell’ottavo fin da quando era gravida, 
passando sotto la pertica dei fercolo. Messo a raffronto con 
altro degli Ottentotti, 1’uso mal cela la sua primitivitá, 
nonostante 1’influsso delia chiesa, che concorse a modifi- 
came la natura. Difatti, tra gli Ottentotti, secondo il Kolbe, 
e altri popoli africani (Lobi, Bacongo, Pan, ecc.) la donna 
che si lamenta delia perdita di altri bambini, per scongiu- 
rare la vita dei nuovo rampollo, si amputa una falange dei 
dito. II fatto colpi anche il filosofo Emanuele Kant, il 
quale lo notó nelle spigolature per le conferenze sul mondo 
e sui suoi abitanti. 

Vi sará stata 1’identitá fra i due rimedi? 

Non possiamo dirlo manifestamente; ma lo supponiamo, 
conoscendo la penetrazione ecclesiastica, che riplasma la 
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matéria (cerimonie, riti, superstizioni), per renderia da ma¬ 
gica, mistica; da peccaminosa, devota. Yietato 1’elemento 
primitivo con 1’amputazione delia falange, si sostituí al 
fatto magico-pagano il rito caratteristico dei passaggio 
sotto il fercolo. 

E qui a ribadire la superstizione soccorre un altro uso 
africano da noi giá studiato; quello dei litham con cui i 
Tuaregh coprono la faceia per impedire 1’ingresso nelFin- 
temo dei corpo dei témuto maleficio. Non agiscono alia 
stessa maniera i popolani dei Portogallo, i quali non usano 
il velo come i Tuaregh nomadi, ma si segnano la bocca, 
quando pronunziano un nome malaugurato? 

E qui terminiamo, affermando che la primivitá é in 
noi e che occorre saperla scoprire e intenderia, analizzando 
le usanze, le pratiche, le superstizioni popolari, mediante 
1’impiego dei raffronti. 

La tradizione é un cumulo, di elementi, che ora per- 
sistono, ora rivivono, rigermogliando dalle remote radiei, 
che si annidano nel cuore, nel sentimento, nel pensiero 
delFuomo fin dalle epoche piú remote delia sociale convi- 
venza. 


LITERATURA DE CORDEL 

por FERNANDO DE CASTRO PIRES DE LIMA 


É frequente, na linguagem falada e escrita, aludir-se 
à literatura de cordel , como coisa sem valor, despicienda, 
mero entretenimento, de boçais e idiotas. A própria crítica, 
quando exercida com paixão, e, sobretudo, aquela crítica 
sem alicerces, sem passado, para a qual a literatura parece 
ter nascido em 1920, usam, com desprezo, da popular ex¬ 
pressão, em geral convencidas de que o produto é genuina¬ 
mente português, sem paralelo nos países sistematicamente 
apregoados como originais e cultos. 

Cumpre, pois, antes de mais, esclarecer, e, para mui¬ 
tos, apenas relembrar, que o pitoresco nome se originou no 
facto de os livros populares serem expostos à venda, outrora, 
dependurados de um barbante. Livros de cordel lhes chama 
também, reportando-se a Espanha, Menéndez y Pelayo, 
muito embora naquele país sejam principalmente conheci¬ 
dos por pliegos sueltos, correspondendo-lhes em França a 
designação genérica de littêrature du colportage . 

Eis como Cardoso Marta descreve o mercador e a mer¬ 
cadoria: «Quem durante o século XVIII, e mesmo no apon¬ 
tar do XIX, percorresse algumas das ruas e praças da baixa 
Lisboa, veria num que noutro esconso de velho casario me¬ 
dievo ou seiscentista, que a mão dum progresso muitas vezes 
mal entendido esboroou, um homem de capote de saragoça 


91 


sem forro, calções sebentos e remendosos a cair sobre a 
meia esgarçada, sorvido de faces, barba descuidada e raras 
farripas grisalhas espreitando sob o chapéu em bico de 
candeia, Servia-lhe de escabelo uma rima de cartapácios, 
velhos in-íólios carunchosos, maços de papéis amarrados, 
breviários; e parede, arriba, bifurcando-se em cordéis para¬ 
lelos, folheto de todo o feitio e assunto: autos e entremezes, 
relações de naufrágios, batalhas e monstros aparecidos, mi¬ 
lagres, vidas de santos, novelas de cavalaria, livros de astro¬ 
logia, de S. Cipriano, de feitiçarias, testamentos, palestras 
de vizinhas, casos prodigiosos e castigos do céu, relações de 
festas e toiradas... Este homem é o papelista , e essa vasta 
literatura, aquela que nós hoje alcunhamos de cordel, atento 
que, como dizia o Tolentino; 

..'.no Arsenal, ao vago caminhante 
Se vendem a cavallo n’hum barbante,» 

Outros vendedores faziam forte concorrência aos pa- 
pelistas. Eram eles os cegos, a quem, aliás, D. João V viria 
a conceder privilégio. Abastecidos directamente pelos au¬ 
tores, vendiam os folhetos a dez réis e a vintém, ora por 
conta própria, ora por conta do autor, que neste caso, lhes 
atribuía, por cada folheto, a terça da respectiva taxa, 

Os assuntos ,como veremos, cobriam uma ampla escala, 
pois tanto constavam de casos acontecidos, locais ou não, 
como uma festa de casamento ou uma tourada, como dos 
autos dos escritores de Quinhentos ou das novelas de cava¬ 
laria, no que uns e outras podiam satisfazer o gosto popular. 

Isto, na parte que se refere ao século XVIII, mais pró¬ 
ximo de nós, e que, sob todos os seus aspectos, é relativa¬ 
mente fácil, aqui e.lá fora, de reconstituir. Para trás, come¬ 
çam.. as soluções de continuidade, essas lacunas tão difíceis 
de preencher. O que importa, porém, do ponto de vista 
etnográfico, é verificar, reconhecer a tenaz sobrevivência 
das obras, como se o público fora sempre o mesmo e a Morte 
se cansasse da sua ceifa. 

Estamos, pois, em presença de folhetos, cujo conteúdo, 


em alguns deles, atravessou a poeira dos séculos, sem perda 
do poder emotivo, antes mantendo o viço das coisas novas. 

O estudo dessa literatura, curiosíssima sob todos os as¬ 
pectos, está ainda por fazer. Não é crível, aliás, que algum 
dia se faça, dada a raridade das espécies, muitíssimas das 
quais se perderam para sempre, «porque o tempo, a hu¬ 
midade, toda a fauna bibliófaga em que o homem não tem 
quinhão somenos, todos os dias vão devastando o seu exér¬ 
cito, rareando as suas fileiras», já assim se lamentava, em 
1922, Albino Forjaz de Sampaio. 

Os estudos folclóricos —teimado o adjeotivo no seu 
significado mais amplo —só se iniciaram em meados do 
século passado, com a felicidade de terem a servi-los, como 
noutros campos deste século singular, uma plêiade de inves¬ 
tigadores de primeira plana, que gozaram, e muito justa¬ 
mente ainda hoje gozam, de reputação universal. Viria da 
mão de Garrett, que aliava a dotes superiores de artista uma 
espécie de poder divinatório, o primeiro golpe de picareta 
na espessa crosta que cobria e sepultava as tradições nacio¬ 
nais. Tal como acontece em muitas escavações arqueológi¬ 
cas, surgiu uma civilização cuja existência se ignorava, com 
uma abundância de materiais que surpreendem os mais 
cultos. Perante a grandeza dos achados, que na vizinha 
Espanha adquiriu foros de monumentalidade, foi árduo, 
muitas vezes inglório e sempre pacientíssimo, o trabalho dos 
investigadores e dos simples estudiosos, analisando, joei¬ 
rando, comparando, e, sobretudo, limpando da ganga do 
tempo o metal nobre da primitiva pureza. É claro que, como 
constituinte fundamental do substractum dos povos, o que 
imediatamente interessou foi, se assim nos podemos expri¬ 
mir, a sua reconstituição moral e espiritual, através das 
tradições orais, reveladoras sempre de usos, costumes e, 
mormente, de uma arte superior, que tanta influência exer¬ 
ceu na secura palaciana, dando assunto para muitas obras 
célebres de insignes cultores das Letras. 

Vem isto para dizer que, no vastíssimo campo do Fol¬ 
clore, pràticamente sem fronteiras, ao seguir-se na pista 
do essencial se despreza, o acessório, além do mais porque 
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tempo e investigador idóneo são inversamente porporcionais, 
e o primeiro, na sua marcha vertiginosa, implacável, indife¬ 
rentemente desgasta os homens e os papéis. Assim aconteceu 
com os folhetos de cordel. Teófilo Braga, que foi, pense-se 
o que se pensar das suas teorias, um benemérito e infatigá¬ 
vel carreador de subsídios para o estudo do povo português, 
considera os livros populares uma literatura especial, de 
grande importância étnica e histórica. Nestes livros, cumpre 
distinguir, para o fim que temos em vista, o seu conteúdo 
da parte propriamente gráfica, sobretudo as estampas ou 
gravuras que sempre os acompanham, e das quais se repro¬ 
duzem aqui os espécimes que foi possível haver à mão. 

Sob este último aspecto diz ainda Teófilo Braga: «Esta 
relação entre o folheto impresso e a gravura ou vinheta 
que o ilustra, liga-se ainda com as obras xüográficas que 
precederam o descobrimento da Typographia, taes como a 
Bíblia dos Pobres e a História da Virgem : a mesma chapa 
de madeira recebia o talho da letra, que se tornou de molde, 
e da imagem que ficou estampa. Ainda temos a phrase : 
Dar à estampa, por imprimir. A gravura em madeira rece¬ 
beu à nascença um impulso genial, porque começou logo 
sobre o desenho dos grandes mestres, e pela appropriação 
característica dos traços mais essenciais do quadro repro¬ 
duzido, adquirindo assim uma maneira ou feição peculiar 
ligada ao seu destino de vulgarização. Não fallaremos das 
maravilhas que illustraram as obras litterarias da Renas¬ 
cença, como os Diálogos de Luciano, os Adágios de Erasmo, 
a Utopia de Tomaz Morus, as Epistolas de San Paulo; Al¬ 
berto Durer, Holbein e João Goulon desenharam para elles 
mesmos gravarem, attingindo asim o typo ideal n’essa nova 
forma de arte, que se iria tornar industrial, e um comple¬ 
mento da Imprensa.» 

E Teófilo Braga ensina: «Os typographos ou impres¬ 
sores-editores para satisfazerem a necessidade da estampa, 
mesmo nas obras litterarias ou eruditas, tiveram de sepa¬ 
rar o desenhador do gravador, soffrendo por isso o traba¬ 
lho artístico; o gravador perdia individualidade submeten¬ 
do-se a deixar em relevo as linhas do desenho, e conforme 


a sua ignorância ou incapacidade de desenhar, assim a gra^ 
vura cahia em uma certa crueza e falta de tons e perspec¬ 
tivas. Pela impossibilidade de variar as gravuras, os livrei¬ 
ros-editores do sécuto XVI tiveram de applical-as a diffe- 
rentes obras, taes como ornatos, portadas, marcas, emble¬ 
mas e eolophões. 

Nas folhas volantes do século XVI, como os Autos 
de António Ribeiro Chiado, ou as Trovas de Crisfal, repe¬ 
tem-se as vinhetas; e essas repetições amolgando as gra¬ 
vuras tomam-se por vezes borrões, que mais grosseiros 
parecem com a inferioridade do papel. Além da falta de 
desenhadores, as figuras destinadas a illustrar as folhas 
volantes das Lendas religiosas ou das narrativas cavalhei¬ 
rescas, immobilizavam-se em, typos de convenção, em symbo- 
los, que uma vez conhecidos do povo, se lhe tornavam caros 
à sua imaginação.» 

Isto quanto a Portugal, Dar-se-á o mesmo noutros 
países? 

Tomemos para exemplo a França, onde este género de 
literatura foi muito abundante, e que um acaso feliz 
permite que hoje o apreciemos numa panorâmica de 
conjunto. 

Em SO de Novembro de 1852, dias antes da restauração 
do Império, o ministro da polícia geral, «impressionado 
com a influência desastrosa, até então exercida, sobre todos 
os espíritos, por uma grande quantidade de maus livros 
que o colportage espalhava, quase sem obstáculos, na França 
inteira, «nomeou uma comissão permanente para o exame 
desses livros. Por felicidade, foi indicado para essa comissão, 
como secretário-adjunto, um homem erudito, de sagaz espí¬ 
rito crítico, Charles Nisard, o qual, compreendendo o alto 
interesse etnográfico dessa literatura, dela publicou, em 
1854, um minucioso estudo, largamente ilustrado, que vai 
do almanaque às vidas das personagens ilustres ou famosas, 
verdadeiras ou imagnárias, no secular transcurso desde as 
origens da imprensa até ao estabelecimento da referida 
comissão. O êxito foi enorme, tanto em França —os biblió¬ 
filos rapidamente esgotaram a edição —como no estran- 
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geiro, ao ponto de o célebre cardeal inglês Wiseman con¬ 
sultar o autor quando pretendeu preparar livros destinados 
às classes pobres da Inglaterra, 

A obra de Charles Nisard é constituída por dois com¬ 
pactos volumes, minuciosamente revistos e largamente 
ampliados em 1864, ano da sua 2, a edição, em cujo prefácio 
o autor esclarece que fora obrigado a reconstituir muitos 
textos e, por outro lado, a restringír-se ao essencial, pois 
que, de outro modo, teria de escrever «um volume igual ao 
dos beneditinos.» 

Vê-se, pois, que Nisard para a elaboração da sua His- 
taire des livres populaim ou da la littêrature du colpor- 
tage, dispunha, mercê da sua posição de censor, de material 
abundantíssimo, perante o qual, verdadeiramente, só subsis¬ 
tia a dificuldade da escolha, isto, é claro, sem desmerecer 
no superior critério da selecção e no modo, a um tempo 
erudito, elegante e sorridente com que tratou os variadís¬ 
simos assuntos. Entre nós, como se disse, não acontece 
outro tanto, não só pelas razões apontadas, como ainda 
porque, como já amarguradamente se queixava, em 1516, 
Garcia de Resende, «os feitos pátrios não foram divulgados 
como o seriam se gente doutra nação os fizera.» Significa 
isto que, sendo tão abundante em temas épicos, líricos ou 
meramente episódicos a nossa Hostória, esses temas não 
tiveram, na língua impressa, a repercurssão e fixação que 
indubitàvelmente mereciam. O tempo, o desleixo, a incúria 
fizeram o resto. 

Mas voltemos às estampas ou gravuras dos nossos livros 
populares, acerca das quais perguntávamos se dos seus 
defeitos também padecem os folhetos estrangeiros. Tomámos 
para confronto a França e a exaustiva e magnífica obra 
de Nisard. Ao percorrê-la, parece-nos que muitas das suas 
gravuras, todas elas o avesso de obras-primas, se impõem, 
todavia, por uma deliciosa ingenuidade, numa perfeita adap¬ 
tação ao texto e àquele espírito, smiultâneamente infantil 
e profundo, que imprepa sempre estas manifestações 
populares. Contudo, para. Teófilo Braga, que também se 
serviu dos dois tomos de Nisard, o povo francês e a ilustra- 
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ção da sua literatura de colportage estão em posição idêntica 
à nossa: as gravuras são deploráveis e não passam de 
atentados contra a estética, Ora, quando se trata de estética, 
cada cabeça, cada sentença, julgamos preferível confiar o 
assunto à sensibilidade de quem nos lê e de todos quantos, 
porventura, sejam detentores de colecções que, por mais 
abundantes e variadas, permitam um juízo mais favorável. 

Abeiremo-nos agora do conteúdo dos livros populares, 
dos seus temas, alguns dos quais sobreviveram à mutação 
das ideias, dos hábitos e dos costumes, furtando-se, por mis¬ 
terioso privilégio, aos embates das vagas que vão destruindo 
os alicerces das nacionalidades, 

Entre nós, os assuntos versados nos livros populares 
têm duas origens: a tradição e a apropriação dos escritos 
de outrem, geralmente adaptados, ou com frequentes corrup¬ 
telas, Foi o século XVI a época áurea deste género de 
literatura, na qual sobressaiu, com lampejos de imortali¬ 
dade, o cego madeirense Baltasar Dias, contemporâneo de 
D. Sebastião e de cuja vida quase nada se sabe. 

Para Carolina Michaelis de Vasconcelos, que lhe atri¬ 
buía um incontestável talento, «a actividade poética de 
Baltasar Dias não abrange, como durante muito tempo se 
supôs, os anos de 1578 a 1612, datas que Menéndez y Pelayo 
acolheu e introduziu na Antologia , induzido em erro pelo 
que Teófilo Braga dissera, em 1897, na Floresta de vários 
romances. Efectivamente, já antes de 1537 Baltasar Dias 
compusera e publicara várias obras em prosa e em verso, 
conseguindo obter alvará real de privilégio, depois de invo¬ 
car em requerimento a sua desgraça física: E por ser homem 
pobre e não ter outra industria pera viver, por causa do 
carecimento da sua vista corporal, senão vender as ditas 
obras». 

O eminente etnógrafo brasileiro Luís da Câmara 
Cascudo reconstituiu, como segue, a bibliografia do famoso 
cego. 

Auto dei Rei Salomão, impresso em Évora, em 1612, 
e em Lisboa, em 1613; 
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Auto da Paixão de Cristo, metrificado, impresso em 
Lisboa, em 1613, 1617 e 1633; 

Auto de Santo Aleixo, filho de Eufemiano, Senador de 
Roma, impresso em Lisboa, em 1613; Évora, 1616; Lisboa, 
1638, 1659, 1786 e 1791; 

Auto de Santa Catarina, Virgem Mártir, impresso em 
Évora, 1616; Lisboa, 1633, 1659, 1786 e sem data; 

Auto da Feira da Ladra , impresso em Lisboa, em 1613, 
com váras reimpressões; 

Conselho para hem casar, impresso em Lisboa, em 1633, 
1659 e 1719; 

Auto da malícia das mulheres, impresso em Lisboa, em 
1640,1793, e outras reimpressões; 

História da Imperatriz Porcina, mulher do Imperador 
Lodónio de Roma, Lisboa, 1660, Domingos Carneiro, 4.°, 
que será uma das muitas reimpressões; 

Auto do Nascimento de Cristo, Lisboa, 1665, Domingos 
Carneiro 4,° Trovas de Arte Maior sobre a Morte de D. João 
de Castro, Vice-Rei da índia, dirigidas a sua mulher D, Am 
de AtaÁde, impresso em tipo gótico, in 4.°, sem lugar e data 
de impressão, segundo informa Francisco Inocêncio da 
Silva.. ; 

Tragédia do Marquês de Mântua e do Imperador Carlos 
Magno, Lisboa, 1665, impressor Domingos Carneiro, 4.°. 
Há outras reimpressões com o título modificado, História 
do Marquês de Mântua ou Valdivinos. Esta tragédia, por 
ainda se encontrar viva na memória do povo, merece umas 
linhas de explanação. A doutíssima romanista Carolina 
Micháelis de Vasconcelos, já citada, ensina que o livro de 
cordel que permitiu perpetuar a memória de Valdevinos, 
acusador arrependido da moura pagã Sibila, é um Auto, 
chamado, às vezes, de Valdevinos (assim aparece no Folheto 
de Ambas Lisboa, de 1730), ou, mais pomposamente, Tra¬ 
gédia do Marquez de Mântua e do Imperador Carlos Magno, 
a qual tracta como o Marquez de Mântua, andando perdido 
na caçada, achou a Valdevinos, ferido de morte; e da jus¬ 
tiça que por sua morte foi feita a D, CarlotO; filho do Impe¬ 
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rador, como se vê, por exemplo, na edição de Évora, 1686, e 
na do Porto, 1885. 

Acerca deste Valdevinos diz a mesma ilustre Senhora; 
«Valdovinos, Baldovinos, Baldoínos, do francês Baldonius, 
Baudonin é, como já indiquei, outro personagem carolíngio, 
de popularidade tal que o seu nome passou a ser apelativo. 
Repito que Valdevinos denomina em Portugal o vagabundo 
ou tunante, geralmente devasso ou estróina, talvez por 
causa da semelhança que vald tem com os adjectivos 
valdio, valdeiro (de valdo, que se perdeu), e vadio (por 
vaadio, de vagativus) influído por outro de origem arábica 
(baladio, de balad, baled). 

A grande popularidade deste par e paladino, no qual 
se fundiram dois nobres diversos das Gestas francesas, um 
dos quais era sobrinho do imperador e irmão de Roldão, 
provém, no meu entender, não dos poucos romances soltos 
que se cantavam a princípio do século XVI, mas antes 
de um extenso poema jogralesco, um pouco posterior, muito 
propagado entre o vulgo e ainda hoje reimpresso, em que o 
cego da Ilha da Madeira narra a dramática história de 
Valdovinos, amigo ou marido de uma infanta pagã, Sibila, 
Sebila, de nome, viúva de um rei da Alemanha (Saxónia 
Sansuena), transformada na península em infanta moura.» 

Como dos Autos e das Trovas de Baltazar Dias não 
sobreviveram edições quinhentistas — seguiremos, ainda, 
Carolina Micháelis — ignora-se completamente a cronologia 
dessas publicações. Mas um trecho da Aulegraphia, de Jorge 
Ferreira de Vasconcelos, que já não vivia em 1563, refere-se 
a representação do Marquês de Mântua, nestes termos: lee 
pelo Conde Partinuplês, sabe de cor as trovas de Maria 
Parda e entra por fegura no auto do Marquez de Mântua. 
E Carolina Micháelis conclui: «Não há pois dúvida possível. 
Baltazar Dias não recorreu a originais franceses. Inspirou-se 
nos três extensos romances castelhanos que narram aquela 
poética histórica, sabida de los nihos, no ignorada de los 
mozos, celebrada y aun creída de los úejos, y con todo esto 
no mas verdadera que bs milagres de Mahoma. Foi portanto 
um humilde predecessor de Lope de Vega, e como ele incrus- 


tem na sua obra, com pouca ou nenhuma alteração, nume¬ 
rosos versos dessas cantilenas jogralescas que hacen llorar 
los ninos ij à las mujeres .» Este, Baltasar Dias, o poeta 
dramático retintamente português, filho do povo, vivendo 
do povo e para o povo cantando, autêntico jogral cujas com¬ 
posições brotavam tão naturalmente, tão espontâneamente, 
como a vegetação, opulenta e perfumada, da sua ilha de 
encantamento, Vejamos agora, guiados por Carolina Mi- 
châelis de Vasconcelos e Menéndez y Pelayo, dois folhetos 
populares, vindos de diversa origem, e que nos servirão para 
mostrar quanto é amplo o gosto do povo, mas, ao mesmo 
tempo, quanto é subtil e caprichosa a razão que o leva a 
aceitar e amar um tema ou uma obra que não venham de 
um dos seus. 

Foi o século XI, como dissemos, o mais abundante em 
livros populares, e, entre os autores, hoje célebres, que 
caíram no favor do público, avulta o nome glorioso do fun¬ 
dador do teatro protuguês: Gil Vicente. São raríssimos os 
artistas que, em vida, conseguiram a consagração geral, 
muito embora exulcerada pela inveja, o ódio e a calúnia. 
Gil Vicente foi um desses, e a tal ponto, que a sua famosa 
farsa Quem tem farelos? recebeu o nome do próprio público 
e assim ficou para a posteridade. Autos seus, como o de 
Mofina Mendes, são citados como proverbiais na Aulegra- 
fUa desse escritor primoroso e riquíssimo de pormenores 
da vida social de quinhentos que foi Jorge Ferreira de Vas¬ 
concelos. Ora, as obras que Gil Vicente compôs durante 
34 anos (1502-1536) iam sendo publicadas à medida que se 
representavam, constituindo edições-príncipes que seriam 
hoje de altíssimo valor, pois não se achavam atingidas pelos 
golpes, tanta vez atrabiliários, da censura. 

Foi já no fim da vida que Gil Vicente se resolveu a 
compilar as suas obras, por ordem de D. João III, como 
se vê do prefácio, em que declara que nunca pensou em 
proceder a essa colecção, pois estava «determinado a leixar 
suas misérrimas obnfe por imprimir e só por serviço de S, A. 
trabalhou a copilação delias com muita pena de sua velhice». 
Porque a morte o levou, foram seus filhos Luís e Paula 



Vicente quem, ao fim de 22 anos, concluiu esse trabalho, 
durante o qual arrostaram com muitas dificuldades. 

No prólogo a D. Sebastião, subscrito por Luís Vicente, 
diz este que seu pai «escreveu por sua mão e ajuntou em 
um livro muito grande parte delias» e que «ajuntara todas, 
se a morte o não consumira». E mais adiante: «A este livro 
ajuntei as mais obras que faltavam e de que pude ter noti¬ 
cia», verificando-se, todavia, que não conseguiu obtê-las 
todas, porquanto numa rubrica nos diz que «vae muito care¬ 
cido das obras meudas porque as mais das que o autor fez 
d’esta calidade se perderam». 

Vem grandemente a propósito recordar, nesta ocasião 
e. neste lugar, que muitas mutilações, substituições e, até, 
proibições, que sofreram os escritos dos autores antigos, 
não provieram de providências tomadas pelo Estado, per¬ 
sonificado no Rei. Gil Vicente é um exemplo disso, ainda 
hoje bem vivo e extraordinàriamente flagrante. Poeta e 
dramaturgo de génio, com ura cunho eminentemente popu¬ 
lar, foi, se assim nos podemos exprimir, um panfletário te¬ 
mível, que arrojava as suas sátiras, penetrantes como flechas 
o candentes como brasas, na presença dos alvejados e tendo 
a ouvi-lo e a vê-lo, pois que também era actor, o próprio 
soberano. Não poupava ninguém. Mas os seus ataques nunca 
foram movidos por interesses recônditos ou por baixa dema¬ 
gogia, e o povo, o primeiro nos aplausos e no riso, era igual¬ 
mente fustigado com a mesma independência e desassombro. 
Portanto, as actividades censórias eram exercidas por um 
poder à parte, de cuja utilidade e legitimidade não cabe falar 
aqui. A ordem de D. João III — o descobridor de João de 
Barros — mandando que Gil Vicente compile as suas obras, 
atesta-o exuberantemente e constitui pormenor fulgurante 
que rebate a tacanhez e beatério de que frenquentemente é 
acusado aquele Rei. 

Sucintamente, através de um exemplo típico, foi-nos, 
assim, permitido ver como um folheto salvou, talvez de perda 
irreparável, um documento capital para a história da evo¬ 
lução da nossa Literatura. 

Foquemos agora a vida e vicissitudes duma novela cé- 


lebre, da classe daquelas que para sempre ficaram no gosto 
e no coração do povo: A Donzela Teodom, cuja primeira 
edição portuguesa, traduzida do castelhano, ascende, con¬ 
forme investigação do ilustre etnógrafo brasileiro Luís da 
Câmara Cascudo, a 1712, tendo sido publicada com este 
sugestivo título: « Historia da Donzella Thodora, em que 
trata da sua grande fermosura, e sabedoria . Daremos uma 
ideia, através da tradução portuguesa, porque o resumo 
é impossível, deste curiosíssimo conto, ainda hoje susceptível 
de interessar uma pessoa culta. 

Certo dia, no reino de Tunes, um mercador, ao passar 
pela praça, viu que se encontrava à venda uma linda don¬ 
zela cristã, de nacionalidade espanhola. A sua formosura 
decidiu o mercador a comprá-la ao mouro que a trazia. Man¬ 
dou-a educar, e os progressos foram tais, que a donzela em 
breve excedia em saber os homens e mulheres daquele tempo. 
Mas, por vontade de Deus, o mercador decaiu de bens e, 
vendo-se em grande aperto, chamou Teodora (era este o 
nome da donzela) e pediu-lhe que-, mercê da sua grande ciên¬ 
cia, lhe desse conselho que lhe permitisse sair de tão afli¬ 
tiva -situação. Foi grande o- dó da donzela ou ouvi-lo falar 
assim, e ficou por momentos a reflectir no caso. Por fim, 
erguendo a cabeça, disse a seu senhor que não se afligisse 
mais, pois que, com a ajuda de Deus, tudo aquilo viria a 
acabar 'em bem. Depois, aconselhou-o a que procurasse um 
amigo que negociasse em jóias e outros enfeites, a fim de 
este lhe emprestar com que ela se vestisse e adornasse. Uma 
vez convenientemente composta, levá-la-ia à presença de 
el-rei Miramolim Almançor, a quem diria que lha queria 
vender por dez mil dobras de ouro vermelho, no caso de 
el-rei lhe perguntar o preço. Se Almançor se admirasse de 
ele lhe pedir um preço tão alto, deveria responder que esse 
preço ainda ficava abaixo do- que a donzela valia. 

O mercador achou que era um conselho avisado e, tendo 
tido a felicidade de encontrar um amigo- que logo se pron¬ 
tificou a servi-lo, levou a donzela, agora mais formosa do 
que nunca, à presença de el-rei, propondo-lhe a sua venda. 
Tudo se passou como Teodora previra, e o rei, deslumbrado 


por sua beleza, perguntou-lhe qual a ciência que aprendera. 
Respondeu a donzela: 

— Senhor e rei, vós desejais saber o que eu aprendi? 
Digo que são as sete artes liberais, a arte da astrologia, 
e as propriedades das pedras, águas e ervas, e as proprie¬ 
dades que tem a casta de animais e aves que Deus criou no 
mundo, e sei também cantar música, melhor que nenhuma 
outra pessoa no mundo. 

Muito se admirou el-rei com a resposta da donzela, e 
querendo pô-la à prova, mandou chamar os seus sábios, de 
entre os quais escolheu os três melhores, para disputarem 
com ela. 

Venceu brilhantemente a donzela os dois primeiros sá¬ 
bios, que a crivaram de perguntas. Chegada a vez do terceiro 
e último, o judeu Abraão de Tabador, teve este a veleidade 
de julgar que dominaria a donzela, pelo que de antemão 
acordaram em que o vencido entregaria ao vencedor os seus 
vestidos, até ficar nu. 

Eis algumas, colhidas ao acaso, das perguntas e res¬ 
postas: 

— Qual é a coisa mais pesada do mundo? 

— A dívida—respondeu Teodora, 

— E a mais aguda? 

— A língua do homem e da mulher. 

—E a mais apressada do que a seta? — O pensamento. 

— E a mais dura do que o ferro? — A verdade. 

—Que coisa é o homem? — Imagem de Nosso Senhor 
Jesus Cristo. 

— E a mulher? — Arca de muito bem e mal, imagem 
do homem, e criatura que não se farta. 

— Que coisa é o sono? — Imagem da morte. 

— Quem foi o que morreu e nunca nasceu? — Nosso 
pai Adão. 

— Qual é a coisa de que o homem se nao pode ver farto ? 
— De ganhar dinheiro. 

— Que coisa é o homem mancebo? —Luz acesa que 
depressa se apaga. 
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— Qual é a coisá mais incerta? — A idade do homem. 

— E a mais certa? — A morte das criaturas. 

— De quantas maneiras mentem os homens e as mu¬ 
lheres? — Por três maneiras: ou por terem gosto de falar, 
ou por dizerem bem de quem querem, ou por dizerem mal 
de quem não querem. 

— Que sustém a Terra? — Os quatro elementos, como 
Deus tem ordenado. 

— Que é a noite? — Descanso dos que trabalham e en¬ 
cobridora dos malfeitores. 

— Quais são as melhores coisas que o homem pode ter 
consigo? — A verdade e a vergonha. 

— Qual é o mal que os homens aborrecem? — A ve¬ 
lhice. 

— Qual é a melhor coisa e a pior do mundo? — A 
palavra, porque com ela se pode fazer muito bem e muito 
mal. 

— Que condição tem o homem? — Tem em si todas as 
condições e todas as virtudes que têm todas as aves e ani¬ 
mais que Deus criou, e são as que seguem: É bravo como 
o leão, fraco como o coelho, arrogante como o galo, ardi¬ 
loso com o furão, alegre como o símio, calado como o peixe, 
sujo como o porco, manso como a ovelha, ligeiro como o 
cervo e astuto como a raposa. 

Estava vencido o terceiro sábio, e que só por compaixão 
de Teodora não ficou nu. 

Triunfante de todas as provas, perante o espanto geral, 
el-rei disse à donzela que pedisse o que quisesse, pois de 
tudo lhe faria mercê. Beijando-lhe as mãos, então a donzela 
pediu ao rei que a deixasse regressar com o seu senhor, que 
gastara tudo quanto tinha com a sua instrução, e, se é mau 
o desconhecimento, o agradecimento é bom. 

Acedeu el-rei com muita pena, mas, como não podia 
tornar com a palavra atrás, mandou que se lhe dessem dez 
mil dobras de ouro e um vestido de brocado, e que ela e seu 
senhor voltassem com grande honra para sua terra. 

Eis, muito sucintamente descrita, a celebérrima his¬ 


tória da Donzela Teodora, transmitida através dos séculos 
pelo folheto popular, e exemplo característico da literatura 
de cordel. 

Falámos das vicissitudes deste conto. Porque se trata 
de uma peça de alta importância na história da novelística, 
diremos algumas palavras a tal respeito. Foi a Espanha a 
divulgadora da «Donzela Teodora», e Menéndez y Pelayo 
supunha que a edição mais antiga deveria ser de 1520. To¬ 
davia, o já citado eminente folclorista Câmara Cascudo, 
através de informação que lhe enviaram de Madrid, regista 
uma edição anterior, de 1493, impressa em Toledo, por Pedro 
Hagembach, Ora, e é aqui que o caso assume subido inte¬ 
resse, a «História da Donzela Teodora» (em castelhano 
Teodor) ter-se-ia introduzido na literatura popular caste¬ 
lhana em tempos muito recuados, vinda directamente do 
original árabe das Mil e Uma Noites , a famosa compilação 
que só se tornou conhecida dos europeus pela tradução que 
dela fez Galland, em 1704. Mas Galland — diz-nos Menéndez 
y Pelayo— nunca chegou a ver o texto integral das Mil 
e Uma Noites, e a colecção que nos deu, acolhida com es¬ 
trondoso êxito popular, acha-se expurgada de inúmeras li¬ 
cenciosidades, de expressões de mau gosto, além de, nela, 
terem sido suprimidas muitas novelas, que Galland subs¬ 
tituiu por outras tiradas de diversos livros persas e turcos. 
Olhada com desprezo pelos orientalistas, só em princípios 
do século XIX as Mil e Uma Noites seriam submetidas a 
um exame metódico, a uma espécie de rastreio das suas ori¬ 
gens, que lhe determinaram, na sua substância, uma fonte 
indiana, que se derramou entre os Persas, vindo a fixar-se 
entre os Árabes, na sua forma actual, ou muito próximo 
dela, em fins do século XV ou princípios do XVI. 

Com o decorrer do tempo, o conhecido conto sofreu 
amplas transformações, e o breve entrecho que atrás deixá¬ 
mos não é, pois, o do primitivo conto, sobretudo na parte 
dos exames, a qual foi adaptada à doutrina católica. Assim, 
no conto que figura nas edições de Bubar Beirute — segui¬ 
remos Menéndez y Pelayo — das Mil e Uma Noites, os 
exames começam pela seguinte ordem: l.° — Direito; 


2, í> — Ascética; 8,°—Leituras alcorâmicas, gramática e lexi- 
cologia; 4.°—Medicina; 5,“ — Todas as ciências, tendo por 
arguente, como na versão portuguesa, a Abraão. Deve notar- 
-se que, no original, a donzela faz, igualmente', perguntas, a 
que ela própria responde quando o antagonista emudece, e 
também joga, e tange instrumentos músicos. Estas como ou¬ 
tras preciosas obrinhas chegaram, pois, até nós profunda- 
mente alteradas e adulteradas-, o que é muito de lamentar. 

Todavia, como nota Pelayo, aos modernos intérpretes 
devemos o terem conservado a memória de tão saborosas 
lendas nos tempos mais hostis ou indiferentes à literatura 
tradicional. 

Supomos ter dado- uma ideia, não mais que uma ideia, 
do que foram os folhetos de cordel, e da sua importância 
e interesse na História da Literatura, como únicos perpetua- 
dores, muita vez, de obras que, sem eles, ficariam irreme¬ 
diavelmente perdidas. 

Para que o Leitor aprecie a sua difusão-, eis uma lista, 
tirada de vários passos de Teófilo Braga, dos que mais se 
vendiam na Lisboa do século XVIII, com subsequente di¬ 
fusão, decerto, pelas principais terras do País: Auto e Coló¬ 
quio do Nascimento; Auto de Santo Aleixoq.Auto de Santo 
António; Auto de Santa Bárbara; Auto de Santa Catarina; 
Auto de Santa Maria Egipdaca; Auto ou Vida de S. João 
de Deus; Auto do Dia do Juízo; Auto da Barca; Auto do 
Fidalgo Aprendiz; Auto das Padeiras; Auto do Caseiro de 
Alvalade; Auto da segunda Barca; Conselho para bem casar; 
Pranto de Maria Parda; Infante D. Pedro; D. Duardos; 
Tratado dos Passos; Lazarilho de Tornes; Avisos contra os 
Enganos; Prática de três Compadres; Tratado das Lições 
da Espada preta; Trovas da Menina formosa; Magalona; 
Marquês de Mantua ou Valdevinos ; Imperatriz Porcina; Ma¬ 
lícia das Mulheres; Terramoto de Roma; Ousadia do menino 
morto; Novo Auto da Barca; Auto da portuguesa; História 
nova de João de Calais, dos grandes trabalhos que padeceu 
e a fortuna que teve depois; História de Roberto do Diabo, 
que depois mereceu por sua penitência ser chamado Roberto 


de Deus; História verdadeira acontecida no Algarve a D. Pe¬ 
dro e D. Francisco; História de Reinaldos de Montalvão-, um 
dos Doze Pares de França; Livro do Infante D. Pedro de Por¬ 
tugal, que correu as sete partidas do mundo; Vida e f amosas 
acções do célebre Cosme Manhoso ; Os Três Corcovados de 
Setúbal; Astúcias subtilíssimas de Bertoldo; Auto de Santo 
António; A farsa Manuel Mendes Enxúndia; Piolho Via¬ 
jante; Almocreve das Petas. Além disto, folhinhas, his¬ 
tórias, relações, comédias portuguesas e castelhanas e entre¬ 
mezes. 

Em 1863, uma livraria do Porto ainda anunciava no seu 
catálogo várias das obras que deixámos indicadas, algumas 
das quais velhinhas de séculos e, em meados daquele mesmo 
século, o acontecimento, o «caso do dia» ainda suscitavam 
o aparecimento do folheto de cordel. 

É o que nos conta o saudoso e talentoso olissipógrafo 
Cardoso Marta, ao recordar este curiosíssimo episódio: em 
1848, em Lisboa, uma tal Maria José assassinou, com requin¬ 
tes de crueldade, a própria mãe. O hediondo crime provocou 
indignação e repulsa gerais. Saiu então, a propósito, no 
Porto, um folheto de cordel, anónimo, cuja primeira edição 
tinha este título: Mana./ mo me mates que sou tua mãe! 
Meditação sobre o espantoso crime acontecido m Lisboa; 
uma filha que mata e despedaça sua mãe — Mandado impri¬ 
mir por um mendigo, que foi lançado fora do seu convento, 
e anda pedindo esmola pelas portas. Offerecido aos paes 
de famílias e iquelles que acreditam em Deus. O mais inte¬ 
ressante do caso é que, segundo informa Cardoso Marta, o 
autor do folheto era, nem mais nem menos, que... Camilo 
Castelo Branco, então desconhecido, sendo possível que «bas¬ 
tante leve de bolsa, tivesse fornecido os vendilhões ambu¬ 
lantes, negociando com eles as edições que do folheto fez». 
A terceira edição traz uma pequena xilogravura represen¬ 
tando a criminosa. E em nosso tempo? 

Terão findado os folhetos de cordel? Julgamos que a ve¬ 
tusta tradição ainda hoje se prolonga nas folhas que os 
cegos —sempre os cegos! — vendem por essas ruas, sus¬ 
pensas duma mola. Simplesmente, os textos são outros e 


quase sempre constituídos pelas letras daquilo que, em hora 
infeliz, se convencionou chamar a «canção nacional»... Mas 
o certo é que: 


Tudo isto existe, 
Tudo isto é triste 
Tudo isto é fado! 


QUE ES LA TECNOLOGIA COMPARADA? 

por JULIO CARO BAROJA 


1. ° — Que es la Tecnologia comparada? 

2. ° — Clasificación de los pueblos con arreglo a sus 
conocimientos técnicos. 

3. °—-Posición de la Península Ibérica dentro de la 
clasificación dada. 

I —QUE ES LA TECNOLOGIA COMPARADA? 

La Tecnologia Comparada, forma un capítulo consi- 
derable y bastante autónomo de la Antropologia 1 . 

Es el estúdio de los métodos, sistemas, herramientas, 
máquinas y substancias empleadas en los tmbajos que cons » 
tituyen um de las bases de la vida de las sociedades humar 
nas dei pasado y dei presente, wtj en griego es lo que, en 
castellano, llamamos «arte» u «oficio» y en nuetro lenguaje 
común se usan vários derivados de esta palabra como «téc¬ 
nica», «técnicos» y la misma voz «tecnologia» que ahora 
nos ocupa m = Tratado sobre las artes y ofícios. Los 
hombres de ciência y filósofos de la época moderna, han 
ampliado mucho el significado de la voz «técnica». Pero 
nosotros continuaremos usándolo según su prístino valor 
relativamente limitado. 
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Al iniciar el estúdio de las técnicas, artes y ofícios 
podemos adoptar puntos de vista diferentes. 

Estos se dibujaran con mayor precisión luego de que 
hayamos hecho ciertas consideraciones sobre la técnica en 
general. 

Podemos senalar estos aspectos de ella como más im¬ 
portantes, si se considera intelectual, gnoseológicamente; 

I) Ergológico (físico). 

II) Mecânico (físico-matemático). 

III) Biológico. 

IV) Químico. 


O sea que los hombres, al llevar a cabo sus trabajos, 
han empleado, en mayor o menor escala, y de una manera 
más o menos racionalizada, herramientas y aperos y han 
usado de conocimientos de carácter mecânico, conocimientos 
de procesos biológicos y conocimientos de procesos quí¬ 
micos; sólo un error de perspectiva nos puede hacer creer 
que ha habido épocas en que de ninguna forma aprove- 
charon algunos de estos. Por otra parte, seis son las facetas 
de la vida de los grupos humanos en que ejerce su acción 


fundamental la técnica, a saber: 

I) 

Ganadería. 

II) 

Agricultura. 

III) 

Gaza y pesca. 

IV) 

Artes e industrias en general. 

V) 

Transporte. 

VI) 

Guerra. 


Es decir, que tiene también un aspecto esencialmente 
utilitário, sobre el cual cabe enunciar una serie de lugares 
comunes (como veremos más tarde), contra los que debe 
reaccionar el que la estudie de modo cientifico, o séa ei 
tecnólogo. Este, al llevar a cabo sus averiguaciones sobre 



el utillaje humano, ha de distinguir con claridad, en primer 
lugar, dos tipos de funciones: 

1. °—Funciones específicamente técnicas. 

2. °—Funciones utilitários. 

La «función técnica» es aquella que desepenan las 
herramientas, máquinas, mecanismos, y substancias, seres 
animales, vegetales o minerales referidos, desde el punto 
de vista mecânico, químico, etc., de la *»x»i en sí, dei «arte» 
o el «modo». 

La «función utilitária» es la desempenada por la misma 
herramienta, máquina, substancia o ser desde el punto de 
vista de su aplicación concreta. Esta división es de impor¬ 
tância para llevar a cabo varias investígaciones históricas, 
con una mayor exactitud en la exposición dei desarrollo 
de bastantes procesos que, la que generalmente observan 
ciertos autores. 

En efecto, los ha habido que se han fij ado de modo 
fundamental en el aspecto científico de las técnicas, con- 
siderándolas como cuestiones teóricas, pero muchos también 
las han estudiado desde un punto de vista sociológico, utili¬ 
tário, también exagerado. 

Hay que reaccionar contra la tesis de que «todo» el 
sipificado de los aperos, herramientas, máquinas y pro- 
cedimientos técnicos en general se debe buscar, primor¬ 
dialmente, «dentro» de la sociedad que los utiliza, tésis 
que parecen haber defendido en alguna ocasión autores 
como Malinowski y vários de sus discípulos 2 . Estos tam¬ 
bién han atacado de modo violento a ciertos etnólogos nor- 
teamericanos y a los germanos de la escuela histórico-cul¬ 
tural de las primeras décadas dei siglo presente, porque 
emplearon los conceptos de «rasgo cultural» y el llamado 
«critério de forma» para efectuar ciertas reconstruccio- 
nes 8 , considerándolos como sin sentido real. Pero si aquellos 
conceptos deben perfilarse, también es verdad que el con¬ 
junto de regias sociales, de creencias y utilizaciones que 
Malinowski encontro en tomo a las canoas de ciertos de los 





islenos dei Pacífico Occidental, que los misraos extraen de 
tal o cual arma o apero (sobre la que pretende establecer 
su teoria) son cosas que dicen bastante poco respecto a 
vários problemas que pueden plantarse al contemplar la 
canoa o el arma en sí, al lado de otras canoas y armas. 
Y esto que décimos se comprueba mejor si, en vez de estu- 
diar la TÉCNICA de pueblos sin HISTORIA, estudiamos 
la de los que poseen una HISTORIA larga y regularmente 
conocida. Como otros ramas de la ANTROPOLOGIA, la 
TECNOLOGIA no puede progresar solo a base de datos 
referentes a los pueblos primitivos, sino que encuentra sus 
auxiliares, más fuertes, en la ARQUEOLOGIA y sobre 
todo, en la HISTORIA misma. 

Al empezar su estúdio es necesario efectuar ciertas 
grandes divisiones de significado histórico. 

Comunmente se llama TECNOLOGIA GENERAL a 
la disciplina que tiene por misión estudiar y aclarar las 
leyes que rigen los procesos de producción y la fabricación 
de herramientas y máquinas, mientras que la Tecnologia 
especial estudia la producción de determinados objetos y 
herramientas, etc., por separado. Desde nuestro punto de 
vista cabe hacer otras clasificaciones más provechosas dei 
material en estúdio. La fundamental es la siguiente: Tanto 
el etnólogo o antropólogo cultural, como el historiador, e, 
incluso el antropólogo social, deben distinguir con claridad 
las sociedades que, culturalmente, se caracterizan porque 
en ellas ha existido un desarrollo mayor o menor de las 
herramientas manuales, de aquellas en que ya existen conoci- 
mientos (también mayores o menores) y aplicaciones de 
estos de tipo mecânico, es decir sociedades que emplean 
una o varias fuerzas naturales más. 

Las fuerzas a que nos referimos son; 

1. ° —La fuerza animal muscular (= «vis viva»), 

2. ü —La fuerza hidráulica. 

3. ° — La fuerza aerea (= Energia cinética) . 

En páginas siguientes veremos cómo la aplicación 


de tales fuerzas está relacionada con una porción de conoci- 
mientos mecânicos y, sobre todo, con la noción de la moción 
circular, que tiene un desenvolvimiento muy poco rápido 
en un principio, dei que también hemos de dar una idea. 

En aquellas sociedades en que se encuentran empleadas 
estas fuerzas se halla también por la común, una mayor 
cantidad de conocimientos biológicos y químicos que en las 
que no las usan. 

Y dentro dei conjunto de ellas caben distinguir dis¬ 
tintos períodos y areas, en cuanto al desarrollo de la TÉC¬ 
NICA en general. 

Después de consultar varias historias de ésta y de 
la ciência, así como ciertos estúdios sobre repartición de 
aperos, herramientas, etc., llevados a cabo desde un punto 
de vista etnológico, podemos decir, sin riesgo de equivo¬ 
camos, que la técnica «mecânica» se ha desarrollado sola- 
mente hasta comíenzos de la Edad Moderna, en la gran 
area conocida con el expresivo nombre griego de «oikou- 
menê» 4 : el antiguo mundo en otras palabras 5 . 

Dentro de esta área podemos distinguir, según va dicho, 
períodos,, y no solo períodos, sino también subáreas. 

Desde el punto de vista histórico consideramos útil 
la siguiente clasificación por períodos: 

I. Período técnico, «arcaico», o «eotecnico». 

Comprende éste desde el tercer milênio antes de J. C. 
hasta el siglo III J. C., poco más o menos. Durante él se 
desarrollan (con especial significación primero) las cultu¬ 
ras dei Antiguo Oriente, (Egipto, Mesopotamia e índia) 
y después las de Grécia y dei Mediterrâneo en general. En 
Grécia, puede senalarse entre los siglos VII y V un movi- 
miento renovador. Durante este periodo y en las areas indi¬ 
cadas se usa la fuerza animal, poco la hidráulica, nada 
la aérea. 

II. Período técnico antiguo o «Paleotécnico». 

Va desde el siglo III a. J. C. al VI d. J. C. y los focos 
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de creación de nuevas invenciones son (sobre todo), los 
paises helenísticos primero (con Alenjandría como centro) 
y luego Roma y los paises que quedan bajo su Império. 

Durante él se desarrolla el conocimiento y empleo de 
la fuerza hidráulica, y se inicia el conocimiento de la aérea 
(y de la pneumática) B . 

En China hay un momento en que se llevan a cabo 
importantes invenciones así mismo. 

III. Período técnico medio, o «Mesotécnico». 

Dura dei siglo VI al XIV y podemos senalar en él 
vários focos de producción y difusión de invenciones téc¬ 
nicas y mecânicas en particular. Los más importantes en 
lineas generales son: el musulmán, el chino y el cristiano- 
-europeo. Durante él se emplean las tres fuerzas con mayor 
intensidad cada vez 7 . 

IV. Período técnico moderno, o «Neotécníco». 

Dura dei siglo XV al XVIII. Es el dei gran desarrollo 
de la Mecânica racional y de las Ciências experimentales 
en el Occidente de Europa (Italia, Francia, Inglaterra y 
Alemania sobre todo). Durante él no se emplean nuevas 
fuerzas, pero se descubren muchos princípios mecânicos 
y se perfeccionan las máquinas 8 . 

V. Período técnico contemporâneo. 

Comienza a fines dei siglo XVIII y llega a nuestros 
dias. En él se multiplican los conocimientos científicos y 
las aplicaciones de ellos en Europa y, luego, de modo cada 
vez más potente y dominante, en Norteamérica y Rusia. 
Dentro de él se suceden las fases rápidamente: 

a) En su primera fase se emplea un nuevo poder, el 
dei vapor, y se utilizan materiales distintos a los empleados 
antes en la fabricación de ciertas máquinas: sobre todo el 
híerro", 


b) En su segunda fase se utiliza la electricidad como 
fuerza nueva fundamental y se emplean metales ligeros 
como el cobre y el alumínio y otros metales y minerales 
raros, tales como el tungsteno, el platino y el torio. 

c) En la tercera las ciências biológicas y la Física 
nuclear parece que empiezan a ser consideradas como nue¬ 
vas productoras de fuerza. Esta puede decirse que ha 
comenzado con la segunda guerra mundial y que aun no 
se sabe a que resultado va a llegar. 

Para establecer las divisiones anteriores hemos tomado 
algunas ideas y nombres de una clasifícación usada por 
Lewis Mumford, (que sigue a Sir Patrick Geddes) de las 
fases de la Historia técnica europea y americana. Pero nos 
hemos apartado también bastante de ella por las razones 
que siguen: 

I) Consideramos que, puede ocasionar confusiones en 
el razonamiento el usar una nomenclatura en que se mez- 
clan conceptos temporales (como los de eo-paleo-y neo-téc¬ 
nico) con conceptos científicos de índole muy distinta: 
Mumford denomina, por ejemplo, al período que se halla 
en situación de emergencia con el nombre de «Biotécnico» 
y, aparte de que hoy parece que, tanto como las ciências 
biológicas, van a ser la Física atómica y otros ramos de la 
misma ciência, las que produzcan nuevas fuentes de fuerza, 
la utilización de ciertos conocimientos biológicos en la Tec¬ 
nologia, es tan antigua como lo son la Agricultura y la 
Ganaderia misma. 

II) Para el tecnólogo, tan importante como la «función 
econômica » es la «función técnica» en el sentido que hemos 
indicado antes. Por lo tanto, las fechas dadas por Mumford 
para cada período, resultan un poco arbitrarias, desde 
nuestro punto de vista. 

Es cierto que dei siglo X al XVIII una parte de la 
Economia europea se basó en el empleo de las fuerzas e 
matérias que indico, como características de su primer 
período. Pero las mismas fuerzas y matérias ya fueron 
empleadas antes con intensidad, y, por otra parte, la simple 
observadón de las fuerzas mecânicas empleadas no basta 
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para colocar en el mismo pie la técnica de Inglaterra el 
ano 1000 y la dei mismo pais el ano 1750, por ejemplo. 

Hay muchas razones científicas para recomendar el 
empleo de una división en período más detallada, aparte 
de que, desde el punto de vista estrictamente «económico», 
de la produción, en cada zona habrá que distinguir fases 
diferentes. 

Como Mumford subrayó, por otra parte, desde el 
siglo XIII en adelante se llevan a cabo adelantos conside- 
rables en la navegación, fabricación dei cristal e industrias 
textiles europeas, occidentales. 

En los siglos XVI, XVII y XVIII las fuerzas motrices 
conocidas se aplícan en proporciones mayores. Pero este 
empleo no solo se halla diferenciado, cuantitativamente, dei 
existente en períodos anteriores, sino que tambien se mar- 
can diferencias cualitativas científicas, (no puramente uti¬ 
litárias). Los hechos de que en el siglo XV aparezca un 
genio.de la invención como Leonardo de Vinci, y en los 
siglos sucesivos, hasta el XVIII, se desarrolle la Mecânica 
y se ideen cantidad de piezas y mecanismos (que despues 
han tenido mayor uso) son suficientes de por sí, para 
hacer una distinción radical entre la Técnica medieval y 
la dei Renaeimiento', en que, gracias a la imprenta la trans- 
misión de los conocimientos se verifica de una manera mucho 
más intensa y en que aparecen ediciones no solo de los viejos 
tratados griegos y latinos de Herón, Vitruvio, etc., sino 
tambien multitud de obras de «ingenieros» propiamente 
dichos, alemanes, ingleses, franceses, italianos, sobre todo, 
y algunos portugueses y espanoles, siempre menos conocidos, 

Con respecto a la Península conviene indicar tambien 
ahora que en general, ha existido un desenvolvimiento 
técnico parecido al que han experimentado los pueblos de 
otras partes dei Occidente europeo, y que, puede ajustarse 
al esquema dado anteriormente. A veces, dentro de tal 
desenvolvimiento, los pueblos que han vivido en ella, tuvie- 
ron un papel importante como transmisores. 

Sin embargo, en el período técnico contemporâneo, que 
hacemos arrancar de fines dei siglo XVIII, Espana y Por¬ 


tugal, en conjunto, dejan de desempehar papeies rectores. 
Durante la primera fase de él (que tiene su «climax» de 
1850 a 1890), cuando se desenvuelve la Economia basada 
en el empleo dei hierro y dei carbón, las principales inven¬ 
ciones efectuadas en otras partes (se consideran como más 
representativas las máquinas de vapor y sus dos aplicacio- 
nes en el ferrocarril y el barco, el método de Bessemer y 
varias máquinas automáticas para hilar y tejar) se aplican 
y se usan con bastante intensidad, y modifican de modo 
considerable la totalidad de los patrones culturales. 

En la segunda fase dei mismo, cuando se generaliza 
un tipo de Economia que, en gran parte, se funda en el 
empleo de la Electricidad y de los minerales y metaies 
aludidos, la Península, en conjunto, se halla algo rezagada. 
Y puede pronosticarse que en lo futuro (cuando se desar- 
rollen más la Biotécnica y las aplicaciones de Física nuclear, 
etc.) esta situación de dependencia se hará sentir más 10 , 
con mayor fuerza aún, si es que no se encuentra en el suelo 
ibérico alguna matéria que pueda considerarse como de 
importância fundamental para el desenvolvimento de una 
industria nueva e imprevista. 

El provenir no está nunca díbujado con mediana cla- 
ridad en la cabeza dei historiador, geógrafo u hombre de 
ciência. 

Ahora bien, dado que el etnólogo, o antropólogo cultu¬ 
ral, se halla interesado de modo más dominante en el aná- 
lisis de los hechos que implican «conservación» y «trans- 
misión» lenta de elementos culturales, al tratar de la 
Tecnologia comparada ha de fijarse, sobre todo, en la forma 
y repartición de procedimientos, herramientas, máquinas 
y mecanismos que datan de los períodos que hemos llamado 
arcaico (o Eotécnico), antiguo (o Paleotécnico), medio (o 
Mesotécnico) y moderno (o Neotécnico), períodos que, desde 
el punto de vista estrictamente mecânico se caracterizan 
porque en ellos no se usan más que las fuerzas humana y 
animal, hidráulica y aérea, según va dicho, a diferencia dei 
contemporâneo en que rigen princípios de transformación 
muy complejos. 
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El estúdio de tales temas debe hacerse con arreglo 
a métodos especiales, sobre los que conviene decir ahora 
algo más para terminar. 

En punto a las matérias a tratar indicaremos que 
ahora no conviene dedicar, tanto espacio al estúdio de 
ciertos aperos y herramientas muy sencillas (empleadas 
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se Ilamaban justamente «mecânicos», construídos por espe¬ 
cialistas. 

Para aclarar más los conceptos hay que dedicar bas¬ 
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ciertos viejos procesos industriales, entendiendo por «in¬ 
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dei que hemos llamado «periodo técnico medio» o Mesotéc- 
nico y en núcleos urbanos. 
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los etnólogos, arqueólogos y hombres de profesión cientí¬ 
fica (tales como íngenieros, etc.) que se ocupan de Tec¬ 
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cación dei desarrollo de los procesos técnicos. Este esque¬ 
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dei siglo XIX y comienzos dei presente, en que se estudia 
el desenvolvimiento diacrónico de las técnicas. 
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REFLEXOS DO CULTO DA LUA 
NA 

OURIVESARIA POPULAR DO MINHO 

por LUÍS CHAVES 


1 — Como o Sol foi primitivamente representado por 
um disco, — o disco solar, — representação óptica, adoptada 
por símbolo, emblema, insígnia de divindade e de poderio 
dela emanado, haveria confusão, por certo mais execrável 
do que insolúvel, se a Lm tivesse representação igual,— o 
disco lunar \ 

Entre os dois discos, que representassem simultanea¬ 
mente os dois astros de maior importância na vida dos 
homens, sem particular distinção específica a diferenciá-los, 
qual deles, no momento oportuno do apelo humano, repre¬ 
sentava o Sol e qual a Lua? 

Apresentando o Sol permanentemente a forma do cír¬ 
culo pleno, era lógico representá-lo como sempre os homens 
o viam: e assim foi, quer o disco ficasse inteiro, quer abrisse, 
ou ainda, por derivação, esquematizasse no suástica ou na 
rosácea (Sol-estrelado) 2 . 

Já a Lua não tinha a mesma unidade sensorial de apre¬ 
sentação. Nas fases, por que passava, aparecia com dois 
aspectos extremados: no plenilúnio (a nossa «Lua cheia») 
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o disco prateado; nos quartos, a forma arqueada de parcela, 
bem sugestiva, do disco; não o de meia-lua, mas o de im¬ 
pressionante arco, mais ou menos estreito, quanto próximo 
do quarto geométrico: deu o Crescente, mais potente do que 
o simétrico, pois representava renascimento, ressurgência, 
regresso à luz e, da luz, para a vida, renovação, —facto 
psicológico ainda hoje em sobrevivência nas crenças e prá¬ 
ticas populares de superstição *. O Crescente, impropria¬ 
mente conhecido por «Meia-lua», é amuleto corrente para 
crianças, em especial, mas para adultos também \ 

Em decorações populares, quando o artista quer, na 
mesma peça, representar o Sol e a Lua, dá por um círculo 
o astro do dia (o «disco solar», transmitido) e pelo Cres¬ 
cente o da noite. Uma uncia romana do Gabinete de Meda¬ 
lhas da Biblioteca Nacional de Lisboa manifesta a vulgar 
associação dos dois astros: o sol circular e o crescente 5 . 
Atributo e sinal distintivo de Diana era o Crescente, que 
se lhe colocava sobre a cabeça como diadema luminoso; Das 
representações de deuses astrais egípcios (Amon-Ra, Osiris, 
Isis e Horus), a Hélios e Selene dos Gregos, Sol e Luna dos 
Romanos, que eram coroados pelo disco solar e pelo cres¬ 
cente lunar, até os símbolos se separarem dos corpos a que 
andavam ligados, ficou até hoje, na mitologia popular e na 
expressão simbólica, o perfil da Lua no Crescente 

É conhecido o culto da Lua Nova e da Lua Cheia nos 
povos primitivos, e especialmente nos chegaram notícias 
dele no Noroeste ibérico. Ainda hoje se conservam certas 
crenças e superstições, que nos restam invariàvelmente 
dessa mentalidade 7 . 

Forma impressionante de sugestão mítica, por expri¬ 
mir o culto lunar com permanência de símbolo evidente, quer 
de uso pessoal, quer de oferenda votiva, quer ainda de sig¬ 
nificação funerária, em continuidade é a do Crescente, A 
evolução das lúnulas funerárias eneolíticas, de calcáreo, às 
jóias arcaicas de ouro, peninsulares para serem semil unar es, 
da Idade de Bronze e começos da do Ferro 8 , atingiu as 
arrecadas proto-históricas, aparecidas na zona ibérica do 
Minho e da Galiza, sua continuação geográfica e histórica, 


e prolongam-se ainda pelas arrecadas minhotas em uso 
e em formas derivadas, mas claramente lunares. 

Por outro lado, mas paralelamente, ainda não é raro 
encontrarmos em nossos cemitérios, nos ornatos e guarni¬ 
ções de túmulos e campas, a parelha astrológica do Sol e da 
Lua, sem a intenção de culto próprio, é certo, mas ainda 
como duplo sinal de significação celeste, pois que às almas 
desejam os votantes a mansão no Céu (sentido mental), e de 
significação simbólico-decorativa (sentido estético). 

As jóias arcaicas de tipo lunular eram laminares, com 
a forma característica do Crescente, largas na parte central, 
a adelgaçarem para os extremos, assim formando o que o 
povo chama modelarmente os «cornos da Lua». Se outras 
de canovão obedeciam ao mesmo tipo, já outras, laminares e 
tabulares ou de fios e varas entrançadas, se aproximavam 
mais ou menos até o perderem de sentido e ficarem anulares. 

Eram colares, braceletes e pulseiras, que ficavam aber¬ 
tas, com as pontas terminais embebidas em remates de 
botões esféricos e de formas derivadas, com dimensões va¬ 
riáveis em função artística ou dimensional da jóia. Por que 
não se transmitiria o uso às orelhas, que se ofereciam à 
guarnição artística ou exigiam resguardo mágico de pro¬ 
tecção aos ouvidos? 0 

Tanto a exigência, fosse qual fosse, vingou, que na 
ourivesaria arcaica surgiram os brincos de grande porte 
e de ostentação impressionante, com bem clara tipologia 
lunular. Porque no Minho chamamos t arrecadas» a esses 
grandes brincos, também os arqueólogos portugueses, desde 
Rocha Peixoto e Ricardo Severo, nas páginas da rica re¬ 
vista portuense, de tamanho prestígio e de tão notável 
projecção científica, Portugdia, nunca mais deixaram de 
assim as classificar. 

Quero apenas, dada a impossibilidade, evidente, de nos 
determos em cada um dos exemplares hoje conhecidos, de¬ 
finir-lhes o modelo comum. Para tal objectívo, tomemos as 
duas arrecadas de Laundos, castro deste nome no monte de 
S. Félix, da freguesia de Laundos (S. Miguel), no concelho 
de Póvoa de Varzim, historicamente da Província de Entre- 
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-Douro-&-Minho, hoje, após o seu desmembramento admi¬ 
nistrativo, na área da Província do Douro Litoral. 

Esquemàticamente, a arrecada é assim composta:-— 
chapa de ouro, circular, aberta ao centro, de maneira que 
essa abertura se prolonga para um dos lados, até atingir a 
periferia da chapa e interromper a continuidade; fica assim 
com a forma de círculo aberto, o que lhe dá feição nítida de 
Crescente. Uma travinca de segurança, de ouro filiforme, 
une os extremos do Crescente, postos frente a frente. Duas 
argolinhas, soldadas nestes, prendem outras duas, que ter¬ 
minam uma trança ou trancelim, sempre de ouro, destinados 
a segurar na orelha, envolvendo-a, a jóia pendente. Da 
arrecada cai um remate de forma triangular, cuja largura 
de base, soldada ao fundo do Crescente, é quase da mesma 
dimensão do diâmetro dele. Por comparação com a similar 
de Afife, no concelho de Caminha, o vértice deste triângulo, 
laminar, como o corpo da jóia, desapareceria numa pe¬ 
quena esfera, não existente nos exemplares de Laundos. 

^Ricardo Severo, ao descrevê-las acentuou: — «A factu- 
ra é grosseira, de um barbarismo primitivo, não obstante 
recursos de avançada technica industrial; denota um estado 
decadente da arte; é pois posterior à era d’ouro da ourive¬ 
saria greco-oriental que, pelos últimos computos deveria ter 
sido anterior ao século Y a. C., de tamanha celebridade». 
[...] «Parecem productos de uma arte industrial, nos quais 
se procurou principalmente ostentar o effeito do rico metal, 
de eterna cor e brilho» 10 . «Existiu pois, neste país 
do Noroeste da Península, desde tempos, para nós, pré-his¬ 
tóricos, uma ourivesaria característica com essa technica 
barbara, mas que manifesta uma feição própria»». 

Já Leite de Vasconcelos, ao estudar no volume III de 
Religiões da Lusitânia a significação dos emblemas ou sím¬ 
bolos solares e lunares, assinala que «uma rica joia de ouro, 
existente no Museu Etnológico», e comprada por ele no Alto 
Minho, «representa a meia-lua, ornada de discos, que devem 
representar astros» 12 . Este exemplar é menos aberto que os, 
ja mencionados, de Laundos e Afife, bem como de outro 
encontrado no sopé do monte de. Santa Luzia, em Viana 


do Castelo 18 ; as afinidades, porém, são visíveis; embora 
este não tenha o remate triangular, inferior, apresenta a 
guarnição terminal dele, como botão cilíndrico. 

Também Ricardo Severo relacionou as arrecadas, por 
ele estudades, com «symbolos astraes em varia e remota 
ideographia mytologica» 14 . 

Na citada revista Portugália, Rocha Peixoto publicou 
o estudo, intitulado As Filigranas; o território ou zona cul¬ 
tural das filigranas foi o Minho; como guarnição de jóias, 
e até na estrutura delas, deviam aparecer as filigranas, que 
já marcaram presença nas jóias arcaicas da mesma região 
ourivesaria com «recursos de avançada technica industrial» 
(Ricardo Severo). Deviam aparecer e aparecem. As arre¬ 
cadas minhotas foram e são guarnecidas de filigranas, no 
tipo mais directamente ligado com as arcaicas, e algumas, 
como as conhecidas por «argolas à rainha», ostentam rica 
manifestação do emprego dessa técnica decorativa. Por essa 
razão, Rocha Peixoto fez a necessária referência ao arcais- 
mo desse tipo das arrecadas, e ilustrou o texto com boas e 
úteis reproduções 15 . 

Se, no esquema das arrecadas arcaicas de Laundos, 
tirarmos o triângulo inferior e o trancelim de suspensão, 
teremos também o esquema das argolas-arrecadas do Minho: 
fica a lúnula, laminar, ainda mais incisiva. 

As arrecadas arcaicas agrupam-se em dois tipos afins, 
ambos semilunares: — o mais evidente é o formado pelos 
exemplares de Laundos, Afife e Viana do Castelo, com o 
centro da lâmina mais aberto, o que lhes dá por isso maior 
sugestão lunular; — o outro, de lâmina mais fechada, sem 
perder as características comuns, reune o exemplar do 
Alto-Minho, citado e representado por Leite de Vasconcelos 
nas Religiões de Lusitânia, e mais três do «Tesouro do 
Baião», a que em 1936 o Prof. Doutor Manuel Heleno se 
referiu em sessão do Instituto Português de Arqueologia, 
História e Etnografia (Lisboa). Temos pois quatro provas 
em cada grupo, até hoje conhecidas ou anunciadas, todas 
do antigo Entre-Douro-&-Minho. 

Na ourivesaria moderna do Minho passam os dois 
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NOTAS 


tipos: arrecadas mais longas e com a ornamentação rica, 
opulenta muitas vezes, e arrecadas mais aproximadas do 
disco, mais largas, portanto, do que desenvolvidas em altura, 

Da arrecada laminar, simples ou de caixa de duas lâ¬ 
minas paralelas, surge a arrecada tubular, singela ou fili- 
granada, amplamente semi-lunar, O enriquecimento deco¬ 
rativo não deforma as arrecadas, seja fixo, seja oscilante, 
aciescente elementos novos, como as duas aletas, bordadas 
de filigrana, como asas voláteis de borboletas, sobre as pon¬ 
tas da «meia-lua», nas «argolas à rainha», ou nada lhes 
acrescente. 

Depois, aparecem as arrecadas de duas e três «andadas», 
como lhes chama Rocha Peixoto: são na verdade dois ou 
tiês crescentes, sobrepostos, em série ascendente ou esca- 
liforme, cada um dentro dos outros em relação com o maior, 
que lhes serve de suporte ; os crescentes internos são autóno¬ 
mos, móveis. 

Os exemplares ricos, pelas dimensões e pela decoração, 
todos de ouro, são caros. Destinados para os dias grandes 
com festas de cerimonial, em que as mulheres primam por 
apresentar os melhores donaires, foram, para uso comum, 
substituídos por outros mais singelos e baratos, sem enfei¬ 
tes, que são as arrecadas de cotio, embora o tamanho seja 
por vezes muito grande. 

O trancelim de suspensão, descrito no exemplar de Laun- 
dos^ desapareceu das arrecadas posteriores: a travinca de 
união das pontas do corpo da jóia tinha, como se observou, 
a utilidade de segurar a integridade perfeita da lâmina ou 
ammas paralelas, submetidas à força deformadora do peso, 
ampliada pelos movimentos da cabeça; unia as partes de 
maior fragilidade, fixada nos extremos; por isso, não en¬ 
trava no lobulo auricular. As arrecadas minhotas pendem 
da orelha pelo arco superior, posto no lugar da travinca 
as similares arcaicas, ou por travinca rectilínea, em mode¬ 
los mais singelos, dotada porém de movimento. 


1 O disco solar de bronze coberto de ouro é trasportado sobre o 
carro do Sol de Trunaholm (Zelanda: Dinamarca), tirado por um 
cavalo, e sobe ao diadema real de Amon-Ra.— «[...] le soleil dans 
sa forme matérielle, et tel qu’il figure au seuil des temples, sur les 
monuments funéraires et votifs, et jusque sur le vêtement des prêtes 
et des rois»... (A. Jacquemart, Les Merveüles de la Cérmvique, Paris, 
3." ed. 1874, l.“ Parte, pág. 10). 

: J, Déchelette, «Le Culte du Soleil aux temps préhistoriques», 
Paris, 1900. Reme Archólogique, 4," Série, T, XIV, pág. 80: o suástica 
deriva da roda solar. Leite de Vasconcelos, Religiões da Lusitânia, 
vol. III, Lisboa, 1913, págs. 408-411 e 432, 

3 Leite de Vasconcelos, Tradições Populares Portuguesas, Porto, 
1882, págs. 18 e ss ; — Opuscubs, vol. VII, Lisboa, 1938, pág. 1300. 

4 Leite de Vasconcelos, Opusculos, vol. V, Lisboa, 1938, pág. 
122, n." 1. 

5 Leite de Vasconcelos, Opusculos, id,, id,, pág. 122, n." 1. 

" «Quelle est[...] la Mythologie oü le soleil et la lune ne sont 
pas personnifiés et divinisés, tout autant que le ciei et souvent avant 
lui?» Comte Goblet d’Alvielle, Croyances, Rites, Institutions, T. II, 
«Iiiérologie», Paris, 1911, pág. 353. 

1 Leite de Vasconcelos, Religiões da Lusitânia, vol, I, Lisboa, 
1898, pág. 116 n.° 2; — Opusculos, vol. VII, Lisboa, 1938, pág. 1,261. 

* Manuel Heleno, «Jóias pré-romanas», em Ethnos, vol. I, Lis¬ 
boa, 1935, págs. 228-257 {com XI Estampas), especialmente págs, 
238-254. 

õ Luís Chaves, «Ourivesaria Popular», em Vida e Arte do Povo 
Português, Lisboa-Porto, 1940, pág. 249, com citação de André Va- 
ragnac. 

10 Ricardo Severo, «As arrecadas d’ouro do Castro de Laundos», 
em Portugalia, vol. II, Porto, 1905-1908, págs. 407 e ss. Aludindo ao 
tesouro fenício de La Alísanda (Cáceres), no Museu Arqueológico 
Nacional (Madrid), o Prof, Moritz Hoerness refere-se à estética das 
jóias, de que faz parte uma arrecada mui complexa: —«Caracterís¬ 
tica de estilo halestatiense, manifesta riqueza de formas e adições su¬ 
pérfluas, coberturas, remates, numa busca de graça artística exterior, 
conseguida muitas vezes com prejuízo da própria utilidade dos objeetos, 
carácter estilístico, ornamental, preciosista». Prehistoria, ed. Labor, 
Barcelona-Buenos Aires, vol. III, «La Edad dei Hierro», pág. 74.— 
Mário Cardozo, em «Uma notável peça de joalharia primitiva», afir¬ 
mou também: — «Os processos técnicos desses artífices joalheiros eram 
mesmo tão adiantados, que hoje desconhecemos por completo o modo 
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de conseguir certos trabalhos de rara delicadeza, como sejam os gra¬ 
nulados finíssimos, etc..., Em território espanhol foram encontrados 
bolos de ouro ou prata em Foxados e Castro Recouso, por exemplo; 
e, em Portugal, em Esteia, Laundos e Terroso»; pág. 7 da sep, do 
Tomo XXVII dos Anais da Famldade de Ciências, Porto, 1942, 

11 Ricardo Severo, Id., pág. 412. 

Leite de Vasconcelos, Religiões da Lusitânia, vol. III, pág,435, 
n." 3, fig. n.° 219, pág. 431. 

13 Ricardo Severo, Id., pág, 406. 

” Ricardo Severo, Id., pág. 407. 

15 Rocha Peixoto, «As Filigranas», em PortugàUa vol. II, págs. 
540-579, especialmente 552-553, figs. 2 (pág. 547), 3-8 (pág. 548) e 
9-10 (pág, 640). Cfr. Juan Subias Galter, El Arte Popular en Espana, 
Barcelona, 1948, págs. 117 e ss. (Gap. X, «Las Joyas»), e 466-470 (re¬ 
produções de brincos galegos); — Sydney Churchill, «L’Orfevrerie 
rustique», en UArt mstique en Italie (ed. Studio), 1913 (Paris), 
figs. 229 A-230 (reproduções de brincos da Sicília). 
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MÚSICA FOLCLÓRICA E MÚSICA POPULAR 


por RENATO ALMEIDA 


O problema da música folclórica e da música popular, 
sua distinção e características, tem mais do que um inte¬ 
resse teórico, um sentido prático para os estudiosos, que, 
por isso mesmo, o vêm versando, de sorte a fixar a diferença 
entre essas duas espécies de música, cujas fronteiras se con¬ 
fundem por vezes, mas cujos âmbitos são perfeitamente 
diversificados. 

Estou convencido de que a dificuldade, na distinção 
dessas duas feições musicais, está mais no definir do que 
no conhecer. Salvo em alguns casos, em que a fusão do 
folclore com o popular se complica, principalmente na mú¬ 
sica de regiões em que as zonas urbanas se seguem imedia¬ 
tamente a outras que, embora citadinas, têm vida de carác¬ 
ter popular, como acontece com o Rio de Janeiro e a cir¬ 
cunvizinhança dos morros, ninguém na realidade, pode con¬ 
fundir uma cantiga folclórica com música popular. Mesmo 
a ouvidos pouco versados no assunto, uma moda de viola, 
um abôio ou um coco soam diversamente de um samba ou 
uma marcha de carnaval. No entanto, quando a hipótese 
deve ser formulada, debatemo-nos, estudiosos de folclore 
e de musicologia, diante de um jôgo de têrmos muito com¬ 
plicados, como se fosse um «puzzle» impossível de armar. 
Vejo aliás que o folclore se perde hoje, nesse, como em 
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muitos aspectos, no meio de um infecundo verbalismo e mais 
difícil do que saber está sendo conceituar e definir. Talvez 
isso seja consequência de ser o folclore uma ciência nova, 
cujos limites ainda não estão fixados e cujo terreno ou invade 
o de outras ciências ou por elas é invadido. 

Não vou aqui remontar ao conceito do povo, a fim de 
definir música popular. No folclore, a ideia de folk está 
marcada pelo do vulgus e circunda as camadas mais baixas 
da sociedade, muita gente diz da sociedade civilizada. Êsse 
conceito no entanto é alvo de duas objecções. Uma é saber 
como definir civilização, e a segunda vem do facto de admi¬ 
tirmos também a existência dessas camadas sociais em 
sociedades primitivas. Vamos aceitar, sem maior indagação, 
inaplicável ao momento, que entendemos como popular não 
apenas o que pertence ao folclore, mesmo porque se não 
fosse assim os dois termos ficavam sinónimos. O folclore 
é popular mas o popular não é todo êle folclore. Na música 
ocorre a sinonimia em certos países, onde só atualmente 
a questão se coloca, por se ter tomado, como diz Vaugham 
William, real e científica. Nos países de língua inglesa, a 
distinção é mais antiga e a denominação de «folksong» é 
específica. Na Alemanha o «volkslied» e o «volksünliches- 
lied» também evitam confusão. Por isso mesmo, veio da 
Inglaterra a ideia de se estabelecer o conceito das duas 
formas de música, o que foi colocado na Ordem do Dia da 
V Assembleia do «International Folk Music Council», em 
1952. Certo que não foi ali que o debate começou, mas 
iniciamos o longo esforço de conseguir uma definição justa 
e adequada. 

Antes disso, quando o I Congresso Brasileiro de Fol¬ 
clore, em 1951, sabendo que o assunto ia ã debate em Lon¬ 
dres, tentei suscitá-lo nesse certame e solicitei a opinião 
desta Academia. O assunto contudo, não pôde ser debatido, 
mas devo mencionar o ponto de vista manifestado pelos 
ilustres companheiros Andrade Murícy e Brasílio Itibirê 
ainda que com êle não esteja de completo acôrdo. Desde 
logo, além da música popular se fala de uma outra popula- 
resca, para nela incluir as melodias de carácter efémero 


e finalidades comerciais, como as de carnaval. Mas, se 
assim fôr, não sei como distínguí-la da popular, dividida 
na comunicação, em propriamente dita e semi-erudita. Penso 
que as duas espécies popular e popularesca se cuníundem, 
Também não estou com Brasílio Itibirê, quando julga difí¬ 
cil ou quase impossível a delimitação das duas músicas, 
mesmo porque não tenho de modo algum como imponderá¬ 
vel o factor de fixação em folclore. Em qualquer caso, 
essa valiosa comunicação acentuou a complexidade do pro¬ 
blema e salientou com muito acerto que o caso não podia 
ser focado no plano nacional, pois cada música folclórica 
é um elo do «eterno folclore universal». 

Novamente em 1953, o «International Folk Music. 
Oouncil» incluiu o tema para estudo da assembléia, mas, 
talvez por já estar fixado na agenda da Vii Reunião e do 
Congresso de Folclore, marcados para Gste ano em São 
Paulo, o assunto não foi sequer ventilado tendo apenas lido 
uma comunicação o eminente folelorista belga Sr. A. Mu* 
rinus, dizendo que canção folclórica ê a que testemunha 
certa antiguidade, utilizada em certas circunstâncias, em 
certas camadas da população ou em certas regiões, o que, 
evidentemente, não é muito objectivo, 

A reunião de Londres tinha uma composição demasia- 
damente musical e a questão chegou a ser situada de forma 
um tanto equívoca, como se a folcmúsica fosse um capítulo 
da música e não do folclore. Tive de objetar essa minha 
reserva, observando que o «folksong» não resulta de um 
estado^ emocional, não vem «do sentimento profundo da 
comunidade da qual emerge», mas, como todo o fato fol¬ 
clórico, é funcional e se destina a alguma coisa, a rezar, 
a dançar, a trabalhar, etc. Ademais, está constante e indis¬ 
soluvelmente ligado à poesia. Nessa Assembléia, depois do 
um esforço em que nos empenhamos, homens idos de todos 
os continentes, só se chegou a uma vaga e nebulosa afir¬ 
mação -— depois de julgar impossível no estado atuai dos 
conhecimentos conseguir uma definição capaz de satis¬ 
fazer a todos os entendidos —assim concebida: «Música 
folclórica é a música que foi submetida ao processo de trans- 



missão oral. É resultado da evolução e dependente de cir¬ 
cunstâncias de continuidade, variação e selecção. 

Nem o fator tempo, nem a funcionalidade do folclore, 
esta principalmente, nem a aceitação colectiva, nada disso 
se acha na definição que tão ténue acaba, nada definindo. 

Em Agosto desse mesmo ano, por' sugestão minha, o 
II Congresso Brasileiro de Folclore, reunido em Curitiba, 
estudou o assunto e dele resultou, como contribuição para 
os que se iam realizar em São Paulo, a seguinte definição: 

Música Folclórica é aquela que, criada ou aceite colec- 
tivamente no meio do povo, se mantém por transmissão 
oral, transformando-se, variando ou apresentando aspectos 
novos e destinada à vida funcional da eolectividade. 

Música Popular é aquela que é criada por autor conhe¬ 
cido, dentro da técnica mais ou menos aperfeiçoada e se 
transmite pelos meios comuns de divulgação musical. 

Nessa definição, observou nosso ilustre colega Octávio 
Beviláqua, que o conceito de música popular se podia apli¬ 
car à arte, o que penso não ser justo, pois nela não se define 
a música, mas restritivamente música popular, logo não se 
pode incluir nas altas manifestações artísticas, alheias ao 
definido. Poder-se-ia talvez deslocar o objetivo popular 
para qualificar o autor, o que, de resto, não ia adiantar de 
muito. 

Finalmente, em São Paulo, o problema foi abordado. 
O Congresso tendo em vista uma reunião de técnicos na 
matéria, passou o assunto à Assembléia da Música Folclórica, 
com comunicações assinadas por Miss- Maud Karpeles, 
Oneyda Alvarenga, Rossini Tavares de Lima, Padre José 
Geraldo de Souza, Dulce Martins Lamas, Armando Leça, 
Joan Amades e por mim mesmo. O tema foi lançado por 
Miss Maud Karpeles, a ilustre Secretária do «International 
Folk Council», mas sua tese se limitou a apontar as falhas 
da Declaração de Londres, de 1952, com argumentos muito 
semelhantes aos que aduzi. 

A conclusão a que havíamos chegado em Curitiba 
atende ao nascimento da música folclórica, sua divulgação, 
modificações e funcionalidade. A de música popular nos 


dá, ao menos, os fatores básicos de sua existência. Bem 
sei que lhes cabe a objecção do não terem sido mais minu¬ 
ciosas, mas as completou Oneyda Alvarenga, que menciona 
a técnica, a questão do anonimato, e, principalmente, a ten¬ 
dência para ajustar as mudanças por que passa a uma con¬ 
tinuidade de processos específicos de formação, que lhe duo 
relativa estabilidade e caracter. Na definição de música 
popular, acentua a ilustre musicóloga e folclorista a influên¬ 
cia da moda, muito distintiva, pois o folclore a ela refoge 
completamente. E finaliza apontando como a sua permea¬ 
bilidade e mobilidade lhe dão a capacidade virtual de foi- 
clorizar-se, A mim, u definição de Oneyda Alvarenga me 
satisfaz (escusem-me a imodéstia de opinião pessoal) por 
fixar os elementos fundamentais aos nossos estudos de 
folcmúsíca. Não se quer definir por um simples devaneio 
a fim de que se veja que se é capaz de fazê-lo, senão com 
o intuito de nortear caminhos que facilitem o melhor conhe¬ 
cimento do assunto. Não desejo ser forçado a repetir que 
omnia definüio periculom mt, mas acentuo apenas que 
é bisantinismo estar a esmiuçar definições, apontando defi¬ 
ciências que não perturbam o conceito do definido. 

O elemento básico pura o debate foi a notável comuni¬ 
cação de Oneyda Alvarenga, cujo estudo magnífico des¬ 
pertou a mais viva admiração em todos os delegados. Be 
me tivesse sido possível, em vez de quanto disse e vou 
ainda dizer, tornava esse estudo o meu texto desta noite. 
Não me posso furtar a repetir sua excelente definição, 
que é a seguinte: 

«Música Folclórica é a música que, sendo usada anô¬ 
nima e coletivamente pelas classes incultas das nações 
civilizadas, provém de criação também anónima e coletiva 
delas mesmas ou da adopção e acomodação de obras popu¬ 
lares ou cultas que perderam o uso vital nos meios onde 
se originaram. 

Essa música deriva de processos técnicos formadores 
muito simples, não subordinados a qualquer teorização. 
Transmite-se por meios práticos e orais. Nasce e vive 
intrinsecamente ligada a atividades e interesses sociais. 
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Condiciona-se às tendências mais gerais e profundas da 
sensibilidade, inteligência e índole coletivas, o que lhe 
confere um elevado grau de representatividade nacional. 
E ao mesmo tempo que possui a capacidade de variar, trans¬ 
formar e substituir as obras criadas ou aceitas, revela uma 
tendência acentuada para ajustar essas mudanças a uma 
continuidade de processos formadores específicos, que, 
além de lhe darem uma relativa estabilidade, lhe conferem 
estrutura e carácter próprios. 

Música Popular é a música que, sendo composta por 
autor conhecido, se difunde e é usada, com maior ou menor 
amplitude, por todas as camadas de uma coletividade. 

Essa música usa os recursos mais simples ou mesmo 
rudimentares, da teoria e técnica musicais cultas. Trans¬ 
mite-se por meios teóricos convencionais ou por processos 
técnico-científicos de divulgação intensiva: grafia e im¬ 
prensa musicais, fonografia, radiodifusão. Tem o seu nas¬ 
cimento, difusão e uso geralmente condicionados às modas, 
tanto nacionais quanto internacionais. E ao mesmo tempo 
que revela por isso um grau de permeabilidade e mobilidade 
que a tomam campo permanentemente aberto às mais vár 
rias influências, possui um certo lastro de conformidade 
com as tendências musicais mais espontâneas, profundas 
e características da coletividade, que lhe confere a capa¬ 
cidade virtual de folclorizar-se. 

A Assembleia de São Paulo, nomeou uma comissão 
encarregada de formular a resolução relativa ao assunto, 
composta pelos Srs. A. Cherbuliez, da Suíça; Miss Maud 
Karpeles e Douglas Kennedy, da Inglaterra; Jap Kunt, da 
Holanda; Egon Krauss, da Alemanha; Curt Lange, da Ar¬ 
gentina e Oneyda Alvarenga, do Brasil. Depois de algumas 
reuniões, foi levada a debate a resolução abáxo: 

«A música folclórica é o produto duma tradição musi¬ 
cal que evoluiu por meio da difusão oral. 

Os factores que condicionam ou condicionaram essa 
tradição oral são os seguintes: 

l.° A continuidade, que liga o presente ao passado. 


2. °—A variabilidade, que emana dos impulsos cria¬ 
dores tanto individuais quanto coletivos. 

3. ° A selecção no seio de uma comunidade, que de¬ 
termina a forma concreta em que a música folclórica so¬ 
brevive. 

«Esta concepção da música folclórica aplica-se, em 
consequência, a todo o género musical que teve como ponto 
de partida uma prática musical rudimentar existente numa 
comunidade que permaneceu indiscutivelmente sem contacto 
com a música popular ou culta. É válida também para a 
música que, embora criada por um compositor individual, 
foi aceita e incorporada na tradição oral viva duma comu¬ 
nidade. 

Entretanto, tal concepção não poderá englobar, em 
caso algum, a música popular que foi aceita por uma comu¬ 
nidade, sem ter sofrido a influência dos fatores acima 
mencionados, factores que são precisamente os determi¬ 
nados do caráter nitidamente folclórico dum género mu¬ 
sical.» 

Em discussão, depois de um discurso de Oneyda Alva- 
renga, justificando sua definição e das procedentes obje¬ 
ções do folclorista argentino Sr. Tobias Rosemberg, por 
julgar que apenas se definia a música folclórica e dela se 
excluía de forma um tanto vaga a música popular, a Reso¬ 
lução foi adotada, com o voto divergente do Paraguai 
e a abstenção dos Estados Unidos, da França e do Brasil. 

A nossa foi determinada pela divergência manifestada por 
componentes da delegação. 

A definição de Londres, como bem observou Miss Maud 
Karpeles, não leva em conta o fator folclórico que a for¬ 
mação e modificação da música pela comunidade lhe dá. 
Reduz-se à tradição. Pela Carta do Folclore Brasileiro,’ 
nem esta é considerada um elemento fundamental do fato 
folclórico. A tradição surge no texto de definição com sen¬ 
tido de força pretérita. No entanto, só podemos admitir 
«que tem sempre vida nova»-como um dado que não 
emerge apenas do que é antigo e, quando muito, se liga 
ao dia de hoje pela continuidade, não reminiscência simples 
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do. passado, que a ia reduzir a rotina, estagnação e conser- 
vantísmo, como afirma Sokolov, quando «é voz possante 
do presente». 

Vejamos pois a definição de São Paulo, adotada por 
personalidades destacadas no folclore e na musicologia de 
onze países. Infelizmente, com ela não se fez avanço muito 
acentuado sobre a que se fixou em Londres. Como nesta, 
a música folclórica resulta da tradição musical que evoluiu 
pela difusão oral. No concernente às condicionais dessa 
tradição, estão justamente acentuadas a continuidade, mobi¬ 
lidade, variedade e assimilação, mas faltou a funcionalidade, 
que é elemento essencial do folclore. 

A definição redigida de forma um tanto difusa esta¬ 
belece duas manifestações da folcmúsica: a que nasceu 
numa comunidade que permaneceu sem contato com a 
música popular ou culta e a que resultou de uma sobre¬ 
vivência. No tocante à música popular, cabe a reserva de 
que não foi definida, senão por exclusão como a que não 
tem os elementos específicos do folclore, mas foi aceita pela 
comunidade, o que é nebuloso e confuso. 

Em qualquer caso, conseguimos um começo de defini¬ 
ção, o que levou o eminente musicólogo suíço, Sr. A. Cher- 
buliez a dizer que se deveria inaugurar na Discoteca Muni¬ 
cipal de São Paulo, onde se reuniu a VII Conferência da 
Música Folclórica, uma placa que assinalasse o auspicioso 
resultado a que os estudiosos do assunto haviam chegado, 
depois de tão longa porfia. 

Já vimos que hoje, em folclore, não se pode mais admi¬ 
tir a ideia de tradição com o conceito de simples emanação 
do passado. Menendez Pídal não a julga sequer específica 
do canto folclórico, cujo fundamento diz ser a elaboração 
verdadeiramente popular. A definição de São Paulo não 
fêz por igual, nenhuma referência ao nascimento do canto. 
Como vem e donde vem? Como sabemos são múltiplas as 
explicações de como surgiu o canto do «folk», desde as 
dos irmãos Grimm, que o faziam quase uma revelação 
divina, um inexplicável milagre, desde a mitológica de Max 
Muller e dos que afiançavam o autor coletivo, até as moder¬ 
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nas que a julgam resultado de sobrevivências, como Bédier, 
com sua fórmula: «le peuple nc crée pas», ou outras mais 
justas que afirmam: todo canto deve ter tido um autor 
e se tornou folclore pela aceitação colectíva. Isso explicou 
Van Gennep; «é falso pensar que uma colectividade inventa 
ou cria: todas as vezes que se leva adiante a análise, acha-se 
como fonte das invenções e das modificações de toda espécie, 
o indivíduo». Um canta, outros repetem, modificam, ino¬ 
vam e o canto se torna de todos, porque por todos foi aceito, 
mas o autor foi um so. Benedetto Croce foi definitivo; 
nenhuma poesia e colectiva no começo, na sua fonte surge 
a pessoa de um poeta, e toda poesia se difunde e pode 
difundir-se na sociedade em que nasce. 

Mas a aceitaçao do canto depende do modo de a gente 
cantar na comunidade ou de poder ser a ela adaptado. Aí, 
sim, é que o elemento tradicional, como fôrça viva e atuante, 
influi. O povo se move em certas formas que lhe são conhe¬ 
cidas e resultam do seu comportamento. Do mesmo modo 
que uma técnica complicada e diversa daquela a que estão 
habituados não vinga nunca, um canto que esteja em plano 
diverso do que o povo canta comummente não pode ser 
repetido, por impossibilidade, e não pode portanto ser 
aceito. Porque o povo utiliza íts coisas e com destino fun¬ 
cional. O povo não tem o canto como arte, mas como ação, 
é uma necessidade básica, natural, não um passatempo, 
um luxo, o desenvolvimento de um estado de alma pessoal, 
sublinha Paulo Toschi. 

Nessa formação é que surge o aspecto tradicional na 
continuidade da vida, do modo de ser do folk, condicio¬ 
nando sua receptividade, de onde surgem os elementos 
normativos da música folclórica, alguns comuns mas muitos 
diversos pelas circunstâncias do meio cultural. Já me foi 
objetado por Aires de Andrade, que no Brasil, não ha¬ 
vendo cantos tradicionais, no sentido de antigos, não se pude 
falar de folcmúsica, A isso já respondeu Mário de Andrade, 
quando disse que a validade folclórica de nossa música está 
nos elementos que contêm na sua formação: certos modos 
de compor, de cantar, constâncias melódicas, motivos rít- 
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micos, tendências tonais, jeitos de cadenciar, etc. E o pro¬ 
fessor Jorge Dias acentua que um facto tradicional não 
necessita vir do passado, pode bem ser uma inovação intro¬ 
duzida por difusão ou nascido na própria cultura. Além 
do mais, não sou dos que julgam que não tenhamos velhos 
cantos conservados no tempo, pois já os possuímos, a exem- 
pl° das cantigas infantis, ou melodias de folguedos. Não 
insistamos em demasia no fator tradicional. Se não o 
podemos excluir pois sua persistência no povo é constante, 
informando muitos fatos, êle não é a base nem o «sine qua 
non» do folclore, se lhe damos o sentido usual do termo. 
O folclore nascente é uma realidade, mas não me vou alon¬ 
gar aqui em tôrno do assunto. Devíamos talvez entender¬ 
mos melhor em torno do sentido que a certos termos dão 
certas ciências, para evitar que o seu sentido se torne cons¬ 
tante, perturbação conceituai. 


O contato contínuo da cidade com o campo-, do am¬ 
biente popular com o urbano, a intercomunicação das capas 
sociais, é o que ^toma difícil separar em muitos casos a 
folcmúsica da música popular. Se fosse possível encaixá-las 
em compartimentos estanques a delimitação estava feita 
por si mesma. Foi o que não levou em devida conta a defi- 
nição, por não ter enfeixado o definido na sua exata com¬ 
plexidade. Não são as comunidades hoje ambientes isolados 
A interação social, explica Emílio Willems se manifesta 
pela reciprocidade, pois toda reacção pode tornar-se estí¬ 
mulo de novas reações, não somente na pessoa ou no grupo 
de que partiu a ação inicial, mas também em outros indi¬ 
víduos ou grupos. Não podemos no caso do canto popular 
pensar em meios sociais sem intercomunicação. 

Já mencionei o caso do samba do Rio de Janeiro, cujas 
formas partilham tanto da influência popular quanto da 
do folclore, da cidade e do morro ou do subúrbio, das in¬ 
fluencias internacionais que o rádio divulga, de tal sorte 
que será difícil determinar até que ponto as melodias e os 
ritmos das escolas de samba são nitidamente do folclore 
ou deixam de sê-lo. Em formas que tais, em que o substan¬ 
tivo e folclore, mas se dilui na adjectivação popular, a ques¬ 
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tão complica-se ao extremo e desafia os nossos conceitos, 
não os invalidando, mas perturbando o rigor do toda o 
qualquer distinção. No entanto não podemos negar o fol¬ 
clore da cidade, mesmo da grande cidade, cujo estudo Georgo 
Hertzog recomenda com insistência, Basta recordar o culto 
de Iemanjá, na noite de 81 de Dezembro, nesta capital, nas 
praias elegantes. O fenômeno da cultura do «folk» tem 
uma penetração e intensidade de que ainda não nos demos 
conta exacta. A sua realidade deve ser normativa para as 
formulações conceituais, e não a podemos subordinar a 
estas. 

•Cito o exemplo sem nêle insistir, a fim de destacar o 
vago de definição estabelecida em São Paulo quando exclui 
a música popular, sem definí-la contudo. Mas acentua com 
firmeza que a música folclórica não aglutina a popular, 
mesmo quando esta goze de grande voga pois jamais pode¬ 
ríamos assim classificar o «Luar do Sertão» ou a «Marcha 
do Soldado». O popularizado não é folclore. Folclore, explica 
Hoffman Krayer não é apenas o que o povo acolhe, mas o 
que utiliza. 

Fizemos pois em São Paulo um passo decisivo para 
demarcar os limites da folcmúsica e da música popular e os 
estudos realizados, os debates e as opiniões em jôgo vão 
servir sem dúvida, para iluminar os caminhos que têm 
ainda de ser percorridos. A nossa delegação deu uma valiosa 
achêga de sentido muito objetivo, esforçando-se para esta¬ 
belecer normas definidas, nas quais fosse possível, a des¬ 
peito de divergências com colegas dos demais países, chegar 
a um terreno de conciliação, ou pelo menos a um ponto de 
partida mais exaeto. A folcmúsica é um facto folclórico 
e como manifestaçao da cultura «folk» decorre do convívio 
da comunidade, revela seu comportamento e está indisso¬ 
luvelmente ligada ao verso e muitas vezes à dança também, 
como um mesmo todo expressivo, significando a mesma 
realidade. 

A influência da música folclórica na popular não leva 
à confusão das duas formas, mesmo porque ela é por igual 
um elemento de vida para toda a arte musical. A discussão 




é árdua e, como observou Marinus, nela intervém uma cim- 
plicação linguística, para se saber se desejamos definir a 
canção que se espalha numa camada especial da sociedade 
ou aquela cujo estudo cabe ao folclore. Foi o que também 
o folclorista espanhol Juan Amades salientou, dizendo que, 
na estrita acepção linguística a música popular encerra 
toda a idéia de música que se refere ao povo não só a de 
artistas desconhecidos, assimilada, cultiva, adotada por 
múltiplas gerações, como a obra de um autor conhecido, 
difundida pelas orquestras e discos, agradável e simpática 
aos ouvidos. A música folclórica é unicamente aceita como 
tradicional'—continua o folclorista de Barcelona, e o fol¬ 
clore estuda cientificamente. E, depois, afastando-se dessas 
explanações, vai concluir que folcmúsica é a que possui 
valor tradicional, de autor anônimo, gosto antigo e especial¬ 
mente a que tem variantes, circunstâncias que lhe dão 
caráter folclórico. Gomo se pode ver há coincidências muito 
acentuadas nas definições, ainda que imperfeitas, mas a 
imperfeição é decorrente das vacilações da conceituação do 
folclore, de que o fato musical é apenas uma das manifes¬ 
tações. 
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DA ORIGEM E RAZÃO DE SER 
DO FOLCLORE MUSICAL 

por MARIO DR SAMPAYO ItlTiEIHO 


Um macróbío de nossos dias —a quem nasceram os 
dentes de leite, quando a mala-posta, por entre o bravio 
estralejar de chicotadas, solavancava pelas estradas reais 
ou se viajava a chouto de garranos, quase a corta mato — 
olha como a coisa mais natural do mundo as evoluções 
majestosas e céleres de um «Super-Constellatíon», que per¬ 
mite ir a Londres e voltar em menos tempo de o que, quando 
era menino e moço, levava um carro de canudo para jorna- 
dear dez léguas por saibrosos caminhos chamequenhos. 

O mais curioso, porém, é que, por muito fresca e rica de 
reminiscências que a sua memória seja e por mais que dili¬ 
gencie, ele não conseguirá reconstituir, mesmo aproximada¬ 
mente, o viver de outrora, nem sequer recordará as reacções 
de pasmo com que acolheu as sucessivas «maravilhas»: 
que o progresso lhe foi proporcionando ao longo da exis¬ 
tência. 

Fenómeno semelhante se dá com qualquer de nós em 
relação a locais que um dia nos foram familiares, mas que 
o camartelo, ao serviço de nova urbanização, fez remodelar 
por completo. Mesmo com fotografias à vista, por mais que 
nos esforcemos, não logramos — noventa e nove casos em 
cem — vislumbrar como tudo aquilo era noutro tempo. 
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0 homem que nasce hoje, quando, pela vez primeira, a 
luz do sol lhe fere a retina, encontra já à sua volta aviões 
de jacto, fotografias a cores e radiotelefonias, e cresce e 
desenvolve-se na persuasão de que tudo quanto o rodeia 
— como os montes, as ondas do mar, o arvoredo, o vento e 
as nuvens — existiu sempre. 

É indubitável que todos nós, de afeitos que estamos ao 
usufruto de tudo quanto disfrutamos, nunca fizemos reparo 
em que só talvez o ar que respiramos e a luz natural que nos 
alumia devam ser anteriores à existência humana; tudo o 
mais principiou um dia e deve-se à inteligência—a mais 
poderosa arma com que o Criador nos dotou para reis da 
criação. 

Porventura alguém já terá pensado a sério em quantos 
séculos terão decorrido antes de se cozer o primeiro pão? 
E como terá sido? A poder de quantas experiências, malo¬ 
gradas ou bem sucedidas, casuais ou premeditadas, se terá 
chegado a apurar que o bago de cereal se podia farinar, 
etc., etc. ? 

Hoje a Ciência opera verdadeiros milagres e há labo¬ 
ratórios apetrechados com tudo quanto é preciso para se 
aperfeiçoar ou descobrir seja o que for com ritmo vertigi¬ 
noso. 

Mas naquelas recuadas eras tudo ocorria rudimentar- 
mente, com lentidão vizinha do marasmo. 

Hoje é possível conhecer-se nos quatro cantos do globo 
determinado acontecimento quase no preciso momento em 
que se dá, mas outrora tudo se transmitia—quando se 
transmitia... —com vagar que diríamos exasperante. 

E como terá sido que a partir da azeitona se chegou 
a produzir azeite? Foi por acasos sucessivos ou terá havido 
inspiração sobrenatural? No entanto que esforços de ima¬ 
ginação não houve que despender para se chegar à mon¬ 
tagem do primeiro lagar, que, em dias remotos, deve ter sido 
encarado com deslumbramento igual ao que nos possui 
hoje ao contemplarmos a oficina mais complexa do nosso 
tempo. 

E quantas centúrias terão decorrido até escorrer do 
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bagaço nauseabundo o óleo alourado e precioso, que logo se 
vinculou, uma vez obtido, às coisas de Deus? 

Outro tanto poderíamos observar a respeito do vinho, 
da manteiga, do queijo, do açúcar, da preparação de carnes, 
etc., etc. 

À força de lidarmos desde o berço com essas coisas não 
lhes ligamos a mínima importância e, no entanto, só Deus 
sabe as verdadeiras revoluções operadas por sua causa no 
viver dos homens, através de os tempos, graças às suces¬ 
sivas descobertas que um progresso incipiente e morosís» 
simo foi proporcionando. Por mais que diligenciemos, po¬ 
rém, nunca conseguiremos entrever o que essas conquistas 
representaram para os nossos avoengos. E, mesmo que 
o lográssemos, depressa o esqueceríamos, como o macróbío, 
em quem falei de início, esqueceu as fortes comoções sofri¬ 
das ao longo da vida, quando viu rodar o primeiro comboio, 
brilhar a primeira lâmpada eléctrica, quando pela vez pri¬ 
meira falou ao telefone, contemplou o primeiro aeroplano, 
ouviu a primeira galena, tirou a primeira radiografia.., 

* 

* * 

Noutro tempo, ao que parece, Deus falava às criaturas 
com relativa frequência e norteava-lhes a vida de algum 
modo. 

Em vários passos dos Livros Santos se referem coló¬ 
quios sobrenaturais, que permitem admitir a origem divina 
de muitos costumes e coisas. 

Mas a espiritualidade entrou de ser relegada para se¬ 
gundo plano e graças ao alargamento do «livre exame» um 
dia veio em que a Razão e o cepticismo ultrapassaram a clás¬ 
sica incredulidade de São Tomé. E a partir de então só se 
julgou digno de crédito o que fosse susceptível de se ver e se 
apalpar. 

É a época em que se «demonstra» a inexistência da 


Mil 



alma por não se conseguir encontrá-/a num cadáver para a 
espetar na ponta de acerado bisturi. 

É a época em que o saber humano' passa a nimbar a 
fronte do seu feliz detentor na medida do volume do respec¬ 
tivo cabedal. 

É a época em que as ciências exactas proliferam e se 
criam novos ramos de saber partindo do exame superficial 
dos factos em si, sem se curar do que podem significar ou 
representar. 

Em todos os campos surgem teorias racionais para 
explicar tudo quanto há; decreta-se a incompatibilidade 
da Religião com a Ciência— por conseguinte o desdouro da 
Religião —e atira-se empiricamente para o número das 
patranhas tudo quanto não seja susceptível de demonstra¬ 
ção matemática ou que transcenda as posses de raciocínio 
pouco ginasticado. .. 

E assim como' outrora o mais sábio verificava chãmente 
que quanto mais lato fosse o âmbito dos conhecimentos 
maior número de inquietantes incógnitas se lhe deparava, 
agora passava a dar-se o inverso e, por isso, quanto mais 
restricto era o âmbito dos conhecimentos mais de papo e 
de certa ciência se podia falar... 

Receio bem que, dentro de certos limites e sob certos 
aspectos, a etnografia possa ser um dos ramos do saber 
humano que mais se ressente do clima que apontei, e receio-o 
porque, em geral, assenta na observação superficial de usos 
e práticas, que, as mais das vezes, não passam de simples 
efeitos de causas, que estão fora do seu raio de acção, de 
onde, por conseguinte, o malogro a priori do estudo das pro¬ 
váveis origens. 

* 


Todo este arrazoado veio à colação somente para criar 
ambiente propício para algumas considerações de natureza 
musical. 


Segundo os antigos a Música era de origem divinal 
e nos primeiros tratados até se considerava «Música Di¬ 
vina» o movimento dos astros, cada qual descrevendo sua 
órbita interdependente, 

A tanto se. contrapôs, a certa altura, em arremedo de 
lapidar conceito evangélico, o dogma de que a génese da 
Música estava no ritmo; o som apenas viera especificá-la. 

Bem estaria, claro está, se o silêncio também não con¬ 
tasse, musicalmente falando, e se houvesse maneira de se 
saber ao certo que funções desempenha o ritmo na Música. 

Porque assim é, pois, importa apostatar do falso dogma 
e aceitar convictamente que o elemento essencial da Música 
é o som. 

Como para a maior parte da gente—os músicos in¬ 
clusive—a ideia de ritmo é indissociável da de cadência 
ou de compasso, veio a cair-se nas coisas mais espantosas, 
o que, como não podia deixar de ser, tem seus reflexos no 
campo da etnografia musical. 

Por outro lado, a natural tendência para intemporalizar 
ou melhor, para pancronizar hábitos e costumes, contri¬ 
buiu para generalizar a crença em que tudo o que acontece 
agora aconteceu sempre e sempre da mesma maneira. 

De aí os postulados mais precários e inconsistentes, de 
aí as conclusões e juízos fantasmagóricos, de aí o andar-se, 
em regra, a tomar a nuvem por Juno. 

Hoje é vulgar ouvirem-se as vozes a imitar instru¬ 
mentos, bem como a invenção de aparelhos para suprir 
senões vocais ou a sua impotência. 

Outrora, porém, os instrumentos cantantes (por assim 
dizer) nasceram para remediar a escassez de cantores e 
nada mais. 

Se, a partir da prática musical de conjunto, à medida 
que avançamos no tempo, verificamos que o discurso musical 
enriqueceu com o progresso instrumental, isso resulta unica¬ 
mente do desenvolvimento da Arte de compor e não permite, 
de modo nenhum, que se estabeleça a subordinação do meios 
às possibilidades instrumentais. 

Partir do princípio que tal melodia pentacorde espelha 
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o predomínio de tal ou qual instrumento e tirar ilacções 
conducentes ao estabelecimento da sua vetustez é inacei¬ 
tável. 

Ainda alguns instrumentos eram pentacordes e já outros 
tinham deixado de sê-lo—se é que alguma vez o puderam 
ter sído. Também não se pode ter dúvidas de que nunca 
foram postos limites melòdicamente falando, à expansão 
da voz humana. 

Como é de ver, porém, as práticas musicais começaram 
por se aclimar nos meios mais elevados, aqueles cujo viver 
era mais requintado. 

Mesmo quando povos e civilizações soçobraram ante 
a arremetida de outros mais bárbaros e mais fortes, as 
gostos e a cultura dos vencidos sempre acabaram por gív 
nhar os vencedores, nunca, porém, por via democrática, mas, 
sim, por intermédio da aristocracia. 

É , aliás, o natural e o lógico — tudo se faz do vértice 
da pirâmide para a base, ganhando gradualmente maior 
número de adeptos. Todavia, quando na periferia da base 
imperarem os usos e gostos que um dia foram apanágio do 
vértice, este já de há muito os ultrapassou. 

# 

# * 


Em meu entender não se deve confundir o património 
musical do povo com o seu folclore musical. 

O primeiro abrange todas as manifestações ligadas à 
música e até mesmo a propensão musical das pessoas, ao 
passo que o segundo se cifra apenas no que nele representa 
sobrevivência de velhos usos, toadas e predilecções melhor 
ou pior conservados. 

Em regra talvez se possa ter como certo que o folclore 
musical de uma região é tanto mais rico, quanto menos 
avondado for o seu património lírico e sobretudo quanto 
menos acentuada for a propensão filarmónica (no verda¬ 


deiro sentido do termo) da gente. Esta pode levar a música 
popular a grande desenvolvimento, de onde o natural atro- 
fiamento do que é puramente folclore e que é sempre música 
popularizada, quer dizer: herdada das classes mais elevadas 
e pelo povo conservada e mantida quando elas lhe deram de 
mão. 

Ora esta verificação implica a rectíficação de muito 
do que em geral se pensa, especialmente quanto ao que se 
relaciona com o endeusamento do Povo-mito, a massa anó¬ 
nima a quem tudo era possível e que tudo criava, como se a 
geração espontânea fosse de aceitar. 

O Povo, colectivamente falando, é insusceptível de criar 
seja o que for, embora haja elementos seus capazes de con¬ 
ceberem novas produções — quadras, linhas melódicas, etc, 
— se bem que dentro de moldes ou esquemas pre-existentes, 
de origem erudita por conseguinte. 

A produção popular pode mesmo chegar a ser de tal 
modo típica que atinja cunho peculiar ou revista carácter 
nacional, mas isso só terá remota ligação com o verdadeiro 
folclore musical, porque este é caracterizadamente estático e 
circunscrito a certo número de manifestações, ao passo que 
o «tipo» de música promana de manancial ubérrimo, campo 
aberto a quem nele queira dessedentar-se, 

Como disse algures uma vez: quanto mais nacional um 
«tipo» de música for tanto menos servirá para sobre ele se 
erigir ura nacionalismo musical e isso porque não haverá 
músico estrangeiro que não seja capaz de escrever uma 
obra no género. 

Quantos tangos argentinos, quantas danças húngaras, 
quantas «espanholadas» há, escritos por gente de todas as 
nações? 

O verdadeiro folclore musical, pois, será tanto mais rico 
quanto melhor nos transmita usanças e práticas musicais 
ultrapassadas de há muito, mas isso não exprime de nenhum 
modo qualidades intrínsecas excepcionais dos transmissores. 

Esses cantares —ou o que for —são uma resultante 
e não uma determinante e qualquer dos seus cantores, longe 
de ser um ente privilegiado, não passa de alma simples e 
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quase amorfa, não isenta de certa dose de automatismo e, 
por isso mesmo, de índice musical muito baixo. 

E em verdade quanto mais automaticamente agir, tanto 
melhor folclore nos transmitirá. 

Porque assim é me convenço da exacção deste outro 
aparente paradoxo—quanto mais pobrinho for o patrimó¬ 
nio musical de um povo e mais acanhado for o âmbito das 
suas faculdades musicais, tanto mais rico pode ser o seu 
folclore musical. 

É que, como fraco músico que é, ele pouco ou nada põe 
de seu uso no que canta e, por isso mesmo, conserva e 
transmite melhor o que aprendeu um dia e a que ganhou 
apego, apego que durará enquanto se não tomar de outros 
amores... 



Resumindo em duas palavras tudo quanto tive a honra 
de expor, concluo que o verdadeiro folclore musical se com¬ 
põe apenas de música popularizada. 

Nesse caso, porém, quando se popularizou e donde terá 
provindo? 

Isso, muito embora seja de primordial importância, 
está neste momento fora de causa. 
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Aboyada de la enter ilidutl 
y de los partos pdigrtms 


HIMNODIA POPULAR DE SANTA LIBRADA 

Hagiografia de em Santa Luso-Galaica 
a través de un pliego de « Gozos » populares 

por ANTONIO CASTILLO DE LUCAS 


CONCEPTO DE «GOZOS» 

En todos los tiempos, el pueblo, exteriorizó su fervor 
religioso, cantando himnos de alabanza—«Gozos» —a la 
Virgen y a los Santos de su raayor devoción. 

Estos Gozos o cantos de loor a los Santos, los cantaba 
el pueblo por tradición oral, mas después dei descubrimiento 
de la Imprenta se imprimieron en los devocionarios y nove¬ 
nas, y también en pliegos sueltos que, en Cataluna, especial¬ 
mente, alcanzaron, y por fortuna siguen realizandolo con 
gran perfeción y sentido artístico, pués, además de la forma 
poética en que están escritos, figura el grabado de la ima- 
gen dei Santo al que están dedicados, tienen también su orla 
y adornos y otros detalles de ornamentación. Se imprimen 
en papel corriente para ser vendidos en las puertas de las 
capillas en donde se celebra la fiesta, Tal grado de perfec- 
ción ha llegado a alcanzar el arte gocístico, que, existen 
colecionistas de gozos y tiradas especiales de estos pliegos 
en papeies costosos y aún en pergamino, estos colecionistas 
se agrupan en entidades, destacandose por su gran impor¬ 
tância la de los «Amícs deis Goígs» de Barcelona, 
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La Real Academia Espanola, en su Diccionario, define 
asi los gozos: «Composición poética en loor de la Virgen o 
de los Santos, que se divide en coplas, después de cada una 
de las cuales se repite un mísmo estribillo». La palabra gozo 
deriva de la latina «gaudium», alegria. 

Psicologicamente, los gozos tienen la influencia reli¬ 
giosa en el pueblo' de una oración, pués, en bis estrofas se 
alaban jubilosamente las glorias de la vida dei Santo y en 
el estribillo se hace la petición o súplica de su protección, 
Los gozos que, en el Siglo XIV escribió Juan Ruiz, 
Arciprestee de Hita en loor de la Virgen Santa Maria, 
puden tomarse como modelo, que la tradieión ha continuado, 
por representar la fé dei pueblo para pedir cantando con 
alegria y esperanza un favor celestial. 

El beneficio espiritual de los gozos, para el pueblo se 
acrecienta porque, el cantarlos juntos en la Iglesia o en las 
procesiones, enfervoriza colectivamente a. los fieles, contri- 
buyendo a su unión, por eso el Papa Pio XII, de santa me¬ 
mória, y otros Pontífices, recomendaron siempre cantar 
en la Iglesia, como el medio mas seguro para orar con de- 
voción. 

El pliego de gozos que compran los fieles a la puerta 
de las capillas el día dei Santo, prolonga el culto al mismo 
durante todo el ano, pués no sólo lo cantan ese día, sino que 
al llevarlo a su casa, lo clavan en la pared para tener 
delante de si, la efigíe dei Santo y repetírle los gozos, pués 
la letra de estas oraciones estan muchas veces indulgenciadas, 
para ganar esta gracia, cada vez que se reciten o canten. 


LOS GOZOS DE SANTA LIBRADA 

Elegimos un pliego de gozos - Goigs, en catalán — de 
finales dei XIX con texto castellano y dedicados a Santa 
Librada «Protomártir de la Cruz», que se venera en la 
Parroquial Iglesia de San Cucufate de Barcelona, donde 
fueron impresos, 


150 


Me limito a transcribir las estrofas mas representa¬ 
tivas de estos gozos, con una glosa breve para componer su 
hagiografía popular y explicamos el porque de la devoción 
dei pueblo a la Santa como abogada de las mujeres en la 
preiíez y los partos diííciles, 

f/n rusgo de omnipotência 
se vió en vuestro nmmi&nto, 

■por ser todo el un portento 
de la Divina Clemenm: 
a fíalmgia afortunada 
tanta dicha mídecom 

Estribillo: 

Alcanzadms feliz hora, 
de nuestra mmrte , Librada. 

El rasgo de omnipotência Divina al nacer Santa Li¬ 
brada, se rcfiere en que nació de un parto wmllizo con 
toda facilidad. 

Balcagía era en el Siglo II, cuando nació la Santa, una 
Ciudad importante, quizás la capital de la Provinda Lusi¬ 
tana, que entonces comprendía el norte de Portugal y Ga» 
licia. El Mino, separó ambos estados en Síglos posteriores 
y Balcagia cambió de nombre para titularse Bayona, pro¬ 
vinda de Pontevedra, esta Santa es pués, Luso-Galaica. 

* 

* * 

Trasladadas pamistds 
dei delo claras estrdlas, 
mando nueve ninas bellas 
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de m sôlo parto màsteis: 
Epoca la mas sagrada 
en esto Balcagia adora, 


Estribillo: 

Alcanzadnos, etc. 

Estrellas celestiales fueron las nueve hermanas, pués 
todas alcanzaron la gloria con la palma dei martírio, siendo 
todas éllas Patronas de muchos lugares de Espana, sus 
nombres eran: Genivera, Victoria, Eumelia, Germana, 
Gemma, Mareia, Basilia, Quíteria y Librada. 

* 

* ;|i 

La madre muy recelosa, 
de que Lucio lo supiera 
V que de ello no arguyéra 
mfidelidad de esposa: 

Con la muerte decretada 
la vida mas os mejora, 

Estribillo: 

Alcanzadnos,.., etc. 

El pueblo cree que la super fecundadón es debida al 
adultério, por lo que Calsia, madre de estas nueve infantas, 
trata de ocultar a su marido Lucio Catelo, Régulo o Gober- 
nador de Balcagia, este parto múltiple, ordenando que la,s 
nueve ninas perecieran. Cientificanmente sabemos que una 
sola relación sexual es suficiente para la fecundacién simul¬ 
tânea y múltiple, y que, la superfetación, no existe en Ia 
especie humana. 


Tan inhmrums intentos 
A Santa Sila se fiaron, 
pero aqui se renovanm 
dei gran Moisés los portentos , 

Termutis enamorada , 
dia fuê y libertadora 

Estribillo: 

Alcanzadnos, etc. 

El infanticídio que ordeno la madre, se lo encomendó a 
Sila su Comadrona, y consistia en meter a las nueve ninas 
en una cesta y echarlas al rio para que se ahogaran, a esta 
mujer la faltó valor y se llevó a las ninas a criar, consa- 
grandose al cuidado de las mismas, y educandolas en el Cris¬ 
tianismo poniendolas al amparo de el Arzobíspo de Braga. 

4 

4 tk 

Al Senor pedis el medio, 
de defender la pureza, 
y él os da tal extraneza 
que fuê singular remedio: 

Tcd hazana ejecutada 
hasta el presente se ignora. 

Estribillo: 

Alcanzadnos, etc. 




La glosa de esta estrola requiere un breve antecedente 
y es que ordenada una persecución a los cristianos, fueron 
apresadas Librada y sus oeho hermanas en el Convento de 
Braga, donde residían, cuando las presentaron ante el tirano 
Lúcio 1 Catelo manifestaron las ninas ser hijas de él, y com- 
probado que fué, las llevó al Palacio y las propuso, si renun- 
ciaban a la fé, ser tratadas como Princesas y a Librada un 
matrimonio inmediato, pero élla pidió a Dios que, al pro¬ 
metido, le pareciese por su fealdad súbita que la rechazara, 
y asi fué, pués al presentarla apareció con la cara poblada 
de barba y bigote, como dice esta otra estrofa: 

Quedo el rostro tan modesto 
aunque por Dios afeado 
que tuvo muy admirado 
al hombre mas deshmesto: 

Virgen asi senalada, 
a Cristo sólo enamora. 

Estribillo: 

Alcanzad, etc. 

Sobre este tema de la Santa Barbada, escribió un nota- 
ble trabajo el que fué Catedrático de Anatomia de Oporto \ 
Dr. Joaquim Alberto Pires de Lima, de grata memória para 
cuantos tuvimos la fortuna de conocerle. I 


* 

* # 


El tirano os manda ver f 

de bs demâs el martirio 

y espera con tal delírio f 

I 


mestra constância vencer; 

Pero, Vas mas alentada 
sois de todas Directora. 

Estribillo: 

Alanmmd , etc. 

Ante la negativa de las nueve infantas de dejar de ser 
cristianas y de consagrase a Dios, su tirano padre, las eii- 
carcela y tortura, éllas piden a Dios dirigidas por Librada, 
pedir a Jesúcristo las permita escapar de lo cárcel para 
evitar a su padre el que su conciencia y el mundo le acusen 
de parricida. 

* 

JK # 

Digna que sois, que en acentos 
nuestra Santa Igksia os cante, 
la Virgen furte y constante, 
en bs mas graves tormentos: 
a fuerza de dios labrada, 

Débora sois triunfadora. 

Estribillo! 

Alcanzad, etc. 

En la leyenda Centro-Europea figura con el nombre de 
Santa Wilgeforte — Virgen fuerte—Santa Liberata o Li¬ 
brada, no sólo por la resistência de los tormentos de su mar¬ 
tírio sino por el varonil aspecto que la hipertricosis mila¬ 
grosa súbita, cubrió de vello seu cara y cuerpo, cuando fué 
presenteada al Príncipe que aspiraba a casarse con élla. 

En otras estrofas se proclama la ejemplar paciência 
con que soportó los martírios que con élla emplearon los 
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verdugos que la encontraron en Oporto y que puede servir 
de ejemplo el verso que sigue: 

Martírio tan prolongado 
en que la rabia se esmera, 
os Mzo copia primem 
de Cristo Crucificado: 

Pronto-Mártir , pués clavada 
en la Cruz se os implora. 

Estribülo : 

Alcanzad, etc. 

La rauerte por crucifixión, es excepcional en el martiroló¬ 
gio Santa Librada fué la primera que, como mujer, sufrió 
este mártirio y expiró en la cruz como Cristo; otras Santas 
sufrieron este martírio pero antes de morir las descendieron. 

* 

* * 

De dolientes y afligidos, 
prenadas y agonizantes 
si son fieles suplicantes 
ois los tristes gemidos: 

En Vos piscina probada 
Mia el que a vuestros pies Hora. 

Estribülo : 

Alcanzad, etc. 

La tradición popular la invoca como abogada en los 
sufrimientos por el martírio tan cruel, y las prenadas y 
parturientes para que las libere con bien en el parto, ya 
que nació la Santa en un parto difícil; las estériles la 
mvocan por su procedência, ya que por caracteres he- 

156 


reditarios de haberse casado hubiese sido una madre fe¬ 
cunda. En Galicia y León, es sinónimo de alumbramiento y 
de parto en general, la palabra «librar», esta sinonimia 
prèstase también a la devoción tutelar «Tocúrgica», 

Bien sabemos, que las obras eruditas con documenta- 
ción de carácter histórico dan otra versión a la vida de la 
Santa; pero estos humildes y sencillos gozos nos trasmiten 
las bellas leyendas legadas por la tradición piadosa que 
enfervorizó al pueblo a través de las generaciones y seguirá 
alumbrandolas en su fé dandolas calor de esperanza en todas 
las necesidades y angustias y muy en particular en esos 
momentos supremos de la vida en que la mujer va a cum- 
plir su santo y noble deber de ser madre. 

Si como Médicos comprendemos que quién se puso 
confiada en manos de la ciência, debe también pedir, para 
su consuelo espiritual, la ayuda Divina por intermédio de 
Santa Librada, hemos de estimar, como Polkloristas estas 
bellas Leyendas que nos trasmiten los Gozos populares que 
perpetúan con amor estos actos de fé que, el pueblo con¬ 
serva como un tesoro inagotable de iluaionada esperanza. 


NOTAS FOLKLÓRICAS 

Los Gozos de Santa Librada, constituyen por si una 
pieza de arte, literatura, lírica de la Himnodia Religioso- 
-Popular, en relacíô com la vida de la Santa, que podemos 
extractar en cuatro notas 

l.° — El parto múltiple. Es tan general la creencia de 
que, los partos gemelares se deben a la relación de la 
mujer con mas de un varón que, en el curso de la Historia 
de lahuraanidad y en todos los pueblos hay ejemplos de que, 
por el temor a la deshonra se haya tratado de exterminar a 
estos múltiples híjos de un parto, en Espana hay. muchas 
leyendas sobre estos anormales sucesos, una con caracter 
histórico, es el Romance de los sieie Infantes de Lara; 
otra leyenda famosa, que embellecíó poeticamente Lopc de 
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Vega, es la de Los Porceles de Murcia y la que tan conocida 
es en toda Galicia (por localizar em Bayona y en el Puente 
de la Ramallosa donde iban a tirar a las nueve ninas al rio), 
es referente a Santa Librada. 

La genética ha demostrado que esta creencia es falsa, 
y por fortuna ya el pueblo no la cree tampoco, tan ciega- 
mente, al observar la multiparidad normal de los animales 
con polimastia nacidas las crias con un solo contacto dei 
macho. 

La disparatada locución: SANTA LIBRADA, NACIÓ 
POR UN DEDO, SERA VERDAD, PERO YO NO LO 
CREO (una variante tan absurda como irreverente dice 
parió), alude al origen prolífico y recuerda las leyendas 
mitológicas de nacimientos de seres por vias extragenitales, 
tal como Minerva de la cabeza de Júpiter o el fabuloso 
cuento de El Mj o dei Ogro. 

2. °— La Abogacía en los partos defíciles. Del naci- 
miento de la Santa de un parto múltíple siempre anormal 
y dificultoso, para la madre y para la vida dei infante, se 
deduce esta tutela .tocúrgica, 

Es tan fundamental en la vida de la mujer la mater- 
nidad, que explica que, en su fervor, se encomiende al Cielo, 
para lograr con felicidad un venturoso parto. En Espana 
tenemos entre otros Santos protectores a San Ramón 
Nonnato, Santa Lutgarda, y muchos Santos híjos nacidos 
en una localidad, en sus respectivos lugares, advocaciones a 
la Yirgen las hay tan expresivas como, la dei: BUEN 
PARTO, Cinta —mujer encinta equivale a prefiada —, y 
Libmmiento—par que librar equivale a parir— la tutela 
se extiende también a la esterilídad invocando el descender 
de madre tan prolífica y que en la Santa, de haberse casado 
hubiera llegado a ser madre de numerosos hijos, 

3 . °—-La Santa barbada. Es tradíción que, su rostro 
se cubrió de barba y bigote, porque la Santa pidió al Senor 
la tornase fea, cuando su padre dispuso que se casara con 
un Príncipe, éste al veria se horrorizo y renuncio a la boda, 
con lo que la Santa se consagro a Dios como era su deseo. 
Otra versón de esta milagrosa hipertricosis es la de que 


al martírio en cruz, se anadió el mayor tormento que para 
la dignidad de una mujer puede concebirse, que, es el de 
desnudaria y exponerla a la verguenza pública. Dios hizo 
este portentoso milagre de cubrirla de pelo cara y cuerpo 
al despojaria de sua vestiduras. 

El refranero tiene copiosos adagios sobre esta repulsa 
que inspira a los hombres la mujer barbuda, médicamente 
supone esta hipertricosis una alteración endocrina que da 
a la mujer un caracter viriloide como ocurre en las que pade- 
cen el Síndrome suprarreno-genital; véanse algunos refra- 
nes representativos de este concepto popular: 

A MUJER CON BARBA DE LEJOS Y A PEDRA DAS SA- 
LUDARLA. 

• A . LA MUJER VELLUDA, DE LEJOS SE LA S ALUDA. 

MUJER BARBONA MALA PERSONA. 

LA MUJER QUE TIENE BARBAS EN LA CARA, SUELK 
TENERLAS EN EL ALMA. 

A LA MUJER B1GOTUDA EL IJIABLO LA SALUI)A, 

MUJER ALTA Y BIGOTONA MARIMACIIO Y SARGEN- 
TONA. 

MUJER VELLUDA VARONIL Y FORZUDA, 

4.° — La fiesta de Santa Librada. Es el veinte de Julio, 
Celébrase con actos religiosos en muchos lugares de Espana 
y América como hemos comprobado. En dos partes tiene — 
según nuestra directa información — singular relievo: 
Bayona de Galicia y en Siguenza (Guadalajara), en ambas 
es patrona constituyendo fiesta oficial local. 

En Bayona de Galicia (Pontevedra), que es lugar donde 
nació la Santa en el Siglo 11, celébrase la fiesta con gran fer¬ 
vor, alegria y concurrencía a élla acuden muchos Portugue¬ 
ses de la región dei Mino. Camiíío de la capilla dedicada a la 
Santa van cantando los peregrinos: 

Hei d'ir o senor San Co, me 
hei dír e vir por Bayona, 
ver a Santa Liberata 
n-a sua capilla nova. 
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La fiesta tiene los cinco caracteres clásicos: función 
religiosa, ágape, uso de bebidas alcohólicas, danza con mú¬ 
sica y el coloquio de convivência por la alegria que rebosa 
en los asistentes. 

En Sipenza, tiene un caracter mas austero—como 
pueblo castellano — la fiesta de esta Santa, patrona de la 
ciudad y de todo el Obispado. En esta villa Episcopal exis- 
ten—al menos desde el siglo XII — las mas preciadas 
relíquias de la Santa, casi por completo su Santo cuerpo 
—conservado en riquísima unia de plata. En el Siglo XVI, 
un Obispo de la Casa de Braganza que regentaba esta Dió- 
cesis, D. Fadrique de Portugal, costeó un mapífico retablo 
plateresco para que sirviera de trono a las relíquias y a la 
efigie de la Santa; al costado dei altar hizo labrar un sun¬ 
tuoso sepulcro para cuando él muriése y que su estatua 
orante estuviese siempre adorando a su Santa compatriota, 

La fiesta es solemne en cuanto a la liturgia Catedra- 
licia, pero no, es tan bullanpera la parte profana como en 
su villa natal galaica, aqui en Sigüenza, en el recinto de la 
Plaza Mayor aportalada y con sobriedad castellana, sele- 
brase un mercadillo, donde los devotos adquieren estampas, 
promesas y otros recuerdos, luego en los aledanos se come 
en abundaneia-NO HÁY MISA, SIN MESA — las dis- 
traciones de danza y música son parcas, no se presta tam- 
poco la época que es la de recolección de céreales en Castilla, 
y P° r ello, repetimos, la característica es la devoción y 
actos piadosos de las madres apadecidas a los favores de la 
Santa. 

* 

* * 

Bien merecen la atención de los Folkloristas, estos 
humildes pliegos de cordel, donde figuran los gozos o cantos 
de alabanza a la Virgen y a los Santos que, tanto nos en- 
senan de tradiciones populares religiosas. 

Préstanse los gozos para los artistas el interés por sus 
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grabados y omamentación a que mejorem su calidad; a los 
historiadores y eruditos para su información pués, en el 
fondo de toda leyenda hay siempre algo de verdad, los 
poetas cuidarían mas el texto— jOh maravillosos Gozos dei 
Arcipreste de Hita— j pero respetando todos la sencillez, 
para contribuir a que, el pueblo, los siga cantando con fer¬ 
vor y confiada esperanza, para que los Santos a que se de- 
dican les conforten en sus necesidades. 


fé 
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0 SOL E A ALIMENTAÇÃO DOS NEGROS 


por AMÉRICO PIRES DE LIMA 


Em 1916-1917 fiz parte de uma expedição que esta¬ 
cionou nos Territórios do Cabo Delgado, ao Norte de Mo¬ 
çambique. 

Por motivo das operações militares, além dos autóc¬ 
tones, juntaram-se naquela região um certo número de 
soldados, e bastantes milhares de carregadores indígenas, 
oriundos de várias partes da Província, Isso deu-me opor¬ 
tunidade para fazer várias observações, algumas das quais 
merecem referência e comentário, 

Como é sabido, o Norte de Moçambique encontra-se 
próximo do Equador, de modo que, pelo meio-dia, os raios 
solares incidem quase a prumo, e o seu poder de insolação 
é considerável. Por isso, é tradição e necessidade guardar 
a sesta. Entre o meio-dia e as catorze horas, o branco evita 
expor-se ao Sol, e, quando isso é indispensável, procura 
resguardar a cabeça com um capacete isolador, 

Não foi sem grande surpresa que observei corrente¬ 
mente este espectáculo: na hora de descanso, os carrega¬ 
dores indígenas dormem a sesta deitados no solo, com o 
corpo nu e a cabeça descoberta, exposta ao Sol, Não obs¬ 
tante, nunca ouvi falar de insolações entre os indígenas. 
Pode dar-se a explicação de que estão habituados ou adap¬ 
tados. Mas habituação e adaptação não passam de meras 
palavras, se não forem devidamente interpretadas. 
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Sepndo uma explicação pitoresca de certo autor, os 
negros não correm o risco de apanhar uma insolação, por¬ 
que «vivem à sombra da própria pele». Na verdade, é a 
espessa camada de pigmento (a melanina) que os protege. 
Mas, a meu ver, a melanina não tem, apenas, um papel pro¬ 
tector. As radiações luminosas que incidem, quase perpen¬ 
dicularmente, sobre a pele do negro, não são aniquiladas, 
são meramente transformadas em energia calorífica, 

Qualquer animal recebe a sua energia de duas fontes 
diferentes: uma, externa, que é a energia solar radiante; 
outra, interna, que é constituída pelas combustões respi¬ 
ratórias. A percentagem respectiva é que é muito dife¬ 
rente. 

Um animal de sangue frio, por exemplo uma rã, tem 
as combustões respiratórias pouco intensas, de modo que, 
no tempo frio, elas não podem suprir as necessidades de 
energia do animal, e ele vê-se obrigado a passar ao estado 
de sono hibernal. No Verão, pelo contrário, o conjunto da 
energia vinda das duas fontes habilita-o a ter vida activa, 
e movimentos enérgicos. 

Quanto ao animal de sangue quente, mesmo em pleno 
Inverno ^ e com baixas temperaturas, as suas combustões 
respiratórias, se não suprem inteiramente as suas necessi¬ 
dades, permitem que ele se sustente em actividade e com 
temperatura constante. É isso que acontece com o homem; 
mas isso não impede que ele aproveite a energia solar em 
maior ou menor grau. Esta é que varia largamente com 
o tempo e com o espaço. 

É bem sabido que, no Inverno, há necessidade de inge¬ 
rir mais alimentos (especialmente respiratórios - gorduras 
e hidratos de carbono); e mal daquele que, no Verão, utiliza 
tantas calorias como no Inverno. O próprio apetite, até certo 
ponto, serve de regulador. 

Conforme a situação geográfica, também variam as 
necessidades alimentares. Em clima temperado, um homem 
em actividade física regular deve utilizar alimentos que 
d envolvem tres mil caiorias, o que equivale, mais ou me¬ 
nos, a tres litros de bom leite. Pois nas regiões árcticas os 


164 


esquimós carecem de uma alimentação muito mais rica, em 
que abundem as gorduras, e equivalente a seis mil calorias. 
Isto, porque a irradiação solar é mínima, especialmente du¬ 
rante a longa noite polar. Nas regiões tropicais sucede pre¬ 
cisamente o contrário; mesmo os brancos que lá vivem 
devem contentar-se com uma alimentação mais pobre de 
calorias, e com poucas gorduras, tal como no Verão, na 
Metrópole. 

Isto é perfeitamente intuitivo e racional. Entretanto, 
as observações que fiz em Moçambique deixaram-me per¬ 
plexo, tal a frugalidade com que vi alimentarem-se os car¬ 
regadores indígenas, que trabalhavam para a Expedição. 
O serviço normal desses carregadores era transportar, cada 
dia, uma carga de trinta quilogramas a uma distância de 
trinta quilómetros, o que não se pode chamar um trabalho 
leve. Pois a ração diária, que lhes era fornecida, constava 
de um punhado de arroz. Não posso fazer um cálculo exacto, 
mas tenho a impressão que esse alimento habitual não che¬ 
garia a mil e quinhentas calorias, ou seja metade da ração 
normal na Metrópole. Raras vezes lhe acrescentavam um 
pouco de peixe seco. Em todo o caso a quantidade de calo¬ 
rias era sempre muito reduzida. 

Como já disse, nos trópicos, a ração alimentar pode 
e deve ser muito inferior à das regiões frígidas. Isso é 
verdade, seja qual for a raça e a cor; mas muito mais ver¬ 
dade para a raça negra, com a sua pele revestida por uma 
espessa camada de melanina. Esta não tem, apenas, um 
papel protector contra a luz —de guarda sol, É verdade 
que a melanina absorve a luz; mas absorver não é destruir, 
mas sim transformar. 

É do conhecimento vulgar que a clorofila das plantas 
verdes absorve uma grande quantidade de radiações lumi¬ 
nosas (vermelho, etc.) e transforma-as em energia química, 
que habilita as plantas a decompor o anídrido carbónico 
do ar, e a fazer a síntese do amido e outras substâncias 
orgânicas. 

A quantidade incomensurável de massa lenhosa exis¬ 
tente em todas as árvores do mundo é formada à custa 


da luz solar absorvida pela clorofila. Claro que a melanina 
não tem propriedades tão apuradas como a clorofila; ela 
não tem o poder de transformar certas radiações luminosas 
em energia química; mas pode transformá-las todas em 
energia calorífica. 

Ora os alimentos são divididos em duas categorias: 
plásticos, e respiratórios. Os primeiros servem de materiais 
para o crescimento, ou para a reparação dos desgastes; os 
segundos desenvolvem o calor animal. Quanto aos alimen¬ 
tos plásticos, claro que não podem ser substituídos pela 
luz solar, O mesmo não acontece com os alimentos respi¬ 
ratórios. 

Isto explica que os carregadores indígenas possam 
desenvolver um trabalho considerável, apesar de uma ali¬ 
mentação que seria insuficientíssima para um branco nas 
mesmas condições, 

É verdade que os que testemunharam as cenas da 
guerra de Moçambique puderam ver os estragos causados 
entre as dezenas de milhares de carregadores que serviram 
a Expedição. Mas, para isso, contribuíram sobretudo as 
circunstâncias derivadas da guerra e, até, grosseiros erros 
cometidos. Em certa altura, em vez de um punhado de 
arroz, era distribuído a cada carregador um punhado de 
milho inteiro ! Eles não tinham possibilidades de pisar esse 
milho, por falta de pilões e de mulheres. Por mais que o 
cozessem, o milho ficava duro e indigesto, e atravessava 
todo o tubo digestivo sem se desfazer. Imaginem-se os 
resultados... 

Mas este facto não invalida a ideia directriz desta 
comunicação, que me parece inatacável. O que seria neces¬ 
sário era fazer ensaios com todo o rigor científico, para 
avaliar até que ponto o Sol pode suprir as calorias forne¬ 
cidas pelos alimentos respiratórios. 

Eu proporia esta experiência: dividir em dois grupos 
uma certa quantidade de trabalhadores negros submetidos 
ao mesmo esforço, e alimentados precisamente da mesma 
maneira, com a ração habitual de arroz. Os de um grupo 
deixar-se-iam andar nus, apenas com o pano, como é usual; 


os outros andariam completamente vestidos de branco, de 
modo a apanharem o mínimo de Sol. Ao fim de algum 
tempo, verificar-se-ia o comportamento de cada grupo, 
inclusivamente a variação do peso. 

* . 

* * 

É possível que muitos negros estejam desgostosos e 
vexados pela sua cor. Nada mais errado! A melanina re¬ 
presenta para eles (pelo menos enquanto vivem nos Tró¬ 
picos) um valiosíssimo património. Eles só se dão conta 
do que representa a cor, quando, por infelicidade, se vêem 
desprovidos dela, como sucede aos albinos. Estes devem 
ser extremamente raros, porquanto só tive ocasião de obser¬ 
var um, de brancura láctea, em Mocímboa da Praia. Era 
um desgraçado: quando tinha de passar de uma palhota 
para outra, durante o dia, fazia-o a correr. Apesar disso, 
apresentava na pele verdadeiras queimaduras, atestando a 
acção protectora da melanina, Se me tivesse lembrado, na¬ 
quele tempo, de estudar a sua alimentação, teria verificado, 
com certeza, que, para manter o seu peso, exigiria maiores 
quantidades de alimentos que os seus irmãos de raça, mas 
não de cor. 

Antes de descoberta a radioactividade, dizia-se que 
toda a energia manifestada no globo, directa ou indirecta- 
mente, vinha do Sol. A energia nuclear demonstrou que 
essa verdade (como outras verdades científicas) é suscep¬ 
tível de contestação, pois a matéria, pela sua própria natu¬ 
reza, goza de certa autonomia. Mas isso não invalida a 
influência colossal e fundamental que o Sol exerce sobre 
a Terra no seu conjunto, e especialmente sobre o mundo 
vivo. Não foi por acaso que os antigos adoraram o Sol... 

Seria muito fecundo o estudo etnogénico do Astro 
Rei, de que esta comunicação é um tímido ensaio. 
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COMENDO FORMIGAS... 


por LUÍS DA CÂMARA CASCUDO 


^ 0 capuchinho frei Ivo d’Evreux que esteve no Mara¬ 
nhão de 1612 a 1613 admirou-se vendo como os Tupinambá 
caçavam as formigas para comer. As mulheres tinham uma 
canção especial para atraí-las. 

Informa Ivo d’Evreux: — «Caçam os selvagens sòmente 
as formigas grossas como o dedo polegar, para o que aba¬ 
la-se uma aldeia inteira de homens, mulheres, rapazes e 
raparigas. A primeira vez que ví esta caçada, não sabia o 
que era, e nem onde ia tão apressada tanta gente deixando 
suas casas para correr após as formigas voadoras, as quais 
agarram, metem-nas numa cabaça, tiram-lhe as asas para 
fritá-las e comê-las. 

Caçam-nas também por outra maneira, e são as ra¬ 
parigas e as mulheres que, sentando-se na boca da caverna, 
convidam-nas a sair por meio de uma pequena cantoria, 
assim traduzida por meu intérprete: «Vinde, minha amiga, 
vinde ver a mulher formosa, ela vos dará avelãs.» 

Eepetiam isto à medida que iam saindo, e que iam 
sendo agarradas, tirando-se-lhes as asas e os pés. Quando 
eram duas mulheres, cantava uma e depois outra, agarra¬ 
das, e as formigas que saíam, eram da cantora.» 
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Assim falou Ivo d’Evreux. Antes dele Gabriel Soares 
de Sousa, em 1587, anotava a gula indígena pelas formigas 
içás (Atta sexdens, L, Atta lavigata, Fr. Sm):... « a estas 
formigas comem os índios torradas sobre o fogo, e fazem-lhe 
muita festa; e alguns homens brancos que andam entre 
eles, e os mestiços têm por bom jantar, e o gabam de sabo¬ 
roso, dizendo que sabem a passas de Alicante; torradas 
são brancas por dentro.» 

Todos os indígenas amam a formiga assada como uma 
refeição deliciosa. Em 1887 Karl von den Steinen viu, no 
Kulisehu entre os caraíbas Bakairi a mesma paixão: — «Na 
noite de 13 de Outubro caiu sobre a aldeia uma nuvem de 
içás voadoras, causando muita satisfação. Diante dos ran¬ 
chos acenderam-se grandes fogueiras de palha, e todos, 
velhos e jovens puseram-se a recolher, em cuias e potes, os 
bichinhos de quase uma polegada de tamanho que chamus¬ 
cavam as suas asas delicadas nas chamas. Cheios de en¬ 
tusiasmo e contentamento comiam gulosamente as formigas 
com beijús e sal.» 

Saint Hilaire, provando de tudo, não desgostara das 
formigas. «Eu mesmo comi um prato destes animais pre¬ 
parados por uma mulher paulista, e não lhes achei mau 
gosto. «Conta que os de Campos apelidavam os de Vitória, 
no Espírito Santo, de «comedores de formigas». Já a for¬ 
miga participava vitoriosamente no cardápio acidental da 
população brasileira. 

O conde de Stradelli, em fins do século XIX, afirmava 
esta popularidade da formiga Tanajura, a fêmea da Saúva 
(Oecodoma ceyhalotes) no paladar amazônico:— «...são 
objecto de uma perseguição encarniçada de todos os pás¬ 
saros incetívoros da localidade e do próprio homem, que 
secunda o trabalho dos pássaros, não tanto para impedir a 
formação de novos formigueiros, como porque para muitos 
são um petisco muito apreciado; especialmente quando 
moqueadas, são servidas com molho de tucupí bem apimen¬ 
tado, As tanajuras parece que sabem desta perseguição, e é 
por isso, afirmava-me uma das minhas mestras de língua 
geral, que elas não saiem senão à tardinha e muitas vezes 


até depois do sol posto. A parte comestível é o abdómem 
ovado; o gosto é de uma bolinha de cebo'; que com o molho e 
bom apetite se torna perfeitamente comível.» 

O barão de Eschwege depõe gravemente no processo e 
favoràvelmente. «Na Capitânia de S. Paulo chamam Tana¬ 
juras tais formigas. Costuma-se comer as grandes, separar 
a parte posterior e assá-las na frigideira com toucinho, não 
sendo mau o seu paladar.» 

Quando dom Pedro de Almeida e Portugal, depois pri¬ 
meiro Marquês de Alorna, tomou posse do governo de 
S. Paulo e Minas Gerais em 1717, na ida para Vila Rica 
hospedou-se num rancho de paulista. O homem não sabia 
como agradar a Sua Excelência. Ofereceu o que havia em 
casa, meio macaco e formigas. O Governador perguntou 
o gosto. «Respondeu que o macaco era a caça mais deli¬ 
cada que havia naqueles matos circunvizinhos, e que as 
formigas eram tão saborosas depois de cozidas que nem 
a melhor manteiga de Flandres lhe igualhava.» O Gover¬ 
nador perdeu a oportunidade de provar essas raridades. 

Henry Walter Bates confirma a notícia de Stradelli 
muitos anos antes, «Ví os índios do Topajós, onde o peixe 
é escasso, temperarem o tucupí com saúvas.» Gilberto 
Freyre traz a confissão de Hasting Charles Dent, inglês 
que andou estudando a natureza e os homens brasileiros 
em 1883-84 e publicou, dois anos depois, a YEAR IN BRA- 
ZIL, (Londres, 1886). «E não quis deixar de provar a 
formiga ou a tanajura frita. Having read in wy cookenj book 
a recife for fried TANAJURAS , a kind of ant — escreveu 
Dent—-/ was most anxious to come across the insect and 
try the dish.'» Um dia—30 de Setembro — o ar se encheu 
de nuvens de tanajuras gordas. O naturalista reservou al¬ 
gumas para a sua colecção e as outras não teve dúvida em 
juntar para uma ceia bem à brasileira. (Foi isto nos tempos 
idílicos do indianismo: Gonçalves Dias estava brilhando 
na poesia, José de Alencar no romance; e o Cozinheiro Na¬ 
cional tentando os estrangeiros românticos da marca de 
Dent a provarem tanajuras com farofa na ceia ou no al¬ 
moço). Dent pegou uma centena de tanajuras, botou-as em 
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água fervendo e arrancou-lhe as partes gordas, que pôs 
então a frigir em banha, com sal e pimenta. 1 confess — 
diz ele — / tried my first tanajuras with nuch delicacy 
but finding ü excellent ate half a dozen and finished the p: 

whole lot. Em uma delícia» (AÇÚCAR, 33-34). 

Charles Frederik Hartt, o geólogo americano, não hesi- § 
tou em tentar a experiência de comer formigas no vale do 
Amazonas. Ele vai contar a story fiel: —«Todo o mundo 
sabe que existe no corpo de certas formigas um ácido 
chamado fórmico, e que na Suécia as formigas são usadas 
para fazer vinagre. Quando estive no Amazonas ouvi muitas 
vezes gabar o gosto da saúva. Uma senhora americana, 
residente em uma plantação, perto de Santarém, pergun¬ 
tou-me se eu já tinha comido saúva, ao que respondi: Não. I 
«pois bem, disse ela; não deixareis o Amazonas sem expe- | 
rimentá-las, porque são muito gostosas.» Dizendo isto 
mandou uma mulher buscar algumas, e era poucos minutos 
voltou com uma bacia de água, em que algumas centenas de 
saúvas estavam afogadas. A criada tinha feito um pequeno 
buraco na estrada, ao longo da qual as formigas estavam 
passando, e aí caíram. A senhora tomou uma formiga da 
bacia, tirou-lhe a cabeça e comeu-a com evidente prazer. 

Assim animado, eu segui o seu exemplo, e quando o insecto I 
ficou esmagado entre meus dentes, a minha boca foi inva¬ 
dida por um sabor um tanto forte de especiaria, asseme- | 

lhando-se um pouco ao cravo. O sabor picante torna com- f 

pletamente impossível o uso da saúva para outro fim que 
não seja o da especiaria ou condimento. Adicionadas ao I 
molho Tucupi, elas dão-lhe um gosto muito agradável, como 
posso asseverar por experiência própria. Se os camarões I 
são bons para alimentos, porque não o seriam também as | 
formigas?» | 

Hartt lembra que os Mundurucú gostavam imensamente | 

das formigas mas assadas. O professor da Comell Univer- I 
sity comeu-as crúas e gostou. f 

Pereira da Costa, FOLK-LORE PERNAMBUCANO, | 

documenta a tanajura como manjar apreciado pelo povo 

■ | 

. - |. 


em geral. Não é o tupinambá de Evreux nem o Bacairi de 
von den Steinen. 

«A tanajura torrada é um manjar delicioso para os 
nossos campónios, que as apanham em quantidades prodi¬ 
giosas, e de um modo singularíssimo. Colocam-se em baixo 
da árvore sobre a qual tem a tanajura o seu ninho, e com 
uma urupema às mãos, e pronunciando em certa toada a 
parlenda: 

Tanajura cai , cai, 

Pela vida de teu pai 

se desprendem elas e caiem sobre a urupema, e em quan¬ 
tidade tal, que imediatamente se enche do apetecido insecto.» 

Nunca me animei a prová-las mas tenho assistido ao 
prazer em mastigá-las. Nunca as vi, no sertão e em Natal, 
comer assadas, torradas, com sal e pimenta mas simples¬ 
mente passadas na água quente, arrancadas as asas, patas 
e a cabeça das maiores. 

É uma legítima presença indígena, jã popular no sé¬ 
culo XVI, no paladar brasileiro. 

Em Setembro-Outubro as fêmeas das saúbas, jã re- 
dondinhas, saiem de asas, às nuvens,! posando nas árvores, 
caibros das casas, em qualquer saliência. São então dizima¬ 
das pelos pássaros e os apreciadores. As sobreviventes per¬ 
dem depois as asas e tratam de cavar o novo formigueiro, 
O ninho, como escreveu Pereira da Gosta, é apenas o nome 
popular do pouso acidental onde elas avultam, atraindo as 
cantigas com panos e uropemas estendidas. 

A tradição fiel em devorar as tanajuras guarda tam¬ 
bém uma indicação terapêutica. São boas para a vista e o 
bofe. Olhos e pulmões são revigorados com esta dieta. 

Içá proveria da forma contrata de icauasáa, gordura 
em nhêengatú, icâua, gordo, alusão ao conteúdo abdominal 
comível. 

O prof. Pirajá da Silva, comentando o cap. CX1X do 
NOTICIA DO BRASIL de Gabriel Soares de Sousa (11.°, 


172 


173 


172-173, ed. Martins, S. Paulo, s. d. 1945), reune informa¬ 
ção variada sobre o assunto. j 

«Ussaúba, saúva, saúba, formiga de mandioca, formiga j. 

cortadeira, carregadeira, na Bahia, Atta sexdens L. É a 
formiga de roça, em Pernambuco, e saúva no Sul do Brasil. 

As formigas neutras, ápteras são as saúvas; as fêmeas 
aladas são conhecidas por içá em S. Paulo e em geral pelos 
sulistas. Na Baía, em Minas e Espírito Santo chamam-na de | 
tanajura. As formigas machas, aladas são içá-bitu, bitu. 

Subitu e savitu são corruptelas. Sabitu provém de içá-iba, | 

formiga das plantas. (Teschauer, Novo Díc. Nac., pág. 812). f 

Winkelried Bertoni explica do seguinte modo o vocábulo 
saúva: Ihsau—Insá era el nombre antiguo, ú~ comer, 
porque son buena comida las hembras fecundas. «Entomo¬ 
logia», Atta cephalotes Fabr. Es la saúba de los brasileiros, 
donde debe llevar el mismo nombre. 

Saúba, corr. de içá — formiga + iba - pau (Barb. Ro¬ 
drigues). 

Veja-se Bat. Caetano de Almeida no «Vocabulário das 
Palavras Guaranis»; Içá — uma espécie de formiga (ib-hab, 
corta árvore?). í 

Montoya, «Arte de la lengua guarani, o mas bien tupi»; 

Içá — formiga que se come: içau —- la rebadilha que se come 
desta hormiga, 

No Brasil, içá é, justamente, a formiga que se come, | 
e içaúb «será formiga mestra», como eir-ub é a «abelha 
mestra»; tanto mais quanto, em uma e outra, ub pode equi- | 
valer a ib, que exprime «guia, chefe, principal». 

Gabriel Soares considerou as içás, fêmeas da formiga 
de mandioca, tanajuras, assim chamadas na Baía, como es- | 

pécies distintas, comparando-as em cor, tamanho e sabor, § 

com as passas de Alicahte. 

Tanajura, ã-ajura, formiga vinda, a que se ala e sai f 
do formigueiro, grande formiga cheia de ovos (T. Sampaio). 1 

Içá provém de i-çá, a fio, em cordão, alusão á marcha 
das formigas, formando carreiros, caminhos, qual uma I 
corda, mais ou menos tortuosa. | 

Martius chama de tanajura, tanachura, formica magna, | 


edulis voracíssima agros devastans. Diz R. von Ihering: 
— antigamente os roliços abdómens das içás eram expostos, 
à venda, nos mercados e as tanajuras torradas ou em pas- 
soca, ainda são petisco apreciado. 

Içau é formiga veroz, de abdómem grande e gordo, 
motivo pelo qual os índios o comem, depois de assado. As 
saúvas não se nutrem das folhas cortadas, recortadas e 
carreadas para o formigueiro: com esse material reduzido à 
pasta preparam um meio de cultura para cogumelos indis¬ 
pensáveis à sua nutrição. Uma das espécies de fungo culti¬ 
vado pelas formigas é o Rhozites gongylophora Moeller 
transportado e semeado pela tanajura. 

Seria conveniente inficcionar a esponja deste fungo 
nutritivo com o fim de destruí-lo e assim extinguir as for¬ 
migas, pela carência de alimentos. É curioso o polimorfismo 
da formiga; além dos machos e das fêmeas, existem as 
neutras: ceifeiras, carregadeiras, obreira e os soldados, O 
formigueiro consta de hipogous abobadados, panelas, ligados 
por vias internas e canais mestres, que vêm à flor da terra, 
cujos orifícios o povo chama olheiros. 

Formicae Me mnt tanto numero ut a Lusitmia Rey 
do Brasil appekntur , sala omnia quem dtissme eomu- 
munt (Georgii Macgravi, «Hístoriae Rerum Naturalium 
Brasiliae »; ed. 1648 Libr. VII, pág. 258): — Aqui há tantas 
formigas que os portugueses as chamam «Rei do Brasil», 
devastam todas as produções o mais rápido possível.» 

A normalidade desse acepipe denuncia-se pela noticia 
de von Ihering registando a presença das içás no mercado, 
como alimento de indiscutível consumo popular. 

As tanajuras (não a dizemos içás pelo nordeste, norte, 
extremo-norte) têm seus apreciadores na gente de outrora. 
Só mesmo a curiosidade levará um menino de cidade a mas¬ 
tigar a formiga, como Hartt ou Dent, deliciados ambos com 
a experiência. 

Lastimo informar que a tanajura é um manjar que 
está desaparecendo do cardápio folclórico do Brasil. 
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MUSEUS ETNOGRÁFICOS 


POR 3). SEBASTIÃO WSSSANHA 


Numa série de nove artigos, publicados, do 1947 a 
1950 \ no «Mensário das Casas do Povo», alvitrei que se 
instalassem nas sedes destes organismos, sempre que pos¬ 
sível, pequenos museus etnográficos, destinados sobretudo 
a arquivarem o que ainda restasse, em cada região, suscep¬ 
tível de documentar a vida popular nos seus múltiplos 
aspectos. 

Neles apontei, para exemplo, algumas iniciativas par¬ 
ticulares, dignas de louvor, mesmo quando elas se limita¬ 
ram a exposições temporárias, e terminei por dar, em aná¬ 
lises sumárias e justas, mas expendendo opiniões certa¬ 
mente discutíveis, o panorama científico da grande maioria 
dos nossos museus de Etnografia, com o principal propósito 
de apontar aos dirigentes das Casas do Povo o que mais 
importava recolher, conservar, salvar de perda certa e 
próxima. 


1 1 — N." 7, Janeiro de 1947; II—N.* 9, Março de 1947; 
UI ~N.* 18, Julho de 1947; IV-~N,° 19, Janeiro de 1948; 
V-N.' 22, Abril de 1948; VI — N, 6 25, Julho de 1948; VII-N.» 83, 
Março de 1949; VIII -N." 38, Agosto de 1949; IX — N.° 48, Junho 
de 1960. 
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De facto, a ideia germinou aqui e ali, e alguns núcleos 
de peças se criaram, sob a desipação de museus rurais, 
mas como lhes faltou, quase sempre, orientação segura e 
direcção competente, resultaram, com raras excepções, em 
mostruários de bonecos, de miniaturas e de objectos adrede 
fabricados para os guarnecer, infelizmente sem o menor 
valor para a finalidade que se procurava atingir. 

Quanto aos museus, propriamente ditos, um só, pas¬ 
sados alguns anos, tenho de juntar aos então citados—Lis¬ 
boa, Porto, Vila Real, Póvoa de Varzim, Vila do Conde e 
ílhavo —, com manifesta e honrosa supremacia do norte 
do país: o de Coimbra, de recente fundação. 

Sipifica isto que cidades como Braga, Viana, Aveiro, 
Viseu, Leiria, Santarém, Castelo Branco, Portalegre, Évora, 
Beja e Paro, não possuem ainda museus de Etnografia, ao 
mesmo tempo que não foram ampliadas as secções já então 
existentes em Bragança, Figueira da Foz e Lagos. 

Dos que foram previstos em 1940, com carácter distri¬ 
tal, só se criaram os do Porto e Vila Real, este instalado 
em precárias circunstâncias, e o de Beja, não obstante 
possuir há muito edifício a ele destinado, está por organi¬ 
zar, quando não lhe faltaria, decerto, o interesse e a compe¬ 
tência de Abel Viana. 

Mas a verdade é que o valor, científico e turístico, dos 
pequenos museus municipais, como os da Póvoa e de ílhavo, 
ou privativos, como o do Grémio da Lavoura de Vila do 
Conde, aconselha a criação de outros semelhantes, princi¬ 
palmente onde fiquem a documentar o viver do povo em 
áreas delimitadas pelas condições geográficas e, consequen¬ 
temente, por determinadas manifestações etnográficas. 

Assim, por exemplo, ficaria bem, na Nazaré, um pe¬ 
queno núcleo representativo das actividades piscatórias dos 
seus naturais e dos seus curiosíssimos costumes religiosos, 
tal como, na Barca, ou nos Arcos, um outro onde se guar¬ 
dasse tudo quanto ainda resta da cultura rudimentar e ar¬ 
caica dos povos que vivem na vasta zona serrana que vai 
do Gerez até Castro Laboreiro. 

Na exposição distrital que se realizou em Leiria, em 


1940, dividida por pavilhões, cada um do seu concelho, e 
que não tinha, evidentemente, finalidade científica, apareceu 
o suficiente para constituir a base de um museu etnográfico 
naquela cidade, mas tudo, finda ela, se dispersou, e o mesmo 
se tem feito, em muitos outros lados, com referência a raras 
e lindas peças do vestuário popular, do século passado, exi¬ 
bidas nos cortejos chamados folclóricos, que em muitos 
casos se poderiam ter posto a bom recato, se houvesse onde 
os recolher. 

Todos estes factos me levam a crer que ainda não foi 
compreendida, entre nós, a conveniência e a urgência de 
criar uma rede de museus de Etnografia, onde encorporar 
os últimos vestígios de muitos dos nossos mais típicos usos 
tradicionais. 

Quanto à primeira, basta recordar que em todos os 
grandes países do mundo existem, há muitos anos, colecções 
desta natureza, até mesmo focando o viver de povos de 
cultura primitiva; quanto à segunda, é oportuno citar a 
opinião do activo e distinto director do Museu das Artes 
e Tradições Populares, de Paris, George Henri Rívière, ao 
escrever que, nesta matéria e nas actuais circunstâncias, 
«mais tarde» é igual a «demasiado tarde»«. 

Todos^nós sabemos quanto acertada ó esta afirmação 
do nosso tão ilustre Colega, não ignorando a celeridade com 
que se estão extinguindo, uma após outra, as possibilida¬ 
des de se conseguir documentar determinados aspectos da 
vida popular, visto que, às causas bastas vezes apontadas, 
outras, se vieram juntar recentemente, como seja a cres¬ 
cente introdução 1 de técnicas exóticas e progressivas nas 
nossas mais diversas actividades industriais e agrícolas. 

Quantos, exemplos, nos meus quarenta anos de estudos 
e trabalhos inglórios, poderia aqui citar! 


‘ «Arte et Traditioiw Populaires», n." a, Juillet-Septembre lí)l>5, 
pág. 258. * 



É evidente que só aos grandes museus distritais, ou 
provinciais, dispondo de instalações apropriadas, de pessoal 
especializado e de dotações condipas, se podería exigir um 
labor científico nos moldes dos seus congéneres estrangeiros, 
que organizam inquéritos locais, promovem exposições pe¬ 
riódicas, e dispõem de bibliotecas, discotecas, arquivos foto¬ 
gráficos e ficheiros — tudo do maior interesse e proveito 
para o estudioso —, mas aos pequenos núcleos municipais, 
mais directamente em contacto com os meios rurais, estaria 
reservada uma missão não menos importante: a recolha 
urgente, persistente, metódica, facilitada, em muitos lados, 
pela possível aquisição de colecções particulares, que im¬ 
porta não deixar dispersar, das peças que todos sabemos 
correrem o risco de se perderem para a ciência e para a 
cultura nacionais. 

Naqueles meus artigos, demonstrei como basta querer 
para se reunirem elementos suficientes para constituírem a 
base de um museu, que depois se vai enriquecendo e com¬ 
pletando, e apontei o caso flagrante de Vila do Conde, onde 
a vontade e a intuição de um homem consepiram salvar 
autênticas preciosidades etnográficas e formar com elas o 
conjunto que alí se pode admirar. 

O que importa, sobretudo, é orientar esses museus, 
grandes ou pequenos, do Estado ou dos municípios, num 
sentido rigorosamente científico, para o que hoje se dispõe 
de normas, de processos e de conhecimentos não existentes 
quando, há pouco mais de meio século, a Etnografia dava 
os seus primeiros passos. 

Para que insistir em orientações erradas, em opiniões 
sem autoridade, em critérios que o tempo se encarregou de 
condenar? 

Nestes últimos dez anos, quando muito, os estudos 
etnográficos avançaram prodigiosamente em todo o mundo, 
formaram-se sobre eles novos conceitos, demonstraram-se 

180 


os seus contactos com outras ciências, aceitaram-se prin¬ 
cípios fundamentais, já indiscutíveis, e nós próprios, aqui 
reunidos, viemos todos, decerto, no propósito de os elevar 
e dipiíicar. 

Não permitamos, pois, que se tornem extensivos aos 
nossos museus — instrumentos de trabalho que nos são in¬ 
dispensáveis -r as actividades inconscientes, quase crimino¬ 
sas, que pretendem adulterar e aniquilar os mais lindos 
aspectos do nosso Folclore. 

1 |! 

* * 

Feitas estas considerações, que poderia explanar, apon¬ 
tando factos concretos e até apresentando um plano de 
distribuição de museus e das suas mais directas funções 
didácticas e culturais, mas que importaria ultrapassar a 
razoável extensão desta comunicação, julgo poder propor 
a este Congresso a aprovação das seguintes conclusões: 

a) Que sejam criados, nas sedes de distrito, ou de 
província, onde ainda não existam, museus de Etnografia, 
de carácter regional, apetrechados com os elementos de es¬ 
tudo e de trabalho dictados pelos mais modernos conceitos 
desta ciência, e assim reorganizados os já existentes; 

b) Que sejam igualmente criados, onde as condições 
geográficas os tornem aconselháveis, pequenos museus mu¬ 
nicipais, ou privativos de organismos de coordenação econó¬ 
mica, corporativos, ou de turismo, visando o arquivar de 
todas as manifestações da vida popular local; 

c) Que em todos estes museus sejam rigorosamente 
seguidas as normas adoptadas e apontadas pelos mais auto¬ 
rizados etnógrafos portugueses e estrangeiros. 
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LO ESENCIAL EN LA MÚSICA DE MÉXICO 

por VICENTE T. MENDOZA 


Lo mismo el turista que el investigador que viaja a 
lo largo y a lo ancho dá território nacional, descubro un 
factor común en el pueblo de México; la actividad que el 
mexicano desarrolla por medio de la música, y este hecho 
acontece de igual modo en las regiones indígenas que en 
las grandes ciudades o en los núcleos de población mestiza, 
El mexicano ejercita la música como una función vital, si 
no toca, canta, y si no canta baila, y desde hace muchas 
décadas es proverbial la musicalidad dei mexicano. 

Esta inclinación a la música es una facultad que ha 
heredado de sus antepasados, la cual, analizada, vemos que 
se remonta no sólo a los siglos dei eoloniaje, sino mucho 
más atrás, a las épocas en que poblaron el território diver¬ 
sas tribus indígenas y alcanzaron un grado apreciable de 
desenvolvimiento. 

La musicalidad dei pueblo de México ha sido comentada 
favorablemente por los viajeros que han pisado el país, llá- 
mense estos Tomas Gage, Alejandro de Humboldt, Marquesa 
Calderón de la Barca, Jacques Soustelle y otros. Pero- igual 
opinión favorable vertieron los primeros cronistas que to- 
maron contacto con los indígenas a raiz de la conquista, 
Motolinía titula así uno de los capítulos de su Historia: 
«Que cuenta dei buen ingenio y grande habilidad que tienen 
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los índios en aprender todo cuanto les ensenan; y todo' lo 
que ven con los ojos lo hacen en breve tiempo.» 

La musicalidad dei mexicano, así en globo, es más pal- 
pable para el investigador que observe en detalle las cuali- 
dades de las diversas tribus, sean éstas: seris, yaquis, tara- 
humaras, huicholes, otomíes, lacandones o mayas; o bien los 
caracteres de los diferentes grupos humanos, mestizos en su 
mayor parte, de las regiones en que la cultura hispânica 
ejerció mayor predomínio, sean éstas: Durango, Zacatecas, 
Jalisco, Guanajuato, Michoacán, Guerrero o Yeracruz; siem- 
pre el hecho salta a la vista, el mexicano se expresa en mú¬ 
sica, ya se trate de temas religiosos o profanos, locales o 
regionales, públicos o privados, alegres e luctuosos; aun 
puede comprobarse en una enorme extensión de nuestro 
suelo cómo la música es para los indígenas un acto ritual, 
heredado de la cultura ancestral. 

Para el mexicano lo que se dice cantando, se cumple; 
la música realza la solemnidad de cualquier cermonia: bau- 
tizo, matrimonio o defuncíón; en medio de los jarabes en 
Jalisco-, al escucharse el grito agudo de la valona todo el 
mundo presta atención a lo que se va a declarar cantando 
y esto es tan serio como un juramento. Para el tarahumara 
o el huichol el violín es algo imprescindible en su vida, si 
despierta a media noche se pone a tocar; dei mismo* modo, 
la guitarra, la jarana o el arpa están intimamente enlazadas 
a la existência dei michoacano, el guerrerense o el tamauli- 
peco; asombra ver como en cualquier feria popular o fiesta 
patronal, por pequena que sea, nunca falta la banda musi¬ 
cal y aun es frecuente que cuando asisten dos, haya pugnas 
y competências. 

Del mismo modo, los cancioneros o trovadores celebran 
justas poéticas improvisando como antano en las cortes dei 
Rey don Juan II o don Dinís, en fin, que la música es para 
el mexicano una parte essencial de su existência. 

Es indudable que los indígenas prehispánícos alcanza- 
ron un gran desarrollo en el arte de los sonidos y puede 
asegurarse que lo mismo en Michoacán que en México, 
Oaxaca.o Yucatán, la música ocupaba un lugar preeminente 
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al servido de la religión y aun tuvieron una divinidad tu¬ 
telar: Macuilxóchitl que presidia el canto, la música, la 
poesia y el baiie. Hubo, naturalmente, cantares a los dioses. 
a los héroes, a las estaciones, de pasatiempo y de amor; utí- 
lizaban un rico instrumental de percusión y de aliento y dei 
mismo modo, la danza era múltiple en sus manífestacíones 
adosadas al culto de los dioses. 

La música de la cultura hispânica penetro al país junto 
con los conquistadores, con los ministriles que trajo de Cuba 
Hemán Cortês y le acompanaban en sus expediciones. La 
ensefianza de esta música europea la impartieron a los na¬ 
tivos, los frailes evangelizadores, quienes les ensefiaron, ade- 
más, a construir instrumentos, a pautar y a teer los libro» 
de Coro y de este modo aprendieron los nativos a tocar y 
a construir chirimías y rabeies, arpas y vihuelas, asimi- 
lando la música de la liturgia cristiana y haciendo suyos 
los procedimientos dei dirnmte y faka bml/m. Sirve de base 
a la música de México todo lo aprendido a los espaííoles du¬ 
rante los dos priraeros siglos de dominación: villaneicos, mo- 
tetes, responsoríos, alabanzas, oraciones y salmos; roman¬ 
ces, canciones, tonadas, coplas y cantares; bailes y danzas, 
cortesanos o populares, como espaííoletas, gallardas, alema- 
nas, zarabandas y chaconas o bien, los procedentes dei tea¬ 
tro espanol dei siglo XVII, como el !ay, ay, ay!, canario, 
fandango, paracumbé, vaquería, zapateado y zarabnndilla 
junto con el folklore lírico infantil castellano, entrelazado 
con giraldillas asturianas, muneiras gallegas o coplas anda- 
luzas. 

Es a mediados dei siglo XVIII cuando, al reflejarse los 
acontecimientos musicales de la península en América, viene 
a marcarse un nuevo derrotero por medio de la Tonadilla 
Escénica. Es coincidência curiosa que al mismo tiempo que 
el pueblo espanol logra sus perfiles más netos, creando su 
música a base de temas nacionales, regionales y locales o sea 
la tonadilla , la personalidad dei mexicano se inicia y princi¬ 
pia a plasmarse nuestra nacionalidad, este fenómeno puede 
observarse en la música, pues al mismo tiempo que se repre- 
sentaban en el Coliseo de México las mejores tonadillas es- 
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panolas, se nota ya un ansia de exteriorización con carac¬ 
teres propios al ser creadas por ingenios locales piezas con 
sabor nacional como: «México adorado», «Un Paseo en Ixta- 
calco», cristalizando tipos producidos por nuestro ambiente 
como «La Solterita», o «El Currutaco». 

Al iniciarse el siglo XIX empiezan a aparecer en nues¬ 
tro Coliseo números musicales traídos dei campo: La ChVr 
picmmcm, de Michoacán; El Churripmpli, de Yeracruz; 
El Xochipitzahmc, de Tlaxcala; La Bamba, de Puebla; y 
los Jarabes de Jalisco. Con el título de «Sonecitos dei país» 
hacen su aparición en adaptaciones teatrales, tipos popu¬ 
lares como: «Las negritas», «El fiscalito», «La indita vale- 
rosa», «La patera», «Los garbanzos», «Perejiles» y «Chimis- 
clanes». Para estos menesteres hubo naturalmente composi¬ 
tores de tonadillas — como don José Maria Aldana, 
don Francisco Maria Campuzano o don Pedro Gallup, y to- 
nadilleros que con su ingenio hicieron gustar estas piezas 
a todas las classes sociales dei país. 

Es a través dei género tonadilla, cómo elementos me¬ 
lódicos, rítmicos y de forma espanola, derivados principal- 
mente dei fandango, dei zapateado, dei ay, ay, ay, de la se- 
guidilla, el tango, la petenera, la malaguena, el pasacalle 
o la tonada, formas cantadas y bailadas en que se hace uso 
de un estribillo, al extenderse por todo el país, dan naci- 
miento a la verdadera música mexicana. 

Por los anos en que se inicia nuestra Independencia 
Nacional, mientras en la capital de la Nueva Espana había 
conciertos en honor de los Virreyes y en las capitales de 
provinda se cantaban tonadillas, en los campamentos insur¬ 
gentes había himnos patrióticos, marchas y cantos de libe- 
ración. La música podia ser la misma, pero entonada en 
circunstancias opuestas. Así encontramos cantos- para exal¬ 
tar las figuras de caudillos, entre otros, el Generalísimo 
Morelos. 

Durante los anos que duraron estas luchas, en el inte¬ 
rior dei país, la vida de la Metrópoli no se altero, sino cada 
día con más frecueneia eran cantadas óperas italianas en 
el Coliseo de México. Al quedar consumada la Independencia, 


hacia los anos de 1830, la influencia ejercida por la ópera 
italiana sobre nuestra música era indudable; coincide esta 
etapa con el movimiento literário dei romanticismo espanol 
reflejado en México por medio de las obras de don José 
Espronceda sobre nuestros poetas, Fernando Calderón, Igna- 
cio Rodríguez Galván y Guillermo Prieto. Las canciones de 
esos dias, en verso endecasílabo, impregnadas de sentimen¬ 
talismo sirven de punto de partida a un nuevo género. Los 
primeros ejemplos bien logrados son: «Mirada de amor», 
«La Posesora», «La Luna», «El Ambar» y «El susurro dei 
viento». 

Mientras tanto en nuestras costas empieza a tomar 
cuerpo un género lírico-coereográfico: el Son, de carácter 
imitativo y con nombres de animales, en tanto que en los 
Estados dei centro y con elementos de pura cepa espanola 
iban tomando cuerpo los Jarabes, los que viniendo de fina- 
les dei XVIII llegan a mediados dei siglo XIX, organizados 
en series: jarabe tapatío, michoacano, hidalguense, tlaxcal- 
teco, mixteco, veracruzano, etc., habiéndoios también repre¬ 
sentados como «El Dormido», «El Palomo» o «El Mal¬ 
criado». 

Mas en la regíón de Jalisco y en medio de los fandangos, 
entremezclado con el jarabe, aparece un género declamató¬ 
rio: La Valona, a base de glosas, décimas, letrillas y cuán- 
dos. La valona cubre con su influencia todo el segundo tercio 
dei siglo y sirvíó para satirizar y combatir al gobiemo dei 
General Santa Anna, extendiéndose hasta la caída dei Im¬ 
pério de Maximiliano. 

La verdadera música mexicana existia ya a mediados 
dei siglo XIX como expresión dei pueblo de México; mas su 
vida se desarrollaba en el campo, entre las gentes de Ias 
haciendas o en los barríos humildes de las capitales de pro¬ 
víncia; de vez en vez hacia irrupcíón en los escenarios de 
las ciudades, aderezada a la europea por concertistas extran- 
jeros, quienes con el afán de caracterizar lo mexicano selec- 
cionaban los somes más típicos, los Mamados «Aires Nacio- 
nales», breves y compendiosos, tales como: «La Severiana», 
«La Coaguayana», «El Cojo», «El Sombrero ancho», «El 
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Butaquito», «El Columpio», «La Indita», «Vicenta», «El 
Frio» o «Los Frios», «La Pasadita», «El Pito Real», «La 
Chinaca», «Los Enanos», «El Perieo», «El Guajito» y «La 
Diana». 

Transcurrido el medio siglo y en la década de los cin- 
cuentas, la canción mexicana, sentimental y romântica había 
adquirido su forma definitiva mediante los esfuerzos de los 
trovadores dei Bajío, en donde había sentado sus reales, es¬ 
pecialmente con las composiciones de Antonio Zúniga, de 
Silao, Guanajuato. Pero al difundirse hacia las rancherías 
más apartadas dei Norte y dei Sur, en lábios de campe¬ 
sinos incultos, pero con gênio musical, que la defortmaron, 
imponiéndole, en cambio, los rasgos de su espontaneidad, 
nació la canción ranchem, de forma irregular, cada vez más 
alejada dei estilo de ópera italiana, y por otra parte, los 
músicos eruditos la estilizaron, aplicándole técnicas clássi¬ 
cas. Así transcurrió hasta concluir la centúria. 

En el último cuarto dei siglo XIX y después de la In- 
tervención Francesa, hizo su aparición en México, como 
género popular, la Banza habanem, la que entrando por la 
Costa dei Golfo se extendió por todo el país hasta el ex¬ 
tremo contrario. No solamente conservó su ritmo de tango 
y su acompanamiento característico, sino que nuestros can- 
cioneros le impusieron el molde de la canción romântica; al 
concluir el siglo había llegado a adquirir rasgos y aspectos 
eruditos, con los que concluyó su existência. 

Como una derivación dei romance castellano, de la copla 
y de la jácara, durante los anos de las luchas contra el Im¬ 
pério, logró forma definitiva el Corrido mexicano , cantando 
hazanas de guerrilleros, el trágico fusilamiento dei Empera- 
dor Maximiliano y exaltando los hechos de guerrilleros y 
valientes, tragédias pasionales, desastres y hechos políticos 
hacia fines dei siglo XIX. Es este género la manifestación 
popular más difundida por todo el país, en lábios de trova¬ 
dores trashumantes, y al aparecer el movímiento revolucio¬ 
nário de 1910, relatando los hechos heróicos de los caudi- 
llos como Francisco Villa, Emiliamo Zapata, Francisco I. Ma- 
dero, Venustíano Carranza o Álvaro Obregón, describe todos 


los movimientos revolucionários, combates, tomas de ciuda- 
des, movimientos armados, fusilamientos y Ias diversas eta¬ 
pas hasta llegar a la consolidación dei gobierno, incluyendo 
además las luchas agrarias y de los «cristeros», hasta ago- 
tarse, pues no habiendo ya asunto épico que cantar ha per¬ 
dido su fuerza de expresión, 

Como la revolución mexicana sacudió hasta sus cimien- 
tos toda la extensión de nuestro país y desarraigo a los hom» 
bres de sus solares nativos, lo mismo aconteció con la mú¬ 
sica la que con este saeudiraiento dió a conocer la expresión 
lírica dei mexicano, Los partidos revolucionários adoptaron 
las cauciones como himnos de guerra y así las canciones 
eran entonadas en los campamentos, en los trenes militares 
o en las ciudades ocupadas. Las bandas de los diversos regi- 
mientos hacían oír en las plazas provincianas canciones 
como «La Adelita», «La Valentina», «La Cucaracha», o «La 
Norfcena» o bien «Las Tres Pelonas», «La Jesusita», «La 
Joaquinita» o «La Rielera». De este modo la música mexi¬ 
cana ha desarrollado su trayectoria llegando hasta nosotros, 

Lo csendal en la música mexicana puede caracterizam; 
así; La línea melódica, percibida auditivamente, produce la 
impresión de ser trazada mediante rasgos suaves, ondulan¬ 
tes y lisos; ha perdido la rudeza y energia dei canto espa- 
nol, la profundídad dei cante jondo, las series de tresillos 
descendentes, bordados y arabescos de la música árabe-anda- 
luza, enegando en sus rasgos cadenciales una doble curva 
parabólica que concluye en la mediante de la tonalidad. 

Los ritmos típicos más característicos los da Jalisco, 
aplicando a sus cantos, fórmulas dei zapateado espafiol, per- 
ceptibles en los corados de «Rosita Alvírez» y «Lucio Vãz- 
quez». En las canciones aplica con mucha frecuencia fórmu¬ 
las anacrúsicas de seis dieciseísavos, ordenados de dos en 
dos, pudiendo prolongarse dentro dei compás siguiente; pero 
contrastando con valores más largos que dan sensación de 
tranquilidad. 

Son aun más característicamente mexicanas las caden¬ 
cias, en un alto porcentaje descendentes, que concluyen en 
Ia mediante de la tonalidad, herencia hispânica dei modo 
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dorio andaluz; pero hay que notar que es aqui donde la serie 
de tresillos descendentes y los arabescos han desaparecido, 
quedando, por así decirlo, sólo en la subconcieneia dei eje- 
cutante. 

Es un rasgo de mexicanismo autêntico la forma de la 
canción romântica y sentimental, basada en dos tetrastro- 
fos de versos más largos que el octosílabo, tomando como ri- ; 

torneio el segundo semiperíodo de la primera frase musical. 

Otras f ormas muestran nitidamente lo mexicano y -entre ellas 
están la valona, el son y el jaraibe. Se destaca como propio 
de la música de México el uso sobreabundante de terceras y 
sextas paralelas, herencia dei fabordón hispânico ; la utili- 
zación, especialmente en los corridos, dei compás de % y % 
que muchas personw juzgam que m trata de un vais ani¬ 
mado. 

Pueden distinguirse dos estilos claramente definidos en 
la música de México; el espanol, como antecedente, el mexi¬ 
cano, como consecuente. El primero en ocasiones es frio, se¬ 
vero, a las veces realístico, en momentos humorístico o satí¬ 
rico, frecuentemente filosófico; en otros casos, tratándose 
de los sones de la Costa, sin perder su origen espanol, es 
arrebatado, vivaz y -avasalador, El segundo es sentimental, 
tristón, pesimista, lânguido, exaltado en los sentimientos 
amorosos, hondo y pasional y con rasgos líricos muy 
acusados. 

En resumen, la esencia de lo mexicano en nuestra mú¬ 
sica estriba: 

I. En la suavidad de la línea melódica. 

II. En los rasgos curvos descendentes de la cadencia, 
que generalmente termina en la mediante de la 
tonalidad, y 

III. En las fórmulas rítmicas impulsivas en diedsei- 
savos que pronto se fragmentan y suavizan. 

I 

í 
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FOLCLORE TIMORENSE 


por ANTÓNIO DE ALMEIDA 


Os Timorenses gostam imenso de cantar e de bailar; 
todos os motivos lhes servem para exibições musicais e 
coreográíicas, sobretudo durante os seus cMilon ou comple¬ 
xas cerimônias mágico-religiosas, efectivadas em ocasiões 
solenes, Grande parte das danças timorenses não revelam 
influência estranha; o bidú , a dança dos nativos civilizados, 
executada ao som de violino regional, parece ter vindo da 
índia, constituindo, porventura, uma modalidade do conhe¬ 
cido mandó , 

Entre as numerosas músicas e danças recolhidas pela 
Missão Antropológica de Timor, que tive a honra de che¬ 
fiar, salientarei as seguintes: debulha do arroz; liró-mi ou 
cântico do sol nascente, e as danças da cobra, do milhafre 
e dos lenços ou toalhas, 

A debulha cio arroz foi operada em Bobonaro, pelos 
Búnaques, e a liró-sai, em Ainaro, terra do heróico 
D. Aleixo, por seus aguerridos patrícios mambáes; as dan¬ 
ças da cobra, do milhafre e dos lenços foram executadas, 
respectivamente, em Laclúbar, fíalibó e Fóhòróm, por há¬ 
beis cultores da arte terpsicóriea. 

Homens e mulheres timorenses de todas as idades 
podem comparticipar nos diversos tipos de bailados, em 
regra eíectivados com acompanhamento de gongues de 
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bronze ou de latão, com maiores ou menores dimensões, e 
de pequenos e afunilados tambores, os primeiros de origem 
estrangeira e os segundos fabricados na Província; gongues 
sonoros e monótonos tambores são, normalmente, percutidos 
pelas mulheres com perícia impressionante. A maneira de 
tamborilar os instrumentos musicais indica o compasso e 
marca o ritmo das danças. 

Envergando suas garridas vestes e valiosas loras e 
mestiçalas, as mulheres, colocadas em filas, de fisionomia 
grave e quase hierática, sempre a tocar tambor, seguro 
na axila esquerda, põem-se em andamento, avançam e re¬ 
cuam, levando adiante de si os homens a dançar; a deslo¬ 
cação feminina caracteriza-se por evoluções ondulantes, 
mais ou menos graciosas e com pequenos passos apressados. 
Conforme o género da dança, assim as executantes actuam ; 
às vezes param de repente, ficam a marcar passo, desfazem 
as filas para as reconstituírem logo a seguir, retomando 
a marcha, agora mais rápida, com grande gáudio dos bai¬ 
larinos que não cessam de dançar com frenezi! 

Em bailes de festas pomposas, os homens ostentam 
seus melhores panos, adornos e enfeites, atam vistosos len¬ 
ços e põem penas de galos de vária cor ou crescentes de ouro 
ou de prata dourada na cabeça, e nos membros superiores 
colocam braceletes e pulseiras de prata com guisos, ou sim¬ 
ples guisos de cobre, quando as posses não dão para mais, 
fibras de sisal ou pêlos de cobra sape; ao bailarem, impri¬ 
mem ao corpo ademanes mais ou menos curiosos, trazendo 
nas mãos, em contínua agitação, um objecto qualquer, 
como sejam lenços, flores, um escudo de pele de búfalo, ou 
mais commumente uma espada ou catana de guerra, que 
esgrimem constante e febrilmente, ao mesmo tempo que 
emitem gritos roucos e desabridos e fazem mímicas e tre¬ 
jeitos denunciadores de acções bélicas, tanto do agrado dos 
timorenses. 


Durante a debulha do arroz, precedida e terminada 
com apropriados estilos rituais, os homens e as mulheres 
pisam as espigas, cantando dolentemente. 

* 

* !|! 

O lórò-sái, majestoso e arripiante hino guerreiro, 
acompanhado de dança especial realizada por indivíduos 
adultos de ambos os sexos, tem em vista homenagear um 
inimigo morto em combate ou depois de feito prisioneiro, 
cuja cabeça constitui o maior prémio de quem o matou. 
O corte das cabeças desapareceu do Timor Português; por 
isso, a cabeça que aparece a rolar no actual lórò-sái não 
pertence ao prisioneiro que fingem decapitar, tratando-se 
apenas de pálida reconstituição de algumas cenas desse 
bárbaro costume, dança ritual impressionante. O corte das 
cabeças, parecendo uso condenável, é afinal uma prova de 
consideração pela vítima, impedindo que a sua alma va¬ 
gueie a penar indefinidamente na terra!... 

* 

* * 

A dança da cobra consiste em coleante fila indiana de 
mulheres, a percutir tambor, que tenta e consegue captar 
um dos dançarinos em seus apertados anéis, acabando por 
abocanhá-lo!... 

* 

* t 

A dança do milhafre é efectuada por alguns homens 
e mulheres —de braços estendidos, segurando um pano ou 
lenços nas mãos, a simularem as asas da ave de rapina, 


195 


194 




adejando antes de cair subitamente sobre os pintos inde¬ 
fesos. As sombras dos dançarinos, projectadas no solo, 
lembram realmente as dos milhafres. 

* 

* * 

Fínalmente, a dança dos lenços ou das toalhas — que 
já consagrou dentro e fora das fronteiras as galantes rapa¬ 
rigas do Suai — constitui uma das manifestações terpsi- 
córicas mais interessantes do nosso Timor. A dança é exe¬ 
cutada ao som harmonioso de grosseiro violino, acompanhado 
do ruído ritmado de uma folha de palmeira, arranhada 
com pedaço de madeira. 

Os variados e graciosos movimentos das bailarinas, 
a sua indumentária, as vestes das dançarinas, os lenços 
ou toalhas a esvoaçar, os encantadores requebros e atitudes 
corporais tudo concorre para deixar magnífica e inolvidá¬ 
vel impressão em quem tiver a felicidade de ver actuar 
in loco o excelente grupo folclórico do Suai. 

NOTA—-Todas as danças e respectivas músicas foram exem¬ 
plificadas por meio de exibição de filmes de 16 mm coloridos e sono¬ 
rizados, realizados pela Missão Antropológica de Timor. 
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CLIMA ESPIRTUAL, HORAS, SAZÓNS E TRA- 
BALLOS DE UNHA PARROQUIA DA RIBEIRA 
GALEGA NO DECORRER DO SÉCULO XIX 

por RAMON OTERO PEDRAYO 


PRÓLOGO 

O século dezanove, cas sua fonda trasfomación dos 
alicerces da economia e sistema de vida foi sempre terréo 
escollido por as minas cavilaciós de mocino e de estudante 
novo afeito os paisaxes das antigas vifías comestas por a 
filoxera, as lembranzas dos vellos pazos e dos antigos cami- 
nos ben trabados de laxes. Quixera presentar nas severas 
horas de traballo do Congreso de Etnografia de Braga unha 
visión e paísaxe, composición de traballos e folgos, clima 
familiar e social de unha parroquia galega no decorrer das 
décadas de aquila centúria... A parroquia, forma eíxe, aven- 
cellamento antigo e vivente, anovado e fortecido a cada 
xeneración, sinifica na Galiza coma nas antergas e criadoras 
terras náis de Portugal a unidade comprexa do vivir social, 
o eido do esprito, o esceario e hourizonte ou paisaxe moral 
e histórico onde se compren os destifios dos homes. A histo¬ 
ria, o ser de Galiza técese do vivir das parroquías. Xenera- 
dós enteiras non tenen saido de seu ámpido, e nínguna 
vida se pode enxergar, agás das eisistencias ciudadáns, 
lonxe das detreminantes impostas por a parroquia.., 
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Quíxera traballar nos eixes e maneiras e estilos de 
vida de unha parroquia das ribeiras do Mino ourensán. 
Escolmei unha, moi representativa, do vivire antergo e 
seus trocamentos: Santa Cruz de Arrabaldo, na beira de- 
reita do Mino, a dez kilometros de Ourens, Non son nativo 
de ela nin alí fun criado. Pro de tempadas alí decorridas 
sendo eú neno, e da conversa e lembranzas de xentes vellas, 
unhas labregas e fidalgas outras, teno boas informaciós de 
xentes, paisaxes, e costumes, e por riba de íso, unha vivenza 
de moitos procesos e tempos : de vindimas, resacas, vidas 
familiares, noites decorridas acarón do probe e ledo lume 
das lareiras tairéas das adegas, lembranzas de personas e 
de costumes inzadas de memórias y formas do clima do 
século anterior. 

Eu teno enxergado as vinas de cepa vella, das ilustres 
castes do caino e a treixadura, vivin a cobranza dos foros 
de vino branco ou tinto, acabazado ou sin acabazar, no bico 
do lagar ou non, e asegun medidas xa non usadas fai tempo, 
e inda non esquencin os axouxeres do coche de cabalos 
do Carballino soando con ledo rebulido, entre a néboa da 
manán vindimeira por a ponte barbantina, 

Son os tídoos que cecais me autoricen a iste traballo. 

Os etnógrafos saben e gostan de interrogare ós vellos. 
E os vellos mantenen o tecido da Etnografia porque foron 
nenos. Os nenos non analizan. Os nenos viven. E porque 
viven a lembranza de vellos alentan nas formas esvaecidas 
que son o particolar ouxeto da Etnografia. 

Meu estudo moi sinxelo quer estabrecere algunhas Imas 
de vida e traballo, asegun a lei das horas e sazóns campe- 
sías. Pra elo precísase unha curta introducción xeográfica 
e histórica, ou mais ben un lixeiro ensaio fisiognómico. 


1 

CONDICIÓS XEOGRAFICAS DA PARROQUIA 
DE SANTA CRUZ DE ARRABALDO 

No tramo centroso do decorrer do vai do Mino, no 
Mino ourensán dende os Peares ou Tres Rios deica a so¬ 
leira de Arbo onde empeza o Mino inferior ou tudense, 
dominan as terrazas estroitorás, chau moi valente pra por¬ 
tar pobos e colleitas. As terrazas cobren a maior porción 
da parroquia de Arrabaldo cas suas capas e mantos de 
arxila e de pelouros ou cantos rolados, dispostas regolar- 
mente o pé das encostas da bocarribeira. Elas, isas encostas, 
sinifican o labro ou remate das terras de centeo sobre as 
terras do vino, no lingoaxe da morfoloxía o trocamento do 
case cháu ou penichao en vai ou ribeira. 

Por eisceíceon no Mino ourensán as costas decrebadas 
sobre a parroquia de Arrabaldo son, en grande parte piza- 
rrenas, e soio en unha mais curta proporción de granitos 
moi descompostos. Sendo ista roca a dominante remanece 
da fácies pizarrena mais de unha condición da paisaxe e do 
vivir xeográfíco. A parroquia tén de antigo a feitura de 
unha banda disposta e alongada conforme o senso e decorrer 
do rio e do vai. Seu eixe môr tén arredor de seis Kilometros 
dende os marcos da parroquia de San Estebo de Untes deica 
a ponte Barbantina,, lindeiro ca parroquia de Barbantes. 
Atesta Santa Cruz por as encostas cas freguesias de San 
Mamede de Palmés e San Pedro de Trasalba, e por a ribeira 
demarca tamén ca parroquia de Punxín. O rio Mino enteira 
a demarcación da parroquia en beira torneada por a banda 
do Sul e do Suloeste. Temos pois unha rexa e crara unidade 
de feitura lonxitudinal e valeca, crásica e sinxela. Entre 
a beira do Mino e os marcos das parroquias da montana o 
espazo anda por os tres ou os catro Kilometros. A feitura 
das encostas non se presenta regular, trunfa unha crebada 
afroente entre os cotos de Ramirás e os Sistís por unha 
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banda, as penedias ben ergueitas do monte de Verán e as 
encostas da Cuqueira por outra detreminando un pequeno 
vai afroente, de moi particolar paisaxe e vida drento da par- 
roquia, encostado e abrigoso. Chámase o Vai e ise nome leva 
tamén un dos lugares, pro son mais centrosos os de Além e 
Souto do Rio por o que niste traballo empregaremos o nome 
de Souto do Rio ou crebada de Souto do Rio. 

De un xeito doado a parroquia por a lei das formas or- 
dease con craridade de abondo en tres franxas lonxitudinás, 
ben sinaladas e de aición trascendente no ser e disposición 
dos pobos, nos coltivos e nos caminos. A primeira é a das 
encostas que riba da crebada de Souto do Rio son graníticas 
con algunha, non moita mistura pizarrena, e o longo da 
maior rexión locen as formas propias da eistroitura follosa 
das pizarras ou esquistos cristalinos. A segunda banda con 
incrinación doce, e espallamento de abondo o pé das encostas 
e obrigada á lei das suas augas desenrola as feituras mais 
estensas e a meirande vida. Son de ela os millores terreos, 
os mais dos logares antigos e modernos, os caminos mestres. 
A derradeira, a da beira do rio enteirase case do todo por 
as terrazas estroitorás. 

Na paisage natural e humán as tres bandas amostranse 
con chea limpideza, As encostas traballadas por a erosión 
das augas ordeanse en regatas fondas das que soio a orgai- 
zada no valcino de Souto do Rio leva corrente case todo o 
ano. Manda, pois nas costas a escultura das augas de inver¬ 
nia. As feituras das crebadas amolecen na banda centrosa, 
no cerne ribeiran. Tamén as disimula e encobre o traballo 
labrego. Os vieiros das augas chegando a banda do rio voltan 
a se afundire e encaixare pra chegar o seu nivel de base na 
entrana das terrazas. De eiquí unha lei ou mensura en tres 
tempos das regatas: Un tempo maino, tranquío, entre dous 
rápedos, o da encosta penedosa, esporente, cas suas raíces e 
motivación xeoloxica e morfoloxico o ar, vixiante erosión, 
penedo e laboura escultora, e o da beira do rio, en matérias 
moles, obedentes, pasivas, de feituras e ritmos mainos. 
Asegun a métrica crásica do verso a lei das crebadas ou re- 
gateas afroentes é a do verso ca sua fórmula v — v 
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Nas encostas dibuxanse cotos pro soio un de abondo or- 
gaizado chega a locir en rodopio e tén valume pra chegar 
case deica o rio Mino deixando seu espallamento a franxa 
centrosa ou pé de monte ribeirán: é o coto espallado de 
Ramirás dreitamente cinguido cos montes de Verán e de 
Medeio cuia valência é grande na topografia. Somentes ise 
coto leva de antigo logares e tén unha certa individuali¬ 
dade... Os outros saintes e abonbamento de penedia de pedra 
de grá ou de pizarra decoran a paisaxe acentuando as for¬ 
mas e soio xa na ribeira rematan en algun cotarro solar de 
antergo lugar, o sonado do Outeiro. 

Bén asoelladas as encostas vístense de toxeiras e xes- 
tales, de morogos, sobreiras e carballos, de carpazas e lou¬ 
reiros e nos fondales dibuxados por os regos de abedoiras, 
salgueiros e gruneiros. Como en moitas comarcas do cerne 
ourensán abonda a fermosa xesta de frol branca non cone- 
cida nas primaveiras de outras terras galegas. Arestora 
— un arestora de arredor de tres coartos de século — o pi- 
neiral ordease en fermosos mantos encobrindo os cumios das 
encostas. Pro no século dezanove era moi raro o pinai, e nos 
anos primeiros e centrosos descohecido... 

Eiquí temos un trocamento de coor, de feitura, de eco¬ 
nomia, das calidás ópticas e olfativas da •paisaxe e das for¬ 
mas e docorreres das augas motivado por un novo e podente 
agrupamento vexetal. 

^ Na banda enxebremente ribeirán de doces encostas, 
chán deitado en pequenas veigas, caminos pouco pinosos, son 
mestas as vinas e arredor dos logares os hortos. Chámanse 
por antonomasia «terreos» e son moi aproveitados. Nista 
banda ínzase a vida e deitan as fontes, O relevo madurecido 
préstase por igoal o amestamento das vivendas dende antigo, 
os cotos entranados na terraza estroitoral. Ben é certo que 
un deles, en fermosa e raiosa posición, garda a eirexe da 
parroquia e se dibuxa na mesma banda centrosa do vai, alí 
onde as formas entre os cotos e costas demarcadoi- 
ras e o Mino atinxen «fácies» de chanura' madurecida e 
espreitan a mais ben dispostas ordeación de hourizontes. 
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Duas palabras sementes pra o clima, ou pequeno con- 
xunto de «mieroclimas». Son caraiteirizados por as ne- 
boeiras do rio, as cales o comén mananceiras vánse cal¬ 
cando por Nadai e Xaneiro deica encobrir o longo de semáns 
inteiras as feituras do vai. Ben sabido é o tristeiro e malen- 
cónico império da neboeira na vai centroso do Mino. Pra 
moitos sinifica tamén o rexo tempo das resacas, dos vinos 
novos da farturanza das lareiras, matanzas e contos. Na 
interpraitación «estética» do vai se non podería enquencere 
ista presenza da neboeira. Demóranse baixo de ela o lazo 
e as xiadas. Namentras as coroas das encostas e as bocar- 
ribeiras alentan envolveitas no calmo e vello sol dos inver¬ 
nos. As invernias son longas, temperás as primadeiras, e en 
xeneral mainos e repousados os outonos. As xentes da «bo- 
carribeira» e da montana falan e non paran do quentar da 
ribeira dende San Xoan hastra a vendima xá por o comén do 
outono. Si chegamos a enteirare o proceso e curso das sa» 
zóns labregas enxergaremos a valência da néboa, do quentor 
e das xiadas nas fondas vivências xeorxicas e espritoás da 
parroquia... 

OS LOGARES ANTIGOS E SUA DISTRIBUCIóN 
E AVENCELLAMENTOS 

Os logares antigos comezando asegun o decorrer do rio 
e das feituras xenerás da paisaxe son: Os Sistis co pazo de 
Ramirás no ergueito cotarro que adianta deica a ribeira, 
os do Yal, Além, Souto do Rio e a Casa Nova na ribeirina 
ben demarcada e afroente que nomeamos de Souto do Rio, o 
da Porta do Prado no chau centroso, os do Outeiro, A Gran- 
xa, Os Casares e no cerne ribeiran artellados ca meirande 
meirande mestura das virías, o deArrabaldo en coto rema- 
tadoiro do cháu centroso sobre do rio, na terraza do rio o 
de Calvelos no remate de unha crebada que dinantes asuca 
os baixos cotos da Granxa e o Outeiro, e o de Casardomato, 
xa un pouco desviado en costas ben aproveitadas, fora do 
eixe da parroquia, espreitando pras encostas vecinas de 
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Barbantes e Punxin. Suas augas deitan no Barbantino e 
non no Mino. 

Ademais dos ditos logares hai e houbo casas, quintairos, 
e casarellas ilíadas que as veces ténense considerado como 
logares. Asin por baixo de Ramirás a Garduneira que sem¬ 
pre foi unha soia casa, con certa ou maxinada má sona por 
prevenciós e historias de ladroeiras, na encosta por riba da 
Casa Nova as casas de unha soia família e descendenza da 
Cuqueira, nomeada e topónimo de valência do que falaremos 
despois, por riba dos Casares a Pedreira redocida a unha 
casa, perto da ponte barbantifián o mesón do Veleiro, nó e 
fondamento de un lugar moderno, por baixo dos Casares as 
Taborelas. 

Son todos eles logares labregos e case todos dispostos 
arredor de unha casa de maiorazgo, eirexe ou priorato. 
Seu estudo é preciso pra entendera o ser e estilo da econo¬ 
mia e vivendas da parroquia. Mais dinantes de nomear os 
pazos e prioratos compre memória dos caminos e relaciós 
da parroquia no tempo ouxeto do noso estudo. 

Hoxe a grande estrada de Ourense a Vigo—de Madrid 
a Vigo—cruza e detremina o eixe maior da parroquia se¬ 
guindo o contaito das terrazas do rio cas terras centrosas 
pé das costas, duas vias férreas, unha curtando beira do rio 
os lombelos detreminados por a eroaión nas terrazas, e outra 
— en obra ainda con unha estación —apegada 6 pé das en¬ 
costas, sinalan e acentuân o rumo e senso xeneral da paisa¬ 
xe e da historia e son chamada pra que na estrada se produ- 
zan grupos itinerários de vivendas que en algunha mensura 
vineron a desartellar os antigos logares. Os vellos caminos 
obedentes as mesmas condiciós eran: o central en case toda 
a sua larganza encuberto por a estrada, e outro mais ape¬ 
gado ó pé das costas empedreado ós tramos e artellado cos 
vieiras e calzadas que ruben pra os outos chãos. Aquíl ca- 
mino que chamaremos de pé do monte vai por Ramirás con 
fortes encostas, desce a Souto do Rio cuio rego pasa por uns 
pasales, segue por a Casa Nova, e por o Outeiro- e a Granxa 
a se encrucillar co grande camifío centroso diante Arrabaldo, 
o logar da eirexe, pra baixar a Ponte Barbantiíía, e xúntase 
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cu vieiro de Casardomato ben levado por as costas pra Tra- 
salva e doadamente cinguido cos caminos de Punxin. Dous 
principás vieiros levaban ós Chãos: o da Cuqueira dende 
Souto de Rio a Fechos, agatunando grandes costa ben vis¬ 
tosas, e o chamado da Cabirta que dende os Casares rube 
por a encosta en conxunto das Conchadas e vai en procura 
do anterior. Son, por o tanto, duas porias de un grande ca- 
mino de carro que por Trasalba e por a ponte dos rades 
procuraba os Chãos de Amoeiro e a montana. Tamén o xa 
lembrado camino de Casardomato a Trasalba e ó Formi¬ 
gueiro compría a mesma función básica na economia anterga 
do trocamento de pan e vino, de montana e ribeira. Eran 
— e son nos anacos que ficaron —bos caminos de carro, 
con estesos anacos empedreados, con canos pra as augas, e 
toda a lediza dos vellos vieiros de fidalgos, romeiros e prioi- 
ros. 

Hoxe compre sua misión a estrada de Santa Cruz a 
Parada de Amoeiro. Os vellos caminos eran os soios en toda 
a primeira metade do século XIX, deica o 1860 ou 62 en que 
comezou a decorrer o tráfego de carros e coches por a nova 
estrada de Villacastín a Vigo, obra grande e rexa, proieu- 
tada dende os derradeiros do XVIII, que sinificou un rexo 
e fondo trocamento no vivir da parroquia. 

Tiveron unha evidente grandeza as estradas do XIX. 
En conxunto obedecían as mesmas normas do século ante¬ 
rior. Duas fias ou renques de podentes olmos ou negrillos 
a decoraban. O longo do segundo XIX isas fermosas sebes 
de fidalgos albres concediam unha feitura e fondura de pai- 
saxe de parque ou de pazo. Despoixa, nos derradeiros do 
século foron desaparecendo destroidos os albres ou a maor 
parte de eles a mantenta por os vecinos e proprietários 
temerosos do mal que fán ás uvas as mestas sombras dos 
outos arboredos. 

Como seguindo a xerarquía dos senores e senorío da 
terra nos séculos antergos moitos poderes de «Man morta» e 
maorazgos inzabanse na parroquia. Inda quedan restos e 
roinas, rodeiras no camino da tradición e figura e formas, 
ecos e sobrevivências na paisaxe. Enxergados dende o tempo 


noso figuran unha síntese do mundo xerarquico do antigo 
Réxime. 

O senorio monástico dos Bernaldos de Oseira era o pri¬ 
meiro. Tinan o Priorato no logar da Granxa. Grana ou 
Granxa chamábanse os logares dos prioiratos do Cíater. 
Inda se conserva grande porción de estesa e fermosa casa 
de maastade de «pazo». Tina grave e leda capela de limpo 
estilo neocrásico desfeita barbaramente por un propiedario 
fará 25 anos. Gardaba unha relica da Santa Cruz. Os monxes 
tinan, ademais, a parroquia, ca reitoral e a eirexa de belido 
eispresionismo românico. Crobaban ricas rendas de vifio 
en toda toda a parroquia que era a maior das da ribeira 
do sonado mosteiro. 

Tres grandes casas fidalgas e outras tamén fidalgas 
e menores tinan casa e adegas na parroquia. Tamén moitos 
labregos das parroquias da montana, alguns de antigas 
castes da lonxana terra de Deza eran donos de casa e vina, 
ou por o menos de bodega e vina. 

Re non pode comprendere o viviro e orgaismo da antiga 
Galiza do Sul si se non pensa nas dobres residenzas, de mon¬ 
tana e de ribeira, cie as mais cias xentes fidalgas e de moitas 
labregas e paisanas. 

As grandes casas eran: a de Reínoso, a de Ramirás, o 
a de Somoza. A primeira — seu solar centroso no Chao de 
Amoeiro, en Comoees tina a casa e finca de Oalvelos 
acaron do logar de iate nome, e a casina c vina da Cuqueira. 
A de Ramirás, tifia na parroquia a casa e solar senlleiro, 
no coto do mesmo nome, no cerne de espallada ribeira ben 
alicerzada en montes, carballeiras e lameiros. A dos Somo- 
zas era a casa Nova, bo pazo e finca de xinea dos das Con- 
domas de Masicle, de Punxin, e de outros da terra de Se- 
norin do Carballino. 

Entre os fidalgos menores lembremos os Sotelo de 
Trasalba e Vilar do Monte con boa casa e bens na Porta do 
Prado, logar soio formado por as suas casas e adegas, os 
Soto de Casar do Mato, con casa vella no cerne do mesto 
logar e terras perto de Arrabaldo, os Golmar de Deza con 
casa na Cuqueira. 
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Ã casa da Pedreira o pé da costa da Cabirta era de 
xente dos Gayón, do sonado pazo de Trasalba e de Ordes da 
Limia. Das castes paisanas había casas e terras dos chãos 
de Amoeiro, de Palmes, e de outras terraxes outas. 


ALGUS TROCAMENTOS HISTÓRICOS 
NO SÉCULO XIX 


Temos falado xa da valência da nova estrada, Mais son 
tres os procesos e feitos, sinxelos si se espreitaren na teoria 
e na realidade ben comprexos que causan en grand medida 
o desartellamento do antigo réxime da parroquia: a desa- 
mortización ecresiastica, a decadenza dos senoríos e fidal¬ 
guia aldean e as enfermedás que atacaron as vinas, alicerce 
e fondamento da economia. Lembraremos os tres procesos 
en poucas palabras. Eles sinifican os fondamentas troca- 
mentos no ser da Galiza no século XIX, 

Cos degredos do 1837 — dinantes os do triénio liberal 
do 1820 o 23—finda a xurísdición do coto de Arrabaldo 
cuias xustizas nomeaba o mosteiro, pónense en venda e pasan 
a maus seculares as casas, adegas e foros dos monxes. Todo 
aconteceu ben logo, en poucos dias e anos. Mais ficou pra 
us como bon recordo de un tempo millor, pra outros como 
pesadelo a lembranza dos monxes. 

Hoxe está esquencída. Soio fica algun topónimo... Como 
<<0 Pnorato» ou a mesma «Granxa» íste xa privado de sini- 
iicanza pra as xentes. 


A xunsdíceon de Arrabaldo — xurisdiceon e coto— 
cdlía terreos de fora da parroquea, por os fondales e partes 
iibeirans de Trasalba logares do Quintairo, Fondo de Vila 
Vergueira e outros nas costas artelladas co vai do Barban- 

p inn ’ m °i ? 6 , MedeI °’ entre c ostas decorrentes a Souto do 
Rio: Medeio e un dos poucos exempros que conecemos de 
logares mortos o comen do dazanove e non voltos a repovoar. 

Ca decadenza das antigas casas fidalgas e o comén da 
economia do dmeiro dá comezo a vida de «tenda». 


A «tenda» sinifica unha revolucíón na aldea galega 
case tan fonda si ben mais adispaciosa do que a da cidade. 

Na tenda o paisán atopa —por cartos ou por froitos, 
ó fiado e con usura — o pan, os xéneros de vestire, o vino, 
os aparellos de traballo e o dineiro a retos. Os tendeiros 
mercan a baixo prezo os bens e foros da Eirexe e tamén dos 
fidalgos ou «senores» cuio vivir petrucial desartellase. O 
tendeiro sinifica o poder do dineiro na aldea. 

Na parroquia de Arrabaldo os primeiros tendeiros mo¬ 
dernos, de caste de afora ben pronto abastados de cartos 
e donos de negocios foron os «Veleiros». Ghamabanse asín 
de alcuha por seren fabricantes de velas. Descontra o alu- 
meado de óleo ou de ganzos a vela dinantes reservada pro 
culto relixioso é un luxo. No XIX a vela na lonxana par¬ 
roquia de Arrabaldo sinifica un dispêndio, unha elegancia 
como na casa do pai de Euxenia Grandet na sonada novela 
de Balzac. 

Por os anos de 1852 a 55 a peste do oidium acabou ca 
millor porción e frol das antigas vinas. Foi a mina de moitas 
casas. Soio con traballo se foron reponendo gracias o xofre, 
O coltivo das videiras, dinantes sinxelo, e a bo preeio, come- 
zou a custar caro e no maxinar dos paisanos foi locindn 
o tempo anterior ó oidium como unha edade de ouro do víílu. 

Repuxeronse as ribeiras, pro cos derradeiros anos do 
século chegou a filoxera. Foi a tristeira espedída e adeus 
do XIX. Morreron enxoitas, queimadas por un lume inte¬ 
rior as fermosas videiras. Nas lareiras labregas, nas bode¬ 
gas, nas derradeiras ehemineus dos pazos queimaronse as 
grandes e retortas copeiras mortas. Chega o XX ca ribeira 
caducada. Outros maos ventos sopraban: a guerra tristeira 
das colonias, a desespranza das xeneraciós, dos liomes de 
sobre cincuenta anos. Das casas fidalgas nomeadas a de 
Reinosa deixaba suas terras a unha ínstitució Relixiosa 
moderna, a de Ramirás caminaba á roimt, as outras manti- 
nanse con dificuldade loitando e adoitandose molmentes a 
outros estaxes de vida. 

No ordre administrativo a parroquia era un elemento 
do Concello de Canedo moi avencellâdo a Orense, 
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OS CICLOS SAZOEIROS 

Os ciclos sazoeiros ou «cursus» das labouras do ano 
asegun as sazons e as colleitas desenrolabanse acompasadas 
as formas e necesidás do coltivo das virías. Ben sabido é a 
valência e finura de iste xénero de agricultura. En com- 
paranza co coltivador do centeo e dos agros da bocarribeira 
e da montana, o da cepa, o chamado do seu «ribeirán» é 
un artista, un home de teinica fina e axustada as realidás 
de cada semán asegun o tempo e as veces a de cada dia, 
No tempo de que tratamos inda a filoxera non tina arroinado 
as fidalgas e antergas castas que daban o valente vino de 
outros tempos. Mais xa aquelas foran ben destroidas nos 
medeados do século por a peste de oidium que requiere o 
tratamento por o xofre, e sempre as operados esenciás foron 
delicadas. 

Na parroquia as castes de cepa era sonadas. Entre elas 
fíguran as chamadas «moza fresca», «gamacha», «torron- 
tés»... Foi sonada a treixadura a millor cepa branca por a 
forza e dozura do seu vino. As antigas crases de videiras 
galegas poden ser estudadas con proveito no opúsculo que 
lie adiçou ( 18 ) o eminente químico Don Antonio Casa¬ 
res. Nil venen crasificadas con seus nomes e caraíteristicas, 
os terreos mais axeitados e as comarcas e ribeiras onde cada 
unha tén mais espallamento e sona... Mais as duas castes 
mais xenerás e valentes son as chamadas «caino» e «vren- 
cellao», Elas dán seu gusto e caraíteristica o vifio e fíguran 
representare cada unha un principio diferente, de cuia xun- 
tanza, e da proporción de cada unha remanece o caraiter 
do prodoito. O caino de uva miuda, de acedo sabor, dá un 
vino rexo, agullento: o vrencellao de uva grosa e savorosa 
un vino doce e sucrado, un pouco mol. Ningunha das duas 
pode dar seu tón dominante a un bon tinto antigo. A arte 
do vello ribeirán sufinca en as combinare. Como si o caino 
fora o faitor masculino e o vrencellao o elemento femenino 
o antigo ribeirão as dispuna pra que ferveran xuntas, e 


nas noites de fermentación, cando asegun a clásica eispresión 
paisana o vino ferve e coce, trocaba si facía falia a propor¬ 
ción de unha ou de outra. 

O mundo das viíias enchia as horas, os pensamentos, 
os traballos da parroquia. Entre viíía e bodega ou adega de¬ 
corria o vivir das xeneraciós. E virías e adegas ténense tro¬ 
cado moito no século aitoal. 

No dazanove as videiras grandes, vellas, retortas, bar¬ 
rocas, chantadas sin orde, estaban por a meirande parte 
dispostas en parreiras, de moi dífremes figuranzas, asegun 
as formas do terreo a que se adoitaban. Había fermosas e 
outas parreiras sufincadas en outos esteos ou postes de 
pedra, compostas de boa madeira de pola de castineiro, 
avencelladas con boas corres ou vímios fortes. Eran graves 
e ledos edifícios, ordeaciós arquiteiturás de fonda beleza 
as parreiras sobre dos camifios de cumío outo e disposto 
en abóveda que permitia o paso dos carros de lena, de 
mollos ou herba, e dos cabaleiros de outa mula. Os dos curros 
paisans ou fidalgos, os que íacían compana os portales ou 
se avecinaban as parés das casas formaban parte da cons- 
troicion, e na sua feitura eran empregados os millores ma- 
teriáa. Nas virías as parras eran baixas, as veces bem ache¬ 
gadas o chán, e soio no eixe da peza do terreo corria unha 
parra outa ou ela se espallaba na porta da vina ou diante 
a adega ou lagar, ou casarella antiga. Unha boa parra dei- 
xaba levar con comodidade os cestos «culeiros» nos hom- 
breiros dos carrexós. Co andar dos anos, cas podas e as 
arxonas, as parreiras baixaban de altor. Eran sinales de 
velleza e da abandóo o deixar que as parras andíveran bai¬ 
xas. No Chán mollado as uvas estaban apegadas as herbas 
e terrón húmidos, as labouras da procura facíanse, o igoal 
da vendima en maas condidos, os homes na sacha co 
corpo cangado, a xente na vendima rente do chán. Tamén 
había cepas ilíadas, mais case nunca dispostas en renques 
e ordre. Co sistema de cepas ordeadas en renque tén demu- 
dado moito a paisaxe da parroquia, e co il suas cromáticas, 
seu ulido, e as horas do dia case difrentes e sotiles maneiras 
do se repartiren o sol e a sombra. 
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Noutro tempo ca terra e os caminos encobertos por 
as parreiras e as casas armonosamente envolveitas nelas 
o vai daba unha fermosa impresión de arquiteitura vexetal 
e fondamente asociada e cinguida ó vivire e sentimentos 
dos homes. 

Namentras perseverou a cepa vella as formas do mito 
non desanpáraron as horas e as noites da parroquia. 

Pescudaremos a traveso do ano, dende as xiadas de 
Xaneiro o decorrere das sazóns do viho. Nos pequenos eidos 
e nas estesas e ilustres viíías donas de unha historia, e 
tradición, gardadas por rexos e antigos muros capeados, ben 
fornecidas de madeiras pra as parreiras e de esterco de 
corte. 

Como o leif motif esencial arredor do coltivo das vi- 
diras ordeanse armonosamente os outros. 

Estamos nos derradeiros de Xaneiro. Tefien decorrido 
os cantos dos Reises. As parreiras espidas e atrecidas entre 
a neve e a xiada mostran as molladas longas de varas ou 
renovos deitados ou enroladas ou entrambilicadas ca ma¬ 
deira ou sistema de paus dereitos e traveseiros das parrei¬ 
ras. O paisan entón fai a poda. E operacíón ou angueira que 
mais precisa de intelíxenza que de forza. Pódena desengro- 
lar os vellos. E os vellos eisprimentados fánna con amore. 
Dialogan cas vedraias cepeiras. Conecem unha por unha 
das suas e das do senor onde van de xornal. Sobre da poda 
hai difrentes pareceres. Algús demórana deica o Antroido. 
Hai o perigo do agromare das cepas. En xeneral no derra¬ 
deiro xaneiro, cos dias medrando e un novo locir nos cotos, 
a ribeira está podada. 

Atrás dos homes van as mulleres apanaiido as varas 
ou sarmentos e afeixandoos nos mollos, enxoitos, rexos, re¬ 
cendentes. Os mollos tefien unha certa valência como reserva 
de boa lena. Sua chama é brilante, pronta e rexa. Lena re¬ 
quintada reservase pra os bos manxares, Nas bodegas lonxe 
das casas, onde hai unha pequena lareira enxamais falia a 
provisión de mollos ben apilada ca que un patrón vello pode 
asar unhas castanas ou uns chourizos pra il e os amigos 


pois as mulleres, por moitas razóns, non é conveniente que 
entren nas bodegas, bodeguinas e bodegotes. 

Unha nova lus deitase e espállase por as vinas. Pro 
deseguida —-no Fevereiro ou Entroido, as veces no Mar- 
zal—• imponse outra laboura: a arxona. Arxonar é «atar» 
•as vinas. Cínguir ordeadamente as varas. Na longa e fina 
disciplina e dialeitica do cultivo da videira a arxona re¬ 
mata a poda. O ollo o a man do podador escolle, A mau do 
arxonador cingue con forza ou con modo. Empréganso os 
vimbíos. Os Vimbios ou longas, rexas e finas varas de sal¬ 
gueiro podado e tratado con certo método son gardados en 
molladas. O home co elas baixo o brazo váinas empregando. 
Hai do as aproveitare. Custan curtos. As veces hai de ilas 
procurare na montana. 

Uu bon regalo na aldea é un mollo ou dous de vimbíos 
ben curados, tallados en boa lua. 

_ A vina despois da arxona loco, como toda a ribeira sua 
axeitada forma. Comeza o agromar. Os primeiros gromos le~ 
van unha doce legría os curazós, Entón hai de pensare na 
seitura da avéa. A ribeira non díspón de moitas viandas pra 
o gado. Esquencimonos de escríbire tratando dos mollos 
que son, os tenros, unha maiiteza moi gostosa pras vacas 
e os becerros novos. Tamén comeu e depinieam como pepe- 
retes os renovos xa enxoitos e feitos lena dos carballizos e 
castinemfios novos. 

Pois tratando das mantenzas do gando relembremos 
como o chán da ribeira é ricaz da avéa. Este cereal de ledo 
e fino verdecere o moí sensibre ó vento acostumase a apanalo 
pouco dinantes do agromar das cepas, Algús proprietários 
por a gananza da herba outa deixana medrar e elas cas 
es])igas outas maquiadas por o vento ou xiadas nas noites 
craras e espalladus manc.an os gromos botando a perdere a 
colleita. 

Ven aixiiía na ribeira o vordecer dos salgueiros o correr 
das augas. Sóa a frauta do cuco, O tempo pódese alagar 
en chover, na chuvia que fai bruar e soar todos os regos. Ou 
poden brilar as videiras xa ben axustadas e dispostas nas 
parreiras e os penedos das encostas ó sol. 
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No tempo de invernia tén moita infroenza nas ideas 
sobre as operaciós, e na vivenda das horas o bruar do rio 
nos muinos. Os ribeirans conecen os tons da grande vos 
do Mino. No século XIX había londras beira das augas e 
non era fora de rego e de costume o enxergar as frotinas 
de sapos conchos bogando contra a corrente. 

Pro nos bruidos das augas nos canles o mais eispresivo 
é o cachón de Mugares, un rego invernizo que baixa por a 
outra banda do rio frente da vecifia parroquia de Untes. 
Anunza chover co aire do Sul. 

Voltando a avéa lembremos que despois de apanada e 
enfeixada se garda nas boas adegas en palleira disposta 
pra ela, e sinón en cualquer recanto enxoito. Gardase pra 
tardeiro pra cando no setembre hai que andar co gando 
carregando as pipas de auga pra botarlla as pipas. 

As veces, nas vendimas, a «xente» é decir os homes, ou 
mais xeneralmente os vendímadores que vefien de lonxe, 
durmen nos enxoitos e ben recendentes mollos da avéa. 

Entón por as manás de esfarna os labregos andan a 
espreita do «frol do vino». E unha frol escondida, pequeneira, 
tén asegún dín os vellos un fino ulido. Os gromos son tenros. 
Hai nenos e hai tamén maiores parvos ou mal tenzoados 
que disfroítan deica unha eras de borracheira comiscando 
e chuchando os gromos con grande e criminal perda. 

Os dias de San Marcos e a semán do San Antonio son 
datas crítecas pra nacenza e conserva do vino, Hai xiadas 
seródeas. A xente garda lembranza de algunhas... Decor¬ 
ridas con boa temperanza isas datas pénsase na caba e na 
renda. Son traballos pesados e longos. Nas casas labregas 
vánse desenrolando — por San Xohan, por Sant-Yago — por 
a xente da casa baixa os mornos e demorados quentores do 
sol da ribeira que enxoita os torrós e os faí mais pechos. 

«Dín alí»—é unha maneira de falar—-ser somentes 
bon labrador aquíl que ademais da aixada bota a gadoupa 
6 torrón, pro desfacer e desterroar de xeito que a terra 
quede mol. 

A caba e a renda pra os «seniores» que traballan as 
fincas a xomal é unha cavilazón. Nos foros particolarmento 


nos que contenen certas disposiciós de caraiter feudal hai 
estipulados dias de traballo dos foreiros na terra do senor. 

Son labouras caras. Como non hai demasia de xente 
procuranse «homes» na montana. Son mas fortes e homildes. 
Conténtanse con un vaso de vino xa feito pra eles co refu- 
gallo da colleita e os enxuangues das fustallas. Ise vino 
noxento chámase «purrela» como vino frouxo pro lexítimo 
das parricholas da montana, ou «vino chilrán» e de outras 
maneiras. Os ribeiraos non o proban... Cada casa grande 
tén un encarregado ou cachicán que goberna e guia os tra¬ 
ballos. Está un pouco por debaixo de un adeministrador. 
Na parroquia soio unha casa grande, a de Ramirás, tídoo 
de condado, mantina un adeministrador. 

Pois foi casa de grande fartura. Chegouse a sostener 
que soio de lenas, herbas e estrumes, podia rendar — o der¬ 
radeiro do XIX— hastra 100 reás cada un dia, ou seha 
25 pts. 

O cachicán, labrego case sempre vello, de moita prosa, 
e con mando, cammaba por os lugares da bocarribeira e de 
montana procurando homes. Como de aquila había moita 
falência de cartos na aldeia metíanse iníruencias e andaban 
regalos, Os xornales eran cativos. De tres reás, depois de 
cinco, nos findoiros do século de seis reás e hastra de duas 
pesetas. 

Nos anos de arredor a revolución de setembre de 1868 
a consulta de un médico de aldea na sua casa iso valia: 
oito reás. 

Era fermoso e triste enxergar na noitifia rubindo cânsos 
a costa por a Cuqueíra e o comunal de Fechos os homes das 
cabas e da renda, no luscofusco quente cos sachos o lombo. 
Detinanse a picar e botar cigarro en certas muradellas gos¬ 
tosas pra o folgo e a conversa. No vran a ribeira de torrón 
alapeado maduraba sua riqueza ó amparo dos verdes pâm¬ 
panos. Nas seráns de raxeira a poeira dos torróns desfeitos 
na renda voaba sobre as virías, Ian decorrendo as festas. 

Por o tempo do pintar as uvas acendíase unha legría nas 
facianas e no acento dos homes vedraios. Sempre había un 
privilexiado que fora o primeiro en discobrír o pintor—nas 
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vinas da Suagranxa, ou no Gueiteiro, ou na raxada Cuqueira, 
en Arrabaldo, na Garduneira, nos Martinos, ou na Coba da 
Serpe, nomes de bacelos e parreiras sonadas — como tamén 
era unha orgoleza o disfroitar do ulido primeiro da frol 
do vino. 

Por os derradeiros do Agosto os homes facían reconto 
e eisamen da cubaxe que nos portos se chama fustalla. O 
intre de se anunzar a vendima, inda lonxana semella ditoso. 
Os mazos carpinteiros axustan os arcos das cubas e seu 
són decorre por os ocos e descobre as formas da ribeira. 

Ténse dito non habere semán libre de traballos no col- 
tivo da vina. Era tópeco nas conversas dos fidalgos e pe~ 
trucios. Por iso dinantes de chegar a soleira do mundo escuro 
e ricáz, podente e humorístico da vendima e das adegas 
temos de memorare algunha outra laboura ou millor an- 
gueira como a dos porparos dos largueiros, das estacas, 
dos pés, da arquiteitura que poderíamos nomear ampelográ- 
fica. Nos derradeiros de xaneiro, ou no febreiro dispunase 
a «madeira». Traballábase por carpinteiros pro mais por 
homes ben impostos no asunto ò amparo das paredes ben 
asoelladas e dos alpendres. Falaban moito. Aproveitar a 
madeira vella era virtude e ventaxe moi gabada. Unha vina 
si lie botaban «madeira nova» era como moza con campas 
brílantes. Noutro tempo había soutos na ribeira. No daza- 
nove non falaban. Despoixa morreron mainamente case por 
enteiro. Pro a mais da madeira mercabase na montana, 
Rubían homes calcados a mercar as decotas. Descían por 
os vieiros os carros de paus tallados. 

A vendima nos dias da monarquia absoluta e do goberno 
dos frades — eran monxes os do Priorato; a xente chama- 
baile «frades» nome do que non eran gustantes os bemal- 
dos — era anunzada por o tambor. Despoixa seguían agar- 
dando a que se fixera en Untes terra vecina mais temperá 
onde no chau de penedo e aréa o vino tén sazón dinantes. O 
tempo crásico era dende o 20 de Setembre. Comezaban os 
«pequenos» ou donos de vinas de pouca larganza. Notemos 
que se calcolaba por cabaduras a terra. Despoixa vendiraa- 
ban as casas grandes. Os preparos da vendima eran moitos. 
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Dispunanse ademais das vasixas ou cubaxes ben limpas e 
fregadas, os cestos culeiros, as gueipas, os gueípinos, e todos 
os útiles da arte da cesteiría. Os cesteiros vinan en certos 
tempos a facer ou remendare as cestas. Había de carregar 
a auga as veces de lonxe... Usabanse olas de barro das de 
Ninodágua e Maceda. 

Na vendima empreganse — voltaremos o uso do pre¬ 
sente inda tratando realidás do XIX — homes, mulleres e 
rapaces. Homes valentes son precisos pra carregar os gran¬ 
des cestos culeiros. Se a vina está lonxe da bodega estabre- 
cense vários que se comunican ós cestos. As mulleres en 
grande porción son buscadas na montana. Ganan o caldo e 
pan —as veces o caldo soio— e un pequeno xomal. Co 
gallo das vendimas e da sua pequena gananza e sobretodo 
por a farra e troula fervíalles o sangue as mozas da mon¬ 
tana. Vinan com gueipos e navallas suas. Durmían na avéa. 
Pra os xomaleiros e os cachicáns había xergós de cosco de 
millo. Tamén mollos de palia centeeira. Xergóns de cosco 

— que se escollía nas escasulas — usabanse nas casas fidal¬ 
gas. A lán demorouse moito en se espallare na ribeira. 

Sempre comezaba a vendima por o branco. O branco 

— o millor o da uva chamada Treixadura — era a gala das 
boas mesas de cónegos e de fidalgos. Despoixa íase com- 
prindo a recolleita do tinto entre cantigas e collendo cada 
muller unha companeira. Falábase moito. O rívés de outras 
angueiras os amos e os cachicáns gostaban do falar e can- 
tigar das xomaleiras pois namentras se fala ou canta se 
non debullan os ricos e pechos ácios. 


A vida. Horas, noites e dias na bodega antiga cando 
cada labrego recolha e facía seu vino asegun certas leises 
ben probadas, sinifica a meirande mestura de traballos e 
folgos inzados de senso mitoloxico, de fondas eispreneias 
sempre anovadas con viren de moi lonxe. A ribeira chegaba 
a sua raaor aitividade, o xogo enteiro do caraiter, a o fro- 
lecemento das esencias avencelladas do home e da sociedade 
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— hai ou houbo un tipo de sociedade ribeirán mais ou 
menos enteirado. 

Quixeramos encetar os alicerces e depinicar os ramos 
de aquil vivire 6 decorrere das semáns dende a vendima 
deica a resaca, Tempo de outono. Mes das ánemas. Conxu- 
gación do culto dos mortos e das misteriosas etiquetas do 
vino, Todo elo no máino decrebar dos seráns, no alapearese 
das carballeiras, dos vimieiros e salgueirales, e por riba de 
todo das vinas nas cromáticas xiadas, ceibadas, canescentes. 

Por as manáns tecia xa na vendima seus primeiros no¬ 
velos a neboeira. No San Martino unha fonda emoción de 
doorosa e belida dispidida decorria por o vai. A manán dos 
Santos non disimulaba o pasar das pantasmas as veces gasal- 
leiras e sempre magoadas pro non decotío espaventosas da 
noite. No Natal a néboa ateiga a ribeira por semáns inteiras 
e as badeladas das torres semellan naceren ou lembraren 
nun fondal de tempo e decorridas idades como as das espe- 
danas das cidades assuladas nos mares céltigos. 

Niste íntre pedimos licencia ó leutor pra 11 elembrare 
ser valeiro o espreitar as composiciós de cerne estetico 
da paisaxe nun estudo etnográfico. 

Pois é dono, cecais sen se decatare ben, o noso pobo 
labrego e marineiro de un esperto, apaixoado e calado sen¬ 
timento da beleza, e inda millor da sinificanza dos tempos 
e composiciós da paisaxe. 

Mais na precísión de estabrecermos un comén de ordre 
teimaremos de atestare de datos e feitos os ocos principás 
franqueados ó estudo: a bodega, os tempos da bodega, a psi- 
coloxia do ribeirán dende a vendima deica a venda do vino... 
Sendo obrigado rematare dinantes o tema, xa principiado 
da vendima. 

Nos dias raiosos era leda festa. As mozas cantigaban 
sempre. As casadas e as viudas — moitas vegadas as roupas 
mouras da fraca viuda soerguían a brilante coor dos panos 
e mandeletes das mozas — tinam na vendima un consolo e 
volta os seus tempos de rapazada. Por a feitura das vinas 
as mulleres tifian de se movere a zorro, en moitas ocasiós. 
Lixadas da terra e pó enxoitas de sábrego, de mosto sucrado 
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dos ácios, envolveitas en abellas, recendentes as muradellas 
e as encostas ou loureiros e marogos a vendima tina un ulido, 
un recender de seu, que non era nin se podia trabucare co das 
semáns de fervedura do vino, nin co dos dias raiosos do in¬ 
verno dos que tampouco a ribeira está sempre órfa. 

Enteiraban un fermoso e eispesivo fato as mulleres 
erguendo o cesto culeiro nos hombreiros do carretón ou car- 
rexón. Iste co seu andar lixeiro e mensurado chegaba a 
bodega, ou sendo moito o afastamento cedia o cesto ó com- 
paneiro. De hombreiro a hombreir eran levados os cestos en 
feitura de grande copa. 

Iste paso de danza ou desfile elementar ainda se garda 
como noutros aitos do ridoal vindimeiro. O cesto vai su- 
fincado na molida. A molida fabricabase por xentes prai- 
ticas na montana e mercabase nas feiras ou na praza Maor 
de Ourense. Era preciso escoller moi ben as xuncas pra 
tecelã nos lameiros da montana e da bocarribeira por os 
dias da sega da herba, xeralmente comprida e rematada nos 
derradeiros do mes do Sant-Yago. 

O tratamento do branco e do tinto é difrente. O primeiro 
acugulase no lagar, o tinto vai direitamente a cubaxe pra 
que ferva e nas cubas é pisado. 

De aquila non se tina espallado o aparello chamado mo- 
xega onde por riba da boca da cuba é pisada a uva. Entón 
os nenos si a vasixa era cativa, os homes si era grande, me- 
tíanse drento espidos ca testa e a porción outa do corpo 
fora. E non era estrano o caso de nomes oufegados por o 
bafo podente do vino. 

O branco era pisado nos lagares. De aquila había moi 
bons e grandes lagares. Os homes co pantalón refucido, xe¬ 
ralmente de noite, a lus do candil, nun beilado as veces 
obedente a un certo ritmo pisaban a mestura dourada e 
suxa, podente e recendente. Todas as angueiras desenrola- 
banse con certa gravidade e de certo tina o culto do nume 
non decrarado do vino, podente e misterioso. 

Namentras o vino fervia seu podente romor agorgolante 
enchia as adegas, e do sobrado por a noite era escuitado 
con respeto seu fervor. O mesmo tempo o outono cumpria sua 
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máina liberazón de esenzas. Espíanse as parreiras, madru- 
gaba a neboeira, vinan de lonxe e de perto as badeladas das 
torres chamando e lembrando. Era o tempo da novena das 
ánemas. A preparazón dos dias de grande e punxente lem- 
branza dos difuntinos. E asín o se rematar a fervedura do 
vino e se dispor a resaca compríase o meirande proceso cei- 
bador das ialmas ca Festa dos difuntos. 

Entón — no tempo pasado e no noso tamén — a íalma 
galega alenta na soleira do mundo. Non é un medo habendo 
medo, nin tampouco un amolecemento: é unha emoción de 
amor trunfante e dooroso, eixe da inmortalidade. Na Festa 
dos Difuntos latexa o pobo galego na vivenza do inmorrente 
por o amor dos que foron. 

Por diante das bodegas e seu ulido de mosto e bagazo 
pasa, moi cedo, con friaxe e vento nos rostos a procisión 
enloitada das mulleres pra eirexa. Si afondamos un pouco 
nos pensamentos, dos homes de falas bravas ou calcadas que 
maquían as olas levando o vino de unhas as outras cubas 
atoparemos un respeito a noite, a noite «de fora» percor¬ 
rida cecais por a procisión dos mortos. 

Na resaca vai tamén — un pouco despoixa asegun os 
costumes — a destila ou estila. Xa o vino repousa nas cubas 
onde se fai, e compre e madurece. Demanda como grande 
senor moitas etiquetas e curtesías. Os vellos entraban na 
bodega —-inda que nela non houbera ningun senor— co 
pucho ou sombreiro na man e marmurando: «Deus entre 
eiquí». 0 vifio precisa socego. «Dóelle a cabeza» como dicían 
os vellos. Se non pode petar no sobrado por riba da bodega, 
nin falar rexonela, nin se ademiten mulleres pois por miste¬ 
riosas correspondências de processos luares — sobre de elo 
hai páxinas fondas em James Joyce— botan a perder o 
vino. 

A estila facíase nos alambiques de cobre, locentes e ricos 
na sua feitura un pouco antropoide. Había de tallar boa 
madeira en fachas pra manter o lume podente e calcado. 
Perante a noite enteira as falas non paraban arredor do 
pote. Soio homes. O case enteiro afastamento das mulleres 
é un dos caraiteres do vivir antergo das bodegas. Na estila 


«facíase opinión», circolaban ditos e mitos. Un recender 
baixo e doce, de cousa rica, de sobexo farto de algo podente 
como é o vino. Aquila fraganza dos montós ou moréas de 
bagazo onde gostan de peitear as pombas— compón na 
paisaxe xa inverniza como un recendo eispresivo. Despoixa 
co xaneiro, e o máino medrar dos dias, xa se pensaba na 
venda do vino. Baixaban os arreeiros da montana. Vinan 
cas récoas de mulas e a cargazón de pelexos. Hoxe, por ca- 
minos semelhantes baixan en camiós. Pro entre a récoa e o 
camión houbo outra estaxe: a do carro. 

A montana térmo vago e non embargante ínzado de pre- 
cisiós con respeito ó sentido e conceito da ribeira. 

A montana podia ser — como hoxe— Deza, Trasdeza, 
Camba, Lugo, A Arzúa... 

Eran fixados de longo tempos costumes da venda, men¬ 
suras, dereitos de «botas» e outros que lies eran debidos os 
arreeiros. A ola de 32 netos, de barro, respondia a unha 
cabida de vello obedecida. Había en bodegas vellas olas ma- 
droas. As oito olas fan o moio=25fí litros. Segue sendo a 
unidade de mensura. 

0 comén da venda era grave e silencioso ó igoal dos 
rítoos da proba. O labrego gostaba por a sua mãn de ar- 
ranxar as cousas e perparos de bodega. Valeíradas as pipas, 
é posto nas suas vasixas ben barradas o vino de gardar, os 
patrós daban ca mán nas tempas respondendo un son oco de 
valeiro. 

Os bos ribeirans non gostaban de beber o vino novo 
hastra despois das primeiras xiadas, Algus fidalgos agar- 
daban deica o xaneiro, tinan medo de que a seguira a fervere 
o vino nos corpos. Co medrar dos dias matinabase na pri¬ 
meira laboura da ribeira: a poda. Era trabalho dos vellos 
que conecían unha a unha todas as cepas da sua vina e nas 
dos amos onde traballaban. No tempo das parreiras, é dicir 
no século dazanove, o traballo da poda como a da ata ou 
arxona semellaba mais escravo por o entranbilicarese da 
varas e renovos no artellamento dos paus. 

Tampouco se podería componer unha boa espreita dos 
«tempos» sazoeiros do vino se esquecera o autor a istituzón 



e costumes remaneeidas dos Foros. Os Foros tenen infroído 
na psicoloxía, na etnografia, hastra na mesma ordeazón 
paisaxística da Galiza. Toda a ribeira Arrabaldesa estaba 
inzada de eles. Foros de Oseira, de outras casas relixiosas, 
de grandes e pequenos fidalgos. Ca desarmortización os 
foros da Eirexe pasaron a outras mans. Nos primeiros anos, 
case inteiramente no primeiro terzo do XIX os delegados 
do Priorato vixiaban as vendimas e as bodegas pra recoller 
o dezmo dos froitos. 

Os foros eran pagadeiros no «bico do lagar», ou por 
o San Martino. Usábanse medidas antigas e dereituras. Uns 
eran pagadeiros na casa do dono ou do senorio, ou no logar 
acostumado que ó millor era un pardineir, un lagar ou bodega 
esquencido e envolveito nas herbas bravas. Outras eran 
cobrados por o senorio nas bodegas dos pagadores. Hubía 
difrentes costumes e formulismos. O pagador espreitaba 
con anguria disimulada como pra encher as olas, cabazas, 
netos de renda había de lie dar un «baixo», ou mais «baixos» 
a pipa. Alguns foros e costumes daban licenza pra gardar 
afastada das outras a pipa, ou pipote co vino de renda. 

No decorrer do ano non hai na ribeira semán nin apenas 
xornada onde se non compra algun traballo na vina ou na 
bodega. Dende a filoxera tenen demudado de abondo as cou¬ 
sas, e xa nos dias de arestora comeza un xénero de indus» 
trializazón do coltivo e da colleita. 


UM TEMA DE TRAUMATOLOGIA 
NA MEDICINA POPULAR 

A ENTORSE 

POR JOÃO DE ESPREGUEIIíA MENDES 


No seu, já hoje curiosíssimo, «Tratado de las enferme- 
d ades de los huesos en el que se trata de los aparatos y 
maquinas mas utíles para curarias», escrito por Mr. Petít, de 
la Academia Real de las Ciências, de la Sociedad Real de 
Londres y Director de la Academia Real de Cirurgia, tradu¬ 
zido em Espanhol por Don Felíx Galísteo y Xiorro e editado 
em Madrid no ano de 1774, pode ler-se, logo na primeira 
página, o seguinte: 

«Las enfermedades de los huesos sou de dos espe- 
cies, unas danam su propia sustancia, y otras solo inte- 
resan sus articulaciones. Las que danam la sustancia 
dei hueso, son, la fractura, el exostosis, la blandura, y 
la corbadura; y las que ínteresan sus articulaciones, son 
la gota, el anchilosis, el ruído, las torceduras, y las 
luxaciones». 

É, justamente, deste capítulo das torceduras ou en¬ 
torses, mais vulgar e pròpriamente hoje assim chamadas, 
que rae vou ocupar nestes escassos minutos que, quem tão 
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sàbiamente dirige este douto Congresso, se dipou conce¬ 
der-me para deleite meu e enfado de V. Ex. ftS , que tão pouca 
sorte tiveram em se encontrarem neste momento nesta sala. 

Define, o Dr. Petit, a torcedura, segundo o conceito 
puramente mecânico da época e que por largos anos assim 
permaneceu, como sendo «todo o movimento no qual é es¬ 
forçada uma articulação, sem que, contudo, padeçam os 
ossos deslocação sensível» e acrescenta que as suas causas 
«são absolutamente as mesmas que as das luxações, e só se 
diferenciam pelo mais ou pelo menos», 

Ao referir-se à sua cura, diz este autor, que ela é 
demorada e difícil e deve consistir em colocar a parte pa¬ 
decente num vaso de água muito fria logo a seguir ao 
acidente, para impedir que se derrame a sinovia, se evite 
a inflamação e se mitigue a dor. 

Chama, contudo, a atenção para o cuidado que é pre¬ 
ciso ter no caso de a entorse se dar numa mulher, pois de¬ 
verá, então, ter-se a precaução de se informar se está com 
a regra ou próximo a tê-la, para não usar deste remédio 
se se achar em tal disposição. 

Da mesma forma não deverá usar-se dele em pessoas 
que tenham o peito catarroso, ou que padeçam de fluxos 
catarrais e tosse, nem nos que, por estarem muito acalora¬ 
dos, se achem com abundante transpiração. 

Aconselha também o mesmo cirurgião que, no caso do 
mal ser demasiado considerável para que ceda a este trata¬ 
mento, ou se ele não pôde ser aplicado desde logo, será 
necessário sangrar o enfermo largamente, pô-lo numa dieta 
rigorosa, movimentar-lhe o ventre com laxativos emolientes, 
e aplicar sobre a parte doente compressas molhadas em 
aguardente ou espírito de vinho canforado, no caso da dor 
ser leve e não haver mais do que uma inflamação ligeira, 
porque se, pelo contrário-, estes sinais são maiores deve-se 
repetir a sangria ou usar os narcóticos. 

E, depois de mais outros conselhos, certamente muito 
sensatos e doutos para aquela época, termina por dizer que 
também é útil meter a mão ou o pé doentes no ventre ou 
na degoladura de um boi ou outro animal acabado de matar. 


Por seu turno-, Mr. Tissot, Doutor em Medicina e Sócio 
de muitas Academias, no seu «Aviso ao povo àcerca da sua 
saúde» traduzido em português pelo médico Manuel Joaquim 
Henriques de Paiva e editado- em Lisboa em 1786, diz que 
«o melhor remédio é a quietação e aplicar um chumaço 
molhado em ápa e vinagre, até que esteja desvanecida toda 
a contusão e haja segurança de não haver que temer a infla¬ 
mação» e, quando o- mal é leve, o banho de água fria é 
óptimo, mas se não se aplicar imediatamente ou se a contu¬ 
são for grande, prejudica. 

E era assim, em traços largos, o tratamento da entorse 
em pleno século XVIII, aconselhado por técnicos categori¬ 
zados, cujos títulos científicos tive o ensejo de referir com 
pormenor. 

Gomo se viu, desde o banho de água muito- fria, as com¬ 
pressas variadas, as sangrias abundantes, as dietas rigo¬ 
rosas, e os purgantes, até à introdução da parte doente no 
ventre ou na degoladura dum animal acabado de matar, tudo 
podia ser doutamente aconselhado para tratar um-a entorse 
ou torcedura acabada de produzir-se. 

Se meditarmos um pouco nesta última parte do trata¬ 
mento que os doutores aconselhavam então, verificamos que, 
no final de contas, talvez eles tivessem tantos êxitos como 
aqueles que, como eles, sem saber porquê, se serviam e ser¬ 
vem de processos que de muito longe vêm, passando de gera¬ 
ção em geração, por largos séculos já, e que constituem um 
riquíssimo capítulo- da medicina popular—a entorse, a que 
o povo chama também torcedura, aberto, ou mau jeito e 
tem ocupado tantos estudiosos deste curioso ramo- da ciência 
— voz do povo. 

Na Brasília, Vol. III, de 1946, foi publicado um exce¬ 
lente trabalho do-s Drs. Alexandre Lima Carneiro- e Fer¬ 
nando de Castro Pires de Lima, intitulado «Medicina Po¬ 
pular Luso-Brasileira — A-rte de talhar o pé torcido», no qual 
os seus ilustres, autores estudam o tratamento- -desta lesão 
na tradição popular de Portugal e do Brasil e referem como 
cá e lá se talha o-u cose o pé torcido, desmentido- ou machu¬ 
cado. 


222 


228 


É curiosa notar que, quase todos os processos têm por 
base um púcaro de barro que se enche de água a ferver e 
se inverte depois dentro dum alguidar, e sobre o fundo do 
qual se coloca a parte doente, sendo a existência da entorse 
confirmada pela aspiração da água para dentro do púcaro, 
o que, aliás, como se compreende, sempre ou quase sempre 
se verifica. Além disso, existe, sistemàticamente, um novelo 
e agulhas com que finge coser-se o pé ao som de variados 
ensalmos, alguns deles curiosíssimos, que diferem de região 
para região e, pelo sim, pelo não, terminam quase sempre 
por pedir a intervenção de Deus ou da Virgem Maria, ou 
mesmo, de alguns dos Santos da Corte Celestial para que a 
cura se verifique. Tudo isto é acompanhado de maior ou 
menor número de cruzes que com a mão ou com o pé se 
fazem ao jeito de benzedura, com mais ou menos saliva, 

Como vêem, desta maneira, e quando Deus ou os Santos 
resolvem atendê-los, é-lhes fácil conseguir a cura do pé tor¬ 
cido, 

Usa-se, em quase toda a parte, de preferência, a inter¬ 
venção nestes tratamentos duma mulher parida de dois gé¬ 
meos que, ou faz as rezas ou cose a agulha e o novelo, ou 
coloca um dos seus pés sobre a zona a tratar ou mesmo passa 
por cima dela, Parece que a presença desta mulher tem 
sempre grande importância para o êxito do tratamento. 

No entanto, Jaime Lopes Dias, na «Etnografia da Bei¬ 
ra» refere uma variante muito curiosa para a terapêutica 
eficaz da torcedura, em uso em Escalos-de-Baixo. 

Rezam-se aí sete Padre-Nossos, «invocando sete cidadãos 
de diversas povoações tidos e havidos como os mais cruel¬ 
mente atraiçoados por suas mulheres, e ao mesmo tempo 
vão-se dando sete nós, um depois de cada Padre-Nosso, num 
fio de linho ou de estopa, acompanhando a cena com um 
ensalmo alusivo à triste situação dos homens invocados. 

Parece não estar ainda completamente averiguado se 
há maior vantagem em mandar comparecer a mulher parida 
de dois gémeos ou invocar os tais sete cidadãos tidos e ha¬ 
vidos... de diversas povoações. E, de facto, não deve ser 
fácil de alguma coisa vir a concluir-se, 


Ainda no que se refere ao Brasil, Eduardo Campos no 
seu curioso livro «Medicina Popular — Superstições, cren¬ 
ças e meizinhas», edição de 1955, ao referir-se às entorses 
(pé triado, nervo torcido), diz que «...azeite quente, numa 
folha verde, em cima do «desmetimento» é remédio infa¬ 
lível». 

Pelo que se lê no excelente estudo do Dr. Victor Liz 
Quiben, «La Medicina Popular en Galícia», o processo de cura 
do pé aberto na vizinha região de Espanha é muito seme¬ 
lhante, 

Aparece, da mesma forma como por cá, uma mulher 
«que haya parido dos mellizos», o mesmo púcaro de barro 
que se volta e sobre o qual se põe uma tesoira em cruz, um 
pente novo por estrear e uma moeda antiga das que têm 
uma cruz, Em cima de tudo isto coloca-se o pé doente e se 
a água sobe no púcaro, o pé cura, se não subir, é porque o pé 
não está aberto. 

Na «Medicina Popolare Siciliana» refere Giusepe Pi- 
tré a prática corrente de esfregar fortemente, fortissima- 
mente, sobre a parte lesada, azeite e sal com a mão direita, 
ao mesmo tempo que se fazem cruzes e se rezam Padre- 
-Nossos e Avé-Marias, 

Refere também este ilustre etnógrafo síciliano duas 
orações-exorcismos, a primeira das quais vou ler, numa 
tradução livre, que não lhe tira, contudo, nem o sentido 
nem o sabor; 

Se o Senhor sai na cruz 
Toda a carne se desfaz, 

Se o Senhor desce da cruz 
Toda a carne se refaz, 

Em nome do Pai, do Filho 
e do Espírito Santo . 

E termina por dizer que as folhas molhadas em óleo 
de azinhavre são especialmente recomendáveis para estes 
acidentes. 




Passado assim, rapidamente, em revista o que desde 
o tratamento doutoral do século XVIII há muito abando¬ 
nado às terapêuticas que a medicina popular desde eras 
muito recuadas consagrou e continua, supersticiosamente, 
a praticar por toda a parte, com pequenas variantes de 
terra para terra ou de uma nação para outra, o certo é 
que, algumas dessas práticas têm o seu quê de explicável e 
de aceitável e, de facto, o seu êxito nem sempre deixa de 
ser razoável. 

Vimos que quase sempre usa o povo um púcaro de água 
muito quente e é, justamente, colocando o pé doente sobre 
o ambiente quente do vapor dessa água que as rezas e as 
práticas são feitas e todos sabem a acção do calor no com¬ 
bate à inflamação 1 , muito semelhante, aliás, à do frio que os 
doutos clínicos do século XVIII aconselhavam também. 

Ainda hoje, mesmo, se aconselha a balneação quente ou 
melhor, ainda, a aplicação de gelo sobre a zona onde a en¬ 
torse se produziu. 

Vimos também que se usam compressas variadas com 
álcool e com vinagre e é, de facto, conhecida a acção emo¬ 
liente destas aplicações. 

Aludiu-se ainda ao uso de esfregar fortemente a parte 
lesada com azeite e sal e, como muito bem diz Pitré, isto não 
é, no fundo, senão a massagem. 

Há, por conseguinte, pontos de contacto entre a medi¬ 
cina popular e a medicina científica ou, pelo menos, existem 
determinados conceitos em uso entre o povo que, cientifica¬ 
mente, têm a sua explicação. 

E se nós podemos achar graça, e zombar até, dos nove¬ 
los e das agulhas, das mezinhas e dos esconjuros que o povo 
usa, das mulheres paridas cuja presença exige ou dos sete 
homens atraiçoados que invoca, porque não havemos de rir 
também das recomenções altamente científicas do douto 
Director da Academia Real de Cirurgia, Mr. Petit, que 
mandava meter a mão ou o pé doentes no ventre ou na 
degoladura dum animal acabado de matar? 

Enquanto que os conceitos médicos sobre a entorse e 
o seu tratamento se modificaram totalmente mercê dos estu¬ 


dos de Leriche sobre a sua etio-patogenia, transfor¬ 
mando a ideia do ligamento suporte mecânico na do liga¬ 
mento porta nervos, o povo mantém a sua crença imutável, 
fiel aos seus costumes e às suas superstições e continua a 
coser ou a talhar o pé torcido como desde sempre o fez e 
para todo o sempre o fará, usando os mesmos processos 
que ele não sabe explicar nem isso lhe interessa, mas neles 
crê, terminando sempre as suas práticas desta mesma forma 
ou semelhante, com o pensamento na inexgotável e impres¬ 
cindível protecção de Deus: 

— Em louvor de Deus e da Virgem. Maria 
Um Padre-Nosso e uma Ave-Maria, 



A PREDESTINACION, A ADQUISICION 
E A TRASMISION DE PODERES SUPRA- 
NORMALES NA TRADICION POPULAR 
GALEGA 

por VICENTE EISCO 


A ideia da predestinación é unha ideia arquetípica, 
Persiste e aparez en todas partes baixo diferentes formas. 
Soe servir de espricadeira pra casos extraordinários de 
diversas sortes, especialmente cando- se trata da posesión 
de poderes supranormales. 

O nosQ pobo supôn moitas veces unha predestinación 
nos santos. E como si Dios os escollera enantes de naceren, 
ás veces como prêmio ás virtudes dos páis, ou á teren istes 
cumprido un acto ou condición difícil Ás veces, a nacencia 
dun santo élle anunciada ós seus proxenitores por unha 
aparición ou un sono. 

Os poderes supranormales adquírense por predestifía- 
ción, por herencia física, por trasmísión máxica, pola reaii- 
zación dun acto moitas veces involuntário, ou por unha 
circunstancia allea incluso á conecencia do que os recibe. 

O saludaclor —que cura doenzas apricando ó enfermo 
as maus ou o cuspe, e ainda pode facer levedar o pan, e 
outras cousas, ten ise poder por teer nacido cando- naceu 
Noso Senor, ou sexa na noite de Natal, ou por ser o sétimo 
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filio cando a uai tivo enantes outros seis varós seguidos. 
Como sinal da sua predestinación, trai unha cruz no ceo 
da boca, e ás veces, outra no peito. 

O ser o sétimo filio varón, e ambivalente, porque outras 
veces din que ten que ser lobishome, e si en lugar de seren 
b ornes, son mulleres, bruxa. 

Ás veces-, os poderes supemormales hérdanse nas fa¬ 
mílias: tal acontez cos pastequeiros, da parte de Pontevedra, 
que curan o meigallo, o mal dado, e outras doenzas, tiran 
os demos do corpo, adivinan cousas ocultas, pasadas e futu¬ 
ras, e descobren autores de roubos e de malefizos. 

Os Vahros ou Bahros, antigos santeiros que andaban 
por terras de Galiza e de Castela pedindo pra as once mil 
vírxes e faguendo de rezadores, curandeiros, feiticeiros e 
adivinos, tinan virtudes que ó parecer, vínanlles da terra 
onde naceran, na Terra Chá de Lugo, ó Poniente de Castro 
de Rei. Pódese tratar dunha raza maldita, mais semella mais 
ben tratarse dunha terra maldita. 

O causar friâa d’olh apônse ás bruxas, mais tamén a 
persoas inocentes do mal que fan, pero que tenen esa pro- 
piedade por predestinación. O que se decata de elo procura 
rebaixar a forza da vista levando anteollos — din que agora, 
como anda tanta xente con lentes, hai moito menos mal de 
ollo — ou procurando non ollar de frente pr’as persoas, ou 
mirando antes pra un obxeto, fitando mui fixo. 

A bruxa é tamen unha predestinada: ou por ser, como 
dixemos, sétima filia, ou adquirindo a bruxería por un acto 
que pode ser involuntário, como son: deprender o «Padre- 
nuestro» das bruxas, ou «herdar». Unha bruxa non pode 
morrer sin deixarlle a bruxería á outra, o qual fai entre- 
gándolle un obxeto, que pode ser a basoira ou o cacho onde 
ten o unto, e decíndolle: «Herda, herda!». A que colle ise 
obxeto, queda feita bruxa. 

A predestinación e mais o herdamento dánse tamén nas 
feiticeiras prácticas, que soen chamar sábias (tamén hai 
sábios). Moitas destas padecen anormalidades psíquicas: 
ataques epileptiformes, crisis de sonambulismo espontâ¬ 
neo ou provocado, etc. Ás veces din que tenen os «espritos», 


e que cando morran, os espritos han pasar á tal ou qual 
persoa. 

Os que tenen corpo aberto, e por cuio bico falan os 
espritos, sexan os diabos, os difuntos, os espritos intermé¬ 
dios, os anxos ou os santos do ceo, é tamén por unha predes¬ 
tinación de que non tenen culpa. Son unha sorte de posesos 
momentâneos. 

Hai feitos casuales que determinan un fado nunha 
persoa. O mais conecido é o caso dos que no Norte da Galiza 
chamaban Vedoiros ou Vedoreiros . Si cando van bautizar 
un rapaz, o crego, por equivocación, en lugar de lie pôr o 
ólio dos vivos, lie pôn o dos difuntos (o da Extremaunción), 
o bautizado adquire o poder de ver as cousas ocultas, incluso 
a sorte dos difuntos no outro mundo, e pode anunciar quén 
vai morrer na parroquia, inda que estea sano e bô. 

Hai outros casos de feitos casuales que confiren poderes 
mais ou menos supemormales. Por eixempto: si un home 
que anda traballando na terra, atopa unha toupa e a mata 
dunha pancada, adquire a virtude de curar doenzas, especial- 
mente calmar as doores de ventre, apricando a mau con que 
matou a toupa. 

De canto levamos dito, ademais da creencia na predes¬ 
tinación, podemos tirar outras consideraciós: estas facul¬ 
tados supemormales, preternaturales ou máxicas, son inde¬ 
pendentes da vontade dos que as poseen; provenen, nalgús 
casos de axentes que son concebidos como entidades viven¬ 
tes (anxes, diabos, difuntos), outras veces de forzas imper- 
soales. 

Estas forzas impersoales semellan ser de carácter psí¬ 
quico, mais ou menos concebidos como tales. Así e todo, a 
maneira de eomportárense estas forzas preternaturales, ase- 
méllase moito ó das modalidades da enerxía das que se 
ocupa a ciência física moderna, por eixemplo, a electrici¬ 
dade. O qual fainos lembrar certas ideias do século pasado 
en que as forzas chamadas hoxe metapsíquicas foron inter¬ 
pretadas como «electricidade humana». 

E chégase a sospeitar que tanto as ideias científicas 
como as ideias máxicas responden no mais fondo, ós mismos 


231 




arquétipos, e que o que varia son os supostos en que se cree 
ou se deixa de creer. 

Pénsese na trasmisión das forzas, nas «radiaciós», na 
unión á un sustentáculo material, etc. igual que as forzas 
físicas, as forzas máxicas, tal como o pobo as concibe, non 
son forzas libres, sinon que obedeceu a unha necesidade 
como a necesidade natural, e á leis fixas como as que rixen 
na matéria. 

No que toca ós feitos casuales, — xa o é o de ser o 
sétimo filio, mais ténase en conta o da morte da toupa — 
fannos matinar na teoria do «Hasard objectif», á que deu 
actualidade André Breton, mais que se pode enxerguer 
colléndolle outra volta. 

Polo derradeiro, o bautismo co ólio dos dif untos fainos 
lembrar a importância dos «actos fallidos », de que tirou 
tanto partido a psicoloxía moderna. 

Esto todo amóstranos a necesidade de modificar os 
nosos métodos d’acordo co-esta maneira de ver as cousas. 

Cando se trata de creencias, compre sempre recuar 
deica os arquétipos. Mais cando se trata do noso caso par¬ 
ticular, compre ver qué formas revisten e crean os arqué¬ 
tipos no desenvolvimento da nosa tradición. 





! 
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CHINCALHÃO 

(JOGO DE CARTAS) 

por CELESTINO MAIA 


Vi, em criança, jogar muito este jogo na minha terra 
natal—Guilhabreu, concelho- de Vila do Conde—donde hoje 
desapareceu, completamente ou quase. 

A lembrança que tenho dele e o conhecimento da sua 
decadência levaram-me a fazer um breve inquérito a seu 
respeito. Por informes colhidos e pela bibliografia, aliás 
pequena, que pudemos consultar, julgamos que este jogo 
se não encontra ainda descrito na nossa literatura folclórica. 

O chincalhão meu conhecido era, e é ainda, jogo- de 
lavradores e pescadores. Os lavradores jogam-no sobretudo 
em casa, nas tardes de domingo e longos serões de inverno, 
enquanto as mulheres fiam ou costuram; os pescadores, 
quando não vão ao mar, são encontrados muitas vezes na 
praia a jogá-lo, abrigados do vento sob as proas dos barcos. 

O nosso inquérito estendeu-se apenas, em meio rural, a 
algumas freguesias do concelho de Vila do Conde (Guilhar 
breu, Fornelo (ê), Modivas (ò) e Vila Chã), uma do conce¬ 
lho da Maia (S. ta Maria de Avioso) e um lugar do concelho 
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de S. t0 Tirso (Trofa); em meio piscatório investigámos 
Vila do Conde (lugar das Caxinas) e Póvoa de Varem, 
Soubemos que em Braga, em meio operário, se joga um 
chincalhão mais complexo, que não chegamos a estudar, 


Regras do jogo: 

а) Baralho de 40 cartas. 

б) Jogadores 4, 6, 8, 10 ou 12, formando dois grupos 
de parceiros. 

c) Mão pela direita. 

d) Geralmente, um jogador baralha as cartas, o se- [■ 
gundo da sua esquerda parte-as, e o da direita 

deste dá-as, três de cada vez e a cada jogador; sem j 

regra, quanto à primeira pessoa que dá. 

e) Cada jogo consta das três vazas a que dão lugar as 
cartas distribuídas, 

f) Ganha o jogo o grupo de parceiros que fizer duas f 

vazas. í. 

| 

g) Cada jogo vale normalmente três pontos, que se 
marcam com um tento, e a partida é de trinta 

pontos (dez tentos). { 

h) O jogo é dirigido — mmdado (ou corrido) —pelo í 

jogador mais hábil de cada grupo adverso. 

i) Os que mandam (ou correm), no início de cada 

jogo, tomam conhecimento das cartas de valor que f 
têm os parceiros, aos quais vão depois dizendo, a j 

cada jogada, a carta que devem jogar. 

í) Para o mandante tomar conhecimento das cartas 
de valor de que o seu grupo dispõe, é neste jogo 
lícito que os parceiros lhas indiquem por sinais 
fisionómicos (ou digitais), ou lhe mostrem, franca 
e directamente, todas as cartas que receberam. 


I) Não há trunfo; os trunfos são substituídos por uma 
escala de cartas, um tanto variável de terra, para 
terra. Eis, por ordem decrescente, uma dessas 
escalas: 


1. Dois de paus 

2. Ás de ouros. 

3. Ás de paus. 

4. Conde de paus. 

5. Menina 2 de ouros. 

6. Cinco de ouros. 


7. Cinco de paus. 

8. Menina de espadas". 

9. Quatro de paus. 

10. Sete de copas, 

11. Ás de espadas. 

12. Um três de qualquer naipe. 


m) Em toda a altura do jogo, um mandante, ou qual¬ 
quer jogador por ordem do seu mandante, pode 
dizer aos adversários, no momento em que tem de 
jogar: — Eu não vim (ou mo jogo) sem mais três 
— ao que o outro mandante responderá ou man¬ 
dará responder: Vire (ou jogue), ou nm queremos, 
Se responder vire (ou jogue), o jogo continuará o 
quem o ganhar, marcará seis pontos (três do jogo 
normal mais três pedidos); se responder não que¬ 
remos, não se jogam mais cartas e o jogo é ganho 
pelos que pediram mais três, mas contando-se ape¬ 
nas os três pontos dum jogo normal. 

n) Pedidos mais três por um dos lados, o outro lado 
tendo mandado virar, pode, por seu turno, ime¬ 
diata ou mediatamente, pedir mais outros três; a 
repetição destes pedidos pode elevar o resultado 
dum só jogo a doze, quinze... até aos trinta pontos 
duma partida. 


1 Nomes usados pelos lavradores 
' Menina é a Dama. 
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As regras precedentes correspondem, tanto quanto 
pudemos reconstituí-las, ao chincalhão de Guilhabreu. Mes¬ 
mo na pequena área das nossas pesquisas, elas sofrem varia¬ 
ções, de que procuramos dar conta nas notas seguintes, que 
as esclarecem e completam: 


fa); se marcar meia partida, apanhou uma rolha. Qualquer 
destas circunstâncias é motivo de surriada. Em Vila Chã, 
como a lavagem é comida de porcos, quando se dá lavagem, 
os vencedores fingem que grunhem troçando dos adversá¬ 
rios ; na mesma freguesia, quando um grupo fica roncolho, 


Nota à regra a). — Nem sempre se joga com todo o-ba¬ 
ralho. Em Modivas (Vila do Conde), se os jogadores fo¬ 
rem doze, utilizam-se as cartas todas; se forem, dez, su¬ 
primem-se os duques; se forem oito, suprimem-se os duques 
e mais seis cartas quaisquer, das sem valor. 

Nota à regra 6). — Os lavradores não gostam geral¬ 
mente de mesas de quatro; numas terras preferem mesas de 
seis (Trofa, por exemplo), noutras de oito- ou dez (Modi- 
vas), etc. 

Os pescadores de Póvoa de Varzim e Caxinas tanto 
jogam de quatro, como de seis ou oito parceiros; mas dão ao 
jogo nomes diferentes conforme o númro de jogadores, como 
veremos adiante (nota à regra l). 

Nota à regra g). —Usam-se geralmente feijões ou 
grãos de milho como tentos; os pescadores, quando jogam 
na praia, servem-se de traços na areia, seixos, conchas, pe¬ 
quenos paus (v. foto), etc. Os lavradores costumam juntar 
os tentos no aro duma chave ou entre a lâmina e o corpo 
dum canivete semiaberto. Quando chega aos quinze pontos 
ou cintos tentos — meia partida ou, como dizem os pesca¬ 
dores, meia-giga — os tentos são deitados fora, e a mar¬ 
cação recomeça. 

Em Fornelo usa-se uma marcação feita com traços de 
lápis em papel que, por nos porecer digna de especial relevo-, 
esquemetizamos na figura anexa. 

Se um grupo não marcar tento nenhum, diz-se que ficou 
sapateiro, ou que foi uma sapateirada (Guilhabreu, Modivas, 
etc), ou que apanhou uma lavagem (Vila Chã); se marcar 
apenas um tento, diz-se que ficou roncolho (Vila Chã, For¬ 
nelo) ou que apanhou um chuço (Modivas) ou porco (Tro- 




B 



A —Marcação dos cinco primeiros tentos. 

B —Marcação dos dois tentos seguintes, fechando um quadrado. 
C — As diagonais do quadrado marcam os tentos 8." e 9.° 

D —O círculo central marca o 10.” tento, que termina a partida. 
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viram-se para um dos do grupo vencido que não tenha filhos 
ti dizem; — 0 roncolho és tu! 

Nas Caxinas, as partidas agrupam-se em cortes (ó). 
Completa um corte o grupo que ganhar duas partidas. 

Nota à regra h) .—Em meio rural, de lavradores, 
diz-se mandar o jogo; no meio marítimo, os pescadores dizem 
antes correr o jogo. 

Nota à regra /). —Nas terras em que tanto se joga 
mostrando as cartas como dando sinais a o que manda , as 
mesas em que se mostram as cartas são consideradas de 
menos categoria. A transmissão de sinais deve ser dada o 
mais disfarçadamente possível, para que os adversários a 
não percebam. Fui assistir a cerca de meia hora de jogo nas 
Caxinas e era interessante a rapidez com que o jogo corria 
e a perícia com que os sinais eram dados: apesar de atento 
e conhecedor dos sinais, só conseguimos surpreender duas 
ou três transmissões. 

Em todas as terras donde colhemos informações, os 
sinais usados para indicar as cartas de maior valor são as 
seguintes, começando pela carta maior: arregalar os olhos, 
piscar um olho, esboçar um beijo, torcer a boca, aflorar a 
língua entre os lábios. Estes sinais são também usados na 
bisca de seis, para indicar os trunfos maiores. 

Nota à regra l). — A escala das cartas que apresenta¬ 
mos é, tanto quanto pudemos reconstituí-la, a de Guilhabreu. 
Os nomes que demos às cartas são os usados nesta freguesia 
e, de modo geral, pelos lavradores da região: chamam meni¬ 
nas às damas, condes aos valetes, cincos às quinas, etc. 

As escalas diferem ligeiramente de terra para terra. 
Registemos algumas diferenças relativamente à escala de 
Guilhabreu. 

Em Modivas e Vila Chã, o dois de paus não tem valor, o 
ás de paus precede O' ás de ouros e entre o ás de espadas e os 
temos coloca-se o ás de copas. 

Em Fornelo, se jogarem oito, o dois de paus deixa de 
ter valor, começando a escala no ás de ouros; e, se joga¬ 
rem seis, é no ás de paus que a escala começa, 

Modificação parecida à de Fornelo se observa no meio 


piscatório: a escala das cartas começa no dois de paus se o 
jogo for de oito parceiros, no 1 valete de paus se for de seis, e 
no cinco de ouros se for de quatro. 

Nas escalas da Póvoa, Caxinas, Trofa e Avios» não fi¬ 
gura o ás de ouros. 

As vazas pertencem a quem tiver jogado a carta maior. 
Pode, porém,, suceder que numa vaza, saiam, como cartas 
maiores, dois ternos, isto é, duas cartas que empatam, por 
serem de igual valor. Vaza nestas condições, em jogo de la¬ 
vradores, pertence ao temo que caiu primeiro na mesa. Em 
jogo de pescadores, desempata-se de dois modos: se a vaza 
discutida não for a primeira do jogo, é ganha pelo grupo que 
tiver ganho esta vaza; se for a primeira, todos os jogadores 
mostram imediatamente a carta maior que têm na mão, 
e a vaza pertencerá a quem apresentar a carta de valor mais 
elevado. 

Certas cartas do chincalhão são designadas por nomes 
especiais, mais ou menos pejorativos. Eis os que registámos: 

Dois de parus: escambilho (Guilhabreu) &zangarelho (Pó¬ 
voa de Varzim e Caxinas); 

Ás de paus: escambüJw (Trofa); 

Conde de paus: garufo (generalizado) e burro (Trofa); 

Menina de ouros: dourada ou douradinha (Guilhabreu, 
Modivas, Fornelo, Vila Chã, Caxinas) e bruxa 
(Caxinas); 

Cinco de ouros: chincalhão (Póvoa de Varzim e Ca- 
xinas); 

Menina de espadas: bufa (Guilhabreu, Fornelo e Tro¬ 
fa), sota parda (Trofa) e velha (Vila Chã); 

Quatro de paus: canela (Guilhabreu, Fornelo e Mo¬ 
divas) ; 

Ás de espadas: ferro (Guilhabreu, Trofa, Modivas e 
Vila Chã), unha (Póvoa de Varzim e Caxinas) e 
pico (Trofa); 

Ás de copais: penico (Modivas). 



Esta gíria explica que na Póvoa de Varzim e Vila do 
Conde os pescadores designem o chincaMo por três nomes 
diferentes: chincaMo, propriamente, quando os parceiros 
são quatro, porque, então, como foi dito acima, a carta 
maior é o cinco de ouros ou chincaMo; garujo, quando os 
parceiros são seis, e a carta maior passa a ser o valete de 
paus ou garujo; e zangarellw, quando o jogo é de oito e a 
escala das cartas começa no duque de paus ou zangarelho. 

Nota às regras m) e n). — 0 pedir mais três é a pe¬ 
culiaridade do chincalhão, que mais entusiasmo desperta 
nos jogadores e mais interesse dá ao jogo, Quando os pedidos 
se repetem, o entusiasmo cresce. Sucede muitas vezes um 
grupo pedir e ganhar sem jogo ou com jogo inferior ao dos 
contrários. Em Fornelo chamam a este ludíbrio meter o 
caixão. 

Os pedidos repetidos de mwis três parecem-se com as 
coberturas sucessivas de apostas de «bluff». O chincalhão 
é uma espécie de «bluff» popular. 

Na Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, s. v. chinca¬ 
lhão, diz-se que este jogo era já conhecido no século XVIII. 
Esta afirmação não é, porém, documentada. Nós julgamos 
que a origem e idade do chincalhão estão ainda por estudar. 

Na mesma enciclopédia e sob a mesma palavra, cita-se 
uma frase de Aquilino Ribeiro em que o chincalhão é aludido. 
Aquilino Ribeiro põe, num conto do seu livro «Quando ao 
Gavião Cai a Pena» (pág. 174), António das Arábias e 
João Lampas a jogar ferrenhamente um jogo chamado 
Chincalhão, de que salienta as puxadas do cinco de ouros. 
O facto de os parceiros serem apenas dois faz supor que se 
não trate do jogo que descrevemos; mas o relevo dado ao 
cinco de ouros, leva à conclusão oposta, visto esta carta ser 
sempre valiosa no chincalhão, a mais valiosa até em certa 
modalidade do jogo dos pescadores da Póvoa de Varzim e 
Caxinas (v. nota à regra l), O conto de Aquilino deve 
passar-se na Beira e, sendo assim, a área do chincalhão 
estende-se muito além da zona por nós investigada. Como a 
origem, é este um ponto para futuro estudo. 


Donde virá a palavra chincalhão? 

Em hipótese vaga podemos imaginá-la derivada de 
chincar, como brincalhão deriva de brincar. Em a «Gíria 
Portuguesa» de Alberto Bessa vem chincar-se — cair num 
logro e chincada— cilada; e no jogo do chincalhão armam-se 
ciladas ou logros a cada passo, com os pedidos de mais três. 

Os lavradores nunca ou quase nunca jogam a dinheiro. 
Também não comem ou bebem durante o jogo, embora o 
dono da casa possa no fim oferecer um parco beberete. Os 
pescadores jogam frequentemente a infusas de vinho: uma 
infusa por partida ou corte. 

O chincalhão encontra-se, sobretudo no meio rural, em 
franca decadência. Em Guilhabreu parece-me desaparecido; 
em Modivas ainda se joga bastante, mas dizem-me que se 
jogou muito mais. No meio piscatório, ainda se joga muito. 
Mas, tanto num meio como no outro, está a ser batido pela 
sueca e bisca de seis parceiros. 

A palavra garujo não figura, que nós saibamos, em 
qualquer dicionário, e cremos que sucede o mesmo à pala¬ 
vra menina, na acepção de figura de mulher das cartas de 
jogar. Em nossa opinião, ambas deveriam ser dícionarizadas, 
visto serem de uso geral e frequente na região que estudámos. 

INFORMADORES: 

O autor (Guilhabreu). 

José António da Silva Marques (Fornelo). 

Augusto Rocha (Santa Maria de Avioso). 

Abílio Antunes (Modivas). 

Eng," Costa Serra (Trofa). 

Manuel Francisco Figueira (Vila Chã). 

• Isaac Marques da Rosa (Póvoa de Varzim). 

Manuel da Silva Fangueiro (Cachinas). 
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ASPECTOS DE LA VIDA POPULAR VASCA 
HECHOS INSPIRADOS EN LA MAGIA 


POR JOSÉ MIGUEL BAEANDIAKAN 


En la parte Occidental de los Pirineos, ocupada por los 
vascos, ha vivido el hombre desde épocas prehistòricas muy 
antiguas. Y ha elaborado en ella una cultura, es decir, unos 
modos de vida que traducen la actitud de un pueblo ante 
los problemas fundamentales de su existência. Uno cie los 
aspectos que cabe considerar en esa actitud es la magia, 
que logro matizar más o menos la etnia vasca, como podrá 
aprecíarse por los hechos que vamos a sehalar a conti- 
nuación. 

El mundo dei mago son las cosas y sus representacío- 
nes. Unas y otras están ligadas entre sí de tal suerte que 
cuanto se haga en las segundas, conforme a ciertas normas 
y condiciones, debc suceder fatalmente en las primeras. 
Existe, pues, una simpatia mi génma entre el objeto y su 
irnagen. 

Los casos que seguidamente citamos darán una idea 
de las diversas formas en que se presenta esta singular 
concepción entre los vascos. 

La vela encendida, como símbolo o representaoión 

Para el mago la vela representa el cuerpo; la luz, el 
espíritu. 
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Consultada por un vecino de Atáun, deseoso de saber 
quien le había robado su vaca, una azti (adivinadora) de 
Tolosa le aconsejó que encendiera una vela de cera, la cual 
representaria al ladrón. Este iria consumiéndose a medida 
que la vela se fuera extinguiendo. Así quedaria des- 
cubierto \ 

Unos campesinos de Aldaba retorcieron y quemaron 
una vela, esperando que se retorciera el cuerpo y se extin- 
guiera la vida de un individuo a quien querían perjudicar 
o vengar una injuria®. 

Un casero de Elduayen, queriendo castigar a unos jóve- 
nes que, robándole una grada, la colgaron de un cerezo 
dei monte Ainbialde, llevó a la iglesia una vela con el fin 
de quemarla. El cura dei pueblo le disuadió de llevar a cabo 
tal propósito*. 

De una persona que se halla enferma por largo tiempo 
se oye decir en Berástegui: Orri bate-batek argizarie piztu 
zook (a ése alguien le ha encendido la cera) 4 . 

Para efectuar la recolacción de manzanas era coatum- 
bre en Leiza que el duefio dei manzanal requiriera la ayuda 
de sus vecínos. Esto se hacía generalmente a la tarde, y los 
trabaj adores eran obsequiados con una merienda en el 
mismo campo. Si el dueno era rico, hacía servir el vino 
en un platillo de plata llamado barkillo, Cierto dia, la 
família de la casa Maxurrenea o Marikurrenea llevó a sus 
vecinos al manzanal que poseía en el sitio denominado 
Inguruarte. Durante la merienda una vecina se encargo de 
servir el vino a los trabaj adores en un barkillo . Después 
coloco la vasija en el borde dei hueco que, en lo más alto 
dei tronco, tenía un viejo manzano. Pero, al recoger la 
vajilla y los manteles, se olvido dei barkillo. La falta de 
éste fué notada por la família de Maxurrenea, la cual inqui- 
rió en vano su paradero, pues la vecina que había recogido 
la preciosa vasija, no se acordaba ya dei lugar donde la 
había dejado. Los duehos, sospechando que la vecina había 
robado su barkillo, retorcieron una vela y la quemaron 
delante de un santo, esperando que la supuesta autora dei 
hurto seria luego castigada. Pero la vecina no tuvo per- 
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cance alguno. En cambio, en el manzanal de Maxurrenea se 
secó un manzano. Este fué derribado y, con gran sorpresa 
de todos, apareció el barkillo en el fondo dei hueco que el 
árbol tenía en su tronco. La fuerza mágica— se decía — 
ha obrado sobre el manzano que ocultaba el barkillo y lo 
ha secado 5 . 

Con el fin de pagar ciertas deudas que había contraído, 
un hombre de Leiza vendió un cerdo a ocultas de su mujer. 
Esta creyó que el animal había sido robado por un cuííado 
suyo y, para castigar tamana acción, retorció una vela y 
la quemó. Poco después murió su marido de una enfermedad 
desconocida, lo cual fué atribuído a la fuerza mágica (en 
vasc. adur) que halló al verdadero delincuente 

En Pasajes de San Juan la persona que trata de des- 
cubrir a su melhechor se coloca de rodillas delante de la 
vela encendida, a fin de asegurar mejor el êxito de la ope- 
ración 7 . 

En Sara una muchacha que mentenía relaciones amo¬ 
rosas con un joven de la localidad, amenazó a éste con en- 
cenderle un xirio (vela), si no se atenía a la promesa que 
le tenía hecha de casarse con ella. 

En Oyarzun es también conocido este procedimiento. 
El mago ofrece una vela a un santo y luego la enciende. 
Víctima de esta operación mágica efectuada por su antigua 
novia, murió un individuo dei caserío Iturmlde, según refe¬ 
rencias de mi informante H . 

En Elduayen y en Atáun es creencia que la operación 
mágica se vuelve contra su autor, si éste se halla incurso 
en la misma falta por la que trata de castigar a otro fl . 

La moneda como imagen 

La moneda lleva generalmente una efigie que, en la 
apreciación popular, puede representar a cualquiera per¬ 
sona. Es apta, por lo tanto, para ser utilizada como objeto 
de operaciones mágicas. 

En cierta ocasión un vecino de Atáun llamado José 
Antonio, dei casario Semao, echó de menos algunas prendas 
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de vestir que le pertenecian. Deseando conocer quién era el 
autor dei robo y castigarlo, dobló una moneda de cinco 
cêntimos y la echó en la ermita dei Calvario sita en aquel 
pueblo, esperando que el ladrón se encorvaría como doblada 
quedo la moneda 10 , 

Según mi informante de Villafranca, esta práctica es 
conocida también en aquella localidad y considerada como 
malefício de pésima naturaleza 11 . 

En Beasain este malefício consiste en arrojar al fuego 
dei hogar una moneda torcida encendiendo, al mismo tiempo, 
una vela a San Antonio. En un casario murió una piara de 
puercos. El heclio fué atribuído a una mujer dei mismo 
pueblo que tenía costumbre de practicar esta forma de 
magiaA 

Al mismo género de magia se atribuyó que en la iglesia 
de Santo Cristo de Lezo se hallaran varias monedas torcidas 
entre las limosnas allí depositadas el ano 1921. 

En Abadiano recurren también en ciertos casos a esta 
operación mágica, repitiéndola en nueve dias consecutivosA 

Gmnos de sal , de trigo y de enebro en la práctica de la 

magia 

Al mismo círculo de ideas que los casos precedentes 
pertencce el remedio empleado en Tolosa, Urnieta, Andoain 
y Oyarzun para curar ciertas hinchazones o infartos dei 
cuello, llamados gaingilla. Consiste en que el paciente, es¬ 
tando en ayunas, tome en la mano un grano de sal y frote 
con él la parte enferma, formando eruces y díciendo al 
mismo tiempo, sin respirar, este conjuro: 

Gaingillak âira+bederatzi; bederatziak+zortzi; zort- 
ziak+zazpi; zazpiak+sei; seiak+bost; bostak+lau; lauak+ 
+im; iruak+bi; biak+bat : gaingillak egin dezala zirt- 
-zart (los infartos son+nueve; los nueveAocho; los ochoA 
+siete; los sieteAseis; los seis A cinco; los cincoAcuatro; 
los cuatroAtres; los tresAdos; los dosAuno: haga el infarto 
zírt-zart, destrúyase). A estas últimas palabras lanza al 
fuego el grano de sal que al instante crepita, hace zirt-zart. 
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Toma otro grano y repite la operación, siempre acompa- 
nada de la misma fórmula, y así hasta que hayan sido arro¬ 
jados al fuego nueve granos de sal. Esto se ha de hacer en 
nueve dias consecutivosA 

En Bedia y en Cortézubi utilizan los granos de sal para 
curar verrugas; éstas deben ser frotadas con equéllos. Los 
granos empleados en la fricción serán echados al fuego, 
procurando el pacientee alejar-se lo suficiente para no oir 
la crepitación consiguiente. Así se desharán las verrugas 
como se habrá deshecho su imagen, es decir, los granos 
de sal lri . 

En Oyarzun, el que tíene verrugas y las quiere curar, 
toma otros tantos granos de sal. Después dei consabido 
frotamiento, los coloca en un panuelo u otro pano limpio 
juntamente con un ardite (hoy será otra moneda) y los 
deposita en una encrucijada. El viajero que eche su mano 
sobre aquel envoltorio y recoja el ardite allí encerrado, 
adquirirá las verrugas cuyas imágenes iban acompahadas 
por aquella moneda ln . 

«Si tiene usted verrugas en las manos, como las tuve 
yo — me decía en cierta ocasión un labrador de Cortézubi 
(Vizcaya) —, tome usted tantos granos de trigo cuantas 
sean aquéllas, uno para cada arruga, y frótelas con sus cor- 
respondientes granos. Después colocará usted el trigo, de 
que se ha servido, debajo de una piedra, y según vaya allí 
corrompiéndose, se curarán las verrugas de usted indefec- 
tiblemente»A 

En Garayo (Alava) y en Garay (Vizcaya) emplean el 
mismo procedimiento en la curación de verrugas A 

En Llodio el que tiene verrugas ha de colocar debajo 
de una piedra otras tantas bayas de enebro, apartando de 
ellas la vista cuanto le sea posible al efectuar esta operación. 
Después se aleja de allí, diciendo: «verrugas tengo, ver¬ 
rugas vendo, aqui las dejo y yo voy corriendo». Según van 
corrompiéndose las bayas de enebro, se curan las ver¬ 
rugas A 

Para curar verrugas utilizan también en Cortézubi 
manzanas crudas. Parten una manzana en cuatro trozos 
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y frotan con ellos las verrugas. Después colocan aquéllos en 
mia encrueij ada de caminos. Si algun viandante los recoge 
y los come, las verrugas pasarán a sus manos 20 . 

Yerbas, arbustos y árboles en la magia 

Para curar verrugas emplean zumo de juncos en El- 
duayen. Después agregando a éstos vários granos de sal, 
colocan el conjunto debajo de un montón de basura. Cuando 
se hayan corrompido los juncos y disuelto la sal, desapare- 
cerán las verrugas 21 . 

En Bedia liacen con vários juncos un pequeno lio y lo 
colocan debajo de una piedra en un camino donde anda 
mucha gente. Creen que, al pudrirse los juncos desaparecen 
las verrugas 22 . 

Según creencias de Oyarzun, el que tiene verrugas y 
desea curarias, ha de arrancar de la tierra vários juncos 
con las manos que deberá llevar cruzadas por detrás de su 
cuerpo de modo que no pueda ver las plantas en el momento 
de arrancarias. Después ha de pasar los juncos encima de 
las verrugas, trazando cruces y colocarlos, por fin, en la 
chimenea dei hogar para que se sequen pronto; pues, según 
van secándose dichas hierbas, van reduciéndose las verrugas 
que luego desaparecen 23 . 

Para curar la enfermedad cutânea llamada arma 
-{herpe), el paciente debe dar diariamente una vuelta alrede- 
dor de un rosal, en nueve dias consecutivos, diciendo al mismo 
tiempo esta fórmula: arrosa arosakin (arrosa con rosas). 
Con esto desaparece el herpe, según creencias de Andoain 8i , 

Hubo costumbre de llevar a los ninos que sufrían 
arrosa a visitar a la Virgen de la Rosa que se venera en la 
iglesia parroquial de Santa Eufemia de Bermeo. Muchos 
-de los enfermos que assistían aJlí tocaban con un panuelo la 
parte de la imagen correspondiente al miembro enfermo y 
después tocaban éste con la mísma prenda. Esta era luego 
depositada al pie de la Virgen 25 . 

Ignacio Maria Barriola, en sua obra «La medicina po¬ 
pular en el pais vasco», dice: «En Goizueta recogimos esta 
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variante: al filo dei mediodía se colocarán tres personas con 
el nino enfermo, alrededor de un rosal, y empezando con 
la primera campanada, mientras suenan las doce, se pasará 
el nino por tres veces de uno a otro, recitando: «Arrosa 
arrosakin, Arrosa arrosangana, Ama Santa Rosak eraman 
dezala beregana». (La rosa con las rosas, la rosa a las 
rosas, la madre Santa Rosa la lleve consigo). Se termina 
rezando el Credo, acto de fe imprescindible de tantas prác- 
ticas similares en las cuales, ciertamente, es la fe la que 
juega el papel principal» M , 

He aqui una práctica que, para curar hérnias, es 
observada en Amorebieta en la noche dei 23 al 24 de Junio 
en un robledal situado junto a la ermita de San Juan. 
Deben actuar dos hermanos que sean seguidos y dei mismo 
vientre. Hienden con hacha el tronco de un roble y, me¬ 
diante una cuna, logran mantener separadas las dos partes 
resultantes. La hendidura es la imagen de la hemia, Cuando 
empiezan a sonar las doce de medianoche, uno de los her¬ 
manos toma en sus brazos al hernioso y pasándolo por la 
hendidura mientras dice eutsi anaiye (tómalo, hermano), 
lo entrega en los brazos dei otro. Este lo recibe, diciendo 
akatzu, anaiye (dámalo, hermano), e inmediatamente lo de- 
vuelve al primero por la parte de afuera (no por la hen¬ 
didura) y por su clerecha, diciendo eutsi , anaiye. Aquél lo 
recibe contestando ekatzu, anaiye. Se hace esta operación 
tres veces durante el toque de las doce. Dejan colgada dei 
roble la camisa dei enfermo y vuelven a juntar las dos 
partes dei árbol separadas por la hendidura y las atan con 
cuerdas. Si el roble sigue con vida, el enfermo curará; en 
caso contrario, no tiene remedío la enfermedad 27 , 

En Sara hacen esta operación tres indivíduos llamados 
Juan Bautista. Reunidos junto a un roble encorvado, pasan 
en sus manos al hernioso tres veces entre el primero y se¬ 
gundo toque de las 12 de la noche, víspera de San Juan, 
mientras dicen: «to Batista » (tenle Bautista); akar, Batista 
(dámelo, Bautista); to, Batista; akar, Batista». No debe 
ser anunciada la operación, a fin de que no se enteren los 
espíritus malignos que podrían hacerla fracasar. Un hijo 
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dei caserío Arberua fué objeto de esta operación en el 
robledal de Bermeta. Mi informante de Ibarsoro-behere 
aseguró que un sobrino suyo se euró empleando este proce- 
dimiento. 

En Larraun, según Azkue, intervienen dos Juanes, El 
prímero dice: Juanek uzten zaitu (Juan os deja). El otro, 
recibiendo al hemioso, dice Juanek artzen zaitu (Juan os 
recibe). En Ulzama son tres Juanes: emplean las fórmulas 
to, Juan; Ar zak, Juan y tori, Juan que significan «tenlo, 
Juan». En Ochandiano son dos hermanos gemelos llamados 
Juan y Pedro. Esta costumbre es conocida igualmente en 
Urbina (Alava), Aezcoa, Roncai, Donazaharre y en Barcus. 
En ésta última Iocalidad la fórmula era, to, Yohane: aharmk, 
Yohane 28 . 

Estas creencias sobre la virtud curativa atribuída, 
tanto al roble, como- a la noche de San Juan y a los indiví¬ 
duos de nombre Juan, pertenecen al fondo temático indo- 
-europeo, que logró alcanzar una gran extensión en el mundo 
antiguo 2Õ . 

Al mismo círculo de ideas pertenece la siguiente prác- 
ticá observada en Sara. Cuando una herida se infecta, se 
dice de ella: ure ta suak artua (atacada por el agua y por 
el fuego). En tal caso se hace hervir agua en un puchero 
de barro donde se hayan introducido previamente siete o 
nueve guijarros. Se vacía el puchero, derramando su con- 
tenido en una caldera y dej ando aquél boca abajo en este 
recipiente, de suerte que cubra los guijarros. Sobre el pu¬ 
chero se colocan tijeras en cruz o abiertas; sobre estas, dos 
ramitas de laurel, también formando cruz; sobre el laurel, 
un peine; sobre éste, el miembro herido. Si el agua se 
retira, introduciéndose espontáneamente en el puchero, es 
que se retira la causa de la infección y ésta se curará. 

En Oyarzun emplean este procedimiento para infeccio- 
nes e hinchazones que vienen, según dicen, dei mareo. In- 
troducen en el puchero cinco piedras blancas y cinco hojas 
de laurel. Se repite la operación varias veces, en número 
impar. 

En Lizarza practican lo mismo; pero sin piedras. 


En un caso que cita D. Ignacio Maria Barriola, el re* 
medio de la herida «mareada» se hace en forma análoga; 
pero utilizando tres hojas de laurel y doce piedras blancas 
y poniendo sobre el puchero una tijera, un cuchillo y un 
peine cruzados. El miembro herido se mantiene sobre el 
puchero cubierto con un trapo durante diez minutos. «Si la 
herida estuviese «mareada», el puchero le «traga» el agua 
de la cazuela, y el vaho atrae el «pasmo» !U) . 

Había en Ereno un indivíduo que padecia una enfer- 
medad cardíaca. Consultada una curandera y adivinadora 
(en vasc. astue) de Mundaca, ésta ordenó que matasen dos 
gallinas. Arranco el corazón a una de ellas y después de 
acribillarlo a alfilerazos, lo enterro, asegurando que al 
pudrirse el corazón de la gallina, se acabaria la enfermedad 
dei cardíaco 31 . 

La dentición de los ninos se provoca, conforme a la 
idea mágica, con llevar pendientes dei cuello dientes de 
erizo (Llodio) o de gato montês (Larrabezúa) o un diente 
de caballo (Bedia) S2 . 

A ciertas operacíones simbólicas es atribuída influencia 
eficaz, conforme a la idea mágica. Para provocar la lluvia, 
en tiempo de sequía, mojan, en algunos pueblos, la ímagen 
de un santo, asperjándola con agua o introduciéndola en 
un pozo. Iíechos de esta clase hemos podido registrar en 
Atáun, en Alsasua, en Astigarraga, etc. 

Para senalar a dónde debe orientar su filio el rayo 
(supuesta çeraunia o hacha de piedra) y evitar que caiga 
sobre una casa, colocan en el portal, durante la tempestad, 
una hacha con el filo dirigido hacia arriba, según informes 
de Manaria, Llodio, Urrialdo, Nafarrete, Eluduayen, Ataun, 
etc. Esta costumbre, que ha logrado tener gran aceptaciÓn 
en el pueblo vasco en tiempos antiguos y que estuvo exten- 
dida en muchos paises de Europa, todavia vive en algunas 
aldeas animada por el espíritu de magia. 

El mismo espíritu puede ser fácilmente reconocido en 
ciertas prácticas utilizadas en casos de distensión muscular. 
Se coloca un trapo sobre el miembro lesionado o enfermo. 
El trapo representa a dicho miembro. Si éste es una piema, 
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se coloca sobre ella un calcetín, a fin de que la representa- 
ción sea más perfecta. Con una aguja, en la cual va enhe- 
brada un hilo sin nudo, el que hace de mago atraviesa varias 
veces la tela haciendo ademán de coseria. Entre tanto reza 
el «Padre nuestro» en orden invertido. En Maruri recitan 
esta fórmula: «Zain tiratu / Zain wrratu / Zana bere toUm 
sarlu » (Nervio estirado, nervio desgarrado, métase en su 
sitio el nervio). Guemica, Ajanguiz, Maruri, Guerricaiz y 
Bedia forman uno de los focos de esta costumbre en nuestro 
país. 

En la noche dei 28 de Junio, víspera de San Juan, se 
observan diversas prácticas inspiradas en creencias mágicas. 
Tal la costumbre de quemar gavillas de paja en piezas de 
cultivo esperando que esa combustión provocará la de los 
enemigos de los sembrados. En Larrabezúa llevan una ga- 
villa encendida por las heredades, cantando Gure soloan 
lapurrik ez / Badago bere erre beüez / Pistiek, za/poah, su- 
geak erre, erre J Eta peste txarrak, erre, erre . (En nuestra 
heredad ladrones no / Si los hay, sean quemados / Las 
fieras, los sapos, las culebras sean quemados, quemados / Y 
las malas pestes sean quemadas, quemadas). Semejante a 
ésta es la costumbre que aún se conserva en Amorebieta 
y Oyarzun. 

Finalmente he aqui una costumbre, considerada como 
pantomina de inspiración mágica, que he descrito en un 
trabajo publicado el ano 1947 bajo el título de «Calandrier 
traditionel de Sare» (IKVSKA, n.° 3). En Sara hacen una 
fogata la noche de la víspera de San Juan delante de cada 
casa o en una ecrucijada de caminos. Los vecinos, formando 
fila, andan alrededor dei fuego, teniendo éste a su derecha, 
y rezan al mismo tiempo un rosário. Esta costumbre, exten- 
dida en todo el dominio indo-europeo, moviliza la fuerza 
mágica que ha de hacer que el sol prosiga su curso anual 
(Leopold von Schroeder, Arische Religion, II, pág. 339. 
Leipzig, 1923). 

Tales son los casos más tipicos, a mi juicio, de la 
magia entre los vascos. 
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FOLCLORE AFRICANO 
O FOLCLORE FACTOR SOCIAL INDÍGENA 

por JOSÉ REDINHA 


1~ INTRODUÇÃO 

2- GENERALIDADES 1)0 FOLCLORE ANGOLANO 

3- ASPECTOS SOCIAIS EM ESPECIAL DO FOL¬ 
CLORE ANGOLANO 

A —Folcltm do Trabalho 
B —Folclore Didâoim 
C —Foldon Recreativo 
D — Folclm Re,Unionw 

4- CONCLUSÃO 


1-INTRODUÇÃO 


Não há dúvida de que o folclore é tanto mais um factor 
sociológico quanto mais primária for a organização social 
a que ele corresponda. 

Daí o título destas páginas, «0 FOLCLORE FACTOR 
SOCIAL INDÍGENA», como reforço daquele pensamento. 
De outro modo, poderia parecer pleonástico, uma vez que 
folclore é, implicitamente, um factor social, e aliás muítís- 
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simo importante. Folclore factor social é também uma ex¬ 
pressão contra a rotina do critério vulgar, sob o qual é 
geralmente encarado o folclore indígena angolano. 

Via de regra, ele é visto e tido como manifestação lite¬ 
rária e artística, como simples expressão de costumes tra¬ 
dicionais, de cantares e de músicas, conceito este que o cir¬ 
cunscreve a um campo restrito, espectacular e exótico, remi¬ 
niscência histórica, evocadora duma páleo-África bárbara 
e primeva. 

Sem que se possa contestar a estes aspectos e costumes 
um interesse e valor próprios, afirme-se no entanto, e é essa 
a nossa tese, que eles não 1 passam, ora de efeitos ora de mo¬ 
tores, de causas internas profundas e complexas, de impor¬ 
tante significado humano individual e social. 

Resumidamente embora, por mais não ser possível de 
momento, vamos apresentar alguns exemplos extraídos di- 
rectamente de factos observados na vida indígena de todos 
os dias. 


2-GENERALIDADES DO FOLCLORE 
ANGOLANO 

Em grandes linhas, o folclore angolano reparte-se por 
três sectores principais: Folclore de caçadores, de agricul¬ 
tores e de pastores. O dos caçadores é o mais extenso, e 
cultivam-no', particularmente, Ganguelas, Quiocos, Luimbes, 
Luenas e outros. Caracteriza-o um vasto fabulário, inspi¬ 
rado na vida dos animais selvagens e nas suas relações com 
os homens, t seu principal domínio o Nordeste e o Centro 
Angolano, embora se estenda a toda a Província, associado 
ao folclore dos agricultores. Pode classificar-se este con¬ 
junto como um folclore banto de matriarcado, tendo a 
máscara por insígnia da sua personificação metafísica. 

O sector folclórico mais restrito é o dos criadores, o 
qual toma a sua fisionomia mais típica no Sudoeste angolano. 
Ai, encontramos uma verdadeira comunidade de homens 


e de bois, evocadora duma velha civilização camítica oriental, 
agora bantuizada, onde o boi de longos chifres é ainda divi¬ 
nizado na procissão do boi votivo Geroa, do ritualismo pas¬ 
toral dos Herreros, e onde a pele do boi negro é mortalha 
de sobas, não raro sepultados no centro dos currais. 

À margem destas grandes divisões, os diversos grupos 
étnicos mantêm o seu folclore histórico-lendário, evocador 
dum passado remoto: No Congo, recorda Nimi ia Luqueni 
e a sua descida do Norte à frente dos seus Bacongos. No Bié, 
perpectua os nomes da princesa Cahanda e do caçador 
Yivie, fundadores da tribo biena. Na Lunda, Ilunga e Luegi, 
os iniciadores do vasto império dos famosos Muatianvuas. 
Nos Canguelas, a matriarca Canganguela ancestre daqueles 
povos. No Huembe, os heróis fundadores do lendário Estado 
de Matapam, e as audácias de Zimbo e dos seus Jagas de 
guerra. 

A estas histórias legendárias sobrepõem-se, finalmente, 
um património comum de mitos, contos, adágios, provérbios, 
adivinhações, superstições, coreografias, cantos, músicas, 
festividades, jogos e ritos. O folclore oral constitui uma ver¬ 
dadeira literatura bem capaz de se impor, se lhe não faltasse 
o veículo próprio de propagação circulante que é a palavra 
escrita. Este folclore é recreativo e didáctico, revelando-nos 
o teólogo negro como um pesquisador atormentado, no des¬ 
linde dos mesmos altos enigmas, que prenderam a atenção 
dos homens de todas as civilizações. Narrativo, descritivo, 
recitado, a bem dizer rezado, este folclore passa muitas vezes 
à onomatopéia, arrastando por essa tendência inata do ritmo 
tão inserida na alma do africano. 

Indissolúveis aliados da dança são os cantos e as mú¬ 
sicas, traduções cromáticas dum modo de sentir, que têm 
por matriz o próprio. temperamento do povo, e nele actuam, 
por sua vez, como fortes estimulantes físicos e psicológicos, 
conforme teremos ocasião de observar, 

As danças indígenas angolanas são ricas de significação: 
Exprimem alegria e dor, paz e guerra, afectividade e des¬ 
dém, submissão e desafio. Baila-se por amenidade e por 
fúria, por comprazer e obrigação. Pela dança, ora expende 
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ora cobra o indígena os mais variados estados de alma. Não 
faltam danças mímicas, espécie de linguagem coreográfica, 
na comunicação ritualista do homem com o sobrenatural. 

Na sua correlação com as danças tomam particular 
importância as máscaras e os instrumentos musicais. A más¬ 
cara, no folclore angolano, representa a sua metafísica. É a 
face do outro... a evocação dos espíritos. Transcende os 
objectivos de momento, motivo por que a assinalamos apenas, 
sem mais nos preocuparmos com ela. 

Relativamente ao equipamento musical encontra-se ele 
representado por diversos modelos de tambores, de percus¬ 
são e por um vibratório, a puita, que evoca, no seu bramido, 
os antigos e temerosos arraiais das irrequietas hordes dos 
Jagas. Encontram-se pianos de mão ou quissmjis, monocór- 
dios e arcos sonoros, trompas, sinos duplos, reco-recos, xilo¬ 
fones direitos e curvos, em especial nos Bangalas, Libolos e 
Bienos. Nos Bailundos e Elendes registam-se flautas sem 
chaves, e nos Banctubas ocarinas de chifre e de barro cozido 
do antigo uso de pastores. Espécie de violinos e chocalhos 
são muito vulgares e usam-se cabaças aerofónicas entre os 
Bacongos da Lunda. 

Os Mahungos, das florestas do Encoje, manejam um 
instrumento que entremeia entre a harpa e a viola, e asse¬ 
melha-se a esta um outro, registado no canto Sueste, no | 
Guando e no qual os Mucussos expandem a sua arte musical, 
vibrando-lhe as cordas de crinas de girafa. 

De todos estes instrumentos, o mais africano é o tam¬ 
bor. ffi também o mais querido. É a fonte de ritmo, a alma 
do batuque. Ele é a voz da própria África, é o instrumento 
social, por excelência, do povo africano. Segue-se-lhe nesta f 
ordem de importância o quissanje, ou piano de mão. É um í 
instrumento colectivo e individual. É a canção da comuni¬ 
dade angolana e da sua epopeia, na longa peregrinação da 
história. Encabeçou as caravanas dos Bienos às águas do 
Niassa, e aos velhos mercados de Catanga, a Garanganja I 
dos antigos portugueses; viajou com os Quiocos desde a 
Lunda até Luanda e Benguela, mercadejando marfim e 
borracha; a tocar qummje levaram os Bangalas o sal-gema 


das suas minas do Cuango, a afastados pontos da África 
Austro-Central. 

À quissanje, choram os próprios Boximanes o seu des¬ 
terro do deserto. A quissanje é o instrumento das planuras 
sem fundo da grande peneplanície africana, da qual Angola 
comparticipa com a sua vasta superfície, uniforme e rectan- 
gular— -assaz comparável no recorte à forma da própria 
quissanje . 

No polo oposto do tambor encontramos o monocórdio. 
Quanto aquele é colectivo, é este idividual. 0 monocórdio é o 
lamento, a confissão, a evasão da alma. Monocordíar é, a 
bem dizer, um modo de monologar, de «falar com os seus 
botões», como se diz, no mundo dos homens vestidos. 

É agente da música íntima. As mulheres do Huambo e 
os Balubas da Lunda dedilham pequenos monocórdios firma¬ 
dos entre os dentes, com a boca por caixa de ressonância. 
Usam-nos a sós, com os seus sonhos, como excitante sexual, 


3 — ALGUNS ASPECTOS SOCIAIS EM ESPECIAL 
DO FOLCLORE ANGOLANO 

Seriam muitas as categorias de folclore possíveis de es¬ 
tabelecer, e, entre elas, tomariam evidente lugar um folclore 
jurídico, ontológico, cosmogónico e outros. 

_ Limitar-nos-emos, no entanto, a alguns aspectos folclo- 
íísticos relacionados com o trabalho, a didáctica, a recreação 
e a religião. 

A -FOLCLORE DO TRABALHO 

Compreende os cantares, músicas e movimentos rítmi¬ 
cos, associados às actividades humanas. É sua função ame- 
nisar as tarefas, ritmar o exercício das profissões, atenuar 
o esforço penoso do trabalho e abstrair a monotonia das 
grandes caminhadas das regiões savânicas. 
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Tão adaptadas e ajustadas decorrem as cadências, can¬ 
tares e gestos às diversas modalidades, a bem dizer à bio- 
mecânica dos movimentos, que constituem uma verdadeira 
psico-técnica do trabalho, facto altamente comprovativo da 
importância do folclore na sua fisiologia. Este sincronismo 
ritmo-dinâmico, nos seus aspectos mais típicos, transforma 
num jogo de ferramentas, alfaias e utensílios o esquema 
dc trabalho, amortecendo o seu esforço, excitando a sua 
acção, melhorando o seu rendimento. 

Nas grandes caminhadas, é a música que regula o passo 
e estimula a marcha. Nesta luta contra o espaço e o tempo, 
as músicas e os cantares actuam, psicologicamente, por uma 
clivagem entre aqueles dois factores, deixando ao corpo ven¬ 
cer o espaço, enquanto a música mata o tempo, t a já citada 
quissanje o instrumento de regra. Ela é uma morfina das 
distâncias africanas... o logro das milhas geográficas... 
Seriam, aliás, tantos os exemplos, quão pouco é o tempo para 
os enunciar. 

B -FOLCLORE DIDÁCTICO 

t este, um sector mais conhecido, através das histórias, 
mitografias, contos, lendas, fábulas e provérbios já recolhi¬ 
dos. A sua acção instrutiva e educativa, de acentuado valor 
moral e cívico, embrenha-se num domínio de pura curiosi¬ 
dade científica, embora empírica, quanto ao conhecimento, 
e específica quanto aos métodos. 

O professor é o velho, o grande arquivista da história 
e da experiência. A repetição é regra, pois ele sabe que ela 
é um processo didáctico, para mais num sistema pedagógico 
primário, ausente do recurso da escrita. 

Da importância do folclore didáctico, para mais num 
sistema pedagógico primário, ausente do recurso da escrita. 

Da importância do folclore didáctico, dará expressivo 
exemplo o facto incontestado de ser mais culto o indígena 
de regime tribal regular que o seu patrício evoluído com 
instrução escolar primária do programa ocidental. Seja que 
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a didáctica indígena tem capacidade para demonstrar que a 
escrita, em si mesma, não pode conferir a uma cultura um 
grau de superioridade absoluta. 

C- FOLCLORE RECREATIVO 

Tome-se apenas o mais banal aspecto: O batuque indí¬ 
gena—rodando para a direita, na crença de que assim se 
sincroniza com a mecânica celeste. 

O batuque e a sua música estuante de compasso rigo¬ 
roso, rítmico e vital como o pulsar do sangue, é um elan 
físico, um frenesi dos nervos, uma gana de viver... Ele está 
realmente na base dum curioso fenómeno psico-fisiológico 
de importante função na vida destes povos, e que é o de agir 
nos indivíduos como um estimulante erótico, regular. A sen¬ 
sibilidade indígena é, sem dúvida, ritmo-sensível. Não é 
realmente na perfeição morfológica, somática, mas antes na 
graça rítmica que os homens encontram o encanto das mu¬ 
lheres e a via da sua atracção. Numa África estruturalmente 
rítmica, o fenómeno amoroso não poderia, decerto, sub¬ 
trair-se à regra geral. O facto merece registo pela interfe¬ 
rência na vida sexual indígena, e pelos aspectos morais e 
sociológicos que aquela lei condiciona. 

O folclore recreativo excede então, largamente, o âm¬ 
bito da simples diversão, para atingir outros e importantes 
sectores. 

D -FOLCLORE RELIGIOSO 

Os recitativos, danças, cantares e músicas cooperam, 
largamente, no folclore religioso, desde as práticas cultuais, 
às propiciatórias, curativas, funerais e ritualistas. 

O ritmo intenso, a percussão estrepitosa colaboram na 
patética ritualista e nos altos estados emocionais da vida 
indígena. Num rufo trovejante de tambores se afoga o 
grito do jovem, submetido à operação circuncidatória, e sob 
rufos frenéticos se efectua o juramento do indivíduo circun- 
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cidado, aos mistérios secretos da iniciação que o sagrou 
bomem. 

Toda a importância do folclore na vida religiosa se re¬ 
sume, aliás, numa frase incontestável: na África não há 
rito sem ritmo. 


4 — CONCLUSÕES 

Parece pois que, conforme se enunciou na introdução 
destas notas, para além dos esquemas coreográficos e das 
vibrações corais e instrumentais folclóricas, fenómenos mais 
profundos se revelam. Esse campo não é já do domínio do 
artista, do literato, ou mesmo do etnógrafo. O acesso aí, 
pertence ao antrop ologi s ta, especialmente ao sociólogo, e a 
devassa dos seus íntimos aspectos é assunto da psico-socio- 
logia. 

É, pois, evidente a importância do folclore no trabalho, 
na instrução- e educação natural, na recreação e no sector 
religioso. Os diversos exemplos apresentados revelam-no 
como fonte de energia física no trabalho-, e como factor ame- 
nizante no esforço penoso. É um agente de cultura, de 
alegria, de saúde, porventura de natalidade, na medida em 
que o ritmo dinâmico e a coreografia se revelam agentes 
psico-fisiológicos, estimulantes da vida afectiva. A estas 
propriedades acrescente-se a sua capacidade como elemento 
de educação cívica, moral e espiritual, e uma vasta actuação 
de natureza lúdica benéfica, quanto ao orgânico e ao psíquico. 

0 folclore angolano oferece, sem dúvida, uma impor¬ 
tante faceta aos estudos sociológicos, pelas elevadas funções 
que desempenha na vida do homem e da comunidade 
indígena. 

; Ele exi 5 e > Mmente, medidas efectivas, tendentes não 
so a protegê-lo como também a exortá-lo. 


LA BRUJERÍA EN EL PAÍS VASCO 

por JOSÉ BERRUEZO 


Vamos —amigo lector—como las brujas de Macbeth 
a lanzarnos, a través de la niebla y dei aire impuro, hacia 
una zona dei tiempo pasado que, siendo muy amplia, de 
dimensiones casi universales y siendo anecdóticamente muy 
conocida pues la literatura brujeril y demonográfica es 
harto copiosa, no ha sido suficientemente explorada desde 
un punto de vista crítico; sin la pasión deformadora que 
los coetâneos dei hecho pusieron en sus libros y sin la 
carga de fantasia que los escritores românticos ímprimieron 
a los suyos. 

El tema, como digo, es amplio-, amplísímo, como un 
tenebroso occeano sin limites, y tal vez por ello carecemos 
aún de esa Historia Universal de la Brujería que, estu- 
diando comparativamente el fenómeno, estableciendo para¬ 
lelismos y buscando coincidências, penetre en el mistério 
—y nos lleve hasta su origen — de aquellas practícas a que 
no solo nuestros antepasados vascongados sino los antepa- 
sados de la humanidad actual se entregaron hasta bien 
entrados los anos dei siglo XVIII. Porque la brujería no 
es exclusiva de nuestro país —su «clásica tierra» en el 
sentir de Menedez Pelayo —ni de Espana. Es europea y 
mundial, posterior y anterior al Cristianismo, con carac- 
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téres históricos y formas rituales semej antes y aún idên¬ 
ticas en todos los tiempos y en todas las latitudes: las 
brujas de Tesalia, de que nos habla Apuleyo, se untaban 
con los mismos ungüentos que las sorguinas de Fuenter- j 

rabia, y las dei Mejico precortesiano volaban a sus aque- 
larres antes de que Colón llegase a América, en las mismas ; 
escobas que sus congéneres de Zugarramurdi. I 

Sospecho que para poder llegar al núcleo dei fenómeno 
brujistico, especialmente en nuestro país, hay que minimi¬ 
zar su importância real, buscando su encaje en causas logi¬ 
camente explicables de acuerdo con la mentalidad dei ele¬ 
mento rural de los siglos XV, XVI y XVII, y precindiendo 
desde luego de su traducción en los procesos — cuando 
menos en gran parte de aquella prosa curialesca—y de j 

toda — con raras excepciones — la literatura jurisprudente, } 

informativa o de entretenimiento a que dieron lugar. Y no f 
olvidemos tampoco que a veces la Etnografia más que lle- 
varnos a la raiz dei hecho histórico nos aparta de él envol- j 
viendo en el tupido follaje de practicas y supersticiones 
que el tiempo modifico y deformo, I 

Pero antes de llegar a conclusiones o a supuestos en j 
los que aventurará una discutible explicación simplista de 
la brujería vasca, hagamos una excursión a través de la 1 
misma sirviendonos, con las necesarias cautelas, de esos 
elementos históricos y folkloricos en aquella parte y dosís f 
que son utilizables para nuestro objeto: 

Sobre la puerta dei caserío, la flor dei cardo con | 
su rubia pelambrera que el cierzo despeina y esparce, trae 
hasta nuestros dias el recuerdo de practicas supersticiosas 
enraizadas desde antiguo en el alma dei campesino vasco. f 

La flor dei cardo por su morfologia es un simbolo solar I 

-el maestro Barandiaran habla de ello ampliamente en f 

su «Paletnografía vasca» — amuleto contra las tinieblas I 

encubrídoras de los maios espíritus, «vade retro» contra las ! 
volanderas sorguinas, emblema de luz contra «Juan Gorri», I 
el Senor de la Noche... 

Así fue hace doscientos, trescientos y más anos. A pi, 
pese a la electricidad, al motor y a la Prensa, sigue hoy f 


testimoniando la existência de almas sencillas depositarias 
de aquella antigua ingenuidad que hizo posible el episodio 
de las brujas vascongadas con su cortejo de aquelarres, 
encantamientos, malefícios, escobas y ungüentos solo exis¬ 
tentes en la imaginación de unas gentes ignaras... 'aunque 
tal fantasia cobrase a veces cuerpo de monstruosa realidad 
en los folios de los procesos. Porque, aunque parezca una 
paradoja, la brujería—-sugestivo tema que en pleno siglo 
romântico los Araquistain, Goizueta y Arana tejiesen el 
argumento de sus leyendas — fue aqui una realidad tan 
irreal que los investigadores de hoy, al adentrarse en el 
estúdio de aquel fenómeno, sienten la misma perplejidad 
que ante la desproporción dei medio humano y el trasfondo 
psicológico dei hecho debío sentir el inquisidor don Alonso 
Salazar, espíritu avispado, superior a su signo, a la vista 
de las declaraciones de los supuestos brujos de Zugarra- 
murdi en el Proceso de Logrono dei que era juez. 

Pero antes de seguir adelante debo precisar algunos 
conceptos: He hablado de brujos y brujas, y los brujos y 
brujas existieron, fueron hombres y mujeres de carne y 
hueso quienes ni ante el horror dei tormento dejaban de 
proclamar esa su condicion u oficio; tipos anormales — his¬ 
téricos para la Psicopatia moderna—pasto de las llamas 
a manos de un De Lancre tan «caso patológico» como las 
mismas soguinas. 

He elogiado la credulidad dei pueblo por ser expresiva 
de un espíritu simple, esto es sencillo, determinante de 
una buena fe siempre abierta a todo lo que por razón no 
puede comprender, espíritu que en su dia hizo posible el 
eco popular y también el aspecto legal — llamarémosle 
culto — de la brujería, ya que como sagazmente escribió 
el P. Feijóo: «en matéria de hechicerias [...] se propagan 
las fábulas dei Vulgo a los Escritores y de los Escritores 
al Vulgo, trasladandose a los libros lo que fingen los vul¬ 
gares y después creen los vulgares lo que hablan en los 
libros. De este modo la fábula, que nacíó en el rincón de 
una aldea, viene a ocupar todo el âmbito dei mundo». (Tea¬ 
tro Crítico, t. 2." discurso 5.°). 


Pero esa fábula—fábula dramática—de la brujería 
tuvo sus protagonistas de carne y hueso: Si repasamos la ! 

larga nóminade los supuestos brujos y brujas que salieron ! 

en el Auto de Fé de Logrono el 6 y 7 de noviembre de 1610, 
si nos fijamos en los que fueron encausados en Ceberio 
en 1558, en los de los procesos navarros de 1507, 1525 y 
1527 o en los reos dei de Fuenterrabía en mayo de 1611, 
el ultimo que hubo en el país, veremos que su condición 
social es ínfima, que todos procedian de una zona rural | 

carente en aquellos siglos de la más elemental instrucción 
y, dada la tardia cristianización de estas tierras, viviendo I 

en un medio ambiente religioso en el que la fe relativa- { 

mente nueva estaba entreverada de viejas practicas super- 
ticiosas. í 

Este fue — ancianas y ninos, mujeres en una gran pro- | 

porción —el material humano dei que se surtia la brujería 
vascongada. Sobre él, con un retraso de casi un siglo en f 

relación con otros paises de Europa, iba a proyectar el | 

Santo Oficio su aparato legal; pero antes—y ello acentua, f 

minimizando su trascendencia social, el loealismo dei he- f 

cho—las autoridades civiles estimuladas por odios perso- 
nales y rivalidades vecinales, como se desprende de la lee- 
tura de los procesos, dictaron sus providencias las más de j 
las veces ineficaces. | 

Tenemos un documento que, probatorio de la existência I 

de brujos y brujas, conventículos y aquelarres en Guipuz- 
coa, evidencia la lenidad con que aqui procedian los alcaides I 
ordinários, esto es la polícia y los jueces de la época, con los | 
notados de practicas hechiceriles: Es la Real Cédula dada 
en Valladolid el 15 de agosto de 1466 por Enrique IV de I 

Castilla y que se conseva en el Archivo General de Guipúz- | 

coa (Secc. 3, neg.° 8. leg.° 3). -r 

Por ella sabemos que en esa primera mitad dei siglo 
XV había aqui hombres y mujeres «que se llaman bruxos 
e xorguinos» de los que es publica voz y fama—e incluso 
algunos lo confesaron — que malefician a persona y cosas, 
que se dan al diablo< renegando de Nuestro Seíior y de su 
Santa Madre y de su Santa Fe, y que esos malefícios «se 


facen de noche e en logares apartados e muy escondidos 
e encubiertamente». 

También por este instrumento legal sabemos que las 
autoridades locales «comunmente son negligentes e remisos» 
y «que non han fecho nin facen complimiento de justicia 
en sus vecinos... algunos por verguenda e miedo e otros 
por parenteria e amistades e aficiones e otros porque non 
querian proceder sin querellantes». 

Pero además hay un inciso en la Real Cédula digno de 
atención: es aquel en que se declara que «algunas perso- 
nas —que hay que suponer serían de calidad—se oponen 
a le persecución de las sorguinas diciendo que los malefí¬ 
cios, xorguinns e bruxas non se nombran nin se contienen 
en los capítulos e ordenanças e cuadernos de la Hermandat 
e que seria dano extender a ello los dichos capítulos e orde¬ 
nanças e cuadernos»! 

Efectivamente ni en las Ordenanzas de 1375 ni en las 
de 1453, pese a ser un completo Código Penal dado para 
acabar con el desorden y la anarquia creados aqui por las 
luchas banderizas se hace alusión alguna a los delitos de 
brujeria y demonolatria, lo que en cierta manera pone 
un limite cronológico al hecho. 

Si consideramos con critério de jurista las reservas 
que en la Real Cédula se insertan entramos en vehementes 
sospechas de que el partidismo medieval que' aqui llega a 
extremos de inusitada violência, pudo conseguir de Enri¬ 
que IV la firma de ese instrumento que da estado legal a la 
brujeria, haciendo de golpe cobrar importância social a lo 
que, a juzgar por la falta de sanción no sonsignada en el 
primer Código Penal que tuvo Guipúzcoa, puso ser un acon¬ 
tecer local tacitamente admitido durante mucho tiempo o 
esporádicas actividades personales de difícil estímacion de- 
lictuosa. 

No quiero decír con esto que no existiesen aqui brujos 
y brujas entendiendo por tales los agentes de practicas 
hechiceriles, con anterioridad a la época que tenemos his¬ 
toricamente documentada: Quienes se han ocupado dei tema 
— Francisque Michel, Philippe Veyrin, Roodney Gallop, 
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Caro Baroja—tratan de hallar un puente que una la bru- 
jeria moderna, esto es la de los siglos XVI y XVII con 
la hechicería clásica, yá que existe coincidência en practicas 
de una y otra, como existen coincidências liturgicas en las j 
más dispares religiones. La hechicería y la magia son mucho 
más antiguas — se remontan a siglos antes de Jesuscristo— 
y algunas de sus formulas y supersticiones perduran hasta I 
nuestros dias, ; 

El aojamiento, la fascinologia, la suerte, son aspectos ; 
de la hechicería que tambien se encuentran alrededor de los 
aquelarres. Para la etimologia de sorguina se da «sors- 
-eguin», esto es hacer suerte o echar la suerte; agorería 
que define en vasco el nombre de bruja y existió aqui y 
fuera de aqui como practica casi universal. (Las «sortes» 
eran en Roma unas varitas de encina en cada una de las l 

cuales iba escrito un oráculo o respuehta de la diosa Por- j 

tuna, Un nino las mezclaba y a petición dei invocante sacaba 
una de ellas. Esto es hacía de «sors-eguin», de sorguino 
o echador de la suerte.) f 

Caro Baroja dice que el pueblo euskeldun allá por los 
siglos II y III de J. C. era muy dado a las artes mágicas, 
siendo conocidos los vascones en vastos territórios dei Im- í 
perio Romano como hábiles augures. 

Tenemos además aqui el problema de los gentiles — el 
campesino aún llama a los dolmenes «gentil-arri»: — «pie- 
dra de gentiles» — coexistentes en el pais con los nuevos 
cristianos. Es posible que aquellos grupos de paganos \ 

conociesen las practicas druidicas cuya, llemémosle liturgia, f 

«perdido el sentido profundo de los símbolos» como escribe f 

Marques Riviere, se da en los aquelarres, sin que esto quiera f 

decir que exista una linea de continuidad látrica que una ' 

los viejos ritos naturalistas con las practicas supersticiosas f 

cuya Edad de Oro fué aqui el siglo XVII, el de los grandes j 

procesos de De Lancre y de Logrono. 

Aqui existieron, como en todos los paises de Europa, 
a lo largo de la Edad Media las artes mágicas y de ellas I 

se llegó a hacer arma en las terribles luchas banderizas: 1 

Lope Garcia de Salazar cuenta que Martin Ruiz de Aran- i 


cibia fue muerto emponzonado con hierbas por sus parientes 
durante las luchas fratricidas dei siglo XV. 

Hay pues desde los más remotos tiempos un perma¬ 
nente ejercicio de la hechicería —aojamiento, ligamen, 
concitación de tempestades, danos en las cosechas e en los 
ganados, asesinatos, profanaciones — que se prolonga a tra¬ 
ves de los siglos hasta el momento en que las leyes penales 
convierten en figura de delito punible perfectamente defi¬ 
nido aquello que a los ojos dei vulgo era lo que el Marques 
de Santillana llamaba «cosa de admiración», manifestación 
misteriosa de cuanto en un clima de ignorância y de miedo 
se estimaba sobrenatural o preternatural. 

Y cuando con el tiempo se va más lejos, estableciendo 
la distincion entre delito civil y delito religioso, entre cri- 
men y heregía, es cuando la hechicería, y la brujería como 
una de sus manifestaciones más groseras, reciben el golpe 
de gracia. Terminante es a este respecto la Bula de Gre- 
gorio XV que en 1623, establece: «Cuando se pruebe que 
alguien ha hecho pacto con el Diablo y que por malefício 
o sortilégio ha danado a una o varias personas de forma 
que ese sortilégio cause la muerte, aún siendo su primer 
crimen, sea entregado al brazo secular y sufra el castigo 
que merece». 

Pero para llegar a esta distinción de campos entre 
la heregía y el crimen, hubo de superarse todo un denso 
cuerpo de doctrina, toda una mentalidad universal, apeada 
desde el siglo XV en aquella afirmación preceptiva y conmi- 
natoria de Sprenger en su «Malleus Maleficarum» — libro 
que sento jurisprudência contra las brujas europeas —de 
que «ad exterminium Maleficarum Ecclesia ex divino obli- 
gatur, proecepto nempe: Maléficos non patieris vivere» — 
(«Para la Iglesia la exterminación de las brujas es de 
precepto divino, porque Dios lo ha dicho en el Exodo 
(cap. 22): no dejes vivir a los brujos»). 

La frenética persecucíón a que se entrego De Lancre 
en Laburdi es un caso típico y trágico de a que extremos 
llega el hombre —aún un hombre culto como él lo era— 
cuando la pasión se sobrepone a la razón, cuando — rozando 



y aún cayendo en el satanismo que paradogicamente van 
a combatir—se consideran instrumentos de la providencia 
divina al servicio de la religion o de la sociedad. «Hemos 
sido constituídos por Dios — escribirá el mismo De Lancre 
en su «Incredulité et mescréance du Sortilege» (L. p. 644)— 
jueces soberanos para destruir a los enemigos de su gloria 
y a los que se han apartado de su servicio para adorar 
a Satán». 

Cuando este consejero dei Parlamento de Burdeos 
llega al pais vasco-frances en mayo de 1609, llamado por 
los senores de Amou y Ortobie, lo que nos hace pensar que 
el ceio «apostolico» de De Lancre servia, inconsciente más 
que conscientemente, a intereses políticos o sociales—como 
en Guipúzcoa pudo servir la Real Cédula de Enrique IX —ya 
que según Bernou en su amplio estúdio histórico sobre «La 
chasse aux sorcieres dans le Labourd»: «desde el primer 
momento la nobleza laburdina guio la mano de la justicia 
senalandole las personas sobre quienes recaían las más 
vehementes sospechas» (p. 133), eran en la opinión «pre¬ 
fabricada» dei comisionado mas de 20.000 las personas 
— casi la totalidad de la poblacion — contaminadas de 
hechicería. En cinco meses hizo> quemar a mas de setecientas 
supuestas brujas y brujos, no librandose dei fuego ni el 
cura de Ascain Arquibel, ni el de Cibour Miguelena, ni 
su vicário Bocal. 

Y lo que en De Lancre fue vesánica actuacion de la 
que creia «mision providencial» a la que hubo de poner fin 
el Obispo de Bayona don Bertrand d’Echaus, fue en inqui¬ 
sidores y pesquisidores de este lado dei Pirineo ingênua 
credulidad. 

Sirvanos de ejemplo y en lo pintoresco de la anécdota 
descanse la atención dei lector— lo que cuenta el lezo- 
tarra Doctor Martínez de Isasti en su «Compendio His¬ 
torial de la M. N. y M. L. Província de Guipúzcoa» (Libro 
L cap. XXVI, p. 243-44): 

«El ano de 1616 en cierto lugar de Guipuzcoa andaba 
infestada dei enemigo maio uma doncella vieja, que por 
ocultos juicios de Dios era perseguida de tal manera, que 


le venía a media noche en figura de un conejo, y se le 
ponía sentado en frente de la cama, mirándole, y luego se le 
subia sobre la cama y la causaba espanto hasta quitarle el 
habla: y teniendo el candil encendido se turbaba la luz que 
no alumbraba claro; pasaba gran trabajo y con deseo dei 
remedio, dio cuenta de ello a los religiosos de San Fran¬ 
cisco que hiciesen algunos conjuros y bendixesen la casa 
esperciendo agua bendita como lo hicieron. Vino a noticia 
de dos marineros esforzados de la tierra los cuales dijeron 
que dandoles ella licencia se echarian con sus vestidos sobre 
su cama y aguardarian a la visíon con sus armas; y con- 
sintiendolo ella hicieronlo asi. Llegó la hora acostumbrada, 
vino el conejo estando todavia el candil encendido y subió 
sobre la cama como solía, y luego 1 el uno de los marinos 
sacó la daga y queriendo herir al conejo se hirió a si mismo 
porque dio el golpe en el muslo y se levanto muy congojado 
y malherido que estuvo muchos dias curandose. Desapareció 
por entonces la visión y de hoy adelante dejó de acudir a 
la doncella y persiguió a este marinero que vivia cerca de 
su casa y le fatigó muchas noches, quitandole la habla de 
espanto, por lo cual de puro aburrido se fue de la tierra 
a las índias y se ha sabido que nunca le infesto más». 

Y no es menos estupendo en punto a credulidad lo que 
cuenta el inquisidor de Logrono Avellaneda en carta al Con- 
destable de Navarra don Inigo de Velasco: «Seis meses ha 
que sali de mi casa por acuerdo dei Visorrey y de los dei 
Real Consejo deste reino para visitar estas montanas.,, y 
por poner remedio en algunos males que habian acascido 
que se hacian en las dichas montanas, yo llegue al valle 
de Salazar donde por mano de nuestro Senor descubri este 
caso de las brujas contra las cuales hice los procesos y 
todas manifestaron sus culpas y me descubrian casos que yo 
no lo podia creer especialmente lo que me decian que iban 
en persona a tener ayuntamiento con el enemigo y que 
salian por ventanas y chimineas y por cualquier otra parte 
que ellos quisiesen. E deseando quitar aquel vano pensa- 
miento trate con una que en mi pesencia se untase y por una 
ventana se fuese a su ajuntamiento como ella me con- 


feao que lo solia hacer, y asi un viernes casi a la media noche 
pase a la posada donde ella estaba, con el Secretario Ver¬ 
gara y Pero Diaz de Termino Alguacil y con Sancho de 
Amizaray, cabo da escuadra y con otros soldados y hombres 
de la tierra hasta veinte y en presencia de todos se untó y 
se aparejo y la meti en una câmara y yo y el secretario 
y otros con ella, se untó por la forma acostumbrada con un 
unguento pançohoso que mata a los hombres y llego a una 
ventana dei aposento que muy alta dei suelo estaba y debaxo 
delia una gran pena que un gato se hiciera pedazos y hizo 
su bocación al demonio el cual vino como solia y la tomo 
y la baxo encima hasta que llego al suelo. Y porque fuese 
mas satisfacion, al dicho cabo de escuadra con un soldado 
suyo y con otro hombre de la tierra (tenia apostados) de¬ 
baxo de la ventana por la parte de fuera. Y uno de ellos 
espantado de ver tal cosa se empezo a santiguar y decir 
Jesus, y asi (la bruja) se desaparecio y se fue de entre las 
manos». 

Hoy tanto como esas aseveraciones sobre hechos tan 
irreales nos sorprende en personas de la categoria inte¬ 
lectual dei Doctor Isasti la falta dei mas elemental sentido 
critico—y aún dei sentido común — máxime cuando a él 
podia ayudar la lectura de «La reprobación de supersticio- 
nes y hechicerias» dei Maestro Pedro Ciruelo y el «Tratado 
muy sutil y bien fundado de las supersticiones y hechicerias 
y vanos conjuros y abusiones» de Fray Martin de Casta¬ 
nha y las «Disquisiciones magicarum» dei Padre Martin 
dei Rio y el admirable «Discurso sobre brujas y cosas 
tocantes a magia» de Pedro de Valência, libros que con otros 
que integran la bibliografia antisupersticiosa espanola an- 
daban yá impresos y reimpresos cuando Avellaneda vio 
volar a la bruja salacenca y al Dr. Isasti le contaron el 
«vaudeville» dei conejo, la neskazarra y los marineros. 

Estas pintorescas anecdotas nos prueban como la fan- 
tazía que ha pendido en el vulgo puede contagiar a las 
gentes cultas, cuando existe —por circunstancias persona- f 

les, locales o ambientales —una predisposición a dejarse | 

sugestionar por la pública opinión. ; 


Pero puestos yá en el camino de lo fantástico sigamos 
por él hasta llegar a la que se considera como culminante 
manifestacion social e corporativa de la brujeria: al 
aquelarre. 

La brujeria vascongada ha aportado a la lengua cas- 
tellana esta palabra: Aquelarre, que en euzquera significa 
«prado dei macho cabrio». Asi se llama a las reuniones de 
las maléficas, extendiendo a todas ellas ese topónimo propio 
dei lugar donde se celebraban las primeras concentracíones 
brujeriles. Los filólogos nos podrían aclarar este detalle, 
pues la afirmación de que aquelarre toma su nombre de la 
forma de macho cabrio en que dicen se presentaba el demo¬ 
nio no puede admitirse con valor absoluto, ya que Satanas 
adopto tambien otras encarnaciones. En los mas antiguos 
aquelarres dei Pais Vasco de que se tiene noticia — los de 
las Penas de Amboto en 1500 —el diablo se aparecia en 
figura de asno y en los últimos de que hay constância do¬ 
cumental— los dei Jaizkibel en 1611 —el Maio presidia 
en «figura de hombre con tres cuernos en la frente, los 
ojos muy encendidos y una cola en las partes bajas», des- 
cripción hecha por un testigo en la que se mezclan elementos 
zoomorficos y antropomorficos que se acercan a la forma 
de macho cabrio adoptada por el demonio en los aquelarres 
de la montana navarra. 

Es curioso considerar recordando esas encarnaciones 
diabólicas — asno y macho cabrio —que al cabo de tres 
siglos exista segun el P. Barandiaran «la costumbre practi- 
cada todavia en algunas casas de criar en el establo una 
oveja negra, un macho cabrio o un asno como animales sa¬ 
grados protectores dei ganado domestico ^Que transmuta- 
ción de valores se ha producido en la simbología animal 
para que cambie radícalmente el signo maléfico de aquellas 
bestias? 

Pero volvamos al aquelarre. Los lugares preferidos 
por las bruj as fueron Zugarramurdi, en el norte de Navarra 
(no, como dice el «Espasa» en la frontera de Navarra y 
Logrono); el Jaizquibel — «delante de la ermita de la se- 
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nora Santa Barbara» — en Guipuzcoa y Petralanda, cerca 
de Ceberio, en Yizcaya. 

Los dias senalados para la satânica reunión eran los 
lunes, miercoles y viernes, pero especialmente este ultimo. 

«Las razones por que más los viernes que los otros dias \ 

— dice el inquisidor Avellaneda en su informe de 1527 — j 

porque es mayor vitupério y afrenta de Nuestro Senor Jesu- j 

cristo, y por la alegria que muestran tener porque Judas 

le vendió por treinta dineros y en tal dia fue crucificado y 
muerto.» El que los inquisidores hiciesen resaltar en sus in¬ 
formes el detalle dei viernes posiblemente convenía para 
matizar de sacrilégio las reuniones brujeriles, sacrilégio 
que culminaba en la ceremonia de la «misa negra», parodia 
dei Santo Sacrifício oficiado por Sanatás. j 

Brujas y brujos llegaban hasta el lugar de su reunion 
cabalgando sobre escobas o sobre machos cabrios y asnos 
voladores. A media noche hacia su aparieion el Maio, encar- ; 
nado en una de las formas que hemos indicado—-macho ; 

cabrio, asno o semi-hombre semi-bestia—; uno de sus 
cuernos despedia tal resplandor que su luz iluminaba tanto 
como la de la luna pero algo menos que la dei sul. Sentado 
en un trono o detrás de un bufete presidia la asamblea te- 
niendo a su lado a la reina dei aquelarre, que era su bruja 
favorita. Las veteranas iban presentándole a los novicios *. 

— generalmente ninos de pocos anos —a los que se hacia I 

renegar de Jesucristo y de su Iglesia, y todos le adoraban f. 

besandole en áquel lugar donde la espalda pierde su ho¬ 
nesto nombre. j 

Venia luego la ceremonia de la misa negra. Un do¬ 
cumento que se guarda en el Archivo de Navarra, proce- ; 

dente de la Inquisicion de Logrono, la describe asi: «En el | 

campo de aquelarre el demonio tiene sus ornamentos para 
decir misa y criados — siete o catorce — para que le ayuden f 

en su rito y sacrifício, y le ponen un altar y se viste como f 

de pontifical y antes de entrar en su misa confiesa a todos f 

sus brujos, los cuales se acusan de las buenas obras que han 
hecho y de las malas que han dej ado de hacer, de las misas 
que oyeron, de que fueron a la iglesia y de otras cosas seme- 


jantes; y les da en penitencia que no se persignen ni nom- 
bren el nombre de Jesus ni hagan alguna buena obra, antes 
en penitencia les manda que hagan todos cuantos males 
pudieren y al que hace mas mal le honra más y con eso, en 
acabando de confesar, comienza su misa ayudando y admi- 
nistrandole dos acólitos y cantanle la misa en voz baja y 
ronca y triste, y los brujos estan de rodillas mirando a su 
sacrifício y altar. En el ofertorio se vuelve a ellos y le 
adoran todos, particularmente las brujas más principales, 
y a la reina que tiene su lugar y asiento a mano izquíerda 
dei demonio, le suelen ofrecer algunos huesos y lienzos. 

Aqui les predica y anima a todos a que hagan mucho 
mal, y vuelto al altar prosigue su misa con una hóstia negra 
en la cual va pintado un demonio y lo alza diciendo «cabrón 
vive y cabron reina» y los brujos responde «alcem gora, 
akerra bera», y alza el su caliz negro y dice y le responden 
lo propio. Acabada la misa los comulga y da a cada uno una 
forma negra y dei caliz a beber una agua y bebida amarga y 
luego los bendice con la mano izquierda a manera de gara- 
batos alzando la mano porque cruz no puede hacer; y luego 
le alzan la cola, que es como la de un lobo hediondo y por sus 
antigüedades, comenzando en primer lugar la reina, le 
besan debajo de la cola y en su natura, y les dice entonces 
pax tecum; y luego tiene acto carnal con todos los brujos y 
brujas y manda a todos que hagan otrotanto entre si.» 

La reunión terminaba con una frenética danza al son 
dei chistu, de tamboriles y rabeies en la que brujos y brujas 
se entregaban a los mayores desenfrenos. 

Asi eran, a traves de las declaraciones de los acusados 
en los procesos — unica fuente de conocimiento exagerada y 
deformada por los jueces — esas noches de Walpurgis Vas- 
congadas. 

Que había en realidad tras el tenebroso velo que las 
rodea nos lo va a decir Pedro de Valência, insigne filósofo, 
teólogo, humanista y hebraizante, discípulo de Arias Mon- 
tano, en su «Segundo discurso acerca de los brujos y sus 
malefícios» escrito a raiz dei Auto de Fé de Logrono (1610) 
en el que fueron condenadas las sorguiíias de Zugarramurdi. 
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Comentando la «Relación» que de él fue publicada en 1611, 
escribe, como dice Menendez Pelayo, «con la mayor libertad 
de animo que puede imaginarse» («Heterodoxos» V. cap. IV. j 
p. 381): «En cuentos de tiempos y autoridades inferiores 
y particularmente en estos de Logrono todo mi sentimiento j 
y afecto se inclina a entender que aquellas hayan sido y ( 

sean juntas de hombres y mujeres que tienen por fin el que j" 

han tenido y tendrán todos los tales en todos los siglos, que \. 
es torpeza carnal, y que los que concurren a ellas, cebados 
en el vicio, estan como furiosos y endemoniados fuera de si | 
como vemos que les acontece a algunos hombres en amores 
y amancebamientos, que parece que llevados con violência 
dei espíritu inmundo de fomicacion no son senores de si. j 

Siguiendo estos vicios y guiados destos espíritus se van los ‘ 

brujos y brujas por sus pies a las juntas ordinárias y 
extraordinárias que dice la «Relación» y procuran meter en 
el juego ninos e ninas como más fáciles de cazar y como [: 
manjar de más gusto para sus intentos. El demonio, como j 
en granjería suya, andará cuidadoso y los alentará y ayu- ; 
dará extraordinariamente para que acometan cualquiera r 
desatino: pero no entiendo que se aparece, ni que interviene 
en forma visible, ni que ellos vuelan, ni hay otra obra 
que se pueda calificar por más humana y natural. Ansi seria 
de parecer que las diligencias inquisitivas se enderezasen 
todas a averiguar esto, que si se hiciese sospecho que se 
habia de descubrir y cojer al cabrón mayor de cada aque- 
larre y al hierofante de estos nefandos misterior y que se [ 
manifestaria «oculta decoris». 

Viene a apoyar las acertadas suposiciones de Pedro de 
Valência el informe que en 1612, a los dos anos dei proceso 
de Logrono en el que fue juez, redactó el inquisidor don 
Alonso de Salazar y Frias hombre de mentalidad superior I 

a su siglo quien hace personalmente una investigacion «in j 

situ» buscando—y hallando — una explicación natural o | 
racional a la fantasia de los aquelarres. 

Salazar interroga a 1.802 personas dei Valle de Baztán, ; 
descubre veintidos ollas y una nomina de potajes,ungüentos | 
y polvos empleados por las supuestas brujas pero «se beri- t 


fico por sus mesmas declaraciones e por otras comproba- 
ciones y algunas también por declaraciones o por otras de 
médicos y experiencias palpables haber sido todas y cada 
una delias echas con embuste y ficcion, por médios y modos 
irrisórios». Los ingredientees de que estaban compuestas 
las pocimas eran lo que entonces se llamaba «yerbas frias»: 
beleno, cicuta, solano, yerba mora, mandrágora, cuyos 
efectos narcóticos experimentarían las brujas vascongadas 
pudiendo decir lo que decía la bruja que Cervantes nos 
pinta en el «Coloquio de los perros» (obra de 1613): «estas 
unturas son tan frias que nos privan de todos los sentidos 
en untandonos con ellas y quedamos tendidas y desnudas 
en el suelo, y entonces dicen que en la fantasia pasamos todo 
aquello que nos parece pesar verdaderamente». 

«Las cosas que dicen que les pasan — escribe Salazar en 
su Informe—y hacen como brujos no se han podido com- 
probar... son todas vanas e inciertas... embustes... sueno 
o flaqueza dei cerebro», Pero para los coetâneos de los 
sucesos —y por aquello que escribió el P. Feijóo, de que 
«el sueno de un indivíduo facilmente se hace delírio de 
toda una region» — resultaba demasiado lógica la explica¬ 
ción de los narcóticos e incomprensible la de la debilidad 
mental de los supuestos brujos y dejó volar su fantasia mas 
alta y fauda que las inencontrables aéreas escabas. Yo supon- 
go que algunos de los concurrentes a los mistérios sabáticos 
impulsaban ese vuelo en torno a la terrorifica figura de 
Satán porque así convenía a sus propósitos para poner una 
cortina de miedo entre sus nefandas practicas y la curiosi- 
dad de las gentes. 

Se nos fijamos en las declaraciones de los supuestos 
brujos y brujas y en las de sus acusadores y victímas — casí 
siempre ninos —nos encontramos con que la sexualidad 

— y de manera especialísima la más pervertida y condenada 
por las leys eclesiásticas y por las civiles — imperaba y 
era razón fundamental de los aquelarres. 

En el proceso de Fuenterrabia declara Isabel Garcia 

— de 13 anos— que el demonio «a las mujeres recebío de 
por si, a las mozas de por si, a los muchachos de por si y a 



las muchachas de por si». Declaracion idêntica hacen Isabel 
de Arano —de 14 anos —Jacoba de Estacona—de 11 

— Maria de Alzueta —de 13 —Joana de Vidarray— de 
12 — Maria San Juan de Echeandia—de 17. 

En el proceso de Ceberio, Catalina de Guesala, que 
tenia 8 anos al comenzar la diligencias judiciales y 14 
cuando terminaron con una nada rigurosa condena, dijo 
que en el aquelarre de Petralanda tenian acceso carnal 
unas personas con otras y que usaban contra natura. 

Y por las declaraciones de los encausados en Logrono 
por el aquelarre de Zugarramurdi sabemos que terminada 
la Misa Negra el demonio «conoce a todos, hombres y mu- 
jeres, carnal y somaticamente... y luego los brujos se mez- 
clan unos con otros, hombres con mujeres, los hombres con 
hombres, sin consideración a grados ni parentescos, y el 
demonio los aparea y senala con cuales se han de juntar.» 
(«Relacion de los que salieron en el Auto de Fé...» 1611). 

Contribuía como estimulante para ese frenesi sexual 
en que culminaban los aquelarres el baile al que tan incli¬ 
nados han sido — y válganos el lejano testimonio de Plinio 

— las gentes de esta tierra. 

Por la época en que se producen aqui esas asambleas 
nocturnas existia una prevencion eclesiástica—y aún una 
prohibición — contra las danzas. 

El Canon I, Decreto de Reformación dei Concilio de 
Trento, se pronuncia contra ellas. («Ch. J. Hefele, «Histoire 
des Conciles, Paris, 1938, p. 461). 

La «Novisima Recopilacion de las Leyes de Navarra» en 
su Ley IX, Libro V, Titulo I prohibe así mismo las danzas 
en que concurren «hombres y mujeres con julares, gaitas y 
guitarras despues de haber anochecido», prohibición que 
estaba en vigor desde 1696. A lo largo de los sigulos XVI 
y XVII se mantiene en el País esa prohibición, lo que dara 
lugar yá entrado el XVIII a píntorescas e interminables 
polémicas sobre la licitud o ilicitud moral de los bailes. 

Si repasamos los procesos de brujería veremos que en 
todos es el baile una de las principales manifestaciones de 
la que podíamos llamar «liturgia negra»: En Zugarra- 
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murdi, Joanes de Goyburu tania el tamborino y la flauta y 
su primo Juan de Sansín el atambor; en Petralanda dan- 
zaban las personas mayores y en el dei Jaizkibel, delante 
de la ermita de Santa Barbara, declara la nina Isabel 
Garcia en el proceso de Fuenterrabia que «vio muchos ins¬ 
trumentos de tambolines y rabeies» a cuya música bailaban 
las supuestas sorguinas y corguinos, 

El baile, como estimaban algunos moralistas dei siglo 
XVII, no es «per se» ni bueno ni maio, pero si la ocasión 
de caer en graves faltas. Y eso fueron a mi entender los 
aquelarres: la ocasión que gentes depravadas buscaban 
para satisfacer sus apetitos carnales y sus nefandos vicios. 
En ellos no había de demoníaco más que la intención de los 
organizadores, y en cuanto la Inquisición así lo comprende, 
libres sus jueces de la presión dei medio ambiente, suaviza 
sus sentencias hasta el extremo de absolver a los acusados 
— pobres pecadores o enfermos — dei proceso de Fuen- 
terrabía. 

Pero las gentes de la tierra eran en esto más papistas 
que el Papa y a las pobres brujas ondarribí arras, pese a su 
absolucíón «con todos los pronunciamientos favorables», las 
embarcan en una lancha y las mandan a Hendaya. 

Esta justicia extralegal no fue un acto arbitrário 
puesto que previamente se obtuvo dei Rey la orden de des- 
teierro, sino una reacción popular—y posiblemente de las 
autoridades locales — contra el que creían modo benigno 
con que la Inquisición de Logrono habia procedido en el caso 
de las supuestas brujas guípuzcoanas, 

Ello nos prueba, de una parte que al cabo de un ano 
dei Auto de Fé contra las da Zugarramurdi se había ate¬ 
nuado en las autoridades eclesiásticas el concepto canonico 
de heregía, posiblemente porque en los aquelarres no habia 
matéria ni forma —el diablo y su culto —para ella; y de 
la otra, lo que antes apuntabamos: que la brujería fue un 
problema de los que hoy llamamos de orden publico enco- 
nado por rivalidades locales y por la competência de juris- 
dición entre las autoridades civiles y eclesiásticas. 

Todavia a los diez anos la Província de Guipúzcoa apoya 




cerca dei Santo Oficio una denuncia presentada por don 
Diego de Irarraga, dueno de Iraeta, contra los malefícios y 
hechicerías de unas supuestas brujas ■— dos de las cuales se 
hallaban presas en Azcoitia—pero la Inquisición — según 
Gorosabel —se redujo a lamentar los males sin dejar de 
manifestar al mismo tiempo el sentimiento y dolor que le 
causaban las violências y vej aciones con que algunos Al¬ 
caides molestaban, sin jurisdicíon y vanas creencias o sos- 
pechas a los notados de dicha secta. «Como se ve— anade 
el autor de la «Noticia de las cosas memorables de Gui- 
púzcoa» — los inquisidores fueron en esta ocasión más pru¬ 
dentes que los caballeros de la província, pues semejante 
respuesta, bien examinada, era una reprimenda dada en 
términos políticos censurando la simplicidad de los recla¬ 
mantes dei procedimiento criminal» (p. p. 355-367). 

Y así, diluído en prosa curialesca—la misma prosa 
que había hiperestesiado el tema—se dio fin al pintoresco 
episodio de las brujas y de los aquelarres, episodío que du¬ 
rante siglo y medio mantuvo en tensión los ânimos y las 
pasiones de nuestros antepasados, 

Pero para terminar resumamos lo hasta ahora dicho, 
fijando un critério o, mejor, una opinión sobre esto negocio 
de las sorguinas vascongadas: Quienes lo estudien con más 
profundidad que nosotros lo hemos hecho, tienen que des¬ 
lindar bien el ancho campo de lo Mágico, tan antiguo como 
la misma humanidad y tan duradero como ella. 

Una de sus manifestaciones - la Hechiceria—existió 
aqui al igual que en los demás paises dei mundo, desde los 
más remotos tiempos y sus manifestaciones individuales 
continuaron depues de los grandes procesos dei siglo XVII, 
y continúan hoy, pese a los Rayos X y a los antibióticos en 
practicas de medicina popular, 

La brujeria a su véz es un aspecto particular de la 
Hechiceria pero con menos conexíones mágicas de lo que 
pudiera suponerse, El mismo nombre de sorguina que acre¬ 
dita esa singular proíesión hechiceril no podemos probar 
que sea anterior al siglo XV y en cuanto al de Bruja es de 
formación peninsular desenvuelto semanticamente por me¬ 


táfora. En su origen significo «lechuza» aplicandose las 
propriedades dei ave—su nocturnidad — a la persona. La 
creación de este neologismo no es tampoco anterior al siglo 
XV, lo que nos da un dato cronológico de cierto interés para 
fíjar la extension dei concepto que designa. 

Los aquelarres, como manifestadón colectiva de la bru¬ 
jeria, han recibido como liemos visto su importância más 
dei aparato legal montado en torno a ellos que de lo que en 
si eran. No creo — como acabaron creyendo los mismos in¬ 
quisidores — que la demonolatría fuese la razón determi¬ 
nante de esas asambleas, sino más bien que el prestigio 
terrorifico dei diablo lo utilizaron los interesados para 
poner una valia entre la curiosidad de las gentes — y aún 
el ceio de las autoridades — y las practicas nefandas a que 
se entregaban siempre en lugares apartados. 

El baile y la sexualidad — especialmente el clásico 
vício que el Renacimiento actualizó — son en mi opinión 
cuanto se ocultaba tras la tenebrosa tramoya de los aque¬ 
larres. 

I Que esta es una explicación harto sencilla? Posible- 
mente, pero no deja de ser una en campo donde tan pocas 
se han aventurado. 

Ahora bien, no olvide el betor—como yo no quiero 
olvidar—aquello que Antonio de Torquemada escribió en 
el siglo XYI en su «Jardin de Flores Curiosas»: «Muchas 
cosas han subcedido y subceden cada dia en el mundo que 
seria temeridad pensar de llegar a lo hondo e ultimo de 
lo secreto, aunque podemos sacar por el rastro parte de la 
verdad que hay en ellas; y siempre habemos de pensar que 
nos queda alguna cosa encubierta». (Edic, Bibliófilos Es- 
panoles. 1943; Tratado III, p. 150). 

Prudente idea que a los cuatros siglos nos vuelve a 
recordar don Gregorío Maranon cuando escribe en su estú¬ 
dio sobre Don Juan: «El mistério tiene siempre un reducto 
final que resiste a los ataques de la erudición». 
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PESCADORES DA PÓVOA DE VARZIM 
E DE VALBOM 


por ALFREDO ATHAYDE 


Os núcleos de pescadores, que se encontram ao longo 
da nossa costa, formam pequenos aglomerados humanos 
cuja aglutinação se deve, principalmente, às tradições, rela¬ 
ções de parentesco, à convivência, ao destino comum de 
toda a população e até certo ponto, à mesma forma de 
cultura. 

Infelizmente esses núcleos estão por estudar, não só no 
ponto de vista etnográfico, como no ponto de vista antro¬ 
pológico; apenas uma excepção se pode apontar: o núcleo 
piscatório da Póvoa de Varzim. Santos Graça na Etnografia 
e Fonseca Cardoso na Antropologia deram-nos excelentes 
descrições da vida, uso e costumes desse agregado humano 
e dos indivíduos que o compõem. 

Mas se temos estes dois estudos relativamente a essa 
mencionada população, que convém rever passados anos 
e verificar a influência da modificação do ambiente geral 
nos usos, costumes e na Antropologia, dessa tão caracterís¬ 
tica colónia de gente do Mar, a respeito dos outros nume¬ 
rosos grupos que se situam ao longo da nossa costa/nada 
temos que se possa comparar às monografias da Póvoa de 
Varzim, constituídas pelos trabalhos de Fonseca Cardoso 
e Santos Graça. 



Este último ainda tentou fazer comparações entre pes¬ 
cadores estabelecidos ao Norte do rio Douro e os que vivem 
ao Sul deste rio, mas lá diz o nosso povo: «o homem põe 
e Deus dispõe» e Santos Graça nunca teve ocasião de esten¬ 
der a outros grupos de pescadores o inquérito tão conscen- 
cioso e pormenorizado com que tanto valorizou a Etnografia 
portuguesa. Houve uma ocasião em que se fez o propósito 
de irmos juntos a Valbom verificar se essa colónia pisca¬ 
tória teria afinidades etnográficas e antropológicas com 
a da Póvoa de Varzim. 

Só há pouco tempo, estando a estudar, no ponto de 
vista antropológico, o concelho de Gondomar, pude verifi¬ 
car, não sem alguma surpresa, como as características 
antropológicas dos pescadores de Valbom não condizem 
perfeitamente com as dos pescadores da Póvoa. 

A estatura é semelhante (164,99) e não se afasta muito 
da estatura média do português. 

A pigmentação dos olhos e a dos cabelos é que tem 
diferenças significativas entre as percentagens dos escuros 
e dos claros. 

Enquanto que os pescadores de Valbom apresentam 
84 % de indivíduos de cabelos escuros a percentagem da 
Póvoa sobe a 92 %. 

_ Mas na pigmentação dos olhos as diferenças são muito 
maiores: 52% de olhos escuros nos de Valbom e 15,5% 
nos poveiros. Em parte, estas diferenças devem poder expli¬ 
car-se pelo emprego de técnicas, observadores e épocas que 
não foram os mesmos. 

E em Valbom não se encontra o tipo semita de que 
fala Fonseca Cardoso. 

Sabia Santos Graça que os pescadores de Valbom iam 
ao mar alto com lanchas iguais às da Póvoa e foi justa¬ 
mente este facto que levantou a suspeita de que estes dois 
núcleos piscatórios possuíssem afinidades étnicas. 

Como vimos, estas não existem na intensidade es¬ 
perada. 

O arquitecto Octávio Lixa Filgueiras publicou um 
estudo pormenorizado dos barcos empregados na faina do 


Douro, mas não se encontra aí vestígio de qualquer barco 
de quilha parecido, ao menos, com os da Póvoa de Varzim. 

Como, por vários lados, continuássemos a ouvir dizer 
que os pescadores de Valbom levaram para o mar lanchas 
grandes, resolvemos ir lá, em rápida visita, acompanhados 
pelo arquitecto Filgueiras. 

E então dos interrogatórios feitos, apurámos o se¬ 
guinte: Valbom, em tempos idos, foi um grande centro de 
construções navais e mesmo de navegadores; e consta que 
Vasco da Gama teria até recrutado aqui tripulantes para 
a expedição à índia. 

Nos estaleiros construíam-se embarcações grandes, fra¬ 
gatas, e lanchas para a pesca da pescada, iguais às da 
Póvoa, de 25 a 30 homens. 

Com o aparecimento dos arrastões e depois das trai¬ 
neiras, a actividade piscatória própria de Valbom foi dimi¬ 
nuindo, estando hoje reduzida a alguns pescadores que 
embarcam nas traineiras da Afurada e de Leixões e ainda 
à pesca no rio, com barcos de fundo chato e junto à costa, 
tão bem estudados pelo arquitecto Filgueiras. 

Nunca viveram isolados das populações vizinhas, ao 
contrário dos da Póvoa de Varzim, como magistralmente 
nos conta Santos Graça. 

Ser pescador, em Valbom, é, simplesmente, exercer 
uma qualquer profissão como a de ourives ou marceneiro, 
a que se dedica grande parte da população do concelho de 
Gondomar, com instituições de assistência próprias mas 
análogas. 

Dos usos e costumes da Póvoa do Varzim não encon¬ 
tramos nada semelhante. 

As marcas, que são, por assim dizer, o registo de pro¬ 
priedade ao objecto a que são apostas, actualmente não 
obedecem a qualquer regra fixa, como sucede na Póvoa. 

Contudo, devemos mencionar que encontrámos um 
velho pescador, cuja marca era uma cruz e dois traços, 
à vista da qual, lembrando-nos do que se passa na Póvoa, 
nos foi fácil adivinhar um filho segundo, o que foi con- 



firmado pelo nosso informador, que não ligava ao facto 
importância maior, nem qualquer tradição. 

Actualmente, assim acontece na Póvoa; como não pode 
concorrer com os arrastões e as traineiras, a lancha desa¬ 
pareceu e os pescadores de Valbom tripulam traineiras, 
pescam no rio e junto à costa ou mudam de profissão, tor¬ 
nando-se marceneiros e ourives. 

Em 1887, lê-se no Minho Pitoresco, que ainda havia 
9 companhas de 80 homens cada uma. 

Santos Graça, mais tarde em 1981, nota apenas 3 na 
Póvoa de Varzim. 

É pena que Alberto Sampaio, nas Póvoas Marítimas 
do Norte de Portugal, não mencione colónias de pescadores 
na margem direita do Douro para montante da cidade do 
Porto. 

Ficamos assim sem elementos que nos permitam ajui¬ 
zar do desenvolvimento da pescaria em Valbom, noutros 
tempos. 

O mesmo não sucede quanto à Póvoa. Nas inquirições 
de 1220 o citado autor refere que os «lavradores de vinte 
quando iam pescar ao Mar pagavam ao fisco o navão». 

Esta passagem dá a entender que em 1220 ainda os 
poveiros não eram exclusivamente pescadores, e que só mais 
tarde, quando principiaram a desenvolver a pesca pela 
necessidade de satisfazer a procura de peixe das populações. 
do interior, se tornaram exclusivamente pescadores. Ou 
então, o que talvez seja mais provável, a pesca teria sido 
abandonada pelos lavradores, mas continuada e desenvol¬ 
vida por um pequeno aglomerado do litoral, que vivia iso¬ 
lado e praticando a pesca em, relativamente, menor escala. 

A lancha, que se encontrava mais ou menos espalhada 
ao Norte do Douro, filia-a Alberto Sampaio nas barcas de 
carga «sarcináris» que «singravam terra a terra», e de 
origem romana. 

Na verdade a lancha é um barco de quilha, relativa¬ 
mente grande, próprio para o Mar e de proveniência medi- 
terrânica. 


Já em Valbom tudo se deve ter passado de modo dife¬ 
rente. 

O uso simultâneo de barcos de fundo chato e das 
lanchas de alto mar mostra a existência da pesca do rio 
e da pesca do Mar. 

Do barco da Póvoa, diz Santos Graça: «O tipo do barco 
poveiro é um só, tomando vários títulos, conforme o ta¬ 
manho». 

Ora quando a costa portuguesa era assolada pelas 
incursões de piratas, é natural que os pescadores de Valbom 
utilizassem apenas os seus barcos valboeiros que lhes per¬ 
mite a pesca no rio e junto à costa. 

A lancha só mais tarde seria utilizada pois, no reinado 
de D. Sancho I, há notícias deste monarca ter fomentado 
a pesca na foz do Ave, existindo já tráfego de cabotagem 
com pão, vinho e sal. 

Pelas inquirições de 1258 se vê que em Matosinhos, 
Real, Guifões e Foz do Douro se pescava ora no Mar ora 
no rio, e os pescadores de Valbom certamente acompanha¬ 
ram os que lhes ficavam a juzante. 

Do que fica exposto, parece poder inferir-se que não 
há traços especiais comuns aos poveiros e aos valboeiros 
a não ser os que lhes confere a profissão da pesca. 

Estes dois núcleos piscatórios desenvolveram-se inde¬ 
pendentemente um do outro. 

O da Póvoa talvez tenha tomado maior incremento 
só a partir da época em que a segurança da navegação na 
costa portuguesa se acentuou. 

Os de Valbom, que já podiam, há mais tempo, exercer 
a pesca no rio e junto à costa, por disporem de melhor 
abrigo e portecção, devem ter adoptado a lancha para a 
pesca do alto mar pela mesma época em que principiou 
a ser usada na Póvoa, e noutros centros piscatórios do 
Norte. 

Não há notícia cie haver relação intensa entre pesca¬ 
dores da Póvoa e os de Valbom, a não ser as exigidas pelo 
exercício da profissão comum. 

Têm psicologias muito diferentes: os da Póvoa fecha- 
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dos na sua classe, os de Valbom comunicando com todos 
os seus vizinhos não ligando importância à diferença de 
classes. 

É claro que assim não podiam passar de relações ceri¬ 
moniosas; as diferenças dos falares, das maneiras de viver 
s de trato deviam levar o poveiro a considerar o valboeiro 
quase como peixe de coiro, como informa Santos Graça, 
e o pescador de Valbom a dizer, como diz, que o da Póvoa 
é menos civilizado do que ele. 
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ALGO SOBRE LOS MUSEOS ETNOGRÁFICOS 


POR NIEVES DE HOYOS SANCHO 


Un Museo Etnográfico no es una mera exposición de 
cosas más o menos bellas y pintorescas, su fin esencial es 
mostramos lo que el pueblo siente y hace, es decir, como 
viven las gentes. Si nos fijamos en los objetos que repren- 
tan a cada región, objetos no aislados sino en función de su 
uso y los comparamos, apreciaremos las diferencias de unas 
regíones a otras más que las analogias, porque, desde luego 
todos tenemos una mayor predisposición o facultad para 
apreciar lo que nos diferencia más que Io que nos une con 
otras gentes. 

Veamos cuál es la forma de exponer las colecciones en 
estos Museos. Seguramente una de las primeras veces que 
el tema se ha presentado a discusión ante un grupo de espe¬ 
cialistas ha sido en el Primer Congreso de Etnografia Ita¬ 
liana celebrado en 1912, donde el Profesor Loria, apoyado 
por Mochi defendió una ordenación geográfica en contra de 
una tipológica o de clase de objetos, entonces imperante. 
Modernamente Jorge Dias aboga por este mismo punto de 
vista, solo que le da una cierta novedad y matiz diferente al 
llamarlo áreas cultwales, y senala que prestan un servicio 
a la organización de los Museos al presentar al visitante 
los diferentes modos de vivir de los pueblos pues siguiendo 
un critério antropológico moderno, nos hace ver lo que más 
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interesa que es el conocimiento dei hombre como ser cultural, | 

ya que los objetos de que se sirve interesan por lo que ayu- 
dan a la comprensión de la cultura de que forman parte y 
no en sí mismos. | 

Estamos completamente de acuerdo con el interés pri- | 
mordial de la exposición geográfica o por áreas culturales, 
pero ello no debe excluir las series tipológicas, pues según ! 
decía mi padre y maestro, «permiten seguir el desarrollo y 
estabelecer la comparación de los diferentes tipos y modali- i 
dades de un mismo objeto» e aún es necesario para ver la ’ 
evolución de un tema, por ejemplo de la interpretación dei • 
árbol de la vida, le resultará muy cómodo si encuentra una i: 
colección de bordados y encajes en lugar de tener que bus- I 

carlos entre los muchos objetos que se exponen para tipi- : 

ficar una región. I 

El ideal, y por lo tanto muy difícil de lograr, es la doble s. 
serie, tipológica y de áreas culturales. De este tipo de Museos 1 
tenemos un magnífico ejemplo en el «Nordiska Museet» de |- 

Estocolmo, con su gran palacio, sede central dei Museo donde 1 

se exponen las series tipológicas, de traje, muebles, médios j: 

de transporte, etc. y están además, todos los servidos de I 

Dirección, Secretaria, Biblioteca, Archivos y Salas de Tra- I 

bajo. En una colina dei mismo parque está el Museo al aire ; 

libre, Skansen, con construcciones representativas de todas 
las regiones, y aún clases sociales, con las grandes granjas 
de Dalacarlia y las chozas de los pastores en los pinares, , 

casi todas vividas, lo que da a Skansen un interés extraor¬ 
dinário. f 

Si la representación de los ojetos tiene que ser bella j 

y cuidada en todos los Museos ha de serio más en un Museo í 

Etnográfico, pues no es lo mismo presentar el tesoro de 
Aliseda, las Vírgenes dei Greco o los grabados de Goya, que 
una rueca, unas almadrenas o un yugo para bueyes, pues 
como estos ojetos en sí, generalmente no tienen belleza 
alguna, y para que los visitantes no piensen, «estos cacharros 
viejos los hay en casa», hay que presentarlos en función de 
su servido, de cómo y para qué los utiliza el pueblo, pues 


como ya hemos senalado, lo que interesa es que nos presen- 
ten al hombre como ser cultural. 

Aun teniendo en cuenta la variedad de la etnografia 
espanola, si los objetos se repiten mucho el público no es 
capaz de apreciar las diferencias y llega a cansarse, y para 
evitarlo hay que presentar sólo una selecdón que evidencie 
las diferencias esenciales de cada región y tener aparte colec- 
ciones de estúdio, — cuya instalación es más económica, — 
para los especialistas, pues al etnógrafo que se interesa por 
los cestos se fija en ellos y le basta con tenerlos todos reu¬ 
nidos. 

Los encargados dei Museo', no pueden pensar que su 
misión acaba al dejar las salas bien instaladas. Hay que 
darle vida, y uno de los médios más eficaces es el de orga¬ 
nizar visitas guiadas, sin pretender aportar grandes nove- 
dades sino con explicaciones sencillas que llegan a conver- 
teirse en provechoso diálogo con los visitantes. 

Complemento necesario para las labores dei Museo es 
una Biblioteca especializada con amplios ficheros que la 
hagan útil. Es fundamental una discoteca, o quizá hoy, gra- 
baciones con cinta magnetofónica, no solo de canciones sino 
de narraciones y escenas de la vida, como fiestas y mercados 
donde se pueden registrar conversaciones y pregones. 

Un archivo fotográfico ordenado, en el que se recojan 
todos los aspectos de la vida clasificados por regiones, y 
dentro de ellas por temas, como casa, trajes, fiestas.., 
Aparte de este archivo general debe existir el de las piezas 
dei Museo cuya fotografia será un complemento de la ficha 
descriptiva dei objeto'. Las fichas dei Museo deben tener 
doble sección por matérias y por regiones, para que en cual- 
quier momento pueda saberse los ojetos que hay en el museo 
correspondientes a una región o a una sección, por ejemplo, 
pesas y medidas. 

Como verdadero ideal, y ya he dicho que por tanto casi 
imposible de lograr, puede senalarse la gran utilidad de un 
fichero general bibliográfico de todos los libros y artículos 
que interesan al Museo con la signatura dei centro donde 
pueden encontrarse. Es esta balor tan útil como lenta, que 



sólo puede hacerse cuando el Museo una vez instalado, deja 
horas libres a su personal para recorrer bibliotecas buscando 
fichas que interesen. 

Otro complemento esencial es una publicación, problema 
difícil, pues si se hace una Revista su venta es pequena y 
resulta caro, y si hacen publicaciones monográficas pueden 
hasta ser una fuente de ingreso, pero no tiene cabida en 
ellas la información relacionada con el Museo. Cada Museo 
debe estudiar sus posibilidades y resolverlo dei mejor modo 
posible, pues una publicación es el medio de tener vida y 
comunicación con otros centros nacionales y extranjeros. 

La sala de conferencias debe servir a la vez para audi- 
ciones musicales, exhibiciones de bailes y aún represen- 
taciones, También han de exhibirse películas de la vida 
popular e industrias tradicionales. 

Todo esto da vida al Museo y para ayudar a ello 
debe haber algunas vitrinas que se cambien de vez en cuando, 
bien en las propias salas o en el zaguán, llamando así la 
atención dei público sobre un determinado aspecto. 

Muy útil es la exposición de una vitrina con libros espe¬ 
cializados para la venta, y si es posible, venta de objetos de 
artesania, lo cual hasta podría ser un pequeno ingreso, 
además de prestar un servido al público que es lo que 
siempre el Museo debe tener en cuenta. 
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NÓTULA ACERCA DA ETNOGRAFIA 
E FOLCLORE DA ILHA DE S. TOMÉ 

por EZEQUIEL DE CAMPOS 


A Ilha de S. Tomé, situada tangente ao Equador no 
Golfo da Guiné, no mar das calmas, é muito pequena: cabe 
à larga três vezes no distrito de Braga. É cheia de serras, 
montes, picos, cordilheiras, vulcões apagados... rios e tor¬ 
rentes com suas cascatas, algumas de SOO metros de que¬ 
da... praias, baías. — Verdadeira convulsão orográfica. 

O pico de S. Tomé é mais alto que a serra da Estrela: 
tem 2.024 metros de altitude. Mas a vertical do seu vértice 
dista do mar somente 6700 metros: o mesmo que se tivés¬ 
semos a serra da Estrela no alto do Bom Jesus, com a 
praia do mar á porta da Sé de Braga! 

Por isso o clima da Ilha de S. Tomé tem muitas varieda¬ 
des contrastantes conforme as condições locais de altitude, 
exposição aos ventos, arranjo orográfico do contorno, arvo¬ 
redo regional, etc. —Na cidade de S. Tomé, humidade 
grande no ar a 38° C, enquanto no Pico cai granizo na cidade 
a 12° C. 

* 

Era despovoada quando foi descoberta em 21 de De¬ 
zembro de 1470 ou 1471. —Então o domínio perfeito da 
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floresta virgem —o obó — àe árvores gigantescas, altís¬ 
simas, com os ramos de cada uma a tocarem-se nos das vi¬ 
zinhas, em abóbada contínua, de cujo chão não se via o Sol. 

Foi variada a gente de cor que povoou a Ilha depois 
que D. João II fez doação dela, em 24 de Setembro de 1485, 
a João de Paiva: levada, como escravos, inicialmente de 
Benim, da Guiné e do Congo, e depois de toda a África até 
ao Extremo Oriente... por onde fomos dilatando a fé e o 
Império. 

Assim começou a fazer-se, logo do início do povoa¬ 
mento, grande miscelânea étnica das várias gentes e a acção 
catalizadora extraordinária da raça branca pelo português 
ido da Metrópole. 

Por causa da nossa política e das perturbações pelos 
estrangeiros, houve uma vida muito acidentada por mais 
de três séculos — desde o princípio do povoamento até à 
abolição difinitiva da escravatura em Abril de 1874. 

Os escravos de então passaram imediatamente a filhos 
da terra no gozo da cidadania, com todo o orgulho dos seus 
direitos; e espalharam-se em pequenos povoados especial¬ 
mente pelo Nordeste da Ilha, de Santo Amaro a SanfAna, 
e da Cidade de S. Tomé até acima da Trindade, graças às 
terras que lhes dera o Governo, ou que alcançaram no con¬ 
torno das roças. 

Junto da Angra de S. João dos Angolares permanece¬ 
ram os descendentes dos escravos cujo navio de transporte 
naufragara em 1544 pelas Sete Pedras. 

Continuaram a vir para as roças trabalhadores do 
Continente Africano, como serviçais então contratados, que 
foram gerando descendentes. 

^ Anssim, antes do começo do século XIX, ficou consti¬ 
tuída em três grupos a gente não europeia da povoação da 
Ilha de S. Tomé: filhos da terra, ou forros; tongas, descen¬ 
dentes dos serviçais das roças; e angolares. Cada grupo com 
seus costumes, predominando na vida dos povoados os filhos 


da terra; e em sector apartado os angolares, diferentes no 
modo de vida. 

* 

O filho da terra, logo que fora liberto, encontrara o 
Paraíso Terrestre, similar ao jardim venturoso onde Deus 
pôs Adão quando o criou. 

Nas roças tinha aprendido as artes e o cultivo das plan¬ 
tas; conhecia o valor e o gosto de cada fruto, e sabia cozi¬ 
nhar regalos alimentares. 

Assim apenas com uma cunha de ferro e um martelo 
abria as tábuas dos troncos de certas árvores abatidas; es¬ 
petava no chão os paus de quina que formavam a estrutura 
dos cantos (e não apodreciam porque pegam de estaca e 
vicejavam depois com os seus ramos nos topos); pregava 
as tábuas das paredes depressa; fazia a divisão do andar 
pelo menos em dois compartimentos; cobria de folhas de 
palmeira (andala) e de bananeira a cubata; punha debaixo 
dela um tabuleiro para guardar o café e o cacau sêco... e 
estava pronta a casa. 

Ao lado desta um alpendre para a cozinsa. E, se fosse 
preciso, pequenas cubatas para serviçais. 

Tudo isto à volta do pequeno terreiro, virado para o 
caminho. 

Pelo terreno contornante plantava bananeiras diversas 
para as bananas serem comidas maduras ou assadas, inha¬ 
me, batata doce, mandioca, cana sacarina («chucha que é 
cana doce») e árvores de fruta: safú, manga, ginguba, 
abacate, nona, fruta-pão, izaquente, goiaba, araçá, mara¬ 
cujá, cajú, cola, mamão, palmeiras da Guiné, coqueiros... 

Aquela palmeira é prodigiosa de bondade: dá o azeite, 
o vinho e amêndoas... a cobertura da casa, os mies — ces¬ 
tos do arranjo doméstico e das colheitas, o qui çaeli, o muçuá 
e o quiçôçó que são as redes de apanhar o camarão e pei¬ 
xinho, etc. 

Peixe abundante e variado no mar, e tubarões, cuja 
carne aos pedaços se põe a secar, pendurados do ocá, e de¬ 
pois guarda-se para o consumo. Ovos de tartaruga pelas 
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praias, e estes animais também comestíveis. As galinhas 
pelo mato... sem capoeira, mas os seus ninhos dos ovos bem 
vigiados. O camarão pelos rios acima até à serra: um dos 
motivos da definição da Ilha de S. Tomé: 

Maldita terra 

Onde se -pesca camarão na serra 
Onde o dinheiro é gelo 
Um pinto um selo 
Onde a orelha perde a lã 
A cabra cria pêlo... 

E todas as mulheres são sans. 1 

Assim a vida com pouco trabalho : quase só a colheita 
do que cresce por si à volta da casa. 

O Sol nasce por todo o ano às 6 horas da manhã, e 
põe-se às 6 da tarde, com madrugada e crepúsculo só de 
10 minutos. 

«Bom djiá, bom djiá!» exclamava a dona da cubata há 
mais de meio século ao romper da aurora, a saudar a vizi¬ 
nhança, enquanto o marido com uma cabaça vazia, pendu¬ 
rada do ombro, subia à palmeira dendem para recolher o 
vinho de palma da cabaça que lá em cima foi tomando a 
seiva do andim... A fogueira, de lenha do mato à volta, 
coze o inhame e o izaquente com óleo de palma, frita os 
ovos apanhados e faz um guizado de peixe. —O almoço 
cozinha-se depressa. E assim o jantar. 

O resto do tempo em tagarelice com a vizinhança, rufos 
de tambor e música gentílica. 


De facto, o camarão sobe até algumas centenas de metros pelos 
rios acima, galgando as cascatas aos lados da água cadente, pelas 
pedras molhadas, em cordões contínuos. 

Pinto era a moeda cruzado novo. 

Na Ilha de S. Tomé, por causa do calor húmido do ar, a ovelha 
perde a lã grada, que fica substituída por lãzinha fina; e o mesmo 
acontece á cabra. 

San corresponde a Senhora. 


Enquanto se lava a roupa no rio, ou se apanha o pei¬ 
xinho também não falta o convívio alegre. 

Na feira da Cidade, ou da vila vende-se o café e o 
cacau sêco para comprar o guarda-sol, os panos variados 
da vestimenta simples ou complexa, e os sapatos. 

Assim vai a semana. No sábado o batuque bem cantado, 
bem dançado, com máscaras e trajos muito esquisitos. 
Bebe-se e come-se com delícia.,, o domingo no mesmo regalo, 


Com a música do Célé, Célé, Célé ouve-se cantigas me¬ 
lindrosas : 

Sam Plotazia flá que té 
Sete cabras no Blú-Blú. 

Scá flá, menchila dé 
Sá scafati no condú. 

San Plotazia era uma dama aparatosa que morava em 
boa casinha ao pé da cascata Blú-Blú do rio Água Grande, 
ao lado da estrada da Trindade, a uns três quilómetros da 
Capital. Gabava-se de que tinha lá sete cabras «mentira 
dela; são parasitas das partes pudendas». 

A História Ethnographica da Ilha de S. Tomé de Al¬ 
mada Negreiros, de 189B, tem muitos versos, adágios, pro¬ 
vérbios, histórias, etc., e descreve os costumes da gente de 
S. Tomé pelo fim do século passado. 

De facto, foi uma vida muito complexa; algumas vezes 
cantada com tristeza: 

Alta noite; o mar calmo, estanhado pelo luar — silêncio 
absoluto: o dongo comprido (barco cavado num tronco de 
árvore grossa) ia a deslizar perto da praia de Fernão Dias, 
e dentro dele seis remadores a cantar dolentes a quatro 
vozes 

Navim VEM queima, 

Lancha Scovel vilá: 

Campeio scá cholá 
Dolo muita , pena muita! 

Ah, Ah, Ah... Ah, Ah, Ah... 
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0 navio d’El~Rei ardeu 

A lancha Scovel voltou-se 

Campêlo (director das 0. P.) está a chorar 

Com muita dor, com muita pena! 

Ah, Ah, Ah.., 

* 

0 paraíso primário do filho da terra complicou-se pelos 
anos fora. Os grupos étnicos foram-se mesclando. E o tempo 
foi modernizando os costumes. 

Por todas as vilas a escola e a igreja, pelo professor 
e pelo cura ou pelo missionário, ensinaram modos progres¬ 
sivos de convívio, reflectidos nas danças, nos cantares e 
na música. As festas e as procissões religiosas, como a do 
Morro Micóló em S, Francisco, onde se representou a Tra¬ 
gédia Chiloli, com os coretos da música e as barracas de 
fruta, petiscos e bebidas à volta do Terreiro contíguo ao 
adro da igreja: a gente acorre, até de longe. E é uma ale¬ 
gria que se vai atormentando com as horas do fim do dia. 

Continua a evolução da vida gentílica, estranha para 
quase todas as pessoas às pragas da civilização... mas com 
as suas próprias. De facto, como cresceu muito a gente e 
não houve estímulo ao progresso do cultivo, as terras dos 
forros estão miseravelmente abandonadas. Por isso recor¬ 
rem aos achados nas roças da vizinhança, ao comércio ilícito 
e à exploração sexual. 

O paraíso de antes do fim do século XIX tornou-se no 
purgatório actual. 
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PRACTICAS MAGICAS PARA PROVOCAR 
LA LLUVTA 

por JOAN AM ADES 


Entre el bagaje cultural de los pueblos retrasados que 
no víven de la caza, ocupan lugar importante las prácticas 
de carácter mágico y ias ceremonias rituales encaminadas a 
la obtención de la lluvia, pues que de ella dependen las cose- 
chas y por ende su subsistência. La misma preocupación 
persiste entre la población campesina de todos los pueblos 
actuales incluso de los de cultura más avanzada. Y no tan 
solo subsiste la misma preocupación sino incluso refle jos 
de las propias prácticas empleadas por los salvajes y hasta 
parte de las concepciones que les dieron origen. Podríamos 
aducir infinidad de datos pertenecientes a la gran mayoria 
de pueblos que pueblan el planeta, entresacados de nume¬ 
rosas obras. Ello nos apartaria dei marco geográfico abar¬ 
cado por este Congreso a la vez que nos absorvería un 
espacio de tiempo dei que no disponemos, Nos limitaremos 
a ofrecer a los Senores Congresistas documenetos proce¬ 
dentes de nuestra investigación personal y directa, 

Entre la variedad de documentos que tenemos a la 
vista parecen adivinarse dos categorias: una, eminente¬ 
mente mágica, y otra, que parece encerrar un vago principio 
religioso. En los primeros, se pretende provocar y obtener la 
lluvia por la práctica de actos a veces imitativos dei fenó- 
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meno. Los campesinos de Fitó (Empordá) hacían hogueras 
con juncos, creídos que la espesa humareda que provocaba, 
subia hasta las nubes y las incitaba a llover, 

Los hortelanos de Vilanova y la Geltrú, regaban abun¬ 
dantemente el dintel de las puertas de sus casas y con una 
escoba bien empapada en agua, hacían tres cruces al aire 
imitando la lluvia. 

Por los Valles de Olot creen que las vacas atraen la 
lluvia y en ocasiones de sequía procuraban que permane- 
cieren cuanto más mejor al descubierto y sin cobijo al 
objeto de incitar las nubes a la lluvia. 

Los labradores de Rellinars y de otras localidades dei 
Vallés durante el ano recogían un buen número de guijarros. 
Con yeso, con carbón u otra substancia adecuada, pintaban 
una cruz a cada lado dei guijarro. En ocasión de la celebra- 
ción de procesiones por los campos, fuese por el motivo 
que fuese pedían al sacerdote que antes de salir dei templo 
bendiciera los guijarros los cuales esparcían por los campos 
al paso de la procesión al abjecto de asegurarles dei beneficio 
de la lluvia. Estos guijarros ofrecían cierta semejanza con 
los descubiertos en el Mas d’Azil (Ariége) cuyas pinturas 
rupestres pertenecen al período neolítico. 

Los vecinos dei lugarejo de Bot (Terra Alta), región 
muy perjudicada por la sequía, cuentan que antiguamente 
había sido muy rica, gracias a la posesión de la pieira de la 
lluvia, grande masa lítica quizás megalítica que se erguia 
entre unos pedregales. Para obtener la lluvia tan solo pre- 
cisaba tumbarla cambiándola de lado con lo que se obtenia 
agua abundante que no cesaba de caer hasta que se la tum- 
baba de nuevo restituyéndola a su estado primitivo. En 
cierta ocasión una tormenta torrencial la arrastró hasta 
un torrente próximo cuya corriente se la llevó. Su pérdida 
represento la ruina agrícola dei país. 

Entre los cantos y los juegos infantiles y también entre 
las danzas, hallamos algunos documentos que quizá pueden 
constituir vestígios de formas rituales y ceremonias de 
carácter pluvial. Es correinte que la chiquillería salude la 
llegada de la lluvia con cantinelas breves y de escaso valor 
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musical cuai característica propia de las melodias de los 
cantos de valor mágico. Conocemos un gran número de 
ellas; su transcripción resulta óbvia, Nos referiremos tan 
solo a dos. Una de las diversas que cantan los ninos de Bar¬ 
celona dice: 

Aigm de pluja 
aigua de neu, 
garrotades 
pels jueus. 

ello es: agua de lluvia, agua de nieve, bastonazos para los 
judios. Este concepto insubstancial para la sociedad actual, 
puede encerrar el recuerdo de algún sacrifício inherente a 
los ritos pluviales que con el correr de los tiempos la voz 
de la tradición ha personificado en los judios por efecto 
de su repudiación en tiempos medievales. La versión propia 
de Reus viene a reforzar esta suposición pues habla así: 

Bom pluja que faeês 
que matés eis sabaters. 

es decir, buena lluvia, que cayera que matara a los zapate- 
ros. Es de sobra sabido que el oficio de zapatero fué uno 
de los más ejercidos por los israelitas al igual que el de 
sastre y que de ello deriva la desconsideración social hacia 
estos dos ofícios. Judio y zapatero viene a ser equivalentes 
entre nuestros abuelos y su asociacíón con la idea de la 
lluvia resulta muy significativa. Ello conduce a pensar en 
la posibilidad de un sacrifício personal, quizá tan solo de 
apaleo. Cabe recordar a este respeto que entre las costum- 
bres marineras antiguas para provocar el viento apaleaban 
al pobre grumete mientras corria desnudo por los corredo¬ 
res de cubierta a la que debía dar un número establecido 
de vueltas. 

Los ninos de Sant Quintí de Mediona (Penedés) salu- 
daban la aparición dei arco iris con una cantinela que recla- 
maba la lluvia la que presuponía que este fenómeno néfico 
la provocaba. Es interesante de observar que contraria- 
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mente a la casi totalidad de los pueblos que miran este fenó¬ 
meno con aversión, los países de cultura catalana lo ven con 
simpatia y entre las costumbres infantiles aparecen vários 
documentos que pueden constituir vestígios de ritos y de 
ceremonias pluviales. Cuando éramos ninos, en cuanto 
veiamos el íris, encarados a él, le llamábamos por medio 
de una canción al ritmo de la cual nos tocábamos alternada¬ 
mente, ora una rodilla, ora la otra. Los ninos dei Prat dei 
Llobregat marcaban el ritmo dei canto con un pequeno paio 
cual si se tratara de una batuta al extremo superior dei cual, 
a veces ataban un pedazo de lienzo a manera de bandera. 
Los chicos de Bot y de Prat de Conte, (Terra Alta), en 
cuanto veían el magno meteoro, estendían hacia él su mano 
derecha con los dedos bien separados, a la vez que recitaban 
la fórmula corriente de un juego de dedos, sobrevivência 
de los sistemas digitales primitivos de calcular. Lo propio 
hacia la chiquillería asturiana. Estos cantos acompanados 
de acciones rimadas, parecen haber pertenecido a prácticas 
más extensas y complejas, ya simplemente mágicas, ya de 
tipo ritual o ceremonial. 

Entre los procedimientos mecânicos puestos en práctica 
por los chamanes hacedores de lluvia, abundan los de lanza- 
miento al aire de variados objetos encaminados a atraer el 
agua deseada o bien a alzar el viento que trae las nubes. Se 
ha dicho que nuestros juegos infantiles a base de lanza- 
miento al aire pueden recordar procedimientos pluviogé- 
nicos de carácter mágico. El más característico de esta 
suerte de juegos es el de pelota, conocido y praticado por la 
gran mayoría de pueblos con carácter atmosférico y astral. 
Según el eminente etnólogo cubano y buen amigo nuestro, el 
Dr. Fernando Ortíz, diversos pueblos de cultura primitiva 
juegan a pelota al objeto de levantar el viento y promover 
la lluvia. Pertenecen también a este propio órden el juego 
de las chinas con sus innúmeras variantes abundantes en 
cantos y en ideas concordantes con los fenómenos naturales. 
Este juego calificado de pentalita por los antiguos fué gene¬ 
ral entre las civilizaciones de los pueblos clásicos heredado 
de culturas más antiguas. Entre los pueblos cultos de la 
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Europa actual subsisten aún diferentes prácticas pluviogé- 
nicas relacionadas con la piedra. Puede obtenerse la lluvia 
contando guijarros humedecidos por el agua de un rio o 
arroyo o con las piedras a falta de guijarros, contándolas, 
amontonando un cierto número de ellas, o bien alterándolas 
de orden, mudándolas de sitio, etc. Cabe recordar cuanto 
llevamos referido sobre los guijarros recogidos por los cam¬ 
pesinos de Rellinars y la piedra de la lluvia de Bot. Entre las 
costumbres infantiles, podríamos decir universales, figuran 
numerosos juegos a base de piedras en número variable, 
que se hacen pasar por encima de las líneas de un trazado di- 
bujado en el suelo. De estos juegos el más interesante es el 
de la pita o rayuela, los complejos trazados dei cual ofrecen 
una gran variedad de formas y de conceptos reflejados por 
sus apelativos, entre los cuales figuran con cierta abundan- 
cia los de carácter cósmico. Entre las diversas interpreta- 
ciones concedidas a este juego notable figura la de una pro- 
bable práctica de provocación de la lluvia. 

Según opinión de Curt Sachs, el eminente etnólogo y 
musicólogo historiador universal de la danza, entre el ex¬ 
tenso programa de danzas propias de los pueblos salvajes, 
figuran no pocas en número, de conjuro de la lluvia de las 
cuales se practican aún algunas entre los pueblos meridio- 
nales dei sudeste de Europa. También las hallamos en el 
noroeste de la Península, la cual era casi desconocida por 
el eminente etnólogo a pesar de haber estado en Barcelona. 

Hasta finales dei pasado siglo subsistió en la villa ma¬ 
rítima de Cadaqués (Cap de Creus) el Mestre de la Plujo, 
es decir el maestro de la lluvia, pálido reflejo de los chama¬ 
nes hacedores de lluvia de muchos pueblos ágrafos. Este 
sujeto actuaba ordinariamente tan solo por la tarde dei 
martes de Carnestolandas. Extravagantemente vestido de 
manera más bien harapienta, cofado con un alto y extrano 
cucurucho, salía a danzar a la plaza de manera tan extrana 
y grotesca como se atuendo, saltando y brincando a la vez 
que vociferando una extrana canción que no diferia en 
nada dei común dei conjunto. A veces acompaííaba con el son 
producido por una especie de instrumento hecho por el 
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propio sujeto con una cana rajada, el cual acababa por rom¬ 
per a fuerza de tanto golpear. Los saltos y brincos excita- 
ban la risa de cuantos contemplaban tan singular danza 
cuyo espectáculo constituía el número más gracioso y pinto- 
resco de las bulliciosas expansiones carnavalescas. La danza 
duraba hasta que el brujo hacedor de lluvia caía al suelo 
extenuado. Danzaba a sueldo de los campesinos los cuales 
decían con escepticismo que su danza provoeaba y regulaba 
la lluvia de acuerdo con sus necesidades, pero a pesar de 
su esceptismo si el deseado fenómeno no se producía con 
arreglo a sus intereses, acudían al Mestre para que repi- 
tiera su danza en ocasión de la maravillosa noche de San 
Juan tan prolija en vestígios de concepciones y de prácticas 
primitivas cual las carnestolendas. La danza dei brujo de 
Cadaqués tiene todas las características de las que aún prac- 
tican los chamanes hacedores de lluvia de diversos pueblos 
de cultura razagada, siendo de notar que entre las prácti¬ 
cas de carácter pluvial de algunas tribus figura la imitación 
dei ruído de la lluvia por medio dei chasquido de canas ra¬ 
jadas cual la usada por el maestro referido. 

Según el propio profesor alemán, una parte de las dan- 
zas mágicas dei conjuro de la lluvia se caracterizan por ser 
danzadas en rueda tan solo por doncellas. Entre los corros 
de nuestras ninas producidos siempre al son de canciones, 
hallamos una, algo mimada cuya cantinela de conjunto in- 
coherente y desordenado, contiene conceptos que pueden ref e- 
rirse a la lluvia. Este juego en rueda se conoce por Olles 
olles, palabra equivalente a charco, y en algunas versiones 
se dice que están llenos de agua dei cielo, apelativo dado a la 
lluvia. A cada nueva repetición dei canto una de las danza- 
rinas se vuelve de espaldas al interior dei corro y sigue dan- 
zando en esta disposición. La danza termina cuando todas 
las danzarinas se han vuelto de espaldas. Entonces hacen 
un gesto nada decoroso y al desasirse, se golpean y apalean y 
se echan al suelo unas sobre otras en disforme mescolanza. 
La parte final de este juego coincide con el remate de 
algunas danzas pluviales. 

En Bot (Terra Alta), región muy faltada de lluvia, 


como llevamos referido, en cuanto lluvia, ias gentes saiían 
a la calle afanosas de mojarse y las ninas danzaban en rueda 
al son de la canción de la lluvia y según decir de los ancianos 
tiempos ha, incluso danzaban los mayores. 

En el propio lugarejo de Bot y en su vecino de Prat 
de Comte, los chicos se entregaban a un extrano baile que 
parece recordar una práctica ritual de las que veninos estu- 
diando. La llamaban la Chica bonica, apelativo tomado dei 
primer verso de la cantinela. Cada chico escogía una chica 
como pareja. Ellos traían de su casa una piei lanuda de 
cordero, amenudo la de la cuna. Formaban corro sentados 
en el suelo con las piernas abiertas encima de las cuales 
tenían la piei tiesa que sostenían con sus piernas. Cantaban 
una canción insulsa cuyo son acompanaban con golpes dados 
ritmicamente encima de la piei que hacía las veces de tam¬ 
bor. Las chicas danzaban con un solo pie en el interior dei 
círculo. Aquella que se caía o tocaba al suelo con ambos pies 
quedaba excluída y debia abandonar el juego. La última que 
quedaba era considerada como la heroína de la danza y era 
agrasajada por el chico que la había elegido. Entre las 
practicas mágicas para atraer la lluvia abunda la interven- 
ción dei tambor con cuyo repique se trata de simular la voz 
dei trueno. Entre las danzas pluviales aparece el detalle de 
la danza con un solo pie por parte de mujeres. 

Juegos danzados semejantes al de la Terra Alta apare- 
cen en otras regiones de la península en las que la heroína 
recibe una espada de madera con la que debe cortar la ca- 
beza de un gallo colgado de una cuerda atravesada de parte 
a parte de la calle. El sacrifício de un gallo de manera vio¬ 
lenta, tan frecuente en diversos juegos y espectáculos pu- 
pulares de numerosos países, entre ellos el nuestro, figura 
asímismo en varias prácticas mágicas de conjuro de lluvia. 
Este gallo quizá algún día pudo ser incluso un hombre. 
Algunas sectas de la índia entre sus ritos pluviales figura 
el de colgar al aire un faquir cabeza abajo sostenido tan solo 
por los pies. Esta práctica lleva a la mente el apaleo de 
judios y la muerte de zapateros de que nos hablan las can¬ 
ciones de la lluvia de los nifíos de Barcelona y de Reus a que 
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ya nos hemos referido. Quizá pertenecen a esta misma ca» 
tegoría los peleles y monigotes que se cuelgan de una soga 
atravesada de parte a parte de la calle de los que aparecen 
en diversas fechas dei calendário, los cuales ordinariamente 
son destruídos de mala manera entre los cuales el más difun¬ 
dido es el Judas muerto a paios y a tiros durante el toque 
de aleluya dei Sábado de Gloria. 

La nota más característica de las prácticas mágicas 
rituales de lluvia, consiste en la imitación de ésta por el 
derramamiento de agua al suelo. Esta acción aparece for¬ 
mando parte de un tipo de danzas en las que los danzantes 
evolucionan con un botijo de agua encima de la cabeza. 
Actualmente estas danzas son más bien de equilíbrio, y 
aquel danzante que durante el baile se le caía el cântaro al 
suelo con el consiguiente remojón de su pareja e incluso de 
los espectadores, era motivo de mofa por parte de sus com- 
paneros y de la colectividad. Lo que nuestros padres conside- 
raban como un incidente desagradable, ayer debió constituir 
la figura principal en torno de la cual giraba la danza eje 
de la ceremonia. Se habían danzado bailes de cântaros en 
Alcarraça (Pia de Lleida), Carme, (Conca de Odena), Por- 
rera, (Priorat), Salás, (Pallars) y Traiguera (Maestrat); 
en esta variante eran las bailadoras las que danzaban con el 
botijo en la cabeza. Pertenecen a este mismo órden las car- 
reras de cântaros intervenidas tan solo por corredoras car- 
gadas con dos o tres botijos llenos de agua, siempre uno 
de ellos sobre la cabeza, cuya caída, cual en la danza refe¬ 
rida, dejaba en ridículo a la corredora. Carreras de esta 
suerte se habían practicado en Barcelona, Ager, (Vali 
d’Ager), Ponts (Segriar) y Tortosa (Ribera dei Ebro) 
entre muchas otras localidades. 

La danza de botijos ofrecía una curiosa variante propia 
de Blanes (Maresme) y de la Morera (Montsant). Los dan¬ 
zantes evolucionaban en rueda y de acuerdo con la coreo¬ 
grafia se hacían pasar de unos a otros, cantarillos a medio 
llenar de agua, haciendo así mismo un mal papel aquel que 
dejaba caerse el botijo de las manos y no sabia pararlo 


debidamente al recibirlo y dejaba derramar la poca agua 
que contenía. 

Los romeros que concurrían a la romería de Nuestra 
Senora de Palafolls (Maresme) se entregaban a una curiosa 
danza calificada de Bali de Cantirets, es decir de baile de 
cantarillos. Los intérpretes llevaban en la mano un gracioso 
cantarillo de cristal vacío, aunque inicialmente a buen se¬ 
guro lleno de agua. Al pasarse unos junto a otros, por efecto 
de la coreografia de la danza, se golpeaban mutuamente los 
cantarillos a intención de quebrar el dei companero salvando 
a la vez de que el contrario no quebrara el propio. Quien 
terminaba la danza con el cantarillo entero quedaba héroe 
dei baile. 

Por la comarca dei Maresme se danza aún un curioso 
baile de almarrajas, vasija de cristal de talle gracioso y 
delicada de detalles con cuatro picos y uno de mayor en el 
centro, al objeto de poder llenar la vasija de perfume. Esta 
especie de elegante cantarillo es ofrecido por el galán a su 
dama, quien lo presume orgullosa y en un momento dado 
de la coreografia dei baile lo deja caer sobre una gruesa 
piedra estrujándose con el choque. El galán compra para su 
dama tantas almorrajas como ésta desea romper, siendo 
motivo de presunción el romperias en buen número y se 
juzga de la importância de la fiesta según sea el número de 
ellas que se quiebran que hasta no ha mucho alcanzaba 
algunos millares, Según el Diccíonario de la Academia, la 
palabra almarraja es de origen árabe y equivale a vasija 
propia para regar. El parentesco de este recipiente con la 
idea de la lluvia, resulta pues bien manifiesto. En la actualí- 
dad las almarrajas que se usan en la danza de Lloret de 
Mar, son completamente vacías; ayer contenían perfumes y 
anteayer debían contener agua y su danza formaba sin duda 
parte de un ritual de carácter mágico en el que se trataba de 
imitar la lluvia. Tenemos noticia de haberse practicado esta 
danza hasta ha bien poco en Arenys, Blanes, Calella, Canet 
de Mar, Pineda y Sant Pol de Mar, además de Lloret donde 
se danza aún hoy. 

La almarraja aparece en muchas otras danzas, pero 
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con carácter bien distinto al referido. Se la encuentra en 
manos dei primer danzarín de un grupo de danzas que la 
ostenta gallardamente adornada con flores, cintas y ílecos 
conteniendo delicado perfume con el que en un momento 
dado de la coreografia rocia graciosamente a su pareja o al 
conjunto de companeros de danza e incluso al público que la 
contempla. La función de la almarraja en esta suerte de 
danzas, no parece ser de caracter mágico pluvial sino mejor 
de lustración y de purificación de los danzantes, quizá en 
algunos casos formando parte de ritos medicinales. Tam- 
bién aparece la almarraja en un grupo de danzas de marcado 
carácter de agregación. 

Según el aludido profesor Sachs, sa dansa de sa Cis¬ 
terna, que se danza aún en la roraeria dei Puig de Sant Salva¬ 
dor de la villa de Artá (Mallorca) es de carácter pluvial 
La danza se desarrolla entorno al brocal de una cisterna 
que se abre en el centro de la plaza que se extiende ante el 
Santuario. También tenía sentido pluvial la Gallarda dei pou 
danzada hasta finales dei pasado siglo en Cornellá dei Llo- 
bregat así mismo en torno de un pozo situado en el centro 
de la plaza, danzada por un número de mozas dos o tres 
veces mayor al de mozos, las cuales giraban en rueda alre- 
dedor dei brocal, detalles coreográficos correspondientes a 
las danzas mágicas propias de los conjuros de lluvia. 

Probablemente nuestros encestres creyeron en gênios 
y en divinidades rectoras y provocadoras de la lluvia a las 
cuales podían estar dedicadas algunas de las danzas refe¬ 
ridas especialmente aquellas que no se las puede considerar 
miméticas de la lluvia. Estas danzas no mágicas encerrarían 
un rudimentario carácter religioso, pues que se encamina- 
ban no a provocar la lluvia por efecto de una práctica ho¬ 
meopática o simpática, sino a recabar Ia protección y el 
favor de un genio pluvial. 

Durante el verano en que frecuentemente se producen 
chubascos repentinos y fugaces, se da el caso paradógico 
de llover y brillar el sol a un mismo tiempo. Este fenómeno 
singular ha llamado la atención de las gentes por doquiera. 
La chiquillería catalana entona aún una canción de la que 
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nos son conocidas un gran número de variantes, según la 
cual el fenómeno de llover y brillar el sol a la vez es debido 
a peinarse las brujas; suponiendo por lo tanto que son éstas 
las que la provocan al peinarse. La creencia de que peinarse 
provoca la lluvia fué general en la antigüedad; tanto es así 
que los marinos rehusaban embarcar mujeres por temor 
de que provocam tempestades al peinarse. Si se veían for- 
zados a embarcar alguna, registraban minuciosamente su 
equipaje para cerciorarse de que no llevaba peine alguno 
y si durante la travesía se desencadenaba alguna tormenta, 
tenían por cierto que la pasajera se había peinado impruden¬ 
temente de escondite. Las ninas aún hoy danzan en rueda 
al son de la cantinela aludida, rueda que con toda proba- 
bilidad constituye el vestígio de una danza cultual dedicada 
a aigún genio de la lluvia reducida hoy a la mísera con- 
dición de bruja. 

Resulta interesante que las diversas explicaciones tra- 
dicionales que tratan de razonar el fenómeno referido, 
todas lo relacionan con alguna acción personal de la Virgen 
en unas versiones, y dei diablo en otras. Las gentes de 
Castell de 1’Areny y de Vidrá, cuentan que la Virgen es 
comadre de un magno bautizo que se celebra en el cielo y 
que amasa unas ricas tortas para los invitados, y suponen 
que la luz de los rayos solares procedeu de las llamas dei 
homo de pan cocer. Las gentes de mar de la Barceloneta 
dicen que Nuestrn Senora hace colada y que las gotas de 
lluvia son las salpicaduras que se escapan de su tarea. Los 
campesinos de Merlés cuentan que el diablo se pelea con su 
esposa; los pescadores de Cadaqués que su suegra le apalea; 
en Bot que echa a su mujer por la venta,na, y en Llofriu que 
casa una hija contra la voluntad de su esposa y que por este 
motivo le pega. Los pueblos clásicos ya contaban que este 
fenómeno era debido a unas peleas entre Júpiter y Juno. 
Es curioso que siempre se cree que los paios son dados con 
una escoba y en la parte posterior. Es bien sabido que a 
la escoba se le concede carácter mágico demoníaco y brus» 
jeril. Cuando éramos ninos, al entonar la canción referida 
nos golpeabamos ritmicamente las nalgas, ora la una, ora la 

309 


otra, con lo que quizá tratáramos de remedar el apaleo tan 
asoeiado a la idea dei fenómeno que nos ocupa. Creemos 
bien posible que tanto el canto como el gesto con que lo 
acompanábamos constituye el recuerdo de alguna práctica 
cultual de tipo meteorológico. 

Resulta interesante que son en buen número las nubes 
distinguidas por el pueblo con nombres personales, recuer- 
dos posibles de gênios néficos. Bs aun activa la creencia en 
nuberos, clase especial de brujos poseídos de la facultad de 
crear nubes de subirse a ellas y de dirigirias a su voluntad 
descargando pedriscos y tempestades a su antojo. Para ello 
hacían una hoguera de paja junto a una fuente solitaria 
para no ser vistos, trepaban por la columna de humo cual si 
subieran una escalera y se instalaban comodamente en la 
densa nube. 

Nuestros abuelos a fin de obtener la lluvia rezaban 
un estrano y largo conjuro al cuervo negro, pajarraco fan¬ 
tástico inmensamente grande que tenía su nido en Roma y 
que cada dia daba la vuelta entera por todo el mundo. Go- 
zaba de la propiedead de provocar la lluvia con el viento de 
sus enormes alas según las agitara de una o de otra forma. 

Todos estos seres míticos pueden ser sucedâneos de 
gênios pluviales y sus invocaciones orales seguidas algunas 
veces de prácticas especiales, constituyen un vestígio de 
culto primitivo. 
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CONSTITUIÇÃO DOS LARES EM GOA 


por MONS. GEACIANO MORAIS 


É digna de ser admirada e imitada a formação dos 
lares goeses, Rara será a região em que as prescrições rela¬ 
tivas ao matrimónio sejam tão escrupulosamente observa¬ 
das como em Goa; assim como também serão poucas as ter¬ 
ras que possuam famílias tão felizes como são a maior 
parte das goesas. 

Com efeito, tanto os católicos como os não católicos 
casam pela respectiva religião, não havendo- casamentos cele¬ 
brados só à face da lei civil nem divórcios. São raríssimas 
as ligações amorosas fora da lei e, por isso, não se admitem 
lá expressões como estas: «Fulano vive com fulana», ou 
«estão juntos». Quem se afoitasse a fazer tal vida, seria 
mal visto por toda a gente. É o benéfico resultado da edu¬ 
cação à base dos princípios religiosos que os pais dão aos 
filhos. 

A maior preocupação do filho goês é arranjar primeiro 
os meios de subsistência, mas, se os não puder alcançar na 
sua terra, irá buscá-los ao estrangeiro. Daí, a razão de os 
Goeses se encontrarem em toda a parte. As suas primeiras 
economias destinam-se a deixar a sua casa livre de qualquer 
onus e a ajudar seus pais a educar os irmãos mais novos 
e a casar as irmãs. Feito isto, tratará da sua residência 
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adquirindo um prédio novo ou ampliando o dos seus pais, 
e, depois, esforçar-se-á por comprar alguma propriedade 
rústica. E só então pensará no seu casamento. 

As filhas goesas são geralmente domésticas. Concluídos 
os seus estudos, trabalham em casa, na cozinha, na costura, 
nos campos, exceptuando as profissionais, como médicas, 
professoras, enfermeiras, etc., que são poucas. As que não 
estudam entregam-se à lavoura, porque normalmente não 
se empregam nos escritórios, nas repartições, nem nos ho¬ 
téis; todos estes serviços são feitos por homens. São muito 
recatadas nas suas maneiras. Vestem-se com modéstia, não 
se pintam, arranjam por si lindos penteados sem recorrer 
aos cabeleireiros, que lá não existiam. 

Observa-se ainda nas ruas pouca convivência entre os 
dois sexos e, dado o recato das mulheres, não há lugar para 
provocações ao sensualismo, e qualquer falta neste ponto é 
logo reparada e censurada, como seria, por exemplo, um jo¬ 
vem fixar a vista numa donzela ou voltar-se para olhar uma 
senhora. Assim, os filhos de Goa vão crescendo em idade e 
em graça, sem se preocuparem com o casamento, nem pensa¬ 
rem no namoro nos anos da puberdade, mas aguardando 
serenamente a idade própria. 

Em regra, os homens casam entre 25 e 30 anos e as 
mulheres, dos 20 aos 24. E lá podem fazê-lo, porque, como 
se viu, nessa altura está já resolvido o problema da manu¬ 
tenção. Há todo o empenho em não deixar ultrapassar essa 
idade, visto que todos os rapazes querem noiva solteira, 
virgem e nova, assim como nenhuma menina casa normal¬ 
mente, com um velho, mesmo solteiro, nem com um viúvo, 
embora novo. Os velhos não vão pensar nas mulheres jovens, 
certos de que estas não os aceitarao, nem os viúvos pensam 
nas solteiras. 

Quanto ao caso dos casamentos precoces, estes têm lugar 
entre os hindús, chegando os noivos a ter a idade de 15 
anos e as noivas a de 10, sendo estas então levadas aos 
ombros para o respectivo ritual. Também certas classes 
atrasadas dos cristãos observam tal praxe, mas a mínima 
idade para a noiva é então 13 anos. Nesses casamentos, 
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embora haja cohabitação dos esposos, a consumação matri¬ 
monial só se efectua quando a esposa se toma adulta e 
no dia que se achar propício; após a consulta com os minis¬ 
tros hindús. 

Qual será a razão desse procedimento, se o Mahabarata 
faz menção de casamentos de raparigas em idade adulta? 
Julga-se que os invasores, moiros e europeus, se aproxima¬ 
vam das senhoras solteiras e respeitavam as casadas, e então 
os indianos procuraram livrar as mulheres da desonra ca¬ 
sando-as quanto antes. Este costume felízmente tende a 
acabar. 

Igualmente estão em curso diligências para abolir um 
outro costume, em vigor somente entre os indús, o de as 
viúvas, mesmo as muito novas e virgens, não poderem rea¬ 
lizar segundas núpcias, não obstante a sua religião as 
permitir, não só em caso de viuvez, mas também por exem¬ 
plo, pelo provorojit, isto é, abandono da esposa pelo 
marido por mais de 12 anos. A origem desta praxe como 
a da Sotí, isto é, a viúva lançar-se na pira do marido, atri¬ 
bui-se ao potivrotio (fidelidade conjugal) praticado pelas 
esposas nobres e depois imitado por outras. 

Entre os hindús o- casamento é obrigatório; pelo menos 
para as meninas. Daí não se verem senhoras solteiras, a 
não ser as que não podem casar por se dedicarem ao serviço 
dos templos devllmni — Mas os católicos amam a virgin¬ 
dade e assim, muitos preferem ficar solteiros e o número de 
vocações religiosas vai crescendo dia a dia. Este estado não 
se deve confundir com a dura prática existente em certas 
famílias, mas com tendência a desaparecer, de casar só um 
filho e uma filha, ficando os outros votados a permanecer 
solteiros. Isto era usado com o fim de os bens de família 
não sofrerem divisão. 

Para o matrimónio vão só os que reúnem as necessárias 
condições físicas e morais, porque têm a consciência de que 
se trata dum sacramento, duma união indissolúvel e dum 
estado cheio de responsabilidades perante Deus e perante 
os homens. Lá diz o provérbio: Casará , casará; seis meses 
gozará e depois chorará. Donde, os que padecem enfermi- 
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dades incuráveis ou contagiosas não pensam em casar, assim 
como se recusa o casamento aos alcoólicos e tarados. Igual¬ 
mente, os criminosos e os que tivessem enganado alguma 
rapariga não podem contar com pessoa séria para seu 
consorte. 

Certificada a vocação para o casamento', tratarse de 
escolher o cônjuge. Nesta tarefa, os candidatos são orienta¬ 
dos pelos pais e parentes, cujos conselhos são muito respei¬ 
tados. Antes de se fazer a proposta que parte geralmente 
da família da rapariga, tiram-se informações rigorosas e 
detalhadas da origem, das tendências morais e dos costumes, 
não só do jovem pretendido, mas ainda da sua família. 

Os informadores procuram desempenhar a sua missão 
conscienciosamente, a fim de que da sua mentira não resul¬ 
tem consequências graves para o futuro do casal. Só quando 
houver garantias seguras de moralidade e honestidade, de 
parte a parte, é que a proposta é aceite. 

Portanto, não se usa o namoro como meio de conhecer 
a pessoa com quem se pretende casar, o qual é tido como 
amor falso —namoro = nonamor (não amor). Vê-se deste 
rigor que em Goa há pouca possibilidade de os jovens se 
irem casar iludidos no que respeita às qualidades, à saúde 
ou ao dinheiro do seu consorte. 

Um dos assuntos a ventilar no estudo da proposta é a 
fixação do dote, pois toda a noiva tem que levar para o 
casal o seu dote em dinheiro ou em bens, como o fazem 
as meninas que vão para freiras. O seu quantitivo é regulado 
pela categoria dos noivos e pelas possibilidades da noiva. 
Quando os pais da noiva não se sentirem habilitados a dá-lo, 
quer em razão da sua pobreza, quer por terem a seu cargo 
muitos filhos a sustentar, então são os parentes, sobretudo os 
filhos já casados, e amigos que ajudam a constituí-lo, em 
regime de empréstimo ou dívida. Há também instituições de 
caridade para dotar as raparigas pobres. 

No caso da morte de um dos cônjuges sem prole sobre¬ 
viva, o dote reverte para a família da noiva com as cláu¬ 
sulas estabelecidas. Talvez seja por isto que as mulheres 
goesas costumam ter o primeiro parto em casa dos seus pais. 


Diz-se que a razão de ser do dote é para estabelecer igual¬ 
dade financeira entre o marido e a mulher, pois esta agre¬ 
ga-se à família daquele, participando dos seus bens. 

O regime de dote não é exclusivo de Goa, pois reza 
o Breviário Romano que São Nicolau, de Itália, três vezes de 
noite deitou dinheiro na casa de um pai que, por não ter 
com que dotar as suas três filhas, tencionava dá-las à pros¬ 
tituição. 

Entre os hindús é o noivo 1 que tem que dá-lo à noiva, 
sobretudo sendo ela pobre. Provavelmente, isto deriva do 
sistema seguido em certas aldeias em que, por falta de 
noivas, os homens tinham de as assegurar, comprando-as 
ainda muito novas. 

O noivado começa pela cerimónia de troca de aneis, 
efectuada com a assistência de pessoas amigas. Outrora, 
sobretudo nas famílias modestas, realizava-se diante do 
pároco na igreja paroquial. Durante este período; que não 
deve durar mais de um ano, os noivos vão-se preparando 
para o seu bom dia. Recorrem a auxílios espirituais e encon¬ 
tram-se, quase sempre em casa da noiva, onde cada um deles 
confirma os conceitos formados a respeito do outro e assim 
vão harmonizando as suas vidas, sob as vistas e a orientação 
dos pais e outros parentes. Todavia, no seu trato nunca exce¬ 
dem os limites impostos pela urbanidade e bons costumes, 
nem andam sós. Também se trocam muitos presentes. 

A publicação dos banhos feita na Igreja dá ocasião a 
que a conduta dos nubentes seja passada pelo crivo da crí¬ 
tica pública, revelando' os vícios e as virtudes. Por sua vez, 
os seus pais vão-nos treinando para cumprir com perfeição 
os deveres do novo estado que vão abraçar, porque querem 
merecer o louvor bíblico, dado aos seus filhos: «Bem-aventu¬ 
rado o ventre que te trouxe e os peitos que te amamenta¬ 
ram. Pelo processo goês, os direitos matrimoniais guardam- 
-se intactos e imaculados até ao dia em que os noivos se 
unem pelos sagrados laços sacramentais. 
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Nas proximidades do grande dia fazem-se os preparati¬ 
vos de culinária, que, em muitos sítios, são acompanhados 
de cânticos alusivos. Por fim, a família da noiva envia mu¬ 
lheres garridamente vestidas com grandes cabazes adorna¬ 
dos, cujo número nalguns casos, sobe até 20 cheios de doces 
e frutas para serem distribuídos pelos parentes e vizinhos 
do noivo. Não falta o bodo aos pobres, que é servido no chão 
e em que, por espírito de fraternidade, tomam parte tam¬ 
bém as pessoas nobres. 

Na véspera abatem-se as rezes — porcos, vacas, gali¬ 
nhas, purús, cabritos, etc. — e, à noite, procede-se às ablu- 
ções da noiva com água e perfumes e, em certos lugares, 
também com sumos de frutos. Esta cerimónia é acompa¬ 
nhada de canções regionais. 

Raiou o dia próprio. Tudo tem ar de festa. A lufa-lufa 
que vem dos dias precedentes, agora é um autêntico fervet 
opus. Entretanto chega o enxoval da noiva, enviado pelo 
noivo com a respectiva modista. A noiva, revestida para o 
mais solene acto da sua vida, apresenta-se na sala principal 
da sua casa para receber a bênção dos pais, parentes, vizi¬ 
nhos e amigos que nesta ocasião dão os seus presentes, se os 
não enviaram antes. É este o momento de fazer pazes entre 
parentes desavindos, 

A seguir, a noiva despede-se dos presentes no meio de 
uma grande comoção, exteriorizada pelas lágrimas e soluços, 
e dirige-se para a igreja do noivo, de machila, carro de ca¬ 
valos ou, actualmente, de automóvel, ou, sendo pobre, a pé 
ou em carro de bois, muitas vezes ao som das charangas. 

O que se disse da noiva passa-se também com o noivo, 
mutatis mutandis. 

Deve-se notar que todas as noivas usam fato branco a 
simbolizar a sua virgindade, mesmo que, por pobreza ou 
por praxe, não tragam calçado nos pés. Na Igreja, os noivos 
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recebem a bênção nupcial na respectiva Missa, que nunca se 
omite neste dia, e, quase sempre, a Sagrada Comunhão. Não 
ajoelham nos genuflexórios, mas sobre almofadas e, sendo 
nobres ou ricos, levam uma alcatifa de gala. O repicar fes¬ 
tivo dos sinos e, por vezes, a queima de fogos anunciam a 
celebração do matrimónio à face da Igreja. 

Lavrado o respectivo assento, o cortejo nupcial dirige-se 
para a casa do noivo onde é servido o copo-de-água. Uma vez 
ali, os esposos são recebidos pelos pais do noivo ou, na sua 
falta, pelos seus representantes, que os abençoam, colocando, 
geralmente um rosário no colo da noiva, e os introduzem na 
casa, passando por entre filas de meninas e senhoras, as 
quais, como as virgens prudentes do Evangelho os aguardam 
com velas na mão. Feitas as orações tradicionais diante do 
oratório e, muitas vezes, a cerimónia de Entronização da 
Imagem do Santíssimo Coração de Jesus, reservada para 
este dia, faz-se a apresentação da noiva aos membros da 
família do noivo. Depois, ela vai mudar de vestido para com¬ 
parecer na festa, que consiste em danças, brindes e comes 
e bebes. 

A segunda festa, denominada Torm-boda, tem lugar em 
casa dos pais da noiva no mesmo dia ou mais tarde e com 
o mesmo protocolo. Numa e noutra os vizinhos organizam 
com muita graça cenas alegóricas em honra do cônjuge ho- 
manageado a quem cobram fortes espórtulas, que depois 
gastam numa reunião íntima. 

Quanto à lua de mel, esta passa-se em família na casa 
dos pais dos noivos ou na de algum outro parente, onde os 
recém-casados são homenageados com várias festas. 

Os filhos masculinos depois de casados vivem em casa 
dos seus pais, ou como comensais ou fazendo vida à parte. 
Se a casa for insuficiente para os alojar, amplia-se ou cons¬ 
trói-se nova casa, de preferência perto da primitiva, porque 
noutra aldeia são tidos como estranhos e não gozam dos pre- 
vilégios locais. Mas, se a esposa for filha única ou não tiver 
irmão masculino, geralmente continua a viver em casa dos 
seus pais com o marido, que, então, se torna genro comensal. 
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Uma vez casados, os esposos goeses vivem para o seu lar 
e só pensam em tomá-lo feliz. Segundo recomendam as sa¬ 
gradas letras, a mulher procura somente agradar ao seu ma¬ 
rido e todo o empenho deste consiste em acarinhar aquela 
que é «osso dos seus ossos e carne da sua carne». Os seus 
direitos são iguais, mas em caso de colisão os da mulher 
subordinam-se aos do marido que é a «cabeça da mulher». 

A fidelidade conjugal é respeitada ao máximo, de tal 
sorte que a sua violação é sempre considerada um crime. 
Por isso, nenhum homem corteja uma senhora casada 
nem frequenta a sua residência na ausência do marido, 
assim como nenhuma esposa procura aliciar outro homem. 

No caso de desavenças e lutas no casal, intervêm pes¬ 
soas de bem, convidadas pelas famílias de ambos, para fazer 
as pazes segundo os princípios católicos. As suas decisões 
são sempre acatadas. Havendo separação, a esposa vai di- 
reitinha aos seus pais, onde permanece até à normalização 
da sua vida conjugal, 

Assim, em Goa não há lugar para divórcios nem para 
adultérios e os que estiverem em contravenção com as boas 
normas referidas, serão excluídos do convívio social e pri¬ 
vados de certos benefícios espirituais pelo Pároco da Fre¬ 
guesia, o que lá é um grande vexame. 

Os esposos goeses querem ser pais quanto antes, consi¬ 
derando-se abençoada a esposa que mais cedo tiver filhos. 
Daí a esterilidade ser humilhante. Não empregam os meios 
anticoncepcionais ou abortivos, nem se preocupam com o 
número de filhos, a não ser no caso de serem todos do sexo 
feminino e os pais pobres e isto unicamente por causa do 
dote. 

A educação dos filhos é feita à base da religião cristã 
com que sempre contactam do berço à sepultura. Os pais 
servem-lhe de exemplo e as outras pessoas colaboram com 


eles, quer avisando-os das faltas que observam nos filhos, 
quer aconselhando estes directamente, 

Os filhos, sobretudo masculinos, tomam conta dos pais 
na invalidez e na doença e, depois de morrerem, todos os 
anos mandam rezar missas por suas almas, 

Tal é a vida familiar em Goa, que é das poucas terras 
do Mundo onde vigora o regime patriarcal, todos os dias 
à noitinha se recita o terço em família e se ensina a cate¬ 
quese às crianças e onde a mulher ainda merece o título de 
Rainha do Lar (Ghorkarnn). 

Só é de desejar que as influências modernas importadas 
do estrangeiro não venham alterar tão bons costumes, 
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INFLUENCIAS PORTUGUESAS 
EN LA CULTURA TRADICIONAL CANARIA 

POR JOSÉ PÉIÍEZ VIDAL 


Vários autores, con diversa minuciosidad y extensión, 
han estudiado la historia externa 1 de las relaciones de los 
portugueses con las islas Canarias en los gloriosos tiempos 
de conquista y colonización: las diversas expediciones lusas 
a las islas, los derechos sobre las mismas alegados por Por¬ 
tugal; las disputas y fricciones entre Portugal y Castilla 
sobre estos derechos, los convênios y tratados que pusieron, 
»1 fin, término a los rozamientos y cuestiones. 

Algunos de los autores aludidos y otros han examinado, 
asimísmo, las influencias lusas en el espanol de Canarias, 
Y, dispersas en libros y revistas, hállanse notas referentes 
a las actividades de los portugueses en la historia interna 
dei Archipiélago durante los siglos XV, XVI y XVII. 

Un estúdio completo sobre la huella portuguesa en 
Canarias no podrá acometerse mientras no se termine la 
ordenación de los archivos históricos islenos y se recoj a y 
examine cuidadosamente el habla y el folklore canarios. Mas 
una recapitulación de lo que ya se conoce, ampliada con 
algunas aportaciones nuevas, resultará conveniente y orien¬ 
tadora. 

Durante la época de las disputas entre Portugal y Es¬ 
pana sobre la posesión de las Canarias, la acción de los portu- 
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gueses en estas islas fué, en general, tangencial y pasajera. 
Apenas si el Infante D. Enrique llegó a senorear dos anos 
la isla de Lanzarote y a tener alguna influencia sobre vários 
régulos de La Gomera. 

En cambio, después que los países hermanos llegaron 
a un acuerdo, no pocos portugueses se establecieron en las 
islas primeramente conquistadas — Lanzarote, Fuerteven- 
tura, La Gomera, El Hierro y Gran Canaria; especialmente 
en ésta— y aun coadyuvaron con los espanoles en la con¬ 
quista de La Palma y Tenerife. En ambas, a igual que los 
espanoles, recibieron tierras en virtud de los repartimientos 
que hizo el Adelantado don Alonso Femández de Lugo. 

A partir de entonces, la influencia portuguesa se acre- 
cíenta con ininterrumpidas inmigraciones y se prolonga 
hasta los siglos XVII y XVIII. 

De la importância que, por su número, tuvieron desde 
muy pronto los portugueses en la población de las islas, 
hablan bien claro, entre otros documentos, los Acueráos dei 
Cdbildo de Tenerife, Por ejemplo: Una orden que se pregona 
el 7 de septiembre de 1501 está dirigida a «todos los vecinos 
e moradores estantes e abitantes, asy castellanos como por¬ 
tugueses, canarios, gomeros e guanches». Los portugueses, 
como se ve, apareceu en un plano de igualdad con los espano¬ 
les y los islenos. 

En el momento, pues, de cuajar la nueva sociedad his- 
pano-canaria, el elemento demográfico português era el más 
importante después dei espanol, No ha de extranar, por 
tanto, que en la cultura popular resultante de esta fusión, 
se advierta una apretada mezcla de los factores culturales 
de ambas procedências. 

La cultura tradicional canaria se ofrece en cierto modo 
como una cultura fronteriza. Fronteros venian a ser, más 
que por su proximidad, que no ha variado, por las estrechas 
relaciones que entonces mantenian entre si, el Archipiélago 
canario y el de La Madera; y frontera y limite dei Viejo 
Mundo venian a ser ambos, por donde portugueses y espano¬ 
les, en roble y altísimo empeno, pasaban a descubrir y con¬ 
quistar tierras en unas y otras índias. 


Buena parte de los portugueses establecidos en Cana- 
rias y de los que traficaban con estas islas, procedían, y era 
natural, de La Madera. Entre los procedentes de la Penín¬ 
sula, debió de haber muchos dei Algarbe, región la más pró¬ 
xima a las Islas; sin embargo, las noticias conservadas de 
la filiación y origen de los inmigrantes, senalan un predo¬ 
mínio de los oriundos de las tierras situadas dei Tajo arriba, 
especialmente de las regiones dei Duero y Mino, las más 
ricas y pobladas de Portugal. Y esto desde los primeros 
tiempos. 

Prueba de que los portugueses llegaron a constituir en 
Canarías núcleos de población de alguna entidad, son vários 
topónimos que en las islas todavia subsisten o cuyo 1 recuerdo 
no se ha extinguido. Portugal es el nombre de un barrio dei 
pueblo de Taganana (Tenerife), donde algunos portugueses, 
como luego se verá, iniervinieron en la fundación de un 
ingenio de azúcar; en Gran Canaria existe el Barranco de 
los Portugueses; en Fuencaliente (La Palma), la Playa de 
los Portugueses, a Ia cual, según la tradición, le viene el 
nombre de que en ella desembarcaban y se instalaban los 
portugueses que acudian a tomar las aguas de la vecina 
Fuernte Santa; en Gran Canaria existe el Puerto de La 
Madera, «que debe su nombre al comercio de azúcares y de 
vinos que en otro tiempo hacian en él los vecinos de la isla 
portuguesa dei mismo nombre». En Tenerife se conocía con 
el nombre de Caleta de Fernando de Castro, una que existia 
en la parte en que tenia las tierras este hacendado portu¬ 
guês. Recuerdo también de portugueses son, según parece, 
Ramallo, lugar en Tenerife; la Cuesta de Silva, en Gran 
Canaria; El Português casa de labranza en Tegueste, isla 
de Tenerife; el Barranco de Fermndoporto y grupo de hoga- 
res dei mismo nombre, en La Palma. 

Elocuente huella de la presencia portuguesa en Cana- 
rias es también la constituída por los numerosos apellidos 
de procedência lusa. «Más de los que parecen a primera 
vista—dice el historiador y genealogista canario Dr. Peraza 
de Ayala —fueron los portugueses que abandonaron su pais, 
encaminándose a esta víeja tierra oceânica, pues no son sólo 



los Machado, Tabares, Melo, Brito y Yanes, cuyos apellidos 
bien indican el solar lusitano, sino que también vinieron de 
aquella nación diversos González, Torres, Pérez, Castros, 
Gómez y Romeros, que tal vez se crean espanoles por haber- 
los asimismo de origen castéllano». 

A estos nombres pueden agregarse otros muchos bas¬ 
tante frecuentes todavia en Canarias, tales como Abreu, 
Acebedo, Pereyra, Perera, Bello (de Velho), Nóbrega, Ca¬ 
bral, Méndez, Lorenzo, Pinto, Lima, Oliveira, Viana, Sá, 
Ravelo (de Revelo), Meneses, Pimienta, Silva, Feo, Acosta, 
Arrocha, Costa, Carballo, Coello, Devora, Evora, Esteves. 

De los portugueses procedentes de las islas de La Ma- 
dera, tuvieron especial importância, en los primeros tiempos, 
los maestros de azúcar. La razón es bien conodda. Desde La 
Madera fueron llevados e introducidos en Canarias el cultivo 
de la cana y su aprovechamiento industrial. Entre estos 
maestros de azúcar, destacaron, según parece, Gonçalianes, 
Diego Sardinha, Juan Rodrigues y Alvar Rodrigues. Junto 
a los maestros, llegó a Canarias, como era preciso, el personal 
auxiliar: carpinteros, caldereros, refinadores, etc. Y con esta 
nueva industria y sus dirigentes y operários, el léxico cor- 
respondiente, dei que quedaron en Canarias algunos lusis- 
mos: chumacem, homalla, tacho, lealdar, lealdador, desbur- 
gador; tal vez canaverero. Después, desde Canarias, la cana 
dulce y la técnica de su aprovechamiento fueron llevadas a 
América, y el léxico azucarero que en La Madera y Canarias 
habia cuajado fué difundido por las nuevas tierras. 

Algunos portugueses se dedicaron también al cultivo de 
la vid. Gaspar Frutuoso nos dejó una noticia, quizá un poco 
exagerada, de estas actividades «... e de ali duas léguas está 
Icode dos Vinhos, que também é vila de duzentos vizinhos, 
quasi todos portugueses, ricos de vinhos, lavouras, e cria¬ 
ções». Pero, aparte de la posible exageración de Frutuoso 
en este caso, la importância de la intervención de los portu¬ 
gueses en el cultivo de la vid es indudable. Además de los 
datos históricos, la pregonan los portuguesismos vitícolas dei 
espanol de Canarias: gual (<port. boal) y verdello (<porfc. 
verdelko), nombre de dos variedades de uva blanca. La Ver- 
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dellada, nombre de una entidad de población de la isla de 
Tenerife, parece tener su origen en el cultivo dei verdello. 

Pero fueron muchos los portugueses que tuvieron tier¬ 
ras en Canarias, No pocos las retibieron desde el primer 
momento, como queda dicho, en virtud de los repartimientos 
practicados por los conquistadores. Y en ellas realizaron no 
sólo las labores propias de los ricos, y deliciosos, cultivos de 
la cana dulce y la vid, sino también las de otros muchos. 

Entre los labradores ricos de origen português, figura- 
ban en Tenerife, a princípios dei siglo XVI, Gonzalo Yanes; 
Antón Martínez; Juan Femández; Gonzalo Díaz, cunado de 
Antón Martínez; Fernando de Castro, Luís Caravallo, Sal¬ 
vador Lorenzo, cunado de Juan Femández; Diego Martínez; 
Alfonso Yanes; Alfonso Vello; Luis Alvarez, 

La influencia portuguesa en la agricultura canaria fué, 
sin duda, general. Recuérdese lo que sobre este punto escri- 
bía el ingeniero italiano Leonardo Torrianí en 1590, aunque 
sólo con referencia a la isla de Tenerife: «E popolata... la 
maggior parte de gente Portughesa, laquale auanzando in la 
industria delFagricoltura à 1’altre nationi Spagnuole 1’han 
resa di maggior fertilità at richezza». La huella de esta 
influencia en todo el campo canario apreciase todavia. El 
primer trabajo necesario para poner un terreno en cultivo, 
el trabajo de roturación, tiene en Canarias nombre de ori¬ 
gen português: sorriba y la acción sonibar (port. surriba 
y surribar). 

Portuguesismos son en el espanol de las islas numerosos 
nombres de plantas: acebino, aderno, faya, foliado, farrobo, 
malfurada y meljurada, millo, moriángano o morángana 
(var. moriango, morianga), norsa, til, trovisco, vimtigo, 
anaigote. Y hasta nombres de minúsculas plantas parasitas, 
como aljorru ‘tizón’ (port. alforra). 

Y la influencia portuguesa no debe de ser ajena a la 
gran extensión que el sufijo -ero tiene en Canarias, especial¬ 
mente en las fitonimias; el pueblo casí nunca dice naranjo, 
manzano, castano, nogal, druelo, sino namnjero, manzanero, 
dumznero, castmero, alboricoguero, platanera, ciruelero, 
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(vulgarmente cirgüelero), tomitero, pimentero, almendrero, 
limonero, y hasta meem. 

En el mismo mundo vegetal de las islãs, encontramos 
los lusismos mazaroca ‘mazorca’, aunque el nombre más 
comente es pina de millo; mollo ‘manojo’, feje ‘haz’; frescal 
‘faseai’; meda ‘montón de mano j os de trigo o- oenteno’; colmo 
‘paja de centeno’; relva ‘lugar abundante en hierbas espon¬ 
tâneas donde se suelta el ganado* para su engorde’; bagana 
‘cápsula que envuelve la semilla dei lino’ (port. baganha). 

En el léxico referente al mundo animal encontramos 
influencias portuguesas en guecho 'becerro’ (prov. azo- 
reano gueixo ); andoriha ‘golondrina’; casal «pareja de 
ciertos animales’: aves, conejos, etc.)’ barboleta ‘mariposa’ 
(port. borboleta ); burgano ‘ratón pequeno (port. murga¬ 
nho) ; trasa ‘polilla de los panos’ (port. traça ); caruncho 
‘carcoma’ y su derivado carunchento; gorar ‘salir huera 
una cosa’ y goro ‘huero’, que se aplica principalmente a los 
huevos; endés y con aglutinacíón dei artículo lindes o lindes 
‘nidal de gallina’; sorino ‘suero’ y tabefe ‘pasta de sorino 
y gofio’ y simplemente ‘suero’. 

Sàlamo ‘bozal, aparato de esparfo, correas o alambre 
que se pone a los animales en el hocico para que no muerdan 
o coman’ parece tener reladón con el português de igual 
significación açamo (tal vez ant. aça (la) mo). 

Y no sólo en los nombres de las plantas, de los animales 
y de las cosas se manifiesta la influencia portuguesa, sino 
también, algunas veces, en la traza de las mismas cosas, En 
la isla de La Palma, una de las Canarias de más fuerte 
influencia lusa, y en la dei Hierro, en lugar dei yugo de 
testuz o para los cuernos, se emplea el de pescuezo, como 
el dei tipo má difundido 1 en Galicia y Portugal. Como en 
estas partes, recibe el nombre de canga. Y los elementos que 
lo componen tienen igualmente nombres de origen galaíco- 
-portugués: canciles (port. canzil) ‘los paios entre los cuales 
el buey mete la cabeza’; brocha (port. también brocha) 
‘correas o cadenas que unen los dos canciles de cada buey 
por debajo de la cabeza de éste’. 

También en la isla de La Palma han existido tríneos 


tirados por bueyes como en las islas de La Madera; parece, 
sin embargo, que fueron introducidos en tiempos relativa¬ 
mente modernos, tuvieron muy poco arraigo y difusión y 
ya no se usan. 

En cambio, si parece de introducción antigua y todavia 
se emplea la corsa ‘narria o rastra’, cuyo 1 nombre de pro¬ 
cedência portuguesa aun es corriente en Canarias; por lo 
menos en la isla de La Palma. 

Galaico-portuguesismo es también leito, que, además de 
Ia acepción marinera de que luego se hablará, debió de signi¬ 
ficar primeramente, como en gallegO' y português, ‘lecho o 
cama de la carreta’, y que, después, desplazada de este sen¬ 
tido por el espanol cama, ha venido a servir para designar 
la ‘lamza o timón de la misma carreta’, tal vez para dife¬ 
renciado dei timón dei arado. 

Igual que canga, ravisa, pertenece al espanol y al por¬ 
tuguês, pero la acepción canaria ‘esteva, rabo de arado’ 
concuerda más con el valor que rabiça tiene en Portugal. 

Aunque bica ‘pilón, fuente para el abastecimiento pú¬ 
blico’ y biquera ‘cano por donde sale el vino dei lagar’ se 
encuentran en el leonés, deben de haber llegado asímismo dei 
português. 

Herido ‘presa o salto de agua’ parece que también 
existe o ha existido en espanol. Pero la frecuencia con que 
aparece en los documentos canados dei signo XYI es difícil 
de explicar sin tener en cuenta la influencia dei port. ferido. 
Desangradera ‘atarjea auxiliar de los molinos’ parece igual¬ 
mente estar en estrecha reladón con el port. desangradeiro 
‘desaguadero, reguera, tajea’. 

Por falta de espacio, tengo que limitar la presente 
eomunicación a dar estas apretadas notas sobre la huella 
lusa en la agricultura canaria como una muestra de la in¬ 
fluencia general portuguesa en la cultura tradicional islena. 
De modo análogo, aunque con mayor amplitud, tengo estu- 
diada esta influencia en otros muchos aspectos de la tradición 
de las islas: en las costumbres y en el léxico de los hombres de 
mar; en las denominacíones que el pueblo canario aplica a 
los fenómenos meteorológicos; en diferentes tipos de casa 
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popular y en el nombre de machos de sus elementos (fer¬ 
rem, esteyo, soallado, fecho, frechai, etc.), en la traza de 
algunos templos y en especial de su artesonado; en la forma 
y nombre de vários útiles de tejedor; en la traza y denomi- 
nación de diversos elementos de la indumentária popular; 
en ciertos tipos de orfebreria; en los numerosos portugue- 
sismos frecuentes en el léxico general dei pueblo ; y no sólo 
en el léxico, sino también en ciertos fenómenos fonéticos y 
aun sintácticos. 

Y como importante complemento de este estúdio de la 
influencia portuguesa en las palabras y en las cosas de 
Ganarias, Ia he rastreado asimismo en la literatura tradi¬ 
cional islena. Y en ella, en todas sus ricas y variadas, mani- 
festaciones, En las formulillas de los entretenimientos infan- 
tiles, como la dei juego de los dedos: Mermguim, su padrino, 
padre de todos, jura el bollo, y mata piojos. En las adivi- 
nanzas; en los romances... El romancero tradicional canario 
acusa de modo especial la presencia portuguesa. Un grupo 
de versiones canarias dei romance de Santa Irene o Santa 
Iria ofrece todos los rasgos líricos que éste presenta en Por¬ 
tugal, y que tan distintos son de los correspondientes a las 
tardias versiones espanolas; versiones canarias dei romance 
de La esposa infiel aparecen contaminadas con elementos de 
la más arcaica y preciada joya dei romancero português: el 
romance de Floresvento; la protagonista dei romance La 
mala hiena tiene en las versiones canarias el nombre de 
Lona Auselda, que con lígera alteración — Dona Ausenda — 
sólo aparece en las versiones portuguesas. Y análogos con¬ 
tactos podian seguir senalándose en otros muchos romances. 

Pero quédese todo ello para un libro que llevo ya muy 
adelantado. Ahora — y lo diré como se dice en Canarias 
con fórmula también de origen luso — más nada. 


s. JOÃO NA QUADRA POPULAR 

por MARIA TEREZA ORTIGÃO ESPREGUEIRA MENDES 


Quando lemos as «Alegres Canções do Norte» de Alberto 
Pimentel interessou-nos muitíssimo o capítulo dedicado à 
«Noite de S. João». 

Foi então que nos lembramos de escrever umas despre- 
tenciosas notas a propósito dos famosos festejos consagra¬ 
dos a S. João Baptista. 

Não somos nem pretendemos ser etnógrafa, mas 
não podemos deixar de nos emocionar com o espectáculo' da 
festa do S, João no Porto. Caso único, numa cidade tão pouco 
dada a manifestações ruidosas. 

Temos pena de não termos tempo para transcrever 
as páginas interessantíssimas de Alberto Pimentel as quais 
descrevem com muito brilho as festas de S, João. Mas não 
resistimos à tentação de reproduzir o que ele diz do S. João 
da Capital do Minho do seu tempo* que continua a ser do 
nosso tempo: «Hoje o S. João de Braga conserva ainda, do 
antigo aparato, o Carro dos Pastores e a dança do Rei Da- 
vid que veio do século VIII e cuja notação musical parece 
ter sido escrita por um frade Agostinho do Convento do 
Pópulo. 

Além destas exibições ambulatórias há festejos públicos 
localizados no Campo de SanFAnna, tal como o certame de 


bandas regimentais e o arraial popular junto à capela de 
S. João da Ponte». 

Quantas coisas a referir sobre as tradições da grande 
noite! Valia a pena escrever um estudo comparativo sobre 
as tradições antigas e aquelas que ainda subsistem. Valia a 
pena, voltamos a repetir, falar duma época tão caracterís¬ 
tica e uma das mais ricas do nosso folclore. Mas temo-nos 
de cingir apenas ao âmbito da nossa comunicação e que não 
será mais do que um simples apontamento. 

Ficará para outra vez tratar dos múltiplos aspectos 
que dominam este riquíssimo período tradicional. 

Principiemos por mostrar como o povo compreende e 
segue a doutrina da Igreja a respeito do grande Santo. A 
quadra que vamos transcrever é bem indicativa. Repare-se 
como o povo através do poeta popular nos ensina que S. João 
já era Santo antes de nascer: 

Quando' a Virgem Maria, 

Santa Isabel visitou, 

No ventre de sua Mãe 
O Baptista ajoelhou! 

Mas para que não fiquem dúvidas sobre a doutrina 
expressa na quadra acima citada vamos ler outra com¬ 
posição de quatro versos rigorosamente popular e que não 
deixa de ser também muito bela: 

S. João, de Deus amado! 

S. João, de Deus querido! 

Fós primeiro fostes Santo 
Já de vossa mãe nascido! 


O povo que comemora à sua maneira S. João Baptista, 
não esquece o grande dia consagrado a esta admirável fi¬ 
gura da Igreja: 

A vinte e quatro de Junho 
Nasceu uma bela flor: 

Nasceu S, João Baptista 
Primo de Nosso Senhor, 


O mesmo povo alegre e folgazão recorda-nos o aconteci¬ 
mento transcendente do baptismo de Jesus Cristo no Rio 
Jordão: 

6 que lindo baptizado 
Que se fez no rio Jordão! 

S. João bwptizou Cristo, 

Cristo baptizou João! 


Outro poeta popular ensina em quatro simples versos 
uma grande verdade: 

Na praia da GaUleia 
S. João foi pescador: 

Deixou barcos, deixou remos, 

Seguiu a lei do Senhor! 


E agora permitam-nos que refiramos algumas quadras 
comemorativas do S. João de Braga que aproveitamos para 
homenagear esta magnífica cidade que é a Roma Portuguesa 
e que se pode sentir orgulhosa de organizar o primeiro 
Congresso de Etnografia e Folclore que se efectuou na Pe¬ 
nínsula. 

Principiaremos por transcrever uma quadra popular na 



qual uma rapariga pede a Santa Marta e a S. João que lhe 
dê boa sorte no dia do casamento: 

Santa Marta da Palpem 
S. João ao pê de Braga, 

Que me dê boa fortuna, 

Se eu tiver de ser casada, 

Reparem também na ingénua cantiga, cheia de simpli¬ 
cidade, na qual se pede a S. João Baptista para que seja 
padrinho do primeiro filho: 

Oh meu S. João da Ponte, 

Oh meu Santo pequenino: 

Quero-vos para padrinho 
Do meu primeiro menino. 

Veja-se a alegria do bom povo do norte do País por 
tomar parte nas festas joaninas. 

A capital do Minho veste-se com as melhores galar para 
celebrar o seu Santo: 

Fui ao S. João a Braga 
E vi tudo embandeirado: 

Tudo isto são bandeiras 
Que S. João tem ganhado. 

O povo entusiasmado com balões, música, foguetes e com 
milhares de bandeiras a oscilar ao vento continua a gritar 
o seu contentamento por ter vindo à capital do Minho 
assistir às grandes festas: 

Fui ao S. João a Braga 
De Braga fui ao Bonfim: 

Vi tudo embandeirado 
Com bandeiras de cetim. 


Como assim não haveria de ser, tratando-se dum Santo 
tão popular e que é festejado pelo mundo inteiro: 

S. João é festejado 
Mais na vésp’ra que no dia, 

Na Espanha, no Algarve, 

Em Portugal, na Turquia! 


Razão tem o povo quando afirma categoricamente que 
quem não comemorar S. João não é cristão verdadeiro: 

O Baptista ê um cravo 
Colhidinho no craveiro, 

Quem vos não festejar 
Não é cristão verdadeiro. 


Viemos a este Congresso e não nos arrependemos. 
Entendemos que os novos como nós têm obrigação de com¬ 
parecer e trazer um subsídio, mesmo que seja modesto. É da 
nossa geração que hão-de sair os folcloristas de amanhã. 
Escolhemos este tema aliciante por dois motivos: primeiro, 
porque estamos a assistir às grandes festas de S. João 
Baptista; segundo, porque nele se exalta a cidade de Braga, 
E com isto vamos terminar, não com palavras nossas, mas 
com uma admirável quadra popular que nos seus quatro 
versos diz tudo: 

Não há homem como Deus, 

Nem mulher como Maria! 

Nem Santo como S. João, 

Nem luz como a luz do dia! 


RITOS IMPETRATORIOS DA CHOIVA 
EN GALIZA: A INMERSIÓN DOS «SACRA» 

E OS YELLOS CULTOS HÍDRICOS 

POR FERMIN BOUZA-GREY TRILLO 


I 

O «SANGUE DA TERRA» E OS SANTOS HIDRôFOROS 

No ano de 1781 publicouse en Santiago de Compostela 
un «Tratado de las fuentes intermitentes y de la causa de 
sus fluxos y depresiones» que hoxe constituie unha raridade 
estrema x . Nelle, na p. 120, d ase ista curiosa noticia folkló- 
rica: «El agua (dice el gallego) é o sangue da terra». Quen 
recolle a nova popular é «un Monge de la Congregación de 
San Benito de Valladolid», autor do librino 1 , amante das 
cousas do pobo, que apreciou o> dito do pobo 1 como esacta 
comparanza, por ser galego tal vez iste frade. 


1 «Tratado / de las fuentes intermitentes / y de la causa de sus 
fluxos, / y supresiones: / de la naturaleza, y uso de el / siphon, o can- 
timplora: Y si este tuvo parte en el artificio de los orga/nos Hydrau- 
licos, y en algunos Orá-/culos de la gentilidad. / Diálogo entre el 
Doctor D. Pedro A,, y el Lic, D. Juan B. / Escrito por un Monge de la 
Congregacion de S. Benito de Valladolid. / con licencia en Santiago 
por YgnaciO' Aguayo, Ano de 1781». (202 p.-una de tábla, sin 
numerar y una lâmina doble de grabado en cobre, sin firmar). 



No ano de 1947, douse ao púbrico un artigo etnográfico 
no Porto no que se insere ista non menos curiosa noticia 
folklórica: «A auga é o saingue da terra », cticen os lavrar 
dores de BaiaÕ». Quen recolle a nova popular é unha dis¬ 
tinta investigadora lusitana, Maria Luisa Carneiro Pinto, 
desconocedora, sen dúbida, de que dous séculos antes xa na 
Galiza andaba nos beizos dos traballadores da terra ista 
nova testemoia de que son un sô o pensamento e as formas 
de espresión de ele nunha e noutra orela do rio Mino \ 

Ternos, pcis, un pensamento comun galego-portugués a 
respecto da auga: é tan necesaria pra a terra como o sangue 
é pra o corpo human. [ 

Conseguir a auga benéfica é un empenado rol pra as 
nosas xentes do campo, en todo tempo. A impetración â f 

divinidade debeu ser dende os albores da humanidade o i 

meio mais xeitoso pra a mente primitiva, unha vez esgotados 
os sistemas de rega e os inxenios pra conducir o líquido, de 
obter a regalia pluvial. Non conocemos hoxe os antigos 
númenes invocados pra producir a choiva na Galiza; mais 
sabemos dos Santos do Cristianismo que ocupan hoxe na 
mente popular o mesmo logar que aquelas vellas deidades. 

0 «sangue da terra» ven a se derramar sobre da campía 
resequida nos longos vrans queimantes gradas, principal- 
mente, a certos santos «hidróforos», considerados como «por¬ 
tadores da auga», atendendo âs particularidás que a cada 
un senalan as tradicións haxiográficas, tal e como os que 
hacharon a morte polo suplicio do lume, elemento iste nemigo 
da auga, vencido por ela, taes como Santa Marina e San 
Lourenzo; os que de algun xeito tenen contacto cas augas, 
como San Cristobo, que porta a Cristo a través de nnha 
corrente de auga; os que, como San Bartolomeu, tenen rela- 
ción con doenzas da pel, herpes, eczemas e outras dermatosis 
às que o pobo aprica cura hídrica, debido a que, segun unha 
versión do «Pios Sanctorum», ao Santo foille tirado a pel 


1 Maria Luisa Ccrniein Pinto: «As Madrias», in «Boletim 
Douiro-Litoral», VII, 1947. 


de vivo; ou, en fin, simprementes aos que o calendário sinala 
a sua festa en época estival en que a choiva faise indispen- 
sabre. Tamen se pode afirmar en termos xerais que son 
invocados pra poducir o fenómeno pluvial os padroeiros das 
freguesias ou parroquias. 

Unha paremia popular moi estes a na Galiza dónamos 
unha especie de periodicidade na produción da choiva por 
boaventurados en tempo de vran: «Chuvia na siemán da As- 
censión cria nos trigos mourón; pro é un regalo San Pedro co 
seu canado, San Cristobo co seu cobo, Santa Marina ca sua 
regazadiíía, Santiago co seu canado, San Lourenzo co 1 seu 
caldeirino penzo, Nosa Senora ca sua ola e San Miguel co 
seu tonel». 


II 

0 rito de inmersión 

Non se contenta o pobo galego con impetrar por meio 
de ofrazóns, de preces mais ou menos longas e solenes diri- 
xidas en actos púbricos tal e como procesións ou rogativas, 
ofertas ou penitenzas, senón que ten por costume em moitos 
casos banar as imaxes dos Santos en auga ou pór as ditas 
imaxes en contacto co líquido obxeto de solicitude. 

Vexamos as formas que ista rítualidade pode acadar. 

Si percorremos os feitos históricos relativos a ista forma 
de provocar os fenómenos atmosféricos dende a outa anti¬ 
guidade, época en que xa tiveron logar, topámonos con que 
a universalidade da ceremonia de inmersión dos «sacra» 
seguida por todos os pobos primitivos, preséntase como 
bano, ou sexa o mergullamento compreto dos «sacra»; como 
aspersión e como lavadoiro, 

Exempro clásico do bano total é o de Palia Athenea 
que os Gregos fadan no século III a. d. J. C. ou o que de 
Venus facían os romanos pouco mais tarde, ou o que a Herta 
fadan os Xermanos nos primeiros séculos da nosa Era, ou 
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os que en diversos lugares de Franza superviven cristia¬ 
nizados en moitos lugares l . 

Ista inmersión pode ser de cruces proeesionales ou dos 
seus pés ou vástagos; de relíquias e de imáxenes, 

En Galiza non se encontra na tradizón actual outra 
inmersión que a de imáxes, fallando ao que creemos a de 
reliquias e de cruces. 

Mais se encontran aplicadas a imaxens todas as ditas 
crases de inmersión: o baíio, a aspersión e o lavatorio, E 
ainda.cabe fazer diferenza asegun que Mas accións tenan 
por ouxeto purificar , punir ou simpremente ameazar, no 
âmbito de Galiza, sempre dentro do rito impetratorio de 
clioiva. 


Inmersión purificativa e punitiva de Imáxens. 

O costume de impetrar a choiva mediante eeremonias 
relixiosas nas que de algunha das tres maneiras referidas 
se molla a imaxe que sexa ouxeto de petición ten un área de 
dispersión que parez común a toda a Galiza. Unha serie 
de feitos recollidos por nós acredita ser ista maneira de 
provocar a caída do líquido fecundante da terra, a conside¬ 
rada como mais eficaz e buscada polo pobo nos meses de 
sequía. 

Craro é que hai as rogativas en que nos actos de culto 
non se acode a istas molladuras rituaes; mais tamen é certo 
que en cada localidade hai algunha imaxe adiçada especial- 
mente â regulación de iste fenómeno atmosférico, o que 
parece indicio de que noutros tempos tivo ela algunha re- 


1 P, Saintyves: «De 1’immersión des idoles antiques aux baigna- 
des des statues saintes dans le christianisme specialement en France», 
in «Kevue d'Histoire des Religions», Setiembre - diciembre, 1938, 
t. CVIII, pp. 144-192. 


lazón mais ou menos próisima con algunha corrente de 
auga, ou algunha vella práctica hídrica que hoxe vai en 
desuso. Istas imiaxes reeiben ainda, sen que se saiba a 
lazón, o apelativo de «das Augas». «Tal ocurre en Tui, 
onde se celebra cada ano unha novena, cando se quere chamar 
a chuvia nas grandes secas do vran, ao «Cristo das Augas» 
que dende antigos tempos ten culto na eirexa de San Domin¬ 
gos. Na mesma cidade acódese ao mártir San Xulian que 
no monte Aloia ten capela e que «goza de culto especial 
pola sua virtude taumatúrxica pra regular os fenómenos 
• atmosféricos» x , facéndolle rogativas por oitos dias âs que 
concorren vecinos, cas suas cruces parroquiaes, de mais de 
unda dueia de parroquias, transportándose do Monte pra 
a Catedral ou viceversa, a segun cadre, a imaxe do Santo 
con diversas cirimonias da que a mais representativa é o 
de levar a ista imaxe ate a chamada «Pedra da Auga», 
dándolle vista ao mar si se quer choiva, ou ata a «Pedra 
do Sol» en caso contrario, pondo neste caso a imaxe de 
cara ao logar onde nace o astro do dia 2 . 

No Ferrol e vecinanzas é á Virxe do Chamorro, na 
parroquia de Serantes, onde se acode cando se quere choiva 
ou sol, baixando â Virxen as Autoridás en rogativa, dende 
a sua capela. 

O mesmo pasa en Ourense ca Virxe de Reza. Níste 
caso pra facer sair a santa imaxe do seu santuario é pre¬ 
ciso que o Concello facéndose voceiro do pobo, pregue ao 
Cabildo da Catredal ourensá consinta, e destoncías faíse 
un novenario impetratorio da choiva na Catredal dempois 
das horas canónicas da manán e unha «Salve» dempois 
das do serán. 

En Vilaselán (Ribadeo), sácanse en rogativa o Santo 
Cristo de Pineira que se leva en procesíón a Vilaselán e a 
Virxe de Vilaselán con San Antono que os levan da irexa de 


1 M. F. Çostm: «El Monte Aloya. Apuntes históricos» in «Faro 
de Vigo» do domingo 3 de Abril de 1932, p. 6. 

3 M, F. Costas: op, cit. 


Vilaselán ata a capela de San Miguel onde se reza un no- 
venario. 

En Ponte-Caldeias (Pontevedra), sácase pra que chova j 

as imaxes de San Vicente e Santa Marta que están nunha 
capela distante vários kilometros e lévanse ata unha fonte 
que está no pobo onde lie enchen a Santa Marta un caldeiro 1 

que leva na man, con auga. 

Na parroquia de Carballeira (Nogueira de Ramuín, 

Ourense) sacan a Santa Xusta, imaxen que está nunha j 

capela, e lévana a dar a volta a unha peneda montesía que 
sempre está con auga, fenómeno que se considera mira- l 

groso. | 

Perto do monte das Laxes, na parroquia das Chás do \ 

concello de Oimbra (Ourense), hai unha hermida adiçada 
a Santa Ana nunha cume. Cando se precisa choiva ou que ! 

deixe de chover báixase a imaxe en procesión deica a ca- | 

pela de Oimbra e pasados alguns dias vóltase a rubir con 
ela; mais istas rogativas en logar de ir polo camino mais 
curto e mellor, dan un arrodeo de tres kilómetros por baixo ' 

r : 

de unha citania prehistórica que alí se agacha, feito iste 
que se interpreta xuntamente con outras probas arqueoló- 
xicas e folklóricas como que a imaxe actual anda vinculada ; 

co genius loci do primitivo habitat \ I 

En Celanova (Ourense), cando queren choiva levan a f 

imaxe da Virxe de Encamación en rogativa ata o vello f 

convento fundado por San Rosendo. I 

En Crecente (Pontevedra), cando desexan que chova j 

sacan ao patrono San Pedro ata un monte que chaman «A I 

Virxe» por unha capela que alí hai, en rogativa. 


1 J?, L, Cuevillm; «Papeletas arqueolóxicas e folklóricas da 
bisbarra de Verin», in rev. «Nós», n.° 36, 1926, p. 4. 

Cumpre lembrar de que unha vecina do lugar de Soutelo, de 
San Benito do Rabino (Ourense) díxome nunha ocasión: «A Santa 
Ana tamén trae chuvia»; e non debemos esquencer que a festividade 
de Santa Ana celébrase o 26 de Xulio, é decir, na forza da canícula, 
ao seguinte dia de Sant-Iago, que, segun o refraneiro, é santo hidró- 
foro, en Galiza. 


En San Bieito do Rabino (Cortegada de Mino, Ouren¬ 
se), levan cando se quer que chova ao Santo en procesión ata 
o lugar da Barca que está â veira do rio Mino. 

Seria interminabre iste relatoiro de imaxens impetra¬ 
das pra obter a choiva; mais non é isto o que especialmente 
nos propomos. 

O que principalmente nos intresa é presentar as super- 
vivenzas de prácticas de inmersión que quezais tiveron rea¬ 
lidade tamen en outros tempos con isas imáxens que hoxe 
son invocadas teimosamente pra atraguer a choiva, e con 
relazon ás que tal vez cairon no esquecimento. 

Trátase de un conxunto impresionante no que sen dú- 
bida fallan moitas papeletas por recoller en toda a redonda 
de Galiza: 

En San Lourenzo de Ouzande (A Estrada, Pontevedra) 
cando sacan en rogativa a imaxen de iste santo para que 
chova, mergúllano no rio. 

Na parroquia de Santa Marina de Ribeira (Estrada, 
Pontevedra) levan a imaxe de San Vicente en rogativa 
dende a sua capela ao rio Ulla cando lie piden que chova, 
e móllanlle os pés no rio \ 

En Arzúa, hai unha capela adiçada a San Salvador sita 
dentro dos lindeiros da parroquia de Santa Maria de Arzúa 
(A Cruna), e cando se quere auga lévase en procesión a 
unha fonte inmediata e móllan a imaxen, feito que ten 
logar o dia da festa que se celebra o derradeiro dia de 
Agosto. 

En Brión (A Cruna) hai unha imaxe de San Cremenzo, 
de pedra, â que lie lavan a cara os anos secos. 

Na parroquia de Ferreiros (Cuntis, Pontevedra) cha- 
puzan a imaxe de San Lourenzo nun regato pra que chova. 

Os de Aguións (A Estrada, Pontevedra) tamén cha- 


1 Facemos unha escepción citando ao noso informante por ser 
neste caso o mesmo Abade párroco D. Tomás Cao, santo sacerdote 
de grata memória con cuia amizade nos temos honrrado. 
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puzan a San Amaro no rio Linares pra o que o sacan da 
capela que tén no lugar de Trasmonte. 

Os vecifios de Santa Maria de Olás (Merca, Ourense) 
tamen meten na auga a San Pedro pedindo chuvia. 

Na freguesia de Santiago de Tabeirós (A Estrada, 
Pontevedra) fan rogativas ao Santo Apóstolo e móllanlle 
os pés da imáxen nunha fonte. 

Na parroquia de Nigoy (Estrada, Pontevedra) é o 
mesmo Abade da freguesia o que lie lava a cara a San 
Bieito pra obter O 1 beneficio pluvial. 

En Cortegada de Mino (Ourense) pra que chova sacan 
en rogativa a imaxe de Santiago pelegrino e din que o van 
a botar ao rio ; mais algun vecino o afianza e non chega 
a ter logar a ameaza. A mesma imaxe é sacada â porta da 
igrexa cando trona ou chove de modo incovenente, e ainda, 
do xeito principal, cando cae saravia (en castelán=«gra¬ 
nizo»; en Cortegada=«escaravana). 

En Cuntis (Pontevedra) meten a imaxe de Santiago 
Apostol cabaleiro no rio Umia nos anos de secura. 

En San Andrés da Somoza (A Estrada, Pontevedra), 
en fin, celebram unha ceremonia de subidísimo intrés na 
que compre que nos fixemos. Pra pedir choiva levan ao 
patrón San Andrés a mollar os pés â fonte chamada de 
San Antono que está preto do rio Cemadela. A ceremonia 
do lavado dos pés lévaa a cabo un rapacino pequeno, bus¬ 
cado por ser «inocente», e pra tal lavado colle a auga na 
cunca das suas mans e bótaa por riba dos pés do Santo. 
Unha muller fala estoncias: — «Dalle un bico, menino, pra 
que che perdoe». E o nemo dalle un bico â imáxen. E costume 
rituaria que asista â ceremonia e â procesión unha persoa 
de cada casa da parroquia (...) \ 

En San Breixo de Deva, (Ourense) traise en procesión 
a imaxe de Sam Bartolameu dende a sua capela ata a eirexa 


No ano de 1938 ainda se celebraba ista ceremonia que nola 
refireu de aquela o vecino da Somoza José Camino Chao, de 31 anos 
estoncias, do lugar de Castro Ramiro. 


paroquial pedindo choiva; fáiselle un novenario e volta pra 
o seu primitivo asento. Mais cando ven a procesión de 
cara a eirexa ao atravesar a ponte que hai sobre do rio 
Deva (=diva= deusa), a imaxe do Santo é baixada ao 
pequeno areal que forma o rio no estiaxe. Os vecinos berran: 

— «Bahádeo, remolládeo, botádeo ao rio pra que faga 
chover!». 

— «Non fagades tal — fala un vecino dos mais poden- 
tes — eu afianzo ao Santo; il concederá o que se lie pide sin 
que haxa necesidade de metelo no rio.» 

A procesión en vista da fianza, volve a subir ao camino 
e prosegue pra a eirexa, sendo tradizón que chove xa antes 
de chegar a ela. 

Pra remate, faremos referenza â costume xêral de toda 
Galiza de ter metida na auga a unha imáxen ata conseguir 
o que se lie pide. Parece ser o que o costume concéntrase 
arredor de San Antono de Pádua, quezáis por ser santo 
considerado grande taumaturgo. Posuimos nós unha imaxe 
de San Antono de pequeno tamano da que nos decía a nosa- 
aboa paterna que de unha ocasión que 11a prestara a unha 
persoa da sua amizade devolvéralla toda despintada por que 
a tivo metida nun pozo a fin de conseguir que lie fixese 
canto lie pedia, por vários meses. 

No conxunto de prácticas que vimos de axuntar topá- 
monos con un aspecto da maxia imitativa que trata de 
obter como resultado o mesmo que se fai ca imaxe sagrada. 
Por obter auga se lie lava a cara e se mete no rio ou se lie 
molla os pés. 

Mais compre facer difrenza entre ista práctica sinxela 
e outras ritualidades acompahantes. Son craramente entre- 
mediados na práctica xêral dous ritos: un purificador da 
auga e outro de punición ou castigo que somentes pode ser 
eliminado por medio da caudón . 

O rito purificador aparez no acto ímpetratorío da choiva 
en S. Andrés da Somoza que atrás foi relatado. A interven- 
zón de un «inocente» (así o chamou o noso informante) pra 
recoller a auga nas suas mans puras e botarlla aos pés da 
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imaxe. É unha práctica que ten logar por Europa adiante, 
tomando por base creenzas moi antergas. No see. XVII, no 
Delfinado, cando o pobo queria choiva, escollíase antre todas 
as rapazas novas aquela que parecese mais virtuosa e mais 
pura, levábana â fonte e alí despoxada das vestiduras, sen 
mais roupa que a sua camisa, banábase nela, en tanto o 
pobo todo facía orazóns, purificando e limpando canto lixada 
as augas. Cando istas se sereaban dempois do bano, caía a 
choiva de abondo. «Dans le centre de la France, spécialment 
dans le Morvan, on retrouve, également ce même rite: Si 
la fontaine de Sant-Martin a Chissey (Saône et Loire) 
atait nattoyée par une enfmt imocente qui devait la curer, 
aprés une priére, pendant troi jours consecutifs, avant le 
lever du soleil, on etait certain d’avoir de la pluie dans le 
meme laps de temps» 1 , 

Cree o grande etnógrafo Saintyves que taes prescrip- 
cións venen do gosto que os vellos xenios habitadores das 
augas, asegun as antigas relixións, tihan pola pureza e lim¬ 
pidez dos cursos acuáticos, onde moraban. 

O rito de pmición vese sen dúbida algunha nas amear 
zas proferidas tanto en Deva, como en Cortegada, de chou- 
par no rio â imáxen si é que non fai chover; e na realidade 
de meter aos San Antonos nos puzos hata que se consegue 
o favor improrado. Moitas veces vai acompanada ista ameaza 
da caución correspondente, proporcioada por un vecino que 
impide que o mergullamento na auga se produza. * 

_ Iste feito, con todas as mesmas características que en 
Galiza, eixiste en toda a tradizon europea. 

_ Pol ° seu paralelismo terminante, pola igualdade dos 
mais pequenos detalles co relato que levamos feito do que 
ocurre co San Bartolameu de Deva, citaremos a impresio- 
nante ceremonia que en 1560 refire o autor de o «Tractatus 
de superstitionibus,..» 

«En alguns logares do reino de Navarra, costumábase 
en tempos de sequía pedir choiva â imaxe de San Pedro; e 

1 Cit. por Saintyves, op. cit. 
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pra obrigar ao Santo a que fixese chover levábase a imaxe 
en procesión â beira do rio. Alí uns berraban e outros, can- 
taban: 

— San Pedro, socorrédenos na necesidade e dónamos 
a choiva». 

Isto unha, duas e tres vegadas. E como a imaxe non res¬ 
pondia, tínase a ousadia de berrar: 

— Que se meta na auga a imáxe do boaventurado 
Pedro!» 

De aquela, os principales do lugar facían presente que 
non deixaria de acodir no seu auxílio; que o Santo, como bó 
pai, non deixaria de obter a choiva. Dábase fianza de tal 
cousa que era aceptada e, segun se dí, non deixaba de cho¬ 
ver no termo de vintecatro horas 

Non é cousa de facer relato dos paralelismos múltiples 
que eisisten de inmersions de imáxenes en todo o âmbito da 
Cristiandade; como di Frazer, «non gozan os países católi¬ 
cos da escrusiva de facer chover choupando na auga ímáxens 
santas, pois en Mingrelia, Kusia, cando as colleitas estanse 
derramando pola secura collen unha imáxen especialmente 
santa e mergúllana todol-os dias na auga namentras que a 
choiva non caiga; e no Estremo Ourente, os shans regan 
as imágenes de Buda con auga cando as arroceiras morren 
ca sede» 2 . 


IV 

A maxia simpática e os vellos cultos hídricos da Galiza. 

Pensa o investigador Saintyves que todos os actos que 
vimos de descreber son nados do infruxo do antigo panteón 


1 P. Le Brm: «Hist, crit. des pratiques supersticieuses», Paris, 
1760, I, p. 424-26», cit por Smntyves, op. cit. 

3 Fmzer: «La Rama Dorada» México-Bs,Aires, 1961, p, 102. 
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greco-romano nos costumes dos pobos occidentaes 1 ; mais 
entendemos nós que son producto xéral en todos os pobos 
da maxia simpática tanto en tempos antigos como nos mo¬ 
dernos. E certo que as ceremomias da inmersión de ídolos 
tiveron xa togar no paganismo grego', cara ao século III 
antes da era cristiana, co mergullamento ou bano de Palas 
no rio Inaclios que vai ao golfo da Argolia, que ainda tina 
vivência no século V en Ancira xa na era de Cristo, e que 
o bano de Vénus facíase antre os Romanos cada primavera, 
como se fixo o da Magna Mater, mais tarde, cando foron 
introducidas as relixións ourentaes; mais o encontro de istas 
mesmas ritualidás antre os pobos primitivos actuaes, fainos 
pensar con Frazer 2 que nos topamos dentro da esfera da 
maxia. 

Falia por saber agora a que deidad ou deidades antigas 
se vinan tributando istes vellos cutos de impetratión da 
choiva por medio da inmersión das imaxes que hoxe super- 
vive con tanta forza ainda no antigo solar galaico. 

A Galiza é certamente un pobo que tivo sempre grande 
devozón pola auga, a causa de que a composizon xeolóxica 
do seu chan, no que está ausente, salvo en mínima parte, 
o cal, que retén a humidade, necesita imperiosamente do 
rego continuado ou ao menos frecuente. A estraordinaria 
división da propriedade que impide a esistencia de un sistema 
de regos eficaz, o solo accidentado que non permite o apro¬ 
veitamento dos rios con tal finalidade, adxudican â distri- 
bución das choivas un papel preponderante pra o cultivo 
agrícola. Por tanto, a divindade é invocada de a cotio con 
finalidade de repartimento pluvial 3 . 

Nos tempos antigos conocemos tres divindades hídricas 
precristianas, ao menos. O deus Bomânico, que recebeu 


1 Smntyvea, op. cit. no seu cap. I tuduado «L’antiquité gréco- 
-romaine et son influence chez les peuples occidentaux». 

2 Frazer, loc. cit. 

2 Vide: F, Bouza Brey, «La Mitologia dei agua en el Noroeste 
hispânico», Discurso de ingreso na Real Academia Galega, 1941. 


culto en Vizella (Minho) é un deus de auga termal, rela- 
cioado con un topónimo Bormo ou Borbo que está relacioado 
na Galia en diversas fontes antigas. O deus Edovio aparece 
avencellado cas augas termales de Caldas de Reis (Ponte- 
vedra) por un único epígrafe adiçado por un celta romani- 
zado: Adalos Cloutai. A deusa femenina Navia parez que 
tivo un culto mais xeneralizado. Ata nove ou dez epígrafes 
poden senalárselle como adiçados no âmbito de antiga Galiza, 
dende Braga a Lugo, sendo o mais famoso o da «Fonte do 
ídolo» na capital da Galiza bracarense erguido por Célio 
Fronto 1 . A circunstanza de ser femenina ista deidade, 
posta en confronto co feito reiterado de que en tudo o Norte 
e NO. da Península Hispânica eisísten mitas correntes de 
auga importantes co nome de Deva (diva= deusa), fai pensar 
si os rios galegos estaba consagrados ou identificados con 
esta deidade Navia ou Nabia cuyo caracter acuático non 
6 dubidoso. Iíai que supor que a ela principalmente estarían 
adiçadas estas ritualidades de inmersión dos «sacra» de que 
tratamos nos tempos precristianos; ritualidades que a Ei- 
rexa cristianizou sustituindo cas imaxes sagradas dos patro¬ 
nos das freguesias e boaventurados con devozón arraigada 
no creenza relixiosa popular aquelas outras representazóns 
do paganismo a quen se lie tributaba tan estrano rito máxico 
que ainda perdura tan afincadamente. 


1 Véxanse principalmente os estudos de Leite de Vasconcelos 
e Teixeira sobre de iste culto que ten abondosa bibliografia local. 
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UM APONTAMENTO SOBRE A EUTANÁSIA 
NA TRADIÇÃO POPULAR 


por ARNALDO PINHEIRO TORRES 


1. Matei por amor, exclamava uma mulher ainda nova, 
acusada perante um tribunal francês do crime de homicídio 
na pessoa do homem com quem vivia há anos. E acrescen¬ 
tou: esse homem estava condenado pela ciência a uma morte 
certa, pois era portador duma doença incurável. Sofria imen¬ 
samente; as dores aumentavam de dia para dia, e ele pró¬ 
prio pretendia que lhe precipitassem o fim, única forma de 
pôr termo a um sofrimento que dizia não poder suportar. 
E assim, concluia a ré lavada em lágrimas : «eu que o amava 
tanto, e precisamente porque o amava, injectei-o com um 
líquido que suavemente lhe acabou com a vida; não tive 
outra intenção que não fosse a de minorar-lhe a dor, o 
acabar com aquele sofrimento»; sofrimento inútil, comen¬ 
taremos, para a concepção materialista que essa mulher 
tinha da vida. 

O juri reuniu, e porque a considerasse mo culpada, veio 
a ser absolvida, no meio de aplausos duma assistência que 
não perdera um passo do processo, que bebera, extasiada, 
as palavras quentes dum advogado ilustre. 

E assim se justificou e... aplaudiu a eutanásia, 

E foi este caso judicial que lembrou as considerações 
que seguem que longe estão de pretenderem constituir uma. 
comunicação. 
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2. A eutanasia significa, etimològioamente, «boa 

morte». j 

Quase sempre o termo duma vida é acompanhado de 
agonia, sofrimento. j 

A prática da eutanásia tem, pois, por objectivo tornar j 

a morte suave; acabar com o sofrimento, com a dor; afinal I 

precipitar o termo da vida. 

3. A eutanásia não é nova no Mundo. Já em tempos 
antigos se observava, fosse no sentido de suprimir bocas 
inúteis (eutanásia económica), fosse no sentido de acabar 
com a vida daqueles que nasciam mais monstros que ho¬ 
mens (eutanásia eugénica). 

Na antiga Esparta, do alto do Monte Taígeto eram des¬ 
penhados os recém-nascidos que davam mostras de enfer¬ 
midades futuras; Estrabâo refere-se ao costume observado : 

na Ilha de Keos em que aos velhos, incapazes de prestar I 

mais serviços à Pátria, era dada a morte; e entre os ro¬ 
manos, esse povo que tanto culto tinha pelo Direito, dava-se f 

ao pai a faculdade —- na opinião de alguns impunha-se-lhe 
o dever de matar os filhos disformes. f 

4. A vida evoluiu em requintes. 

O homem, cada vez mais, foge da dor e do sofrimento. f 

E a ciência tem-lhe facilitado esse anseio, pondo à sua dis- { 

posição meios que se não eliminam, muito atenuam os so¬ 
frimentos. ! 

Se é verdade que houve um Goethe que prégou que 

I 

«o que dá consciência ao homem é a dor»; f; 

se é certo que o grande artista da Catedral, Huysmans I 

afirmava, mortificado por dores cruciantes provocadas por 
mal incurável que 

í - 

«nunca fora maior a sua paz; nunca mais { 

firme a tranquilidade do seu espírito», j 

o que é certo é que muitos defendem a eutanásia por com¬ 
paixão ou seja o direito que o homem tem de pôr termo 
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à vida do seu semelhante quando está atacado de mal re¬ 
putado incurável, e quando vive corroído de dores e sofri¬ 
mentos. 

5. 0 que tenha de condenável esta prática, quer sob 
o ponto de vista legal, quer moral; o que tenha de peri¬ 
goso, porque depressa do uso se passaria ao abuso; de fa¬ 
cilidade se passaria ao crime—não há que curá-lo aqui, 
e sobre a condenação dessa prática se pronunciaram as mais 
eminentes autoridades da Ciência; no Estatuto da nossa Or¬ 
dem dos Médicos, recentemente actualizado, expressamente 
se proíbe no n.° 2 do § único do art.° 79 a prática da euta¬ 
násia! E não vai há muito que em Portugal se julgou que 
«o nosso Cod. Penal repele a eutanásia, pois o indivíduo não 
pode dispor do direito à vida,., bem superior às possibili¬ 
dades humanas da criação» (Ac. da Rei. de Coimbra, de 
2. XII. 1952). 

Apenas para que algum mérito, no sentido de utili¬ 
dade por constituir uma divulgação mais, possa ter este 
apontamento, aqui se transcrevem as palavras que Sua San¬ 
tidade Pio XII proferiu em 29 de Setembro de 1949 no Con¬ 
gresso dos Médicos Católicos: 

«dipidade do corpo humano, proeminência da 
Alma sobre o corpo, fraternidade de todos os 
homens, domínio soberano de Deus sobre a 
vida e sobre o destino». 

6. Mas que tem quanto se vem dizendo com a tradi¬ 
ção popular ? 

0 que é que o povo, através a sua engenhosa e tão rica 
literatura — os contos —, nos terá trazido sobre tão inte¬ 
ressante, e hoje actual assunto? 

Teófilo Braga refere-nos, em 1885, aquele conto «em 
que um filho ia abandonar o pai para a morte voluntária; 
e ao deixar-lhe uma manta velha, observara o> pequeno que 
desse ao avô só metade, porque a outra metade da manta 
serviria para quando lhe tocasse a vez de ser atirado ao 
descampado; ainda àquelas mulheres que iam às casas dos 
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doentes, ajudá-los a morrer, «gritando-lhes à cabeceira para 
afugentar o diabo: —ande, diga comigo do fundo do seu 
estômago: Ai, Jesus que morro». 

E acrescenta: 

«O carácter deste acto acha-se na sua 
forma primitiva em Nisa, onde estas mulhe¬ 
res eram chamadas as despenadeiras, as quais 
para abreviarem a agonia do moribundo-, cra¬ 
vavam-lhe os cotovelos sobre o peito, compri¬ 
mindo-lhe a caixa torácica.» 

E até sucedia por vezes, conforme comunicação do Juiz 
de Direito Celestino Emygdio, ali citada, que muitas vezes 
os doentes pediam por misericórdia «que os não despenassem 
ainda». 

Ali se refere também o caso duma mulher, considerada 
bruxa, e que se encontrava na agonia. Era convicção firme 
das vizinhas que ela não morreria sem que lhe dessem com 
o pau da cruz, para afastar o demónio. E nove pancadas 
lhe deram; e a bruxa morreu, porventura para tal contri¬ 
buindo as pancadas vibradas com o pau da cruz. Isto se 
passou em aldeia do Concelho de Tondela, e era frequente 
no Distrito de Viseu (Theophilo Braga, «O Povo Português 
nos seus Costumes, Crenças e Tradições» vol. I, 1885 e 
Almanach de Lembranças de 1865). 

Ocorre-nos a história contada por uma velha tecedeira 
que vivia numa pequenina choupana em certa aldeia do 
Concelho de Guimarães, história essa em que se referia a 
especialistas em acabar com o sofrimento dos moribundos, 
a quem o ar começava a faltar, servindo-se para tanto de 
infusões fumarentas e perfumadas que lhe porporcionavam 
uma morte suave. 

Ainda hoje é frequente, em algumas províncias, ouvir-se 
esta lamentação, quando a morte não chega para o mori¬ 
bundo a quem o sofrimento não poupa: «mais valia despe- 
ná-lo». 

Mera lamentação... 
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7. A eutanásia tem, pois, raízes. Afinal uma revolta 
contra a dor. Revolta que se não legitima na medida em que 
representa um atentado contra a própria vida. 

Aquele passado tem qualquer coisa de primitivo- que 
repugna à nossa sensibilidade; e o presente, da morte por 
compaixão, muito que fere a nossa consciência. Afinal um 
primitivismo actualizado, igual e particularmente respon¬ 
sável. 


I. 



DIOS, EL DIABLO Y JUDAS 
EN EL FOLKLORE AMERICANO 

POR PÉLIX COLUCCIO 


La presencia de Dios, el Diablo y Judas en el folklore 
americano, constituye uno de los capítulos más interesan- 
tes dei folklore continental, Indiscutiblemente hay aqui 
un aporte hispano, verdadero caudal que penetro con la 
cruz y con la espada y que queda flotando en el alma de 
los pueblos desde hace siglos. Pero aparte de esta trans- 
culturación, existe un aporte indígena propio, surgido de sus 
propias concepciones. 

De lo que dejó la conquista y lo que existia em el Nuevo 
Mundo, prodúcese un curioso sincretismo, una mezcla de 
cultos y creencias que perdura hasta nuestros dias, dando 
al folklore religioso características muy particulares. 

Esta presencia celestial e infernal cuya elección tan 
dispàr hemos hecho, ha sido aprovechada en el campo de 
la literatura por diferentes escritores, desde Bartolomé 
Mitre en Argentina, hasta Rómulo Gallegos en Yenezuela, 
y en ambas orillas dei Plata por Femán Silva Valdés y 
Antonio Pagés Larraya. Más aún, la presencia dei Diablo 
en la literatura rioplatense ha sido rastreado brillante- 
mente no hace mucho por el malogrado escritor argentino 
Augusto Mario Delfino. 

En el folklore de América, Dios aparece especíalmente 
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en las leyendas y cuentos. Su acción se hace sentir sobre 
los hombres que violan sus deberes más elementales y 
olvidan la solidaridad que deben a sus seme jantes; castiga 
el egoismo, la lujuria, el crimen y premia el desinterés, la 
nobleza, el sacrifício, la pureza y el amor en todas sus múl- 
tiples facetas. 

Su poder sobrenatural se presenta en el folklore trans¬ 
formando seres, por una u otra razón. Así por ejemplo 
en la Leyenda dei Crespín, cuando la esposa de Crespín 
de los Campos, Ana Maria, se aleja dei hogar para festejar 
sóla el carnaval, mientras el jóven agoniza sin que aquella 
advertida a tiempo de la tragédia, acuda a socorrerlo, Dios 
la castiga transformándola en pájaro que desgarra ei cora- 
zón cuando en los atardeceres o en las noches, eleva su 
canto desesperado llamando al companero perdido. En otra 
leyenda, la de la Yerba Mate o Caá Yarí, difundida en 
Argentina, Brasil y Paraguay, Dios llega a la tierra acom- 
panado de San Juan y San Pedro. Decide probar el corazón 
de los hombres, conocer su generosidad o egoismo, y visita 
un rancho. Allí viven un anciano y su hija. Son pobres de 
solemnidad, pero agasajan a los forasteros con lo poco que 
tienen. Dios delibera con sus santos acompahantes y decide 
por fin premiar el alma pura de la jóven y la cordialidad 
dei anciano. Conviertea aquella en una planta, la de la Yerba 
Mate, para que su recuerdo sea inmortal entre los hombres 
de la selva y la campana. 

Es así como de sus manos invisibles surgen plantas 
y flores, pájaros y reptiles, prêmio o castigo de su nobleza 
o de su perversión. 

A veces las leyendas lo presentan junto al Diablo, desde 
luego en opuestas acciones, como ocurre por ejemplo en la 
Leyenda de la Brasita de Fuego o dei Picaflor. 

En la primera existe una versión muy curiosa: En un 
rancho se realizaba un baile, cosa que se hacía muy a me- 
nudo. Allí se perdían las almas. Dios y San Pedro que iban 
juntos se detuvíeron en el monte e hicieron fuego para 
pasar la noche; al oir la música fueron a enterarse de lo 
que pasaba y dejaron la fogata para que les sírviera de 


guia al volver. El Diablo, colérico porque Dios rescataría 
esas almas, vestido de paisano, le pegó un ponchazo al 
fogón; pero una de las brasas quedó prendida en un árbol 
para indicar el rumbo a Dios y su acompanhante. Esa brasa 
dió origen a un ave que simpre está indicando la presencia 
de Dios. 

Fuera de esta presencia de Dios en las leyendas y 
cuentos, hallamos cosas muy interesantes en el folklore con¬ 
tinental, siempre relativos a Dios. Tal por ejemplo las Car¬ 
tas que son depositadas en la Catedral de Cuzco y cuyo 
destinatário es Dios. Allí se recogen anualmente millares 
y millares de ellas. Cada uno de los remitentes píde algo: 
quien el retorno de su hijo alejado dei hogar; quien la 
solución de un difícil problema económico; quien la muerte 
de su enemígo, etc. 

Lo curioso es que las cartas judiciales van acompana- 
das muchas veces de citaciones de escribanos, notificaciones 
de jueces y el autor o autores de ellas piden dos cosas: por 
un lado que Dios clarifique el pensamiento de los jueces 
y por otro lado, la muerte de su o sus enemigos, ya que de 
esta manera los problemas se simplificarían enormemente. 
Tal por ejemplo, la siguiente, que transcribimos con la 
redacción defectuosa original, plagadas de errores de orto¬ 
grafia, por otra parte: 

«Milagroso sehor Justo Juez. —a ti sehor me quejo 
milagroso sehor hasme el fabor de poner inmienda enmis 
martírios tengo sehor anos de contínuos martírios porque 
Dios mio si yo nunca ha hecho mal a nadie ni tampoco 
hago nada a nadies hasme el fabor sehor Justo juez com- 
padesete de mi te pido Dios mio les des la muerte a todas 
mis enemigas y a todos mis henemigos.» 

Una carta de tipo amoroso dirigida a Dios, muestra 
el alma simple dei pueblo: 

«...con tantas ofertas me ha enganado y ha captado 
la boluntad de mis padres tambien ofresiendome casar y 
bajo todo punto de vista nome aría faltar de nada dísién- 
dome que su amor conmigo no era un juguete, sino hasta 
los últimos momentos de su existência prometiendo amis 


padres tambien series util en todo lo que esta a su alcance 
y asi tanta cosa que nos ha hecho creer y todo había un 
engano...» 

Esta y otras cartas, las más, muestran que sobre ellas 
se han derramado' lágrimas. Con esta muestra de dolor, 
se pensará que será más facil que Dios les conceda lo 
pedido 1 

La presencia dei Diablo en el folklore adquiere proyec- 
ciones realmente extraordinárias. Comenzemos por decir 
que se le conoce con diferentes nombres, como a los delin- 
cuentes, verdaderos «alias» con que el espiritu popular lo 
ha bautizado para que su identificación sea precisa. Así 
en Argentina le conocemos por el maio y Zupay, en el 
centro, Norte y Noroeste; mandinga, en el centro y litoral; 
tajria, en Salta y Jujuy; huecú y huecubú en el Oeste pata- 
gónico. En el Perú llámanle adernas de Zupay, que es voz 
quechua, cachano, carmmpempe, rabudo, tunante, patón, 
etc.; en Brasil, sujo, diacho, fúria, pé de pato, fute, cafute, 
arrenegado ; en Venezuela, moquinga, y en Chile tiene tan¬ 
tos nombres que no cabe duda deben tenerle por peligroso 
delincuente. Llámanle azufrado, cachudo, condenado, catete, 
coludo, caifás, cachos de paio, cola de ballico, matoco, ma- 
ludo, mentao, patas verdes, perverso, racucho, siete pe- 
cheras, siete cruces, tentación, tapatarros, etc. 

El Diablo preside las sesiones que tienen lugar en las 
salamancas, verdaderas academias donde se doctoran bru- 
jas y brujos. Allí, assistido por dragones y sierpes, ilumi¬ 
nado por temblorosas luces malas dieta su cátedra para 
renir a Dios y conseguir que los aprendices dei mal renie- 
guen de la Cruz, arrojando- de las mismas a los que no 
resisten todas las pruebas a que son sometidos. 

Algunas veces tambien el Diablo se siente creador. 
Espia como surgen de las manos de Dios las criaturas y 
ensaya tambien el. Así lo vemos en un cuento popular dei 


1 Véase Las Ccvrtas a Dios, de Efraín Morote Best. 
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área guarani: Tupá o sea Dios, con un poco de barro creó 
una avecilla diminuta. Después, aprisionando los colores dei 
arco iris lo puso en su plumaje sedoso y lo lanzó a los aires. 
Había nacido un picaflor. Aná, o sea el Diablo, se sintió 
conmovido ante esa gracia alada y políeroma. Tomó tam¬ 
bien él un poco de barro y quiso crear algo igual. Busco 
los colores y cuando creyó que su obra superaba a la de 
Dios lo lanzó al vuelo. Pero aquélla cayó pesadamente al 
suelo y comenzó a caminar a saltos cortos. Un sapo ven- 
trudo y horroroso era la coronación de su esfuerzo. 

Como Diablo que es, el Diablo se transforma para 
poder realizar sus fechorías impunemente, y aparece como 
Duende, personaje común en el folklore de los pueblos ame¬ 
ricanos. Así se presenta como enanito o bien con el aspecto 
de un nino de pocos anos, con vistosos y llamativos trajes en 
los que predomina el rojo y el verde, cubíerta su cabeza 
con un sombrero de paja de alas enormes y llevando una 
flauta a la que arranca celestiales armonias. Bajo esta 
apariencia inocente busca la compania de las jóvenes incau¬ 
tas a quienes seduce. 

Amigo de los brujos, hechiceros y curanderos, les faci¬ 
lita sus oscuros menesteres. Les da recetas para realizar 
el dano o como décimos en Argentina y Uruguay, el guar 
licho. Entre los araucanos, existia y parece perdurar aún 
una ceremonia llamada machitin, en la que los indios, por 
inspiraeión dei machi o sea el hechicero, salen campo afuera 
blandiendo pelos de chueca para matar al espiritu dei mal, 
al Diablo, que ha penetrado en forma de dolência en el 
cuerpo de algún miembro de la tribu. Idelfonso Pereda 
Valdés, el distinguido escritor y folklorista uruguayo ha 
dedicado un capítulo hermoso en una de sus primeras obras, 
a esta ceremonia dei machitún. 

La presencia de Diablos en algunas ceremonias tradi- 
cionales americanas, constituye uno de los tantos aspectos 
interesantes dei folklore continental. 

Su existência, en la mayor parte de los casos, está 
vinculada y justificada por la influencia dei cristianismo. 
El Diablo es la sombra, la oscuridad, el Mal, y luchó siem- 
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pre con todas las armas para destruir el Bien que es luz 
y en esencia, Dios mismo. Estas luehas fueron escenifi- 
cadas y teatralizadas ya en el Viejo Mundo dei que pasaron 
al Nuevo, donde con algunas modificaciones se adaptaron 
a la mentalidad dei indio. 

Muchas de estas ceremonias o diabladas, como se les 
llama, han desaparecido; otras se han modificado aún más 
y quedan en ciertos paises con una vitalidad asombrosa, 
no ligadas exclusivamente a fiestas religiosas sino a cele- 
braciones paganas, como las dei Carnaval, por ejemplo, 
planteando más de una vez la duda sobre su remoto origen. 

Diablos y diablitos caracterízanse en todos los casos, 
por una vestimenta especial y el uso de máscaras diabólicas 
hechas por eximios artistas populares que, como las de 
Bolivia por ejemplo, constituyen verdaderas joyas salidas 
de las manos de careteros excepcionalmente dotados de sen¬ 
tido artístico, indios la mayor parte de las veces, mestizos 
otras. 

Pero las diabladas más importantes por lo que signi- 
fican y por el desarrollo coreográfico que llevan a cabo, 
son las de Oruro en Bolivia y que se crearon como un home- 
naje a la Yirgen dei Socavón, patrona de los mineros, y 
las de San Francisco de Yare en Venezuela, que hacen su 
aparición en el dia de Corpus Christi. Por ver estos 
diablos se movilizan turistas de toda América, constituyendo 
realmente uno de los espectáculos auténticamente folkló- 
ricos dei continente. 

Pero dejemos a Dios y al Diablo en esta recorrida, 
y vayamos en busca de un personaje que novísimos estú¬ 
dios le van dando una personalidad insospechada. Un per¬ 
sonaje que venía de la luz y fué hacia las tinieblas hace 
ya casi dos mil anos. A pesar de su auto-justicia no ha 
muerto y el espíritu dei pueblo lo condena a morir cada 
ano, allá por el Sábado de Gloria. Desde luego no se le 
ahorca, quizá por esa instintiva repulsión que se tiene 
hacia ese tipo de ajusticiamiento. Se le quema, buscando 
de esa manera como lo hacían los tribunales inquisidores, 
que el fuego purifique ese cuerpo y esa alma de la traición, 


la más infame de las enfermedades dei hombre al decir 
de Sófocles. 

La manera de preparar un Judas, de quemarlo o de 
ultimarlo, varia de um un país a otro, y aún el día en que 
se lleva a cabo la quema. Pero en general se arma un moni- 
gote dei tamano de un hombre, relleno por dentro con 
paja y biruta e intercalándole cohetes, triquitraques, etc. 
Todo el pueblo colabora en esta tarea, quien da un panta- 
lón, quien un saco viejo, quien proporciona un sombrero, 
quien como en Uruguay da «un vintén para el Judas»... 

Algunas veces, como ocurre en la província argentina 
de Salta, el muneco tiene en una mano una bolsa — recor¬ 
dando los treinta dineros — y en la otra un cartel que dice: 

Aqui yace Judas hcariote 
Quien a Cristo vendió; 

Todos los que me miran 
Son más Judas que yo. 

Antes de la «ejecución», en algunos países como Ar¬ 
gentina, Brasil, Colombia, Venezuela, etc., es costumbre 
leer el «testamento» dejado por Judas y en el que se alude 
satíricamente a personas dei lugar y a funcionários, dan- 
dose el caso por demás curioso, de que en Panamá un 
«testamento» hubo de leerse después de la intervención dei 
presidente J. Arosemena, pues el alcaide dei lugar en que 
debía quemarse el Judas, Don Pacífico George, se oponía 
a la lectura debido a que se sabia fuertemente aludido. 

Leído pues el «testamento» o llegada la hora de la 
«ejecución», un redoble de tambores anuncia que llegó el 
momento de prenderle fuego, el que se inicia por los piés 
y dada la fácil combustibilidad dei muneco, arde inmedia- 
tamente, sonando aqui y allá los cohetes, pequenas bombas 
de estruendo, etc. Algunas veces ocurre que desesperado 
y chamuscado salta de la pira un gato que alguien alojó 
en el cuerpo dei traidor. 

A pesar dei movimento literário histórico que existe 
tendiente a justificar o por lo menos a amenguar la culpa 
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de Judas, esta costumbre de quemar la imagen que lo 
representa ha de perdurar mucho tiempo en los pueblos 
de América, pues además dei sentido religioso que encierra, 
en parte sirve de válvula de escape a contenido impulsos 
de burla y aún de venganza. 
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES ACERCA 
DO ADAGIÁRIO 

por JOAQUIM PIRES DE LIMA TAVARES DE SOUSA 

A modo de minha própria apresentação 1 neste Congresso 
— primeiro em que tomo parte—não podendo fazer menção 
de trabalhos folclóricos por mim realizados, invocarei os es¬ 
tudos empreendidos por dois Etnógrafos de que me orgulho 
de descender. 

Minha Mãe, Maria Clementina Pires de Lima Tavares 
de Sousa e Avô, Joaquim Alberto Pires de Lima foram, como 
V. Ex. as sabem, apaixonados cultores da Demopsicologia. 
Possa pois o ditado «Qual o pai, tal o filho» ou «Não erra 
quem aos seus se semelha» justificar a minha presença no 
meio dos mais insignes folcloristas de Língua Portuguesa e 
Castelhana. 

DO ADAGIÁRIO 

A análise das obras de Mestres consagrados, como Is¬ 
mael Moya, Nieves de Hoyos Sancho e Castillo de Lucas per¬ 
mite concluir que há considerável semelhança entre estas três 
formas de expressão popular: Adágio, Rifão e Provérbio. 
É mesmo de notar que são confundidos com frequência. 
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Poderemos admitir que a definição de Provérbio abrange os 
conceitos de Adágio e Rifão e que a palavra Adagiário que 
empregamos não se limite a desipar o conjunto dos Adá¬ 
gios propriamente ditos, mas todas as fornas que inclusiva¬ 
mente o conceito de Provérbio possa compreender. 

Com efeito, estas três fórmulas foram criadas pelo 
Povo, todas se destinam a instruir ou a fornecer regra de 
conduta, todas compartilham da experiência e maturidade 
que os séculos e gerações sucessivas não deixam de acumu¬ 
lar, O seu uso pode ser mais ou menos amplo; o seu estilo, 
mais simples ou formal. 

Os Adágios são fórmulas elegantes, sentenciosas mas 
breves, que correm de boca em boca e no decorrer dos tem¬ 
pos se foram aperfeiçoando cada vez mais. Utilizaram-nos 
os grandes Filósofos da Antiguidade Clássica e, dir-se-ia que 
em retribuição; muitas das frases e sentenças destes Mes¬ 
tres, incorporadas na tradição dos Povos se converteram nos 
Adágios e Rifões dos nossos dias. No dizer de Ismael Moya 
«El Refran a sido el fruto de las primeras experiencias dei 
hombre, precedió a la Ciência». 

É possível que na sua forma mais antiga se limitasse 
ao simples enunciado de uma ideia: mais tarde — e esta é a 
forma Bíblica—surge o paralelismo métrico e conceituai. 

A sujeição do pensamento a regras gramaticais e a câ¬ 
nones filosóficos e estéticos, deve já considerar-se como uma 
feição verdadeiramente artística do adágio. No entanto, para 
que perdure na tradição não lhe basta elevação da ideia ou 
o seu valor educativo, requer sustentáculos gramaticais 
como a rima ou a aliteração: 

«Tanto tienes, tanto vales.» 

(forna pouca elaborada, identidade). 

Pode, também, assegurar-se a sua manutenção corre¬ 
lacionando duas frases em que o mesmo verbo é empregado 
em acepções semelhantes: 

«El que guarda su boca y su lengua, su alma guarda 
de angústias». Embora haja ainda outras formas pedagógi¬ 


cas da sabedoria popular (Anexim, Paremia, Sentença), 
merece-nos uma referência especial a «Expressão' Prover¬ 
bial». 

A Expressão Proverbial pode sugerir um ensinamento, 
situando-se, dpso facto» na génese de um Adágio ou Pro¬ 
vérbio. Como exemplo, referiremos as expressões prover¬ 
biais francesas: «II est fort comme un turc» ou «méchant 
comme un singe». 

Archer Taylor publicou um livro intitulado «Prover¬ 
bial Comparisons and Similes from Califórnia» obra ünica- 
mente preenchida por expressões proverbiais Norte-Ameri¬ 
canas. 

Passemos agora a apresentar uma colecção de Adá¬ 
gios Portugueses e Espanhóis concernentes ao Vinho 
—tão apreciada bebida dos Povos Ibéricos. 

Interessa-nos sobretudo o aspecto comparativo, pelo 
que só transcreveremos os Adágios que exprimam con¬ 
ceitos análogos. Surgirão também alguns provérbios 
Franceses e Latinos (embora em número restrito) como 
V. Ex. as irão verificar: 

Vinho, azeite e amigo o mais antigo. 

Vino y amigo el más antigo. 

Vinho de peras não o bebas nem o dês a quem bem 
queiras. 

Vino de peras ni lo bebas ni lo des a quien bien 
quieras. 

Vinho pela cor pão pelo sabor. 

El vino por el color, y el pan por el sabor. 

Vinho de Maio não vai para o cabaço. 

Vinho que nasce em Maio é para o gaio; 

O que nasce em Abril, vai para o funil; 

G que nasce em Março fica no regaço; 

Vino de marzo, no entra tras arco; 

Vino de marzo nunca encubado; 
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Vino de marzo llévalo sn duena en el regazo; 

Vino de abril hinche el carro y el carril. 

Não é bom mosto o colhido em Agosto! 

Não é bom mosto o colhido em Agosto. 

Dia de S. Martinho prova o teu vinho. 

Dia de S. Martino prueba tu vino. 

El buen vino venta trae consigo. 

A bon vin il ne faut pas de bouchon, 

Vino vendibili suspensat hedera nihil opus est. 

Da mão à boca perde-se a sopa. 

Vin verse n’est pas avalé. 

Dice el sabio Salomán que el buen 

Vino alegra el corazón. 

Vinum laetificat cor hominis (Salmo 103). 

Vinho e medo descobrem o segredo, 

Vinho em excesso não guarda segredo nem cumpre pro¬ 
messa. 

Dice el borracho lo que tiene en el papo. 

Foram poucos os exemplos. Todavia, considero-os sufi¬ 
cientes para mostrar de modo claro a proximidade espiritual 
e psicológica dos dois Povos irmãos. Que a presente comuni¬ 
cação confirmando esta afinidade pelos meios que a Demó- 
tica lhe oferece possa contribuir para que mais estreitas se 
tomem as suas relações de amizade, mais activo ainda e, se 
possível, mais profícuo o intercâmbio cultural. 
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0 LIBRO NA TRADICION POPULAR GALEGA 


por JOSÉ MARIA ALVAREZ BLAZQUEZ 


0 enunciado diste traballo semella, de primeiras, por- 
nos dediante unha contradicción. Libros e tradicións popu¬ 
lares encerran, de certo xeito, mundos contrapostos, formas 
culturaes en colisión. A ideia do libro lévanos da man á 
ideia das conquistas supremas do pensamento, aos xurdios 
resultados da cencia e do arte. A tradición popular, polo 
contrario, represéntasenos coma algo nunca apreixado de 
cheo, sempre inmaturo, devalante, a tremulecer, atai que 
os primixenios latexos da mente humán. Ate tal punto é 
así, que a letra impresa se nos antolla incompatibre ca 
pura esenza do popular. As tradicións do pobo non andan 
nos libros; están nas verbas, nas inormas non escritas, 
nos costumes, nas cantigas, nas danzas, nos traballos. Están, 
en suma, no que se non adeprende nos libros. 

É por iso que un estudo, siquera sena lixeiro, encol 
da penetrazón que a cultura erudita ten exercido na cultura 
do pobo galego, resultará outamente suxestivo. Vel eiquí 
algunhas notas, con que modestamente tentamos contribuir 
a un tema deica agora non desfollado antre nós. 

I —Ditos pronrbm 

O pobo iletrado debeu sentir dende moi cedo profundo 
respeto polo escolante, chego xeralmente, que, á categoria 


do seu mester relixioso, xuntaba a do saber libresco, tan 
abstruso, «hermético», se queremos apurar a nota, botando 
mau da crásica acepción do concepto. Dista ademirativa 
postura polo home de letras fican mostras na fala pro¬ 
verbial: 

«B un home de moitos libros»; «Fala como un libro»; 
«Fala coma un libro aberto»; «Lee en puntos», é decir, é 
moi douto; «Sabe latín»; «É un home moi leído»; «É un 
escoler», isto é, un negrumante, pola súa sabenza libresca; 
«Sabe moitas historias», referido á historia escrita. 

Ou ben : «Perdéu os libros», ou sena perdéu a cencia, 
a habilidade; «Coméulle a porca os libros». 

Non fallan, craro está, niste xogo contradictorio que 
sempre encerra o saber popular, as espresións de un senti¬ 
mento despreciativo, de sino oposto ao rexistrado, que 
doadamente se xustifica pola cotián esperencia dos erros 
humáns. Eisí díse tamén: 

«Minte máis que un libro»; «Sónche historias dos li¬ 
bros», etc. 

E ainda poderíamos engadir unha longa ristra de ditos 
adversos ao «letrado», pero xa eiquí no senso concreto de 
home de Direito (Abogado, Xuiz, Escribán). 

II —O refraneiro 

Escaso é o pecúlio — polo menos ata onde nós poidemos 
pescudar—que o noso refraneiro encerra encol da ideia 
do libro. 

«Cada maestrino ten o seu librino» 

«Vai máis ter libros de conta que conta de libros» 

«Libro pechado non saca letrado» 

Pódense engadir outras paremias afins, coma: 

«Deixade ao mestre, anque sena un burro» 

«Muller que sabe latín e mula que fai hin, arrenegar 
dela hastra o fin» 

«Estudiante da herba, estudiante da m...» 
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III —O Cancioeiro 

Non moito máis fecundo é o cancioneiro, no tocante á 
verba concreta libro: 

«Cantigas eu sei un cento 
se as quixera cantar; 
quedoume o libro m casa 
e non as podo estudiar». 

* 

«Estudiante que estudías 
no libro da mala lei, 
si ü sabes picardias 
eu tamén algunha sen. 

* 

«O cura vendeu, vendeu, 
non tina máis que vender; 
vendeu o libro da Misa , 
borracho, para beber».- 

«Olvidáchesme, olvideite, 
amor meu estamos pagos; 
agora xa imos indo 
no libro dos olvidados» 

lsta derradeira cantiga ten un curioso paralelo noutra 
lusitana, aducida polo erudito investigador Pires de Lima: 

«O moças andem ligeiras: 
vão pedir a San Antonio 
que as ponha todas em linha 
no livro do matrimonio » 

(«Afinidades...», Eev. Dialectología, 

T. III, Cuad. 3.°-4.°) 
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Trátase, ben craro está, de un paralelo por contrapo- 
sizón de ideias, pois contrapostos son o «libro dos olvidados» 
e máis o «libro do matrimonio». 

Se do concepto concreto do libro, a que nos queremos 
cinguir estreitamente nistas notas, pasáramos aos afins, 
coma «escritura», «leitura», «carta», «billete», «papel», 
«letreiro», etc., o cancioeiro galego nos ofrescería unha 
lúcida canasta de fermosas frores líricas, sempre enre¬ 
dadas ca eterna teima amorosa. Outro tanto aconteceria 
cas cantigas de tema estudiantil, que na meirande parte 
xiran arredor do estudante de crego, proba certa do seu 
orixe popular e labrego, pois en Galicia, coma se sabe, a 
maioria dos curas proceden da crase social campesina. 

IV —Práiticas estudianüs 

0 encontro do neno co libro depáranos un interesante 
mostrario de práiticas, nas que iste é o intrumento principal. 

Pra adeprender máis doadamente, o estudante bate co 
libro na testa e di: 

«Aprende, cachola, que estás na escola». 

Xogos e adivinas relacioadas co libro son: 

«—Cal é a última palabra que o libro ten?» 

«— Fin. 

«—- Chéirame o c... a min!» 

«Vo medio do mar estou; 
non son de Deus nin do mundo, 
nin do inferno profnudo 
i en todos lados estoui> (A letra A) 

* 

Pola relazón cos estudiantes, son asemade moi curiosas 
istas adivihanzas, de tan outo sabor labrego: 

«Terra branca — semente negra —cinco bois —e a 
cavella» (0 papel, a tinta, os dedos e a pruma). 

«Un arado — cinco égoas — e en campo branco—fro- 
linas negras» (A pruma, os dedos, o papel e as letras). 


As buíras e ditos peiorativos encol dos estudiantes 
tenen tamén por colaborador ao libro, anque ás veces só 
aludido: 

«É un burro cargado de libros»; «É coma un libro pe- 
chado»; «Fala como un libro pechado». 

«Estudiantes do pio-pio —cheos' de fame, mortos de 
frio». 

«Latín, latinorio — cantas esquinas — ten o cagatorio ?» 

Ou ben, pra facer mofa do estudiante torpe: 

«A, E, I, O, U —catro azoutes —no teu c...» 

Un xogo de nenos, que non temos ollado recollido en 
ningures, e que se praitica na nosa bisbarra nativa de Tui, 
xogo de achou, ao xeito dos pares e nones, consiste en 
abrir un libro, que tena abondo de ilustracións gráficas, 
por calquera das suas páxinas, perguntando denantes o que 
o manexa a outro rapaz: 

«—Santo ou letra?» 

«Santo» sinifica calisquer grabado, por cativo que 
sena, que poida figurar en algunha das dúas páxinas que 
fican á vista ao abrir o libro; «letra» indica que as tales 
páxinas non ostentan máis que escritura, con ausenza de 
todo diseno. Diste xeito, gana o que acerte. Ao «Santo ou 
letra» xóganse prendas. 

A verba «Santo», referida a todo tipo de ilustracións 
gráficas, perdura dende tempos en que os libros empregados 
no xogo seríah unicamente piadosos, con representacións 
de Santos nas suas páxinas, Pra o neno do pobo, toda crás 
de ilustracións síguese chamando dise xeito, e oímoslle 
decir: 

«Iste libro non ten santos». 

«Ai, cantos santos ten iste libro!» 

E, falando de Santos, lembremos que ao deitarse o 
neno reza: 

«Ao cantar do galo primo 
sete ánxeles conmigo; 
sete libros estân léndo, 
sete candiles ardendo ». 


Antre as moitas fórmulas de propiedade do libro, que 
os estudantes adoitan escribir na primeira folia en branco, 
ou ben nas gardas, lembramos ista: 

«Iate libro si se perde —como pode acontecer, — no é 
de crego nin de frade, — nin tampouco de muller—que é 
dun probe estudiante — que anda na escola a aprender. 
— Si queres saber seu nome — agora o vou a poner: (Firma 
e rúbrica)». Témola ollado eisí, en galego, mais coidamos 
que é versión de un orixinal castelán, moi usado tamén 
polos nosos nenos. 

V —Antroidos 

Nas vellas festas do Antroido prodúcense en Galicia 
curiosas manifestacións — ben parellas ás de outras re- 
xións peninsulares—, de un arte dramático popular, nas 
que é costume representar o xuizo e morte do Antroido, 
cun sinxelo aparato escénico. Niste remedo parodístico da 
Xustiza non podia faliar a presenza física do libro, polo 
que il representa en relazón ca Lei escrita e polo reconecido 
prestixio da súa entidade física diante o pobo. 

«Unha información non localizada, anque bastante im¬ 
portante, di o seguinte :«Ponen o Entroido nun arbol e 
dempois xúntanse os homes e levan mesa e papel e algúns 
libros, e dempois forman coma unha Audencia e uns queren 
que quede ceibe... e outros queren que morra...; enton o 
sentenzan a morte e o mandan matar a fogo...» 

«A terceira (información) é de Vina (Cea, Caballino): 
«Outros xuntan dous ou catro burros, amárranos uns a 
outros e fánlles tirar de un carro de vacas ou de mulas. 
Dentro do carro levan os dous Entroidos, que lies f.b aman o 
Vello e a Vella. Vai ún vestido de cura, con unha sotana 
vella e sombreiro en forma de bonete e un trapo branco e 
negro ao pescozo, en forma de estola, e un caldeiro de auga e 
un libro, e un insope, e detrás dez ou doce, vestidos tres ou 
catro de vellos, con caretas...» (V. Risco, «Notas sobre las 
fiestas de Carnaval en Galicia», Rev. Dialec., T. TV, 
Cuad. 3.°). 
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Algo moi parello acontez cos chamados «Sermóns» de 
Antroido, nos que o «orador», ainda que recite de memória, 
acostuma a utilizar un grande libro, no que lee ou simula 
leer. 

O libro forma, pois, parte importante da «mise en 
scene» parodística, por representar ante o pobo unha coma 
materialización da autoridade (relixiosa, xurídica, etc.), 

VI — Práiticas supersticiosas 

O longo e vario campo da superstición é asemade terreo 
fértil pra se desenholar nil o quásique mítico prestixio do 
libro antre as crédulas xentes. 

A) Os libros santos. — O libro de Misa ten poder con¬ 
tra as bruxas. Se o crego deixa o Misal aberto do lado 
dereito do altar, as bruxas que entraron na eirexa non 
poden sair namentres non o peche, e diste modo quedan 
denunciadas. Noutros casos non se precisa que sena do lado 
dereito, sinón simprementes que o cura non o peche ao re¬ 
matar a Misa. Diste xeito, o cura de San Cristobo (en 
Caldeias) fixo que ficaran presas unhas cantas mulleres, que 
dempois vingáronse dél, agardándoo num camiíío e dán- 
dolle unha tunda, 

Os Catro Evanxeos en latín, impresos nunha folia, e 
metidos nunha bulsina que se cose á roupa ou cólgase a 
modo de escapulário, sirven contra o mal de aire e outras 
doenzas. 

Os «Rescritos», folias impresas con diversas oracións, 
esconxuros e ensalmos, coutan ás xentes e ao gando do mei- 
gallo, pestes e desgracias. Pra defender ao gando, pónense 
en bulsinas pola parte de dentro dos cortellos, ás veces en 
compana de outros talismáns. 

A curación do meigallo faise en Morana (Pontevedra) 
repetindo durante nove dias ista práitica, na que se leen 
os Evanxeos: «Cada dia, cunha vela acesa e á beira de un 
Crucifixo lie lén (ao enmeigado) un anaco en latín de un 
libro que apropôsito usan...». Ao final recitan: «Ite, ite 
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maledita locum vobis asinare date signum lebandum corpus 
a terra» (Lis, «Medicina popular», p. 231), 

Outros dous libros corren ainda por Galicia, de grande 
prestixio, tanto na devoción popular coma no exercício de 
certas praíticas, xa por venturanza moi esquencidas. Son 
os tiduados «Manogito de Flores...» (Salamanca, 1683, con 
mais de trinta edicións posteriores), do P. Frei Juan Nieto, 
franciscano, e o «Nuevo Manogito de Flores» (Salamanca, 
1725, con mais de quince edicións) do tamén franciscano 
galego P. Fr. Buenaventura Tellado. Contenen os dous 
moitas oracións, esconxuros e esorcismos contra toda eras 
de males de alma e corpo: lombrigas, ratos, bruxas, pestes, 
tempestades, posesión demoníaca, etc. Os dous librinos, en 
16.° prolongado, tenen sido moi utilizados por bruxas e 
bruxos, e ainda por «amateurs», que por nada do mundo se 
desprenden do exemprar sobado e cheo de mugre, que esti- 
man atai que un tesouro. 

Pero ningún distes librinos ten conquerido a sona do libro 
máisimo da maxia en Galicia e Portugal, o famosísimo «Ci- 
prianillo», ou libro de San Cibrán, tan raro e buscado ainda 
nos nosos dias. Amparados nisa popularidade, ascusamos 
o noso comento nistas notas encol de tan prestixioso texto, 
pra ollar deseguida algunhas mostras da súa intervención 
nos costumes supersticiosos de Galicia. 

B) Tesouros. — O «Ciprianillo» informa que en Louredo 
está soterrada a capela de San Cibrán. Na porta hai dous 
xigantes, con senas mazas na man. Cando o que logre entrar 
queira sair, os xigantes daránlle cas mazas e, ao matalo, todo 
se desfará en ouro. 

t c ) Esconxuros.—En Marín de Arriba (Pontevedra) 
hai un bruxo que esconxura casas e facendas léndo as tres 
primeiras esconxuracións do «Ciprianillo», mentres fai cru- 
ces con auga benta. Temos ouvido que tamén por medio 
diste libro logroúse enconxurar un barco, que tina moi mala 
sorte na pesca. 

D) Enfemedades.—Eia Pontevedra unha bruxa cha¬ 
mada a Carrasca curaba os trastomos mentaes cunha 
estola e mais o «Ciprianillo». O meigallo remédiase con ista 


fórmula: «Aqui vai a bendición de San Cibrán: San Cibrán, 
San Cibrán, San Cibrán, por vosa pedra de ara, por voso 
libro de vertudes, apártame agora mismo deste corpo fora 
esta mala enfermedá. Esa enfermedá, San Cibrán, se é 
cometida por espritos de mortos ou por xente viva, que se 
vaia e que se enterre nos centros do mar, pero a este sitio 
! non.poida vir cometer, nin tampouco penar» (Lis, «Los 

pastequeiros», Rev. Dialec., T. III, Cuad. 3.° y 4.°). 

En fin, abondará con lembrar eiquí que na concencia 
il sinxela do pobo o Ciprianillo é vehículo precioso pra o logro 

de todo o que está coutado aos médios naturaes do home: 
i hachado de tesouros, colaboracíón demoníaca, remedio de 

males, etc. 

VII —< O libro m mencina popular . 

Aquil prestixio que o libro ten, coma símbolo da Lei, 
amósase tamén como trasunto da Cencia nos usos e fór¬ 
mulas curativas da mencina popular galega. 

En Narba (Friol, Lugo) a curandeira Maria da Por¬ 
tela fai uso diste remedio contra as lombrigas rebeldes:... 
«manda que lie traian un litro de aceite; pon un pouco nun 
vaso nunha «mariposa» e o encende; colle un libro que ten 
escrito en latín e o pon dediante do neno e vai pasando 
folias e decindo «aqui non», a cada folia que pasa, e cando 
o neno comenza a chorar, dí: «é aqui» e lee naquela folia; 
ao rematar lies asegura que xa quedan «desconxuradas» 
(Lis, Med. Pop., p. 220). 

No tratamento das belidas é adoitada a cita do libro 
nas fórmulas curativas. En Lalín (Pontevedra) recítase 
iste ensalmo, mentres se executan certas práiticas: «Santa 
Lucía—tres librinos na man tina; —- un co que leia, — outro 
co que rezaba — i outro co que as belidas — dos ollos sa- 
caba. — Un Padre Nuestro — e unha Ave Maria — a Dios 
i á Vírxen Maria». Arredor dista fórmula xeral hai abon- 
dosas variantes. En Golada: «Santa Lucía—tres hijas 
tenía; — una cosia, —otra leia—y otra las belidas desha- 
cía...». Ou ben: «...una lava—otra escribe—y otra las 
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belidas deshacía». Tamén de Golada é ista outra: «Santa 
Lucía—tres libros en la mano tenía; — por uno leia, — por 
otro veia, —por otro las belidas deshacía. — Coa axuda 
de Dios — e da Virxen Maria, — un Padre Nuestro — e un 
Ave Maria». (Lis, «Med. Pop.», pp. 180-198). 

VIII — O feitio do libro 

A forma, gr andor, encademación, etc. do libro, xogan 
importante papel nistas práiticas. Nos xuizos e farsas do 
Antroido, costuman mostrarse grosos librotes en folio, que 
dan un senso meirande do peso da Xustiza. 

Os «Manogitos», «Ciprianillos» e libros en latín que 
manexan os bruxos han de sere por forza encadernados en 
pergameo vello. O menestral conscente da súa responsabi¬ 
lidade, cando lie levan a reparar un libro destes, ben sabe 
que ten de cobrar polo traballo un estipendio moi outro, fora 
de toda tarifa, pois de outro modo semellaría coma se 
o libro perdese algo da sua importanza. Temos notiza certa 
de que un honrado profesional, nos tempos en que poner 
un pergameo a un libro custaba seis ou oito reales, 
cobraba pola encadernazón dos «Ciprianillos»cen pesetas, 
ou, dito naquela medida, catro centos reales. Era a tarifa 
obrigada, que compracía por un igoal ao bruxo e ao artesano. 

Na concencia popular galega o libro e o home de letras 
tehen un outo prestixio, de tipo simbólico. O libro repre¬ 
senta a Lei e a Cencia. 

Nas paremias, cantigas e ditos proverbiaes é pouco 
abondosa a verba «libro», pois a penentración no âmbito 
popular é lenta, e en xeral promovida polos estudantes de 
erego. 

Os nenos das escolas tenen práiticas e xogos peculiares 
encol do libro. 

Nas farsas de Antroido (Xuizos e Sermóns) a presenza 
do libro é obrigada, coma elemento de primeiro orde da 
«mise en scena», coma símbolo da autoridade. 

O libro de Misa, os Evanxeos e outros libros devotos 
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tenen poder contra as bruxas e o demo, e sirven tamén pra 
procurar a saúde. 

O libro máisimo da bruxería galega é o «Ciprianillo», 
intrumento obrigado da maxia, en todas as súas manifes- 
tacións. 

Na mencina popular é adoitado o uso de libros, cuio 
poder centífico posibilita a curación. O libro cítase tamén 
nos ensalmos curativos. 

Os libros empregados coma instrumentos simbólicos 
acostuman ser de grande tamano; os que sirven coma axen- 
tes activos dos costumes supresticiosos, están encadernados 
en pergameo; escritos en latín, nalguns casos, polo carácter 
hermético da virtude que lies é atribuída. 
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A PRESENÇA DE PORTUGAL 
NA POÉTICA DO BRASIL 

por MARIZA LIRA 


I 

PORTUGAL NA TROVA POPULAR 

A expansão da cultura portuguesa na América, enrai¬ 
zou na alma do povo brasileiro, os elos mais espontâneos 
das suas tendências líricas. 

Não resta dúvida que o lirismo brasileiro, representa 
a perpetuação do génio poético português no novo mundo. 

Certamente, de posse desse matiz lírico, a poesia bra¬ 
sileira pode adquirir novas nuances e novos coloridos, mas, 
a substância, a essência, deriva da fonte original lusitana. 

É essa continuidade que fez de Portugal e Brasil uma 
esplêndida unidade espiritual. 

Já houve quem procurasse explicar a origem do lirismo 
brasileiro, nas raizes arcaicas dos cancioneiros medievais, 
de Portugal. Ê, sem dúvida, opinião original, mas, não de 
todo destituída de razão, e já o erudito filólogo brasileiro, 
João Ribeiro, cujo nome honrou a Academia de Ciências 
de Lisboa, como a Academia Brasileira de Letras, demons¬ 
trou que essa tese de nosso lirismo arcaico, coincide com 
a realidade de linguística, pois, em nossa linguagem popular 
predomina a feição arcaica do idioma, 
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Numerosos brasileirismos só o são para os que ignoram 
o arcaísmo da língua. 

Não será desarrazoado encontrar em nossa poesia po¬ 
pular os liames que nos aproximam da fonte lusa. 

A forma mais típica e mais simples da poesia portu¬ 
guesa foi uma herança que não se perdeu entre nós a 
trova. 

Os chamados «versos gerais» consistem, sempre, em 
uma composição poética, quatro versos de sete sílabas, o 
segundo rimando com o quarto, nem sempre de modo 
perfeito, mas, o preciso para apresentá-la pelo ritmo, pela 
ideia e estrutura, em duas partes distintas. Solta, sem 
autor, itinerante, a trova é simples como uma flor agreste. 

Essas quadras dispõem de rimas consoantes do se¬ 
guinte modo: 

A 

B 

C 

D 

É através da trova que o povo brasileiro se expande 
em temas de amor, de tristeza, de política, de sátira, etc. 

A quadra ou trova é a fórmula da sinceridade poética. 

Justamente, por esse sentido espontâneo e puro, as 
referências a Portugal representam uma extravasão de sin¬ 
cera expressão da alma brasileira. 

A trova do Brasil está sempre a lembrar Portugal 
porque Portugal, é para o brasileiro, um tema de amor e 
simpatia. 

Ás vezes, são alegres demais, outras são relativas à 
política, versam, também, sobre temas de várias espécies, 
mas, o conteúdo temático, é recordar Portugal, quer seja 
na poesia rústica ou na citadina que, no Brasil, não se 
confundem. 

O documentário que seleccionamos é suficiente para 
dar uma noção dessa difusão emocional. 


Portugal, está sempre presente na poética popular do 
Brasil. Respigando nossas colectâneas mais autorizadas, não 
é difícil uma recolta sugestiva. E, desde já, frisamos que, 
em se tratando de selecção, não houve intuito de esgotar 
todas as referências. 

Recordando a hesitação de D. João VI, entre a Consti¬ 
tuição de Portugal e o reinado que tanto apreciava no 
Brasil, em versos urbanos a poética popular mostrou o 
perigo, nessas trovas: 

Se queres inda reinar 
Olha beato João 
Deves ir para Portugal 
E assinar a Constituição . 

Se tu depressa, não vais 
Para o teu país natal, 
ô João, olha que perdes, 

O Brasil e Portugal. 

A trova também repetiu, aí por 1850, na Baía e em 
Pernambuco (cidade de Olinda) a sátira de Lisboa (Camilo, 
Noites de Insónia, n.° 6 p. 18): 

Viva el-rei D, Henrique 
Nos infernos muitos anos, 

Pois deixou em testamento 
Portugal aos castelhanos, 

Nesta quadrinha que se segue a referência não é di- 
rectamente a Portugal, mas, a Lisboa, a linda capital por¬ 
tuguesa: 

Mangericão de Lisboa 
Tem a folha verde escura 
Nos braços de um morena 
Quero a minha sepultura. 


Várias quadrinhas, lembrando Portugal, andam na 
boca do povo: 

Papagaiopena verde 
Emprestai vosso vestido 
Quero ir p’ra Portugal 
Não quero ser conhecido. 

Mais estas: 

Fui a Lisboa, Porto e Braga 
Andei Portugal inteiro 
Agora vou-me embarcar 
Para o Rio de Janeiro. 

Embora, pelo sentido, esta trova pareça ser de Por¬ 
tugal é muito conhecida no Rio de Janeiro. 

—Meu senhor eu já lhe disse 
Que tenho capricho.—-Qual? 

Eu gosto de ouvir tocar 
O Hino de Portugal. 

Nos tempos de D. Maria I, os gaúchos resumiam as 
resultantes influências no Brasil, numa síntese preciosa: 

De Minas Gerais — o ouro 
De Montevidéu — a prata 
De Portugal — a rainha 
Do Rio Grande — a mulata. 

Essa quadra do século XVIII foi, igualmente, repetida 
em Sergipe, Paraíba, São Paulo e Rio de Janeiro. 

0 poeta anónimo seleccionou a maldição da Alfama, 
incrustando-a no nosso Cancioneiro: 

Gkó (Jounot) mail-o o Maneta 
Diz que Portugal é seu 
Ê um demo para eles . 

E mais porém quem lhe deu. 
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E os cantares do povo fazem-se vinditas do invasor: 

É chegado a Portugal 
O tempo de padecer 
Se te oprime a cruel França 
Sorte melhor hás-de ter. 

Todas essas trovas têm um sabor político muito evi¬ 
dente. 

Da cidade do Rio de Janeiro, registou Sílvio Romero 
nos Cantos Populares do Brasil, uma quadrinha que evi¬ 
dencia Lisboa: 

O meu peito está fechado, 

A chave está em Lisboa 
O meu peito não se abre 
Senão à, vossa pessoa. 


II 

PORTUGAL NO ROMANCEIRO TRADICIONAL 

O romance é um género poético inegavelmente em 
franca involução no Brasil. Quase sempre desmembra-se 
perdendo a unidade tradicional. 

O romanceiro, embora ainda em fase de colecta, pois, 
a contribuição conhecida no Brasil é pequena, demonstra 
que, no passado, esse género poético teve enorme êxito em 
nossa tradição. 

Actualmente, pesquisas de campo têm revelado sobre¬ 
vivências esparsas de romances e já se inicia o trabalho 
erudito de exegese e exame. 

Nos textos do romanceiro tradicional do Brasil não 
faltam, igualmente, referências a Portugal 

Um romance que tem resistido é o de D. Duarte e 
D. Donzilha, colhido em Sergipe por Sílvio Romero e publi- 
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cado nos Cantos Populares do Brasil, pág. 8, que se inicia 
assim: 

«Eu não procuro igreja, 

Nem rosário p’ra rezar; 

Só procuro o lugar 
Onde D. Duarte está. 

«Deus vos salve, rainha, 

Rainha em seu lugan. 

— Deus vos salve, princesa 
Princesa de Portugal 


Outro romance bem popularizado, pois colhido por 
Celso Magalhães, em Pajeú das Flores, foi transcrito, por 
Sílvio Romero, nos Cantos Populares do Brasil, pág. 17, 
é D. Carlos de Montealbar que termina com esta saudação: 

— Deus vos salve, Clara linda 
Rainha de Portugal, 

Dom Carlos manda dizer 
Que o saias a mirar, 

Inda que a alma dele pene 
A sua não penerá. 

Levanta-te Clarulinda, 

Rainha de Portugal 
Ide defender Dom Carlos 
Para não ir a enforcar. 

«Que ganhaste, mexeriqueiro, 

A meu pai em ir contar 1 

— Ganhei a forca, senhora, 

Dela me queira livrar». 


Em O casamento malogrado, recolhido em Sergipe, por 
Sílvio Romero (Cantos Populares do Brasil, pág. 19) lá 
encontraremos um fragmento desse romance: 

«Estava em minha janela 
Casada com oito dias, 

Entrou uma pombinha branca 
Não sei que novas trazia. 

São novas ruins de chorar; 

Teu marido está doente 
Nas terras de Portugal; 

Caiu de um. cavalo branco 
No meio de um areial, 

Arrebentou-se por dentro, 

Corre o risco de finar». 


III 

A FORMA TÍPICA DE POESIA DRAMÁTICA 
ESTÁ NOS «AUTOS POPULARES» 

Esse género de poesia dialogada, também está circuns¬ 
crito a determinadas regiões do Brasil, notadamente o 
norte-nordeste do território brasileiro. 

Na poesia dramática dos autos populares, encontram-se 
elementos valiosos para a compreensão do género poético 
brasileiro, nos seus liames mais próximos de nossas origens 
peninsulares. ' 

E aí, nesses textos, encontramos expressivas referên¬ 
cias a Portugal. Nos autos populares do nordeste figura, 
sempre, o romance da Nau Catrineta, sejam eles de Sergipe, 
de Pernambuco, de Paraiba, do Rio Grande do Norte, do 
centro ou, mesmo, do Rio Grande do Sul. 

Não vou tratar das origens nem mesmo estudar esse 
romance náutico esgotado, por assim dizer, no Ensaio de 
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Interpretação Histórica — A Nau Catrineta, do erudito Fol- 
clorista português que é o Dr, Fernando de Castro Pires 
de Lima. 

Vou apresentar, apenas, algumas versões do Brasil. 

Em todas elas figura Portugal e é lembrado, como pe¬ 
nhor, à nação-pátria da nossa terra, nação dos grandes na¬ 
vegadores que, arrojadamente, desvendaram ao mundo a 
nossa linda terra. 


A NAU CATRINETA 

(Variante de Sergipe) 

Faz vinte anos e um dia 
Que andamos rd ondas do mar; 


Botando solas de molho 
Para de noite jantar. 

A sola era tão dura, 

Que a não pudemos tragar. 
Foi-se vendo pela sorte 
Quem se havia de matar! 
Logo foi cair a sorte 
No capitão general! 
—Sobe, sobe, meu gageiro, 
Meu gageirinho real, 

Vê se vês terras de França, 
Areias de Portugal, 

— Vejo sete espadas finas, 
Todas para te matar. 

— Sobe, sobe, meu gageiro, 
Meu gageirinho real, 

Olha p’ra estrela do norte, 
Para poder nos guiar. 

— Alvistas, meu capitão, 


Alvistas, meu general , 

Avisto terras de França, 

Areias de Portugal; 

Também avistei três moças 
Debaixo de um parreiral, 

Duas, cosendo cetim, 

Outra calçando o dedal. 

— Todas três são minhas filhas, 

Oh quem mas dera abraçar! 

A mais bonita de todos 
Para contigo casar. 

— Eu não quero suas filhas 
Que lhe custou a criar, 

Quero a nau Catrineta 
Para nela navegar, 

— Desce, desce, meu gageiro, 

Meu gageirinho real, 

Já viste terras em França, 

Areias em Portugal... 

Gustavo Barroso, no Ao som da viola, no Auto dos 
Fandangos, inclue a Nau Catrineta, no 2.° acto — A tor¬ 
menta do Gageiro. 


A NAU CATRINETA 


(Versão do Ceará) 


Eu da nau « Catrineta » 
Notícias te quero dar: 

Sete anos e mais um dia 
Andou por cima do mar; 
Não tinha mais que comer, 
Nem tão-pouco que manjar: 
Botaram sola de molho, 
Para ao domingo jantar; 





Mas a sola era tão dura 
Que a não puderam tragar. 
Botaram as sete sortes, 

Para ver a quem matar. 
is sete sortes caíram 
No Tenente-general. 

— Não me matem marinheiros, 
Gente do meu natural! 

Antes quero que me comam 
Peixes, toninhas do mar! 
Assobe, arriba, gageiro, 

Nesse teu topo real! 

Avistas terras de Espanha. 
Areias de Portugal? 

— Não vejo terras de Espanha, 
Nem areias de Portugal, 

Vejo sete espadas nuas 
Para os guerreiros matar... 
—Não me matem marinheiros, 
Gente do meu natural! 

Antes quero que me comam 
Peixes, toninhas do mar! 

— Avisto mais três donzelas 
Debaixo do parreiral: 

Uma procura uma agulha, 

Outra procura um dedal 
E uma tece cassa fina 
Que é mais fina que sedai! 

— Desce p’ra baixo, gageiro, 

Que alvíssaras te quero dar. 
Todas três são minhas filhas, 
Todas três eu te vou dar: 

E a mais xiquitinha delas 
Para contigo casar. 

— Eu não quero tuas filhas, 
Que te custaram a criar. 

Quero a nau «Catarineta » 

Para nela navegar! 


— Esta nau «Catarineta» 

É do Rei de Portugal. 

Vou-te dar léguas de terra, 
Onde tu possas morar. 

— Eu não quero as tuas terras, 
Que te custaram a comprar. 

Só quero a « Catarineta » 

Para nela navegar! 

— Esta mu «.Catarineta» 

É do rei de Portugal. 

Vou-te dar tanto ouro e prata 
Que tu mo possas contar. 

— Não quero ouro nem prata, 
Que tu não me podes dar. 

Quero a nau «Catarineta» 

Para nela navegar! 

— Esta nau « Catarineta » 

Ê do rei de Portugal. 

Dou-te meu rico capote 
Que de ouro pesa um quintal. 

— Eu não quero o teu capote 
Que te custou a ganhar. 

Só quero mesmo tua alma 
Para ao inferno a levar! 

— Sai-te daqui, ó cão sujo, 

Cão mofino e arrenegado, 

Que minha alma é só de Deus, 
Meu corpo do mar sagrado! 


No 3." acto do Auto dos Fandangos, recolhido pelo 
ilustre Mestre, que é Gustavo Barroso, no Ceará, vem 
n’i Morte do Piloto, uma referência, mas, a Lisboa; 

Ô Lisboa! ó Lisboa! 

Lisboa de pecado. 

Se eu não fosse a Lisboa, 

Nunca seria soldado. 
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Quando meu mestre me manda 
Correr a mu pela proa, 

Vêm-me sempre à lembrança 
as meninas de Lisboa.., 

Fragatinha holandesa 
Que andas no mar de Lisboa, 

Com vento su-sudoeste 
Já te passei pela proa! 

Senhores, mandai socorro 
A‘quela pobre galera, 

Que está cercada de mouros 
Nos mares de Inglaterra! 

ô Lisboa! ó Lisboa! 

As costas p’ra ti vou dando, 

Não sei o que fica atrás 
Que meus olhos vão devorando... 

ó Lisboa! ó Lisboa! 

As costas p’ra ti vou dando, 

Que o traquete está na amura 
E a amura se arrumando. 

E, ainda, no desembarque, numa das quadrinhas do 
coro, lá vem uma referência a Lisboa: 

Acerta o remo 
De pé pela proa 
Nós já estamos 
No mar de Lisboa. 
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Outro coro o de guardas-marinha, desembarcando após 
a marinhagem: 

«Trago fazendas bem finas 
Para as moças do Brasil. 

Também trago ramalhetes 
De flores da cor de azul. 

Dou-te vinte mil cruzados 
Pela fazenda real. 

Trago fazendas bem finas 
Fras moças de Portugal». 

No Rio Grande do Norte vamos também encontrar a 
Nau Catarineta numa versão apresentada por Câmara 
Cascudo — Literatura Oral, IV vol da História da Litera¬ 
tura Brasileira: 


NAU CATARINETA 

(Versão do Rio Grande do Norte) 

Desta Nau Catarineta 
Dela vos venho contar: 

Sete anos e um dia, ó tão linda! 

Por sobre as ondas do mar! 

Já não tinha o que comer, 

Nem também o que manjar, 

Deitaram sola de molho, ó tão linda! 

Fra noutro dia jantar; 

Mas a sola era tão dura, ó tão linda! 

Não a podemos tragar! 

Botamos as sete sortes 
Qual se havia de matar, 

Foram as sortes cair, ó tão linda! 

No Capitão-General! 

— Sobe, acima, gageiro, 

Àquele tope real, 
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Vê s’avista terras de Espanha, ó tão linda! 
Areias de Portugal... 

— Não vejo terras d’Espanha 
Nem areias de Portugal, 

Vejo sete espadas nuas, ó tão linda, 

Para vos trespassar ,.. 

— Acima, acima, gageiro, 

Meu gageirinho real, 

Vê se avistas terras de Espanha, ó tão linda! 
Areias de Portugal! 

— Alvíssaras meu Capitão, 

Meu Capitão-General! 

Avisto terras d’Espanka, ô tão linda! 

Areias de Portugal... 

— Desce aos meus braços, gageiro, 

Meu gageirinho real! 

Das três filhas que eu tenho, ó tão linda! 
Todas três hei-de te dar! 

Uma para te vestir, 

Outra para te calçar, 

A mais chiquita delas, ó tão linda! 

Para contigo casar! 

— Eu não quero vossas filhas, 

E nem vós haveis de dar! 

Quero a Nau Catarineta, ó tão linda! 

Para nela navegar; 


Em Pernambuco, também se canta A Nau Catarineta, 
conforme afirma Pereira da Costa, no seu Folclore Pernam¬ 
bucano, semelhante à da Baía, que foi registada por Celso 
Magalhães, assim: 


Não avisto terras de Espanha, 

Nem areias de Portugal, 

Avisto três donzelinhas, 

Debaixo de um parreiral, 

Uma está batendo ouro, 

Uma outra está bordando, 

E a mais pichitinha delas, 

Está no meio brincando. 

Uma é para te vestir, 

A outra é para te calçar, 

E a mais pichitinha delas 
Ê para contigo casar. 

Eu não quero as tuas filhas 
Pois a mim não me hás-de dar; 

Só quero a nau Catarineta 
Para nela navegar. 

Quero também vossa alma, ó tão linda! 
Quando do corpo apartar! 

A dos vossos companheiros, ó tão linda! 

Para me acompanhar! 

—Sairte daqui, inimigo! 

Inimigo infernal, 

Esta alma não é minha, ó tão linda! 

Nem eu te posso dar! 

Nem a dos meus companheiros, ó tão linda! 
Para te acompanhar; 

Nem a Nau Catarineta, ó tão linda! 

Qu’é delrei de Portugal!... 


VERSÃO BAIANA 

Sobe arriba gageiro, 

Meu gageirinho real, 
Avista terras de Espanha, 
Areias de Portugal. 


E, assim, vamos vendo a insistência com que esse ro¬ 
mance é recordado no Brasil e, consequentemente, o nome 
de Portugal. 

Em S. Paulo, registado num lindo estudo do grande 
Mário de Andrade, na. terra carioca, por Melo Morais Filho 
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e em Vitória, por Guilherme dos Santos Neves, que nos dá 
esta versão: 

NAU CATARINETÁ 

(Versão do Estado do Espírito Santo) 

Belo nau Catarineta, 

Eu vos venho conta 
Sete anos e um dia, Otolina! 

Sobre as ondas do má, 

Não tinha mais que bebê, 

Nem também o que manja, . 

Senão sola de sapato, Otolina! 

Para a vida sustenta. 

Botamos sola de molho, 

Para domingo janta, 

A sola stava tão dura, Otolina! 

Que ninguém pôde traga. 

Botamos as sete sorte 
Pra vê quem havia matá 
As sete sorte cairo, Otolina! 

No capitão generá. 

Puxamos pelas espaila, 

Para vos querê matá, 

Ele puxou pela sua, Otolina! 

Para seu corpo livrá. 

Tenha mão, meus marinheiro, 

Já não me queiram matá, 

Antes eu quero que me coma, Otolina! 

Peixe tuninha do má 

Do que gente de minha terra, Otolina! 

Gente do meu naturá. 


Arriba, arriba, gageiro, 

| Naquele tope riá, 

Ve se avista terra de França, Otolina! 
E arêia de Portugá. 

Não avisto terra de França, 

Nem areia de Portugá, 

Avisto o mar de Espanha, Otolina! 
Para nele navegá. 

Avisto sete espada nua, Otolina! 

Para vos querê matá. 

Sobe mais arte, gageiro, 

Neste tope riá, 

Vê se avista terra de França, Otolina! 
E areia de Portugá. 

Aviso, meu almirante, 

Aviso eu venho Ihi dá, 

Avistei terra de França, Otolina! 

E areia de Portugá. 

Também avisto três moça, Otolina! 
Debaixo dum parreira, 

Uma desfiando seda, 

A outra um lindo torçá, 

E a mais chiquüinha delas, Otolina! 
Procurando um dedá. 

Desce, desce, meu gageiro, 

Que eu te quero abraçá, 

Todas três são minhas filhas, Otolina! 
Todas três hei-de ti dá 
Uma para te cosê, 

E otra para te engoma, 

E a mais chiquitinha delas, Otolina! 
Para contigo casá. 

Eu não quero tuas filha 
Que te custo a criá, 
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Quero a Nau Catarineta, Otolina! 
Para nele navega. 

Não dô-te o Catarineta 
Que ê meu estado riâ, 

Darei-te um lindo palácio, Otolina! 
Para tu nele morá 
Eu não quero o teu palácio 
Que te custô a comprá, 

Quero a Náu Catarineta, Otolina! 
Para nele navegá. 

Não dô-te o Catarineta 
Que é meu estado riâ, 

Darei-te tanto dinheiro, Otolina! 

Que tu nem saibas contá. 

Eu não quero o teu dinheiro, 

Que te custô a ganhá. 

Quero o náu Catarineta, Otolina! 

Para nele navegá. 

Não dô-te o Catarineta 
Que é meu estado riá, 

Darei-te um lindo cavalo, Otolina! 
Para nele passiá. 

Não quero o teu cavalo 
Que te custô a comprá, 

Eu quero a tua arma, Otolina! 

Quando do corpo apartá. 

Junto com teus companhêros, Otolina! 
Para o inferno levá. 

Sai-te daqui, einimigo, 

Einimigo infemá, 

A minha arma é só de Deus, Otolina! 
Quando do corpo apartá . 

A Virge da Conceição, Otolina! 

De ti nos há-de livrar! 

Belo náu Catarineta 
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Sete anos navegando, 

A sorte de quando em quando 
Que Satanás se intrometa. 

Desde o tempo a ampuleta 
Seguimos na viração 
Vimos na escuridão 
De Satanás derrotado, 

Mas nos vamos confiando 
Na Virgem da Conceição! 

(Guilherme dos Santos Neves — Náu Catarineta — 
Vitória —Brasil 1949), 

Até no Rio Grande do Sul, Carlos Roseritz, recolheu uma 
variante que Sílvio Romero publicou nos «Contos Popu¬ 
lares do Brasil»: 


NÁU CATARINETA 
(Variente do Rio Grande do Sul) 

Aí vem a Náu Catarineta 
Farta de navegar; 

Sete anos e um dia 
Sôbre as ondas do mar. 

Não tinham mais que comer, 
Nem tão-pouco que manjar; 
Botaram sola de molho 
P’ra no domingo jantar; 

A sola era tão dura 
Que não podiam tragar; 

Botaram sortes em branco 
Ao qual havia de tocar. 

A sorte caiu em preto 
No nosso capitão general; 

A maruja era tão boa 
Que não o queria matar. 
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— Sobe, sobe, chiquito, 

Naquele tope real, 

Vê se vês terras de Espanha, 

Areias de Portugal. 

«Mão vejo terras de Espanha , 

Nem areias de Portugal, 

Vejo só três espadas 
Para contigo batalhar. 

— Sobe, sobe, ali marujo, 

Naquele tope real; 

Vê se vês terras de Espanha, 

Areias de Portugal. 

«Alvíssaras, meu capitdo, 

Alvíssaras vos quero dar: 

Já vejo terras de Espanha, 

Areias de Portugal; 

Também vejo três meninas 
Debaixo de um laranjal; 

— Todas três são minhas filhas 
Todas três vos dera a ti: 

Uma para vos lavar, 

Outra para vos engomar, 

A mais bonita de todas 
Para contigo casar. 

Palavras não eram ditas 
Chiquito caiu ao mar. 

Como ficou demonstrado, há um imperativo de carinho 
e saudade por Portugal e tudo que a ele se refere. Até nos 
autos negros, conhecidos por «Congos» ou «Congadas», 
ainda hoje em voga em muitos pontos do Brasil, cantam 
os negros: 

Sou o rei do Congo 
Quero brinca 
Cheguei agora 
De Portugá. 


Ê... ê Sambagolá (samba de Angola) 
Cheguei agora de Portugá. 

Mameto do Congo 
Quero brinca 
Cheguei agora 
De Portugá. 


IV e V 

PORTUGAL NAS PARLENDAS, ORAÇÕES 
E OUTRAS FORMAS POÉTICAS 

Verifica-se a familiaridade do tema Portugal, no fol¬ 
clore brasileiro, sobretudo nas parlendas infantis. 

Do século XVI é a que nos apresenta no «Folclore 
Pernambucano», Pereira da Costa, nas Parlendas de Papa¬ 
gaio, entre as quais estas se referem a Portugal sendo 
conhecidas em todo o Brasil: 

Papagaio real , 

Para Portugal, 

Quem passa meu louro ? 

É o rei que vai à caça. 

Toca ferros que el-rei passa, 

Toca trombeta e caixa. 

Papagaio> louro, 

Do bico dourado, 

Leva-me esta carta, 

6 meu bem . 

Ao meu namorado. 

. Frei Vicente Salvador, na História do Brasil, que es¬ 
creveu em 1627, assim dizia: 

«Os povoadores, por mais arraigados na terra estejam, 
e mais ricos que sejam tudo pretendem levar a Portugal, 
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e si as fazendas e bens que possuem soubessem falar tam¬ 
bém lhes houvera de ensinar a dizer como os papagaios, 
aos quais, a primeira coisa que lhes ensinam é: «Papagaio 
real, para Portugah — porque tudo querem para lá.» 

E, ainda, há uma variante, recolhida e apresentada nos 
«Contos Populares do Brasil», por Sílvio Romero: 

PARLENDAS 

—Papagaio real 
Para Portugal, 

Quem passa, 

Meu loiro? 

«É o rei 
Que vai à caça, 

Leva trombeta s 
E caixa. 

Ai Jesus 

Que eu vou morrer; 

Tanto pouco comer! 

Parrudo, Parrudo, êcô! 

Pega o veado, caçador, 

Papagaio 
Do sertão, 

Come queijo 
E requeijão. 

Dá me um beijo 
Coração? 

I-Iutm, huum ... 

Como sabe 
Beijo da moça 
Na boca do frade! 

Papagaio 

11 Rico louro, 

Pé de prata, : ! 
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Bico- de ouro, 

Dá-me um beijo, 

Meu louro. 

Papagaio 
Já comeu? 

Papagaio 
Não comeu, 

Morreu, 

Nas orações, principalmente, a invocação a Santo An¬ 
tónio de Lisboa, ao Santo de Portugal, etc., é comuníssima. 
Raia e a prece com a invocação de Santo António de Pádua, 

S. Gonçalo de Amarante, também traz na sua oração 
de culto popular, em quadras setissilábicas, o nome de Por¬ 
tugal, oração essa, difundida por todo o Brasil: 

São Gonçalo de Amarante 
Espelho de Portugal 
Ajudai-nos a vencer 
Esta batalha real,.. 

Da mesma sorte vamos encontrar em várias formas 
poéticas, da cidade ou do sertão, o nome de Portugal. 

A título de pitoresco, aqui vai a «Moda da Criação», 
feita por um matuto 1 sobre a formação do mundo. 

Recolheu-a e apresentou-a no «Folclore goiano» (Goiaz) 
o nosso confrade J. A. Teixeira e aqui transcrevo a quadra 
referente a Portugal, conservando o linguajar sertanejo: 

Coloco u mar nu meiu 
Pra fazê urna divisão 
Também feis u Portugal 
Que ê da nossa geração. 


1 Capiáu, tabaréu, roceiro-sertanejo, tapiócano, caipira. 
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CONCLUSÕES 


I 

PORTUGAL, COMO «LEIT-MOTIV», NÀ POESIA 
POPULAR DO BRASIL 

A primeira conclusão, que tiramos da documentação 
soleccionada nesta tese, é a seguinte: 

O tema Portugal constitui um motivo constante na poé¬ 
tica folclórica do Brasil. 

No estudo da temática poética é indispensável soleccio- 
nar o «leit-motiv». 

Não há dúvida que, no cancioneiro, no romanceiro, nos 
autos populares, nas parlendas, orações e outras formas 
poéticas do povo do Brasil, o tema Portugal representa 
expressivo «leit-motiv». 

É curioso observar que, as referências a Portugal, dis¬ 
tanciam-se quantitativamente das referências a outras na¬ 
ções (França, Itália, etc.). 

II 

O VALOR SIGNIFICATIVO DO TEMA PORTUGAL 

A segunda conclusão de nossa tese refere-se ao valor 
significativo do tema Portugal. 

Qual é esse valor? 

A resposta é clara e concisa: o tema Portugal repre¬ 
senta uma espécie de «marca étnica». Se, por um lado, é 
um «leit-motiv», por outro, é um elo de origens étnicas e, 
como tal, vive ligado ao Brasil pela afectividade e pela 
tradição. 

No Brasil, em todos os sectores da vida nacional, as 
origens estão sempre ligadas à terra e ao povo de Portugal. 


f nenhuma outra nação tem com o Brasil tão forte paren- 
esco , percentagem dos que conservam o sangue portu¬ 
guês e, ainda, elevadíssima. 

Há mesmo um certo prazer em se dizer filho, neto, 
descendente de portugueses. 

. J' ustamen te porque Portugal representa o nosso prin¬ 
cipal elo étnico, o documentário popular reservou-lhe um 
alto valor significativo. 

Trazendo para tão ilustre conclave um tema de apa¬ 
rência tão singelo, mas, para mim, do mais alto valor, não 
me inspirou outro impulso que, como brasileira, ressaltar 
a terra dos meus antepassados, que prezo, assim, como c 
preza a grande maioria do povo do Brasil. 
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EL MUSEO ETNOLOGICO DE ARAGON Y 
PROBLEMAS DEL FOLKLORE ARAGONÊS 

por ANTONIO BELTRÁN 


En la vida museográfica y de los estúdios etnográficos 
espafioles la más acusada novedad es la inauguración dei 
Museo Etnológico de Zaragoza, sección dei que globalmente 
ha de llamarse de «Etnologia y Ciências Naturales de Ara- 
gón». Abierto al público desde el 2 de marzo dei presente ano, 
acomete decididamente el planteamiento de los problemas 
etnológicos, folMóricos y de artes populares de toda la región 
aragonesa, fecunda en posibilidades y pobre en realizadooes, 
en estos campos. Cierto que, hasta ahora, podemos hablar 
más de propósitos que de tareas cumplidas; pero la objetiva 
realidad dei edifício inaugurado y las incipientes colecciones 
instaladas auguran un prometedor porvenir. A describir lo 
hecho y a trazar el esquema de los proyectos se dirige esta 
comunicación. 


EL MUSEO 

Tras de una etapa de gestación inferior a un afio, ha 
surgido en el Parque dei General Primo de Rivera, de Zara¬ 
goza, una casa «pirenaica» destinada a albergar la Sección 
de Etnologia dei Museo de Ciências Naturales; el complejo de 
edifícios se completará con otras tres casitas, construídas de 
planta que representarán las características arquitectónicas 
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de las otras regíones aragonesas, es decir, con el Pirineo, la 
montaüa turolense de Albarracín, el valle dei Ebro y el 
Moncayo. 

El edificio de la casa pirenaica tiene cuatro plantas, in¬ 
cluídos el semisótano y la «falsa» o desván. Todos sus elemen¬ 
tos han sido copiados de casas originales y en ella se sinte- 
tizan los modos constructivos de los valles pirenaicos entre el 
de Ansó al oeste, el de Benasque al E. y la montana de Sierra 
Guara al sur. El caracter arcaizante de la construcción en 
los valles, que mantiene siempre el mismo esquema urbano e 
idênticos materiales, hace que puedan ensamblarse homogé¬ 
neamente elementos que llegan hasta el siglo XV (p. e. venta- 
nitas ojivales geminadas de Hecho) con otros que tienen su 
centro cronológico en el siglo XVII y XVIII. Así la puerta 
principal, cerrada por arco de medio punto y totalmente 
dovelada es de Toda; la puerta trasera, de hojas partidas 
y adintelada, de Ansó; la balconada de madera, colgante y 
con alero, de Hecho y Ansó; la solana cerrada, de Sallent; 
las ventanas con decoraciones geométricas de Laguarta; 
otras ventanas de Posada, Laguarta, Molino Villobas y He¬ 
cho. La gran chimenea dei hogar y la lateral, están tomadas 
de tipos genéricos dei Pirineo central. 

El edificio está asentado sobre un acusado declive dei 
terreno dei Parque, sobre el rio Huerva, de forma que por 
su lado oriental tiene dos pisos y la cubierta con falsa, 
mientras que hacia poniente aparecen tres plantas. 

Como elementos accesorios hay que senalar la cubierta 
de lajas irregulares de pízarra, dispuestas por el sistema de 
superposición parcial (el «opus glareatum» romano), en dos 
vertientes, más apuntadas en su remate que en las alas. Una 
acera de piedra protege las caídas de aguas dei tejado y 
sendos muretes de piedra corrigen el mal aspecto dei des- 
nivel exterior. 1 



1 Sobre el Museo no existe hasta ahora ctra bibliografia que mi 
breve nota; La sección de Etnologia dei Museo de Cienoim Naturdes 
de Aragón , revista «Zaragoza» de la Diputación Provincial, I, 1955, 


Casa pirenaica dei Museo de Etnologia 
(Fachada principal) 




Chinenea 


Trajes de Fauste y Alcani 


Fachada twrzera 


Sala y escena de boda en Anso 
















Planta primem 

Vitrina cm cencerm y otros objectos 


Desv&n 

hstalación provisional de ciências natimles 


En el interior, se han acondicionado, respetando su as¬ 
pecto autêntico, el zaguán de entrada y el desván. Parcial- 
• mente también la planta principal, donde se han instalado 
los grupos de maniquíes que representan la vida dei valle 
de Ansó, El semisótano y la planta baja quedan para la dis- 
posición de vitrinas y servicios. 

Se ha preferido el critério de copia directa y fiel de los 
elementos originales aun contando con amplia y buena biblio¬ 
grafia sobre este aspecto, de excepción dentro de los estúdios 
etnológicos sobre Aragón. De esta forma el propio edifício 
e3 el primero y más importante elemento de estúdio dei 
Museo y sirve de ilustración a los trabajos, todos meritórios 
aunque de desigual alcance, de Krüger, Wilmes, Bergman, 
Yiolant y Simorra y Ricardo dei Arco \ 

En general, la casa pirenaica se construye aíslada de las 
otras, con cuatro fachadas, y sin juntar los tejados, más 
por temor a las nieves que a causa dei rabioso individualismo 
de los montaneses a cuyo modo de ser pudieran repugnar las 
medianerías. Constan de cubierta a dos vertientes, salvo 
los tejadillos, con el caballete perpendicular en la fachada y 
alero muy ancho. La casa de Ansó suele tener los bajos, una 
planta principal y el desván, con cubierta a dos vertientes y 
pocos huecos, como de hecho sucede en todos los altos valles, 
hasta la región dei Esera. 

Debiendo protegerse contra el frio, la casa pirenaica 


pags. 37 a 42 y 5 lams. La construcción, bajo nuestra dirección, ha 
sido llevada a cabo por el arquitecto don Alejandro Allanegui. La ins- 
piración para cada uno de los detalles y elementos se ha tomado direc- 
tamente, sobre el terreno. La piedra, procedente de las canteras de 
Muel, ha sido tenido dei color gins obscuro que tiene en los valles 
pirenaicos, La pizarra ha sido traída de Galieia, 

1 Krüger, Die Hochpyrenaen. A) Landschaften, Haus und Hof, 
I, Hamburgc 193fi y II ibid. 1938; se trata de una obra básica, reali¬ 
zada con critério etnográfico, minucioso y detallado, haciendo hincapié 
en la relación entre los datos arquitectónicos y la vida de los habi¬ 
tantes. Junto a ella la de Werner Bergman, Studien znr Volkstím- 
liehm kultur vim Hodmagnn und Navwra, Hamburgo 1938, el estúdio 
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tiene pocos huecos, e inicialmente solamente ventanucos, a 
los que posteriormente' se afiadieron balcones secaderos, con 
antepechos de madera, que en Ansó son muchas veces sale- 
dizos y sobriamente adornados con labores elementales. 
También moderna, e importada, es la solana. Normalmente 
la casa altoaragonesa tiene una sola puerta, de dos batien- 
tes, uno de ellos partido por su mitad y cerrada con rudi- 
mentarios pestíllos de madera, sustituidos ahora por cerra- 
duras con adornos de hierros. 

Todo cuanto hemos dicho se ha respetado en nuestro 
Museo, excepción hecha de la presencia de dos puertas, 
tanto por necesidades de tipo técnico, cuanto por servir de 
entrada al semísótano e incluso por presentar dos tipos dife¬ 
rentes de puerta exterior. 

En el interior, la distribución es elemental, respondiendo 
sobre todo a las imposiciones dei clima, Los bajos reunen, 
con el zaguán, las cuadras y un cuarto de aperos y en alguna 
ocasión la cocina, que, dado el papel de excepción que el 
hogar juega en la vida altoaragonesa, está muchas veces en 
la planta principal; en ésta se disponen la sala y los dormi¬ 
tórios. La «falsa» o desván sirve de despensa, almacén y 
granero. La altura de techos es escasa, de unos dos metros 
aproximadamente. 

En nuestro Museo la cocina está en la planta principal 


más particular de R. Wilmes sobre el tipo senorial y público de la 
casa: Der Hamrat m hoehuragonemohen BmemJmise, des Valle de 
Vio) en «Volkstum und Kultur der Romanen» X, 1937 p. 213. Mueho 
más ligeros son los estúdios de Ricardo dei Arco, La casa altoa/ra- 
(jrnma, «Arquitectum, Madrid 1919 y Casas mmtomks dei Alto 
Aragón (notas de excursmmta), Ibidem III, 31, 1920 p. 301, 32, 
1920, p. 333. Ambos estúdios refundidos en Notas de folklorc Altoam- 
gonés, Madrid 1943, La vivienda, p. 9 a 70, También de pcco alcance 
Manuel Mufioe Monasterio, Arquüedura popular dei alto Aragón, 
«Arquitectura» 1931, Una síntesis excelente en Violant y Simorra, 
El Pirineo Espaíwl, Madrid 1949 y como término de comparación para 
nuestras instalaciones vivas de Ansó, dei mismo autor La easa palia - 
tesa y la, vida pastoril, Barcelona 1944. 


y excêntrica, con el hogar apoyado en la pared, y su caja 
saliente al exterior de la fachada principal. Sabemos que 
este tipo de saledizo es más moderno, en el Alto Aragón, 
que á tipo de hogar central, ocupando la parte media de la 
estancia, pero es más frecuente el de lado o ângulo. En una 
u otra forma se disponen alrededor dos o cuatro bancos 
(«Cadieras») provistos de respaldo y de mesas plegables. 
El «fogaril» o fogón queda ligeramente levantado dei suelo, 
empedrado y rodeado de guardacenizas, morillos, etc. de 
metal; el techo dei hogar es una amplia campana para reco- 
ger los humos y de ella cuelga con una cadena el «calderizo». 
Nuestro hogar se complementa con un pequeno horao de 
ceniza. 

La chimenea es dei tipo cilíndrico de enormes dimensio¬ 
nes, peculiares de la zona pirenaica aragonesa y de la re- 
gión dei Somontano hasta la ribera dei Cinca; actualmente 
se introducen las chimeneas cuadrilongas y de menores di¬ 
mensiones. En nuestro edifício hemos dispuesto una de cada 
clase, ambas practicables y con servido, la cilíndrica para el 
hogair de la cocina y la cuadrangular para la calefacción. En 
la chimenea cilíndrica se han dispuesto ligeros saledizos de 
pizarra, en su base, para la dispersión de aguas. 

Nuestra cocina ansotana está dotada de todos los uten¬ 
sílios habituales en una casa medianamente acomodada dei 
valle; lares o cadenas («cremallo» en Ansó, «calderizo» en 
Banaguás), morillos con tedero o sin él, trébedes («estreua- 
des» en Hecho), «espedos» o asadores para la carne, tosta- 
dores de pan, parrillas, tenazas, badilas o palas («ferrolla» 
en Las Paules); buen número de abrazaderas de hierro para 
sostener y proteger los pucheros en el hogar (llamados 
«tentebién» en Ansó, «guardapucheros» en Broto y «canda- 
lieto» en Vio). Deben anadirse el fuelle, tederos para alum- 
brado (de pié o colgantes), candiles de aceite fabricados en 
lata, etc. Junto al hogar está el vasar o espedera, en un doble 
ejemplar, uno sencillo («platero» en Vio) y otro completando 
un armario, donde aparte de la vajilla se guardan los uten- 
silios de mesa. Una rnesita tiene el cesto dei pan. Y en otros 
sitios cuelgan jamones, hay bitojos, ferradas para el agua 
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y los demás enseres propios de esta haibitadón que en nuestro 
esquema sirve a las necesidades de la cocina, comedor y 
lugar de estancia y de veladas. 

En el zaguán dei Museo de Zaragoza se han dispuesto 
dos bancos de madera (siglo XVIII) procedentes de la Igle- 
sia de San Pablo de nuestra ciudad y que no es habitual en¬ 
contrar, de tal tamano, en los pátios pirenaicos; de un modo 
algo convencional se han colgado en las paredes aperos de 
labranza, cedazos y cribas («porgaderos») cestos e incluso 
trabucos. 

Siguiendo con la planta prinicipal, donde sabemos que 
se alojaban la sala y los dormitorios, tenemos en nuestro 
museo de Etnologia un dormitorio, que sirve de fondo a una 
escena viva de bautizo en Ansó, y que está tomado de modelo 
de dicho p-ueblo correspondiente al siglo XVI, con camas de 
cuerdas y jergón, distribuídas en dos pequenas habitaciones, 
una con ventana y la otra con la caja de caudales empo- 
trada en la pared para guardar el dinero, de suerte que 
un posible ladrón tuviese que saltar por encima, de la cama 
para llegar hasta aquella. Estas dos alcobas tenían unos mar¬ 
cos de madera pintada y normalmente cortinas blancas en 
ellos y entre las dos era usual la colocación de un reloj de 
caja alta. Un arcón y un pequeno- armario de pared completan 
el mobiliário, juntamente con un lavabo y una capillita con 
un Cristo tallado en madera, de trabajo popular. 

La sala, casi siempre aneja a las alcobas, nos ha servido 
para ambientar la escena de boda ansotana. Un armario, una 
mesa, varias sillas y algunos elementos decorativos comple¬ 
tan la idea de estas habitaciones de respeto y trânsito. Aqui 
hemos colocado una imágen de Virgen en talla dorada po¬ 
pular, un velón de bronce y diversos cuadros con estampas 
populares dei siglo pasado. 

Todos los elementos resenados corresponden como locar 
lidad de orígen a Ansó y el único objeto- extrano es el apa¬ 
rato de luz, en hierro pintado, procedente de Logrono (siglo 
XVII). 

Para evitar las dificultades museográficas de la visita 
realizada en habitaciones pequenas aisladas y cerradas, se 


ha introducido un cierre teórico mediante vitrinas de cerâ¬ 
mica (a las que luego aludiremos) en uno de cuyos frentes 
un óleo de Guillermo Fatás representa dos tipos, hombre 
y mujer, de Ansó. 

En esta planta principal que estamos describiendo es 
de mucho interés la colección de trajes ansotanos, montados 
en maniquíes que se agrup-an en escenas, que denominamos: 
«cocina», «bautizo» y «boda» \ 

Los mamiquíes son obra dei escultor Larrauri que repre¬ 
sento en madera modelos vivientes, todos ellos parientes o 
relacionados con la familia Cativiela. La escena de la «co¬ 
cina» tiene un varón sentado en la cadiera vestido con cal- 
zón, chaqueta roja y panuelo; una de las mujeres sentadas, 
haoe encaje de bolillos con un mundillo de forma discoidal, 
y otra lleva la herrada o ferrada en la cabeza y un botijo 
en la mano, en actitud de ir a buscar agua. También eran 
personajes vivos los que componían la boda y el bautizo, 
donde figura el que fue alcaide de Ansó en 1925. 

El vestido femenino está formado, para diário, por la 
basquiha con dos partes, cuerpo y sayo ; durante las faenas 
la basquiha se recoge por detrás. Durante el inviemo se 
anaden unas mangas postizas de pano- azul marino-, ribetea- 
das por arriba con trencilla encarnada y adornadas con aba- 
lorio-s y botones de plata; las dos mangas se unen por detrás 
mediante la llamada «cuerda» de estambre y color verde y 
encarnado, que terminan por unos «pilares» de las que pende 
una borla o «tufa». Los colores varían para el luto (negro 
v rojo) y para las viudas (negro). El color de la basquiha 
es verde, con el cuerpo negro, ribeteándose el escote dei 
cuello con bayeta encarnada y los hombres de amaríllo. La 
basquiha se- colocaba sobre la camisa o gorguera, adornada 
con una especie de encaje o «rairuda» y un pecho o «rayeta» 


1 Justo es senalar aqui que esta colección de maniquíes y objetos 
ansotanos ha llegado al Mnseo como donâción de los Sres. Cativiela. 
Ante-s formaban la llamada «Casa Ansotana», en el Museo Provincial 
de Bellas Artes de Zaragoza. Ahora ha ganado mucho la exhibición. 
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que se ume a los brazos por um bordado hecho a erueeta 
o «guides»; la falda de la camisa es de un lienzo más fuerte 
(«estopazo»). Sobre la cabeza se lleva el «brocal» dei 
mismo tejido que la basquina. El peinado, con raya central 
y cabellos alisados, se hace mediante dos trenzas montadas 
sobre un postizo («churro»). El calzado eran abarqueras 
con unas piezas de lama blanca protegiendo el pié y pierna 
y sujetas con cordones. 

El traje de fiesta es más fino,aunque de lamisma forma, 
con escapulário, panuelos de seda de colores claros a la ca¬ 
beza, medias y zapatos negros. 

La ropa para ir a la iglesia tiene modalidades según que 
se destine a unas u otras funciones. Consta dei «saigüelo», 
basquina negra que se coloca encima de la corriente y la 
saya, también negra con ribetes blancos e interior rojo. Sobre 
la cabeza mantilla de panete de lana blanca y en medio de 
la frente una borlilla que cae sobre la nariz; la mantilla se 
lleva de forma que cubre casi totalmente la cara de la 
mujer. 

Las novias, después de la ceremonia de iglesia, quedam 
con la basquina nueva y numerosos adornos y escarapelas de 
seda, cadenas, vírgenes dei Pilar, escapulário etc. 

El traje dei varón está formado por oalzón, chafeco y 
faja morada y en inviemo un elástico de lana blanca; a 
la cabeza cacherulo, o panuelos de seda de vivos colores y 
sobre él un sombrero redondo, llamado «de Sástago», con 
cordón y borla de seda. El calzado son abarcas, «piazos» de 
lana, abarqueras, alpargata o boreeguíes. Gomo ropa interior 
exclusivamente la camisa. Para ir a la iglesia se anade una 
«homgarina» especie de chaqueta negra con forro rojo, mo¬ 
rado o negro. Como adorno una banda al pecho, cintas y a 
veces la media blanca con labor («peladillas»). 

El alcaide viste la «ropilla», hopalanda de mangas abier- 
tas y debajo el «chubón» o elástico de lana rojo, con tren- 
cilla verde. 

Los ninos tenían peculiaridades en adornos y detalles; 
as,í la. gorra de bautizar, los panales o «baldenos», elmechón 


dei pelo sujeto con una cinta que se llamaba «periquillo» 
etc. l . 

En la falsa, cuya construcción, se ha fingido sobre vigas 
cruzadas con apoyo lateral, se han instalado provisional¬ 
mente las colecciones de Ciências Naturales que constituyen 
el gérmen de las futuras secciones a instalar en las casas de 
Teruel y Zaragoza. Además hay una serie de cerâmicas po¬ 
pulares de Hecho, Ansó, Lumpiaque, Muel y otros alfares. 
Hay además algunos aperos de labranza, trillos, cuezos para 
la colada (uno de corteza de abedul de Ansó) etc. 

Finalmente en la primera planta, queda una sala con 
vitrinas donde figuran dos trajes de varón, de Tauste y 
Alcaniz, depositados por el Museo dei Pueblo Espanol de 
Madrid y un grupo de cinco trajes femeninos, entre eílos 
el excepcional de novia de Fraga (Mus. Pueblo Espanol), 
uno de Bujaraloz y dos de Zaragoza. En otras vitrinas hay 
diversas prendas de vestir, de tipo senorial, labores de ca- 
naimazo, panos de cristianar; cencerros y trucos, utensilios 
de cobre, cerâmica de Muel, imágenes de madera y piedra, 
de arte popular, un tambor de los usados en Alcaniz durante 
la Semana Santa, etc. Completan la sala un arcón decorado, 
hierros de bogar, devanaderas y otros utensilios de la indus¬ 
tria têxtil hogarena, óleos de pintores aragoneses represen¬ 
tando tipos populares, etc. 

En el semisótano están instaladas la Dirección y la Se¬ 
cretaria; en la primera una colección de muebles de Daroca 
se completa con tallas, bordados, cerâmica, hierros y cobres 
de la misma procedência. 

Este es, de modo sumario expuesto, el esquema dei con- 
tenido de este Museo, en los primeros meses de su existência. 


1 Seguimos las respuestas dei médico de Ansó dcn José L. Alcay 
al cuestionario que Del Arco publica en Notas de- Foljc-lore altoivra- 
gonés cit. p. 87 ss. Cfis. además, Isabel de Palencia, El traje regwml 
de Espaim, Madrid 1929; Del Arco, Costwmhm y trajes en los Piri- 
nm, Zaragoza 1930; Violant, El Pirineo, 89 ss. — Una breve nota de 
E. dei Arco, Le eostvme yotpiúmre de Hecho et de Ansó, Art Populaire 
II, Paris 1931, p. 31. 
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Hemos dej ado deliberadament aparte la cerâmica con 
ejemplares esplendidos, procedentes dei Museo Nacional de 
Artes Decorativas y dei Pueblo Espanol, de Madrid; dei 
Museo de Bellas Artes de Zaragoza y de diversas donaciones 
y depósitos. Estan excelentemente representados los talleres 
de Teruel, Muel, Calatayud, y otras alfarerías populares 
actuales, como Lumpiaque y La Almolda 1 . 

El primer gram problema era la creadón de este Museo, 
como centro de recogida y exhibición de materiales, por una 
parte y como instituto de investigación, por otra. Esto es 
ya una realidad, llevada a cabo con arreglo a las más recien- 
tes ideas museográficas en lo que al folk-lore, la etnografia 
y la etnologia respecta. Partiendo de la nada, era posible 
tratar de seguir las normas ideales que hoy rigen estas ideas. 
En Espana teníamos ei ejemplo extraordinário dei «Pueblo 
Espanol» de Barcelona, creado con motivo de la Exposición 
Internacional de 1929 y no aproveohado aún en sus inmensas 
posibilidades y más en concreto, la casa Pallaresa, creada 
por Violant y Simorra, cuya muerte ha de lamentar reciente- 
mente la investigación espanola 

Se completa este centro con el Museo Etnológico dei 
Parque de Montjuich, dirigido por el Dr. A. Panyella. Otro 
importante centro de trabajo es el «Museo dei Pueblo Espa¬ 
nol» de Madrid, creación dei Prof. Hoyos Sainz y de cuya 
reorganización cabe esperar mucho. 

Fuera de ellos, las secciones Etnográficas de algunos 
Museos, en ciertos casos muy buenas, como la dei Museo de 
San Teimo, de San Sebastián, los museos monográficos dei 
Vino, en Villanueva y Geltr ú, el Museo Etnológico de Madrid,, 


1 Sobre este tema cfs. el trabajo de M. Pueyo, La cerâmica a/ra- 
gmma dei Museo Etnológico de Zaragoza y sus problemas, presentado 
a este mismo Congreso y allí las referencias bibliográficas y deserip- 
tivas completas. 

2 Violant y Simorra, La casa pallaresa y la vida pastoril. Guia 
y comentário de las instalaciones, Barcelona 1944. Del mismo El Arte 
Popular ■ espanol a través dei Museo de Industrias y Artes Populares, 
Barcelona 1953. 
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aun por organizar, sugestivas colecciones como la dei «Cau 
Ferrat» de Sitges, etc. no nos podían servir de prototipo. 

En efecto, junto a Museos riquísimos de colecciones y 
de buena organización, como el «Museo Pitré» de Palermo, 
encontrábamos el inconveniente de la sequedad dei clásico 
museo convertido en panteón de objetos que pierden su viveza 
y realidad. Aun así, al ser creado, tanto Pitré como su suce- 
sor José Cochiara se preocuparon, de que su museo viviese 
en un ambiente especial de naturaleza abierta; el resultado 
no fue tan bueno como podría desearse, pues la «Palazzina 
Cinese» dei parque de La Favorita palermitano, no llena 
todos los requisitos \ En cambio los museos nórdicos, espe¬ 
cialmente el de Skansen en Estocolmo, afortunada creación 
de Arturo Hazelius, el «Zeiliftmuseum» de Helsingfors, o el 
maravilloso museo de Amhem, en Holanda nos brindaban 
ejemplos más sugestivos y más fáciles de seguir que las 
grandes instalaciones en enormes caserones, sean antiguas 
y clásicas como las de Hamburgo, Viena, Basilea, Amberes, 
Lieja, o recientes como el Museo dei Hombre de Paris o el 
recieotemente inaugurado en los edifícios de la E, U. R. en 
Roma. Estudiados todos, sin olvidar el excelente Museo Vasco 
de Bayona, llegamos a proponermos el prospecto ideal de 
nuestro pequeno museo 3 . Claro está que de las 30 hectáreas, 
por ejemplo, dei museo holandês, salpicadas de granjas, moli- 
nos, casas vivienda, talleres, oficina de fabricación de papel, 
lavaderos, cocheras, jardín botânico, a nuestra casita pire- 
naica, hay considerable distancia; pero ésta es menor si se 
piensa en el momento de su creación, en 1912, con la misma 
modéstia con que ahora eomienza a vivir el museo aragonês. 

Así hemos comenzado a organizar teoricamente el fi- 


' G. Cocchiara, La vita e farte dei popolo sioiliano nel Museo 
Pitré, Palermo 1938. 

s De gran interés son las publicaciones de Win. Roukens, director 
dei «Rijksmuseum voor Volkskunde. Het Nederlands Openluchtmu- 
seum», como el resúmen con ese mismo título, Gelderland 1954 o su 
artículo en francês en nuestra revista «Caesaraugusta» nums, -8. Cfs. 
también W Boissel, Le Musée Basque de Bayonne. 
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chero bibliográfico y los ficheros gráficos y de noticias, así 
como discos de música aragonesa y fonoteca en la que se 
recogen los «dances», «gozos» y otras muestras dei senti- 
miento popular en trance de extinción y que se están reco- 
giendo en cinta magnetofónica. 

Para el trabajo de ficheros se ha adoptado el Cuestino - 
nario para una investigación etnográfica áe la vida popular, 
dei P. Barandiarán con las modificaciones gue exigia su apli- 
cación desde las Províncias Vascas para las que fue conce¬ 
bido a la región aragonesa. Para la estructura de matérias, 
el sistema de J. Caro Baroja 1 . 

Aparte de la recogida de materiales hemos de plantear 
nos muchos otros problemas. Ante todo su ordenación, que 
hacemos en la forma siguiente; 

A) Artes populares. 1 Arte pastoril, madera, asta piei. 
— 2 Arte de la madera. 3 Cestería. 4 Alfarería. 5 Juegos y 
juguetes. 6 Música danza y teatro. 7 Exvotos, amuletos. 8 
Imaginería popular. 9. Adornos domésticos. 10 Adornos per- 
sonales y vestido. 11 Casa y construcción. 12 Otras artes 
populares. 

B) Etnologia y folklore. 1 Mapas y gráficos regionales. 
2 Creencias, mitos, brujería, superstición. 3 Medicina popu¬ 
lar y saber popular. 4 Lenguaje. 5 Literatura popular. 6 Mu¬ 
sica, canto y baile populares. 7 Nacimiento y bautizo. 8 Boda. 
9 muerte. 10 Instituciones sociales. 11 Fiestas y juegos. 12 
Caminos y transportes. 13 Casa. 14 Pesca y oaza. 15 Pas- 
toreo. 16 Agricultura. 17 Alimentación, 18 Traje. 19 Ofícios 
e industrias populares. 20 Artesanía y problemas sociales. 
21 Industria y ordenación económica. 22 Contactos con 


1 En Aragón solamente poseíamos el muy deficiente Cuestiona/rio 
de Folklore, Zaragoza 1945, editado por la Institución Fernando el 
Católico. Loa numerosos cuestionarios, americanos, franceses, alema- 
nes, consultados, aparecen como inviables para una tarea preliminar: 
cfs.: Amold Van Gennep, Manuel de Folklore français contemporain, 
t, III, p. 11-56. El cuestiomario dei P. Baramdiaran, considerablemente 
más breve, a pesar de sus 1,147 preguntas podrá darnos resultados 
excelentes. 


zonas limítrofes y fenómenos de difusión cultural. 23 Dere- 
cho consuetudinario. 

He aqui para terminar esta breve comunicación, un ín¬ 
dice de las cuestiones de tipo general que podrán ser aco¬ 
metidas después de realizadas las campanas generales de re¬ 
cogida y ordenación de datos. 

I. Cuestión de determinación de regiones histórico-geo- 
graficas. Papel de lo musulmán en Aragón. Factores políti¬ 
cos. Raices prehistóricas. Lo vasco en Aragón. Los dialectos 
altoaragoneses. 

_ P r °blemas de antropologia física. El aragonês. Es¬ 
túdios de Olóriz y Hoyos Sainz y su completamiento. 

III. La jota y la música popular aragonesa. 

IV. Rasgos de lo aragonês. Unidad y variedad de lo ara¬ 
gonês. 

V. Estúdios monográficos de comunidades, aldeas y vil- 
las. EstudiO' sincrónico. 

VI. Ordenación diacrónica de los elementos: ficheros 1 . 


1 Cfs, Hoyos Sainz y Hoyos Sancho, Manuel de Folklore, Madrid 
1947. — Caro Baroja, Análisis de la Cultura, Barcelona 1949 y Unidad 
y vmedad etnóbgica dei Valle dei Ebro , Santander 1952. 
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 
ACERCA DA ESTRUTURA SOCIAL 
DO POVO PORTUGUÊS 

por JORGE DIAS 


Na tese que apresentamos ao I Colloquium de Estudos 
Luso-Brasileiros \ pretendemos fazer uma síntese breve dos 
elementos fundamentais da cultura portuguesa. Mostramos 
então que a chamada cultura nacional não é um somatório 
das diferentes culturas regionais, mas uma integração destas 
visto ela resultar da actividade cultural de indivíduos saídos 
das diferentes áreas do país. Tendo em vista uma síntese, 
focamos exclusivamente a chamada cultura nacional, que 
em Portugal se apresenta bastante homogénea, e pusemos 
de lado as culturas regionais, muito variadas e que dariam 
um quadro excessivamente heterogéneo: 

Como hoje nos propomos tratar simplesmente de alguns 
aspectos sociais do povo português, usaremos de um método 
diferente, analisando de preferência as populações regionais 
sincrònicamente, visto estas nos poderem explicar muitos 


1 Jorge Dias, «Os elementos fundamentais da cultura portu¬ 
guesa» in «Proceedings of the International Colloquium on Luso- 
-Brazilian Studies», 1950. Washington, 1953, 
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dos comportamentos da personalidade básica portuguesa —- 
que estudaremos mais tarde. Os múltiplos arcaísmos, preser¬ 
vados em regiões menos acessíveis do país, permitem estudar 
a evolução da sociedade portuguesa actual, onde persistem 
fortes resíduos de atavismo cultural, como num quadro dia- 
crónico. 

Antes de entrar na matéria, devemos dizer que a so¬ 
ciedade portuguesa atravessa em nossos dias uma fase de 
enorme transformação-, mercê dos progressos da técnica e 
do rápido desenvolvimento industrial dos últimos, decénios, 
e até como consequência das medidas tomadas no sentido de 
sustar ou orientar essa transformação. Contudo-, são ainda 
bastante nítidas certas características tradicionais, que lhe 
conferem fisionomia própria no conjunto- das nações euro¬ 
peias, resistindo bastante ao desgaste violento de certos 
agentes modernos \ 


FAMÍLIA NUCLEAR 

Começando por analisar a família, base de toda a so¬ 
ciedade humana, notamos que a família nuclear vai ganhando 
cada vez mais terreno sobre a família grande multifuncional, 
predominantemente do tipo patriarcal, ainda muito fre¬ 
quente no norte -do país. Os progressos da família nuclear, 


1 É de facto notável a resistência que o povo português opõe à 
força niveladora que resulta da industrialização e da mecanização. O 
cinema e a facilidade de transporte que põem povos muito diversos 
em contacto, não têm afectado profundamente as classes que mais 
directamente se beneficiam desses aspectos de civilização moderna. 
As pessoas vêem estrangeiros, vêem filmes, mas no fundo os tomam 
corno pura ficção e não fo-rm-as de vida. Podem adotar peças de 
vestuário, gestos, etc., mos é tudo exterior e formal. As necessidades 
profundas que determinam. essas formas exteriores escapam-lhes quase 
que inteiramente. Contudo, a pouco e pouco, a grande corrente que 
passa vai transformando não so as margens, m-as também o leito e 
o curso do rio. 


devem-se ao aumento do proletariado nas regiões urbanas 
e industriais, o-u às influências cosmopolitas — sobretudo 
na capital. Mas pode-se dizer que o factor mais decisivo- é 
a quebra dos laços com a terra \ 

^Para o sul do Tejo-, o tip-o- dominante e tradicional é a 
família nuclear, bem individualizada. Razões de ordem his¬ 
tórica e natural explicam esta distinção entre o- Norte e o- 
Sul do país, distinção que aliás se verifica em outras formas 
de vida, como por exemplo no sentimento religioso 2 . 

No Sul deram-se alterações profundas, do povoamento 
primitivo co-m a invasão árabe e a guerra de reconquista. 
As doações de terras feitas pelos soberanos aos nobres, e 
oídens religiosas, aliadas às condições de solo-, morfologia e 
aiidez do- Alentejo-, deram origem a um tipo de propriedade 
— o latifúndio e de ocupação- humana muito diferente 
ds do norte 3 . Certas regiões do Alentejo têm mesmo carac¬ 
terísticas de terras de colonização recente. Canhestros, por 
exemplo, em Ferreira do Alentejo-, é hoje uma aldeia com 
uns centos de habitantes, que, pràticamente, não existia há 
uns cinquenta anos. Fizemos lá um inquérito- pormenorizado 
e verificámos que as famílias actuais são oriundas de fa¬ 
mílias algarvias ou de outras vindas de vários pontos do 
Alentejo 4 . 


1 De facto a família extensa, no sentido rigoroso da palavra, 
só existe entre nós quando se encontra directamente vinculada 
à terra de seus antepassados e da qual tira o sustento. 

‘ Vários autores têm verificado esta diferença de religiosidade 
emtre o norte e o sul, chegando alguns a atribuí-la a diferenças ra¬ 
ciais. Quanto a mim, as razões de ordem económico-social são mais 
importantes do que as possíveis diferenças de tradição cultural; já 
para não falar na diferenciação racial, que é absurda, 

3 É evidente que a um quadro natural, agrário e económico, 
tão diverso, devi-a corresponder uma estrutura social diferente daquela 
quo apresenta o norte-, 

1 Este inquérito iniciado por mim, Fernando Galhamo e Mariano 
Feio, foi feito por suge-stã-o dês-te último, que depois o completou 
e continuou noutras aldeias alentejan-as, mas ainda não foi publicado. 
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Encontramos aí menor coesão social, falta de vínculos 
familiares para além da família nuclear, e laços menos 
fortes entre o indivíduo e a comunidade. Julgo que a expli- 
cção destes factos reside na circunstância da esmagadora 
maioria dos rurais alentejamos não possuírem terra e serem 
meros assalariados. Entre os grandes proprietários nota-se 
uma acentuada tendência capitalista, que se sobrepõe aos 
sentimentos de família extensa, dominantes no norte. A 
vontade de aumentar a fortuna faz com que muitos tenham 
poucos filhos —- às vezes só um. Os casamentos de um her¬ 
deiro único com uma herdeira única contribuem para uma 
acumulação de propriedades cada vez maiores nas mãos de 
poucos, caso não raro em nossos tempos. Contudo-, parece 
que outrora, antes da valorização de muitas terras alente- 
jana-s pelo emprego de adubos químicos, os proprietários 
lavradores não estavam dominados pela mentalidade capi¬ 
talista e reinava também em muitas casas um certo espírito 
patriarcal que abrangia parentes e criadagem que viviam 
sob o- mesmo tecto. Desse- tempo não muito distante ficaram 
ainda vestígios em várias famílias, de forma que as relações 
entre patrões e criados, ou entre proprietários e lavradores 
são por vezes de tipo humano-, familiar e não- inteiramente 
postas num piano- frio de interesse. 

Porém a situação tende a agravar-se ràpidamente, e 
aos antigos laços de respeito e mútua compreensão tendem 
a substituir-se atitudes interesseiras que, por vezes, podem 
conduzir a conflitos por enquanto- latentes. 

São várias as razões que explicam esta evolução. Em 
primeiro- lugar está o rápido- aumento- da população rural 
— fenómeno geral em todo o país — aqui mais grave do que 
em outras províncias pelo- facto de a agricultura alentejana 
não exigir cuidados constantes mas só periódicos, não haver 
uma indústria que absorva os excedentes humanos, e ainda 
pela falta de emigração-. A baixa emigração- de alentej anos 
para o- estrangeiro tem levado alguns autores a defender a 
tese lírica do apêgo do homem à terra, por influência da 
planície na psicologia dos habitantes daquela província. 
Porém, um inquérito, que fizemos em algumas regiões do 
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Baixo- Alentejo-, deu resultados muito diversos. Um grande 
número de rap-azes novos respondeu que gostaria muito de 
emigrar, mas que não tinha dinheiro para as passagens 1 . 
De facto, o alentejano o-u tem uma situação desafogada e 
então não pretende emigrar, —os que emigram por pura 
aventura são muito raros entre gente do povo— ou é um 
assalariado que vive do dia a dia e não pode fazer econo¬ 
mias que lhe permitam pagar uma viagem para a África 
ou para o Brasil. Não é por te-r apêgo à terra que o alente¬ 
jano não emigra, mas por impossibilidade financeira de o 
fazer. Dentro da província é frequente o alentejano deslo¬ 
car-se à procura de trabalho até concelhos distantes. 

Em segundo lugar o- conflito resulta do maior espírito 
de ganância do proprietário, que opõe os seus interesses 
capitalistas aos interesses dos rurais. Em parte isto é uma 
consequência das tendências da época, mas a situação- agra¬ 
vou-se com o emprego- dos. adubos químicos que- permitiram 
arrotear imensos hectares de terra que até então- eram 
matagais quase improdutivos e pela aquisição- de terras 
feita por citadinos enriquecidos com os negócios fáceis das 
duas últimas guerras. De início, os trabalhos de arrotea¬ 
mento e as primeiras colheitas em terras quase vir¬ 
gens trouxeram um período de grande prosperidade. Esta 
prosperidade contribuiu para o- aumento- rápido da popu¬ 
lação, mas o- cansaço das. terras, a erosão de algumas e o 
recrudescimento do- espírito capitalista, mal habituado aos 
grandes lucros, deu lugar a problemas sérios, que ainda 
tendem a agravar-se com a mecanização da agricultura. A 
situação, em si, não- é extrem-amente grave, pois há várias 
soluções para estes problemas. Contudo- julgo- que nenhuma 
delas modificará a tendência cada vez mais nítida para a 
individualização da família nuclear. A solução dos problemas 
pode tornar miais cordiais as relações, mias não me parece 


1 Não foi um inquérito sistemático, mas fizemos as mesmas 
perguntas a muitos rapazes d© várias regiões do Baixo Alentejo, e 
a resposta sempre foi do mesmo tipo, 
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possível modificar as tendências sociais que se observam 
naquela província. 

Os laçois de parentesco são menos fortes e extensos do 
que no norte, o que não quer dizer que as relações entre 
homem e mulher não sejam harmoniosas e duradouras, 
apesar cia grande percentagem de ligações naturais \ 

As relações, entre filhos e pais são respeitosas, mias o 
pai está longe de ter o ascendente sobre a família que tem 
no norte. Os filhos, bastante mimados, pelas mães, dispõem 
com frequência de grande parte do seu salário emancipando- 
-sô cada vez mais da tutela paterna, o que cotribui para 
afrouxar os laços do agregado familiar. Em contrapartida, 
o compadrio estabelece laços sociais apertados, que com¬ 
pensam a falta de vínculos de parentesco entre parentes 
mais afastados. Os laços entre compadres chegam a ser 
mais fortes e sagrados do que aqueles que unem parentes 
afastadas entre si 2 . Pode dizer-se que o compadre é uma 
instituição social de importância fundamental nalguns lu¬ 
gares desta província, o que merece estudo mais pormeno¬ 
rizado pelo desenvolvimento que assumiu nalgumas regiões 
do Brasil 8 . As relações entre compadres, frequentes entre 
proprietários e rendeiros e entre estes e assalariados, ser¬ 
vem para estabelecer uma rede de relações de tipo familiar, 
de indiscutível utilidade social. 

Em grandes extensões do Alentejo são poucos os tra¬ 
balhos mistos, predominando' a divisão sexual ào< trabalho. 


1 Ver Paul Descamps, Le Portugal, la vie sociale actuelle. Paris, 
1935, pág. 193. 

2 Além das minhas observações pessoais, confirmam esta opi¬ 
nião Panl Descamps, oh, cit,, pág. 192-193 e José da Silva Picão, 
Através dos Oampos, (2." ed.). Lisboa, 1947, págs. 143-144. 

3 A importância do campadrio no norte de Portugal é bastante 
grande, contudo não conheço casos tão complexos como os descritos 
por Picão na região de Eivas. Embora a emigração' alentejana para 
o Brasil tenha sido insignificante nas últimas gerações, não sabemos 
se no período colonial não teria bavido senhores alentej anos que 
tivessem levado para o norte do Brasil homens da sua região para 
trabalharem nas roçais e fazendas, 
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Por várias razões as crianças não costumam acompanhar 
os pais para o campo e ficam nas aldeias sob a vigilância 
materna. Talvez como consequência da separação do tra¬ 
balho dos adultos nota-se também uma certa separação 
sexual da infância. —Esta resulta um pouco do ideal de 
educação das mães, que nalguns lugares deixam os rapazes 
correr aventuras à solta, enquanto que as filhas são mais 
vigiadas e aprendem com a mãe trabalhos domésticos, Esta 
separação acentua-se pela vida fora. Nesta província é 
mesmo frequente alguns chefes de família viverem nos 
montes (casas de lavoura) ou andarem com os gados e só 
virem a casa aos fins de semana. 

Apesar dia superioridade económica do homem, cujo sa¬ 
lário é maior — como aliás 'em todo o país — não se pode 
dizer que este teniha sempre superioridade social. No Alen¬ 
tejo há mesmo inúmeros vestígios de matriarcado 1 . A mu¬ 
lher, sendo o elemento estável da aldeia, termina por ser 
o elemento' preponderante, razão por que se podem observai’ 
formas de matrilinearidade e matrilocalidade em várias re¬ 
giões alentejanas. Nalguns lugares, quando um jovem casal 
não tem residência própria, é o noivo que vai residir para 
casa da família da mulher 2 , 

Segundo Picão, na região de Eivas, um casal nunca 
adopta as crianças de parentes do marido. Adapta com mais 
frequência as crianças do irmão da mulher e mais raramente 
os da irmã da mulher. Recebe um pai ou irmão inválido da 
mulher, mas não os do homem 3 . É também frequente acres¬ 
centar-se ao nome de baptismo o nome da mãe e não o do 
pai; noutros lugares podem acrescentar os dois 4 . 


1 Naturalmente que não tomo aqui a expressão matriarcado no 
sentido rigoroso da palavra. Quero simplesmente referir-me a um 
certo número de práticas que são manifestações de superioridade 
social da mulher, ou revelam analogias com formas de cultura forte¬ 
mente influenciadas pela mulher. 

2 Paul Descamps, ob. cit., págs. 191-192. 

s José da Silva Picão, ob. cit., págs. 135-137. 

4 Paul Descamps, ob. cit., pág. 192. 
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Picão conta também certos costumes de agressividade 
feminina em relação a qualquer transeunte do sexo mas¬ 
culino, quando se realizam lavouras feitas por grupos de mu¬ 
lheres 1 , que impressionam pela semelhança com os des¬ 
critos por Malinowski relativamente às mulheres das ilhas 
Trobriand 2 . De resto isto é resultado de sondagens locais 
r os nossos actuais conhecimentos não permitem generalizar 
a toda região o que acabamos de salientar. 

No Algarve, as condições naturais, determinam um qua¬ 
dro humano diverso do do Alentejo. O povo é aqui mais vivo, 
tagarela e comunicativo do que no Alentejo, mas os laços 
de parentesco não são mais fortes nem mais extensos do 
que naquela província. A terra dividida toma possível a 
existência de muitos pequenos proprietários que acumulam 
com frequência várias actividades, visto o rendimento da 
terra ser insuficiente. 0 aumento da população não deter¬ 
mina aqui as grandes crises que apontamos no Alentejo. 
O homem acumula o trabalho da terra com a pesca e o 
comércio. A indústria de conservas absorve alguns exce¬ 
dentes humanos que não encontram subsistência no trabalho 
da terra. Mas se a pressão demográfica se faz sentir, o 
algarvio tem recursos para emigrar e não raras vezes o faz 
definitivamente e não a título temporário, como é o caso da 
gente do norte 3 . Nas épocas das grandes lavouras alente- 
janas, sobretudo nas ceifas, o algavio parte em grandes 
bandos a ajudar a ceifar o pão do Baixo Alentejo, donde 
regressa com um pequeno pecúlio. 


1 José da Silva Picão, ob. cit., págs. 92-93, 

1 Bronislaw Malinowski, La vie sexuelle des sauvages du nord- 
ouest de la Mélanésie. Paris. Payot, 1930, págs. 263-265. É claro 
que a semelhança só existe 2 ium plano vago de tendência e não no 
dias realizações brutais. 

3 A tendência geral do habitante do norte é a de emigrar para 
fazer dinheiro e regressar à sua terra natal. Depois as circunstân¬ 
cias modificam por vezes os planos iniciais. Porém, o algarvio emigra 
com freqiiência a título definitivo. — Ver Paul Descamps, ob. cit., 
pág. 179, 


A mulher tem grande preponderância social. É ela que 
trabalha os pedaços de terra, onde tem suas hortas e po¬ 
mares, e é ela que vende os produtos nos mercados pró¬ 
ximos. Nos casos em que os homens estão ausentes, porque 
emigraram, ela dirige todos os negócios da casa com ver¬ 
dadeira maestria. Aqui a separação dos sexos não é fre¬ 
quente; a promiscuidade é maior, a religiosidade é baixa 
como no Alentejo e nalguns lugares quase nula. 

A FAMÍLIA EXTENSA 
E A ALDEIA COMUNITÁRIA 

Em flagrante contraste com estas formas de vida social 
rapidamente esboçadas, estão as províncias situadas ao norte 
do Tejo. Conforme se caminha para o Norte o quadro social 
transforma-se progressivamente. Os laços familiares mul¬ 
tiplicam-se, o agregado familiar apresenta-se forte e, com 
frequência, a família extensa sobrepõe-se à família nuclear. 

A família extensa está de certo modo relacionada com 
formas sociais de raízes comunitárias, enquanto- que a fa¬ 
mília nuclear, pelo simples facto de ser um elemento uni¬ 
versal das sociedades humanas, nos aparece nas regiões 
sem tradição comunitária, ou naquelas onde a evolução 
social, determinada pelos progressos da técnica, pela in¬ 
dustrialização' e pelo desenvolvimento da vida urbana — que 
afinal é uma consequência destes dois últimos factores — 
a enfraqueceu ou suprimiu. 

Verifica-se assim maior densidade da família extensa 
nas regiões montanhosas e planálticas do norte, onde exis¬ 
tem vestígios nítidos de- comunidade semi-autárcica de feição 
comunitária, e diminuição progressiva para o sul, onde quase 
se não encontram vestígios comunitários para além do Tejo, 
se exceptuarmos algumas formas de compáscuo para além 
Guadiana, ou oabradas colectivas na serra algarvia, prin- 
eipalmenite no Caldeirão. 

Para se compreender bem a família extensa, geral¬ 
mente de tipo patriarcal, frequente no norte do- país, e os 




laças de tipo familiar tão* estensos e complicados, é neces¬ 
sário estudar as comunidades de tradição comunitária, serni- 
-autárcicas, ainda preservadas em nossos dias. Em regiões 
privilegiadas pelo isolamento e com grandes tratos de ter¬ 
reno próprios para o pastoreio', ainda se encontram hoje 
comunidades exoepcionalmente preservadas, onde o etnólogo 
pode estudar, como num laboratório', formas de organização 
social cujas raízes mergulham, no clã proto-histórico. 

Os casos mais preservados em nossos dias, da antiga 
tradição comunitária, são Vilarínho da Furna 1 e Rio de 
Onor 2 . O seu estudo permite-nos encontrar a explicação 
para um certo número de formas de tendências associativas, 
de auxílio mútuo e trabalho por favor, frequentes em várias 
regiões do país. Embora estes sejam mais frequentes nas 
regiões serranas e planálticas do Minho, Trás-os-Montes e 
Beiras, nem por isso se podem ignorar em regiões menos 
arcaizantes e até onde domina a propriedade capitalista, 
como é o Baixo Minho. 

Nas comunidades típicas, acima apontadas, existe ainda 
hoje uma disciplina comunitária rigorosa, e, se bem que 
integradas dentro do corpo nacional, apresentam uma forte 
individualidade que as coloca, de facto 1 , numa, situação' de 
semi-independência. 

Tomemos como exemplo Rio de Onor, situado mesmo 
na fronteira norte do país, a 27 kms de Bragança. Esta 
comunidade pode considerar-se uma espécie de democracia 
representativa. Todos os anos, no dia 1." de Janeiro, os 
vizinhos reunidos num largo da aldeia elegem dois duúnviros 
encarregados de parte do poder legislativo 1 e do poder exe¬ 
cutivo', chamados mordomos. 

Ao lado dos mordomos funciona uma câmara consultiva 
e legislativa, chamada al corneio, Os mordomos nunca têm 


1 Jorge Dias, Rio de Onor, comunitarismo agro-pastoril. Porto, 

1948. 

: Jorge Dias, Rio de Onor, comunitarismo agro-pastoril. Porto, 
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poder. absoluto. Todas as questões susceptíveis de dividir 
as opiniões são postas em votação-. Chamam eles a isto 
botar piêdras. 

Os mordomos exercem o seu mandato durante um ano. 
Mas se algum deles for pouco eficiente e cometer faltas grar 
ves, d conseio pode propor a sua expulsão, que se faz por 
votos, Quando isto sucede, é expulso e paga uma multa al 
conseio. 

Al conseio - é formado- por todos os vizinhos que têm 
gados no Couto (prados comunais). É, portanto-, uma espécie 
de aristocracia ganadeira organizada democraticamente. 

A organização assenta nas propriedades comuns. Há 
três tipos de propriedade comum: o Monte (todas as terras 
bravias, que servem de pasto ao gado caprino e ovino e para 
aproveitamento de lenhas e carvões); os Coutos (prados 
naturais, com uns cinco quilómetros de extensão, situados 
ao longo das margens do- rio, onde pasta o gado vacum) ; 
as Roçadas (terras de semeadura ainda não repartidas, onde 
se semeia centeio periodicamente para fins colectivos, por 
meio' de roçada e queimada). 

O rionorês apresenta, hoje uma economia agro-pastoril, 
mas a economia sobrelevava de longe a agrícola até há 
poucos decénios, Certas descobertas da técnica agrária ti¬ 
veram repercussão profunda na vida rionoresa. 

Tudo nesta sociedade está previsto e organizado. Para 
todas, as funções existem cargos próprios, muitas vezes 
assinalados por insígnias tradicionais. Na administração 
da justiça, cã conseio julga, aplica multas e faz policiamento. 
Os bens da igreja, a organização das festas, as obrigações 
de vigilância e defesa dos interesses comuns, etc,, são pe¬ 
riodicamente distribuídos. São sempre cargos temporários 
que, em geral, duram um ano e ninpém se lhes pode eximir. 
Para o desempenho de cargos extraordinários ou de curta 
duração são nomeados indivíduos cujas qualidades sejam 
consideradas as melhores para a boa execução da função. 
O homem indigitado ou nomeado para desempenhar um des¬ 
tes serviços fortuitos ou curtos chama-se o homem de roâra, 
O homem de rodra pode desempenhar funções, múltiplas, que 
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vão desde a de parda da água, durante a noite, até às de 
técnico ou de diplomata, para tratar dos assuntos da colec- 
tividade junto das autoridades em Bragança —outrora 
tinha mesmo uma roupa própria, que era pertença da 
comunidade. 

Esta velha organização é ainda hoje eficiente. Sempre 
prontos a discutir todas as sugestões e a apoiá-las sem dis¬ 
cutir, uma vez que estas tenham sido aprovadas pela 
maioria, conseguem coisas extraordinárias. Nos últimos de¬ 
cénios contraíram um moinho novo de tipo diferente dos até 
então usados, levantaram uma ponte de pedra de três arcos, 
fizeram um estradao duns quinze quilómetros, compraram 
várias máquinas agrícolas (tararas, pulverizadores e malhar 
deira), plantaram uns milhares de castanheiros e centos de 
nopeiras e macieiras. Mas não fica por aqui. Qualquer 
nova invenção que lhes possa trazer vantagem, estudam-na, 
e, se der resultado, adoptam-na imediatamente. Como a 
despesa é suportada por todos e as aquisições são propriedade 
do conseio, não é difícil adquirirem coisas a que aldeias, 
com casas muito mais ricas, são obrigadas a renunciar. Por 
isso são hoje numerosos os edifícios públicos construídos 
pelo esforço colectivo 1 , nesta pequena povoação. 

O que mais espanta nesta comunidade, além da sua 
alegria exuberante e harmonia social, é a extraordinária 
fraternidade que reina entre todos. Aqueles centos de indi¬ 
víduos parecem uma família, sempre prontos a ajudarem-se 
uns aos outros e a tolerarem com benevolência as fraquezas 
alheias. Este espírito de solidariedade leva-os a observar 
curiosas formas de seguro mútuo, em casos de acidente ou 
de desgraça. No Outono de 1946, quando as colheitas já 
estavam recolhidas, deu-se um incêndio em casa de um 
vizinho que, de um dia para o outro, se viu na mais com¬ 
pleta miséria. Al conseio reuniu, e os mordomos ratearam 
por cada um, segundo as suas posses, o que deviam dar ao 
sinistrado. Os prejuízos calculados em 10 000$00 (para eles 
o dinheiro tem um valor muito grande) foram pagos em 
grão, batata, feijão, feno, roupas, madeiras, dinheiro e 
ajuda no trabalho de reconstrução. Pode dizer-se que rece¬ 


beu o que tinha perdido, e a sua vida continuou na mesma, 
como se nada tivesse sucedido \ 

A unidade básica da estrutura social rionoresa não é 
pròpriamente a família nuclear, mas a casa, isto é, o con¬ 
junto de haveres que servem de sustento à família extensa. 
A casa deve ficar indivisa, pois só assim se mantém a 
família também indivisa, visto a casa ser a base de sus¬ 
tentação familiar. 

Para que a casa se mantenha una, é necessário que só 
se case um dos filhos varões do casal. Quando o chefe da 
família começa a sentir-se velho, consente no casamento 
de um dos filhos, em geral o- primogénito. Este continua a 
viver em casa dos pais com a mulher e os filhos. Os irmãos 
e irmãs mantêm-se celibatários e ajudam nos trabalhos do 
campo e da casa, com a excepção de alguma rapariga que 
tenha casado e viva com a família do marido. Desta ma¬ 
neira podem viver sob o mesmo tecto três gerações: o chefe 
da família, com os irmãos e irmãs celibatários, e a mulher, 
os filhos do casal, a mulher de um destes e os respectivos 
filhos. Tal quadro raras vezes se apresenta tão completo, 
porque os casamentos são tardios e os filhos que sobrevivem 
não são muito numerosos. A partir da perra de 1914-18 
a influência do exterior, sobretudo como consequência do 
serviço militar obrigatório', quebrou a tradição, e alpns 
filhos não respeitaram os usos e costumes e constituíram fa¬ 
mília à parte. Isto deu como resultado surgirem várias fa¬ 
mílias que não cabem dentro da organização de al conseio, 
que se baseia num número mais ou menos fixo de vizinhos, 
de acordo com a capacidade de produção de feno dos Coutos. 

Se bem que Rio de Onor seja o caso mais típico, não 
faltam vestígios mais ou menos preservados desta tendência 
em muitas regiões do norte do país. 

Ao analisarmos a organização das sociedades comuni¬ 
tárias actuais, encontramos possivelmente a raiz das várias 


1 Jorge Dias, Eio de Onor, cit., págs. 160-161. 
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formas de vida social peculiares ao norte de Portugal. Nas 
sociedades comunitárias mais puras, como Rio de Onor, nós 
temos ainda o sentimento de estarem perante uma só família. 
Aliás, o clã proto-histórico devia basear-se na consanguini¬ 
dade \ e os laços de parentesco que uniam todos os membros 
do clã são hoje os laços de fraternidade que unem os vizi¬ 
nhos de uma aldeia comunitária. 

A pouco e pouco, como consequência do aumento demo¬ 
gráfico, parte da propriedade colectiva, que servia de base 
ao clã proto-histórico, acabou por se fragmentar e dar lugar 
à propriedade individual. Este fenómeno 1 foi sobretudo rá¬ 
pido e nítido nas regiões direotamente romamizadas. Nos re¬ 
cantos do nordeste do país, menos acessíveis e, portanto, 
mais preservados de influências estranhas, a evolução tem-se 
feito mais lentamente e representa um produto da própria 
evolução do organismo social, isto é, de dentro para fora, 
embora se não possa negar a importância de influência ex¬ 
terior. 

No caso de Rio de Onor, estamos perante um curioso 
exemplo de transição-, onde se observam duas fases nítidas. 
Por um lado a organização comunitária, que assenta em 
três tipos diferentes de terras comunais, que servem para 
dar coesão à comunidade e para lhe impor normas severas 
de disciplina, por outro lado as famílias extensas, que, sendo 
as células da comunidade, constituem já por si agregados 
independentes, cujas sobrevivência assenta na posse de bens 
de raiz próprios e transmissíveis. Por enquanto ainda não 
há conflito entre ois interesses familiares e os interesses 
colectivos, porque a sábia organização- equitativa e a preo¬ 
cupação de não deixar aumentar as famílias, mantendo o 
equilíbrio demográfico, o têm evitado. Porém, a não obser¬ 
vância destas regras e o aparecimento de famílias margi¬ 
nais, que se tem verificado nos últimos decénios, dará o- golpe 


1 Joaquim de Carvalho, A cultura castreja, sua interpretação 
sociológica, separaita -do n.° 99 da Rev. do Ocidente, dte julho- de-1946, 
pág. 17. 


de misericórdia na organização-, como já tem sucedido nou¬ 
tras regiões espanholas vizinhas. 

Estes dois princípios que aqui observamos: o- primeiro, 
o de fraternidade viva com sentido de assistência mútua e 
cordialidade espontânea; segundo, a tendência a conservar 
a casa indivisa, como base do agregado familiar, vão-nos 
aparecer em muitas regiões do país sob formas atenuadas 
o-u modificadas e chegam mesmo a dar uma certa feição a 
toda a vida social portuguesa l . 


MORGADIO 

A preocupação de não dividir a casa, isto é, aquilo 
a que se pode chamar o sistema de morgadio-, mantém-se até 
hoje em várias regiões do- país, apesar de a lei não- reconhe¬ 
cer direitos de morgadio 2 . 

Nas sociedades de tradição comunitária actuais, regra 
geral situadas em regiões serranas, com uma área reduzida 
de terras boas de cultura e extensões bravias de pastos comu¬ 
nais de gado miúdo, a coesão mantém-se graças à necessi¬ 
dade de aproveitamente das pastagens comuns. Nas regiões 
onde os bens comunais eram constituídos por solo-s férteis, 
a apropriação individualista do- solo fez-se mais rapidamente 
mesmo em regiões de criação de gados, como é o caso das 
Terras de Miranda 3 , A luta permanente das famílias pela 


1 A nação portuguesa tem muito o caracter de uma grande 
família. Aquele que viajou bastante, nota a maneira natural e espon¬ 
tânea com que qualquer português se dirige a outro completamente 
desconhecido, se sabe ser português. Consideram-se todos como sendo 
da mesma grande família, coisa desconhecida entre muitos outros 
povoa 

5 Esta mesma tendência foi muito frequente noutras regiões da 
Europ-a e não representa uma particularidade portuguesa. 

3 Vergílio Taborda, Alto Trás-os-Montes. Coimbra, 1932, págs. 
158-159. 
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passe de terras resulta de um sentimento comum a todos os 
que vivem de agricultura. Enquanto o pastoreio e a forma 
de economia predominante e a agricultura só existe subsi- 
diàriamente, para sustentação da família, a gula pelas terras 
está adormecida. Mas logo que se dá a mutação economica 
e a agricultura se torna a actividade predominante, a am¬ 
bição da terra não para. 

Nalgumas províncias, corno em Trás-os-Montes (Terra 
Fria), tal mutação começou a dar-se nos fins do século XIX, 
e daí para cá tem sido rápido o processo de apropriação indi¬ 
vidualista do solo, apesar de ainda existirem casos isolados, 
como Rio de Onor, onde se mantém viva a secular organi¬ 
zação comunitária. 

Uma vez cnstituída uma propriedade privada, a grande 
preocupação é aumentá-la e nunca deixá-la repartir. Nas 
regiões pobres e serranas, que se estendem do Soaio. pela 
Amarela e Gerês até ao Barroso e depois de atravessar a 
Veiga de Chaves se prolongam ao longo da fronteira pelo 
norte dos concelhos de Vinhais e de Bragança, são frequen¬ 
tes as soluções que descrevemos em relação a Rio de Onor; 
a liberdade de reprodução fica reduzida a um único filho 
varão de cada família, e os restantes membros do agregado 
familiar colaboram no amanho das terras e arranjos domés¬ 
ticos sem se multiplicarem. Este sistema duro explicai 
pela dificuldade de expansão em regiões pobres, onde não há 
mais terras de pão a explorar. Noutras regiões serranas da 
Beira, como a Serra de Montemuro, não era raro encontra¬ 
rem-se famílias com ideias místicas e avessas ao matrimó¬ 
nio, o que contribuía igualmente para um certo equilíbrio 
demográfico. 

Porém, em regiões com mais recursos, como no Barroso, 
no Minho e até na Maia, mesmo nos arredores da cidade 
do Porto, a tendência a manter a casa indivisa subsiste, mas 
as soluções são mais variadas, 

No Barroso o pai escolho um filho para seu sucessor 
e procura f avorecer os outros encaminhando-os. de preferên¬ 


cia para a vida sacerdotal \ ou para profissões liberais, ou 
ajudando-os a emigrar. Não é caso raro que irmãos obri¬ 
gados a perder os seus direitos sobre a terra continuem a 
ajudar o irmão lavrador e os sobrinhos, em vista ao engran¬ 
decimento da propriedade. Há exemplos de alguns filhos 
celibatários emigrarem para o Brasil, África, França ou 
Estados Unidos e daí ajudarem a consolidar a casa paterna. 
Outras vezes procuram constituir eles próprios uma famí¬ 
lia independente e vão enviando durante anos dinheiro para 
os parentes lhe irem comprando terrenos na terra natal. 
Quando atingem o objectivo desej ado, regressam e dedicam- 
-se à administração dos seus bens. 

Nas terras da Maia, hoje fortemente influenciadas pela 
cidade do Porto, que estende até ela os seus tentáculos, e 
em franca via de industrialização, dá-se ainda o mesmo fe¬ 
nómeno. A casa de lavoura procura manter-se a todo o 
custo indivisa. Os filhos que não podem ficar senhores da 
casa, são ajudados pelos pais até conseguirem uma carreira 
liberal, ou uma situação no comércio ou na indústria. A emi¬ 
gração é também com frequência uma das soluções adop- 
tadais. 

A tendência a manter indivisa a casa, só se refere à 
casa agrícola e não a outros bens de fortuna. Informaram- 
-nos de que na Maia há famílias que, a par da antiga casa 
da lavoura, desenvolveram pequenas ou importantes indús¬ 
trias, bem mais lucrativas do que a exploração da terra. 
Pois em alguns casos, o primogênito herdou a casa da la¬ 
voura, conforme a tradição, enquanto que os mais novos 
foram beneficiados, recebendo a fábrica muito mais valiosa. 

A relação que existe entre a família e a casa da la¬ 
voura é ainda muito viva, e nos casos em que ela já não tem 
a imp ortância económica que teve para os antepassados, é 
ainda uma, grande fonte de prestígio. Muitas famílias que 
vivem na cidade, onde têm posições importantes, não dei- 


1 Daqui o dito corrente no Barroso: «Não há casa boa, sem 
gado nem c’roa» (coroa, por padre). 
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xam de manter as suas antigas oasas de lavoura, no Minho, 
em Trás-os-Montes ou na Beira, regra geral entregues a 
caseiros e onde só vão passar um curto período no verão. 
É frequente ver a relação- que existe entre a casa de campo 
e certas preocupações aristocráticas \ Por isso os citadinos 
enriquecidos., e que procuram conquistar prestígio, adquirem 
quintas na província. É também uma preocupação de certos 
pais de tendências aristocráticas, deixarem uma quinta a cada 
filho. Conheço algumas famílias no Porto, que fazem es¬ 
forço enorme para que cada filho tenha a sua quinta no 
Minho. 

Embora haja a ideia de que a quinta constitui sempre 
um refúgio e uma base de subsistência no caso de desastre 
financeiro ou de grande crise económica, e não seja alheia 
à posse de quintas um certo fundo capitalista, pode-se dizer 
que o apego atávico à terra e o prestígio que lhe anda asso¬ 
ciado é o factor fundamental, pois o dinheiro colocado no 
comércio e na indústria rende mais do que na lavoura — so¬ 
bretudo este tipo de lavoura rotineira, feita por caseiros. 

É curioso observar-se que a unidade da casa de lavoura 
continua intimamente relacionada com a unidade familiar. 
Porém, enquanto que nas sociedades comunitárias a casa 
albergava a família extensa 2 , a família que daí resulta é 
aquilo a que podemos chamar a grande família patriarcal. 

Esta luta pela posse de terras faz-se de duas maneiras : 
ou surribando terrenos incultos e conquistando novas terras 
para a gricultura, que até então eram maninhas, ou à custa 
dos menos hábeis e menos felizes, que foram obrigados a 
desfazer-se dos seus haveres. 


1 Em muitas regiões, sobretudo no Minho, a gente do campo 
chama fidalgo (filho de algo-) ao proprietário de terras, sobretudo 
ao que vive na cidade. 

s As designações de família extensa, assim como de família nu¬ 
clear adotamo-las do trabalho de George Peter Mudoek, «Social Struc- 
ture». New York, 1949, por nos parecerem as mais claras e de valor 
geral. 
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Em muitas regiões os antigos proprietários são hoje ca¬ 
seiros, ou procuraram outras actividades par subsistir, en¬ 
quanto que outros mais activos e hábeis vão aumentando as 
suas terras. Em certas regiões, como aquelas que aponta¬ 
mos, o forte apego à terra tem evitado- a grande divisão da 
propriedade que em certas regiões do Alto Minho se pul¬ 
veriza de maneira confrangedora. Em algumas regiões, onde 
a tradição da apropriação individualista do solo é muito- an¬ 
tiga e coincide com um enorme aumento- demográfico, a pro¬ 
priedade atomizou-se de maneira extraordinária. Nestas re¬ 
giões, há por vezes o costume de repartir por cada filho, 
não a propriedade, mas cada parcela que a constitui. Um pai 
com cinco campos e cinco filhos, pode deixar a cada um, 
uma quinta parte de cada campo. Isto tem trazido prejuízos 
enormes para a economia daquelas regiões, apesar do- carac¬ 
ter equitativo que apresenta aos olhos abstractos do jurista. 

Estas duas tendências determinam uma variedade 
enorme de tipos familiares, que vai des-de a família nuclear 
do proletário- agrícola sem bens de raiz, até ao- pequeno e 
médio proprietário agricultor, cuja família se apoia firme¬ 
mente na tradição patriarcal, ou ao grande proprietário 
absentista, cujas- tendências patriarcais, são- ainda bastante 
nítidas. 

Falamos na família patriarcal -embora a importância 
social da mulher seja muito acentuada no- Minho* e em algu¬ 
mas regiões de outras províncias. Mas. regra geral, o- chefe 
da família é quem, costuma pôr e dispor e a família acata 
respeitosamente: as suas decisões. 

A família grande patriarcal conserva as característi¬ 
cas da família extensa, quanto- à manutenção da casa indi¬ 
visa, mas o-s laços de parentesco complicam-se a alargam-se 
de maneira nova -e desconhecida na sociedade comunitária. 
Na sociedade de feição- fortemente comunitária, o-s laço-s que 
unem todos os membros da comunidade -—os vizinhos — 
são tão fortes-, que não* se nota diferença de tratamento- 
entre os parentes que não fazem parte da mesma casa e os 
outros vizinhos. Na realidade as sociedades comunitárias 
funcionam pràticamente como uma só família. Porém, nas 
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famílias patriarcais o caso, é muito diferente. Nessas fa¬ 
mílias grandes, além do agregado familiar propriamente 
dito, os criados, criadas, moços de lavo-ura e parentes pró¬ 
ximos 0 afastados estão unidos por laços de estreita e ín¬ 
tima solidariedade. É certo que estes casos puros vão de 
dia para dia diminuindo, mas não faltam exemplos curiosos 
a atestar a sua vitalidade. 

Mesmo nas maiores cidades, sobretudo do norte do 
país, são frequentes os casos de famílias grandes patriarcais, 
quer vivendo sob o mesmo tecto, ou sobretudo, mantendo 
laços estreitos apesar de habitarem casas independentes. 

Conheço famílias no Porto, de pessoas de várias pro¬ 
fissões e classes sociais que, quando os filhos casam, fazem 
pressão para que continuem a viver na casa dos pais. Embora 
a regra seja não haver conflitos e reinar aparentemente 
harmonia, o hábito de obediência ao chefe de família im¬ 
pede o desenvolvimento normal da vida dos novos, casais, 
sobretudo quando estes são mais diferenciados pela educa¬ 
ção do espírito. Outras vezes, os pais abastados, constroem 
várias casas juntas, e os novos casais com seus filhos man¬ 
têm permanente contacto entre si. 

Nestas famílias há casos de criados serem considerados 
pessoas de família. Ainda este ano houve uma família em 
Coimbra que pôs luto por morte de uma criada. As criadas 
velhas vão ficando pela casa a fingir que trabalham, e 
criadas novas vêm fazer o serviço que elas já não podem 
executar. Embora a carestia da vida vá tomando tais si¬ 
tuações difíceis e cada vez mais raras, são ainda frequentes 
as casas com 3 e 4 serviçais, podendo em casos raros ir mais 
além. Conheço 1 casas onde filhos naturais, das criadas foram 
educados à custa dos patrões e, até mesmo um caso, onde 
além da educação da filha da criada se fez a do neto até 
à sua colocação. 

As relações entre os membros da família são quase 
sempre muito íntimas e não raras vezes exclusivas. Pais e 
filhos, irmãos e irmãs, tios e sobrinhos, primos e primas, 
formam redes apertadas e confusas, onde um estranho difi¬ 
cilmente penetra. Em muitas destas famílias os encontros 


são frequentes. Nos aniversários de todos, do mais velho ao 
mais novo., reune-se toda a família e não raro algumas 
criadas de meninos. As festas principais do ano, Natal, Ano 
Novo, Páscoa, servem sempre de pretexto para encontros, 
que costumam ter como centro de atracção a refeição. As 
pessoas costumam ser convidadas para almoçar, jantar ou 
tomar chá, e, à volta da mesa e de abundantes iguarias, 
decorre a festa de família, que depois se prolonga em longas 
conversas à volta da mesa, ou noutras salas, quando se trata 
de classes, mais elevadas. 

Nas férias, é também frequente encontrarem-se muitos 
parentes nos mesmos lugares. Ou vão passar todos tempo¬ 
radas nas quintas uns dos outros, que não. raro são na mesma 
região ou pelo menos na mesma província, ou alugam todos 
casas na mesma praia. As senhoras e as crianças passam os 
dias juntos, indo- os homens em geral à cidade tratar dos 
seus afazeres e regressando ao fim da tarde, quando se trata 
de gente do Porto, ou então ficam também com as famílias 
se são de outros pontos da província. 

Esta tendência tão arraigada na gente do norte, a man¬ 
ter um grande agregado familiar e conservar-se fechada ao 
convívio' de estranhos, tem impedido o desenvolvimento, pró¬ 
prio da nossa época, das casas com apartamento. Mesmo a 
cidade do Porto é tipicamente uma cidade onde as famílias 
costumam viver em casas independentes. 

As relações sociais fora da família são raras. A maior 
parte dos homens têm as suas relações masculinas que en¬ 
contram nos cafés, ou nos escritórios, mas as famílias não 
se dão. Mesmo os colegas de certos organismos superiores, 
inclusivamente os professores universitárioss, embora sejam 
excelentes amigos, as famílias raras vezes costumam visi¬ 
tar-se. 

Até em Lisboa, apesar de uma vida mais cosmopolita 
e do hábito, de viver em apartamento, ainda se observam 
vestígios destas formas de vida que imperam no norte. 

O hábito de conviverem muito entre si, e de se fecharem 
bastante ao convívio com estranhos, tem como consequência 
os casamentos consanguíneos ou entre parentes por afini- 
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dade. Conheço uma família no Porto, onde se casaram nestas 
condições nada menos do que dez pessoas da mesma geração. 

Estas famílias costumam também ajudar-se na vida 
prática e nos negócios, chegando alguns a estender o seu 
poder a certos sectores de actividade da cidade onde vivem, 
ou mesmo mais longe. O conceito de família é muito grande, 
e podem considerar-se parentes primos muito afastados, 
cujos laços de sangue já mal se compreendem. 

RELAÇÕES EXTRA-FAMILIARES 

O compádrio também tem a sua importância e é uma 
maneira de pessoas de classe inferior conseguirem protecção 
de pessoas mais bem situadas. É frequente a gente do campo 
pedir ao proprietário da quinta-senhorio para ele ou qual¬ 
quer dos seus filhos lhe baptizar um filho, ou toda a prole. 
Estreitam-se assim os laços entre as classes, e além de os 
padrinhos terem de dar folar e presentes ao afilhado, têm 
ainda a obrigação moral de o ajudar mais tarde em quais¬ 
quer dificuldades, ou de lhe conseguir emprego, etc. Hoje o 
compádrio tem menos importância, mas restam vestígios 
sobretudo^ nas relações entre afilhados e padrinhos. Nas fa¬ 
mílias mais abastadas os tios e tias são muitas vezes padri¬ 
nhos e é costume não só o afilhado', mas todos os irmãos 
deste ficarem a chamar padrinho e madrinha aos tios que 
forem padrinhos de um deles. Entre a gente da classe média 
e classe superior não é usual o chamamento de compadre e 
comadre; nas classes populares ainda é frequente em algu¬ 
mas regiões do norte. 

Entre as populações rurais do norte, onde se perdeu a 
tradição comunitária, ou onde não há vestígios dela, as rela¬ 
ções entre vizinhos da mesma freguesia costumam ser cor¬ 
diais. Além dos encontros no adro da igreja aos domingos, 
ou nos terreiros das festas e romarias, entre os habitantes de 
regiões cujo povoamento é disperso e, portanto, se não en¬ 
contram quotidianamente, é ainda frequente o costume de 
desempenharem muitos trabalhos em comum, por simples 


troca ou toma-geira. São bastantes os trabalhos do campo 
feitos por numerosos grupos de vizinhos, que não têm outra 
remuneração além de umas refeições melhoradas e a certeza 
de que os outros também irão ajudá-lo no dia em que ele os 
convoque para tal. Nas antigas vessadas com arados de ro¬ 
das de pau, que exigiam várias juntas, não só vinham os 
vizinhos ajudar à lavrada, como ainda traziam o gado que 
fosse necessário. 

Estes trabalhos feitos em comum são uma fonte de 
alegria, onde não faltam risos e descantes, de maneira que 
as pesadas tarefas se desempenham mais facilmente e mais 
depressa. 

Se no meio dos trabalhadores estão alguns que não pos- I 
suem bens, e vivem do aluguel dos seus braços — os cha¬ 
mados jornaleiros -— está claro que recebem então o salário 
estipulado. 

A persistência deste auxílio mútuo, que se observa par¬ 
ticularmente vivo nas comunidades semi-autárcicas de feição 
comunitária, mas também em regiões de propriedades 
grande e média, de tipo capitalista, como é o caso do Baixo 
Minho, mostra a vitalidade da tradição. 

É certo que há vários factores, entre eles o económico, 
que contribuem para que tais costumes se mantenham. O 
facto de se tratar de populações rurais que dispõem de pouco 
dinheiro, mas onde não faltam os géneros para alimentar 
grande número de pessoas é, de certo modo, uma das razões 
da manutenção do costume, mas não é menos importante 
o aspecto sócio-psicológico tão vincado nestas populações, 
sempre dispostas a conviver, folgar em comum e colaborar 
com o seu semelhante. 

Tenho observado e registado em segunda mão imensos 
casos demonstrativos da tendência da gente do povo para 
ajudar o seu semelhante em qualquer circunstância, sem 
pensar em remuneração. Mesmo amigos meus estrangeiros, 
a quem estas coisas chocam mais por inesperadas, me têm 
contado casos curiosos que atestam a vitalidade de uma 
feição de espírito que é a pedra angular da sociedade comu- 


442 


443 



nitária e se não perdeu ainda em populações, onde predo¬ 
mina há muito a apropriação' individualista do solo e até a 
exploração indirecta da terra. 

Deve dizer-se que durante muitas gerações as relações 
entre o proprietário da terra e o camponês que a agricultura 
— eram de tipo perfeitamente humano', quando não familiar. 
As gerações de proprietários e de caseiros sucediam-se e as 
rendas eram bastante maleáveis. Embora se fixasse um quan¬ 
titativo, o senhorio perdoava tanto' de pão e de feijão se o 
ano tinha sido demasiado seco e a produção fora baixa, ou 
ajudava em caso de doença, etc. Nestas circunstâncias a 
estima e o respeito mútuos eram o fundamental nas relações 
entre ambas as partes. Porém, as duas guerras permitiram 
que muita gente fizesse fortunas fáceis e muitos novos ricos 
ambiciosos de prestígio compraram quintas a antigos pro¬ 
prietários arruinados pelas grandes convulsões económicas. 
Estes novos proprietários quiseram impor a sua mentalidade 
capitalista nos contratos com os caseiros. Primeiro exigindo 
um juro proporcional ao capital que empregaram sem com¬ 
preender que o rendimento da terra é baixo; segundo não 
querendo investir capitais em obras de fomento, por que 
gastavam por vezes grossas somas nas construções de pré¬ 
dios, portões e muros para satisfação da vaidade. Estes 
casos contribuem para que as antigas relações não tenham 
o mesmo caracter familiar em muitas regiões, embora nou¬ 
tras ainda se vá mantendo e aguentando', apesar das ten¬ 
dências gerais de nossos dias, 

Esta gente do noroeste é regra geral mais alegre, muito 
dada à música, ao canto e à dança, e bastante amiga de 
arraiais e romarias. A diferença social entre homem e mu¬ 
lher não é grande, embora haja diferenças locais impor¬ 
tantes, No Minho a mulher faz grande parte dos trabalhos 
de campo, chegando a lavrar mesmo a terra e a malhar o 
milho. Nas pequenas vilas e cidades ela também pode gerir 
os negócios da família. A mulher faz grandes caminhadas 
a pé, de carroça ou nos transportes colectivos, para ir com¬ 
prar ou vender. No caminho pode parar para entrar numa 
taberna, onde manda deitar um copo de vinho, para acom¬ 


panhar o naco de broa e a sardinha assada que traz consigo 
para merenda. 

Na Beira Litoral e Douro Litoral observa-se o mesmo, 
mas em Trás-os-Montes e partes da Beira já predomina o 
homem nos trabalhos de campo e na actividade comercial, 
embora a mulher colabore mais ou menos, conforme os usos 
da terra e a necessidade. 

Esta mulher, capaz de enfrentar todas as eventuali¬ 
dades da vida, com coragem e alegria, liberta o homem para 
outras actividades, e é assim que nós o vemos emigrar perio¬ 
dicamente para o Porto e Lisboa como trabalhador; sobre¬ 
tudo pedreiro, trolha e pintor; ou a longo prazo, ou defini¬ 
tivamente para o estrangeiro. 

Enquanto que na classe popular as diferenças sociais e 
culturais entre o homem e mulher são pouco acentuadas, na 
classe média existe diferença enorme. Pode mesmo falar-se 
com propriedade de uma cultura masculina e de uma cul¬ 
tura feminina. 

Ao contrário da vida do campo, onde rapazes e rapa¬ 
rigas brincam e trabalham juntos até à idade adulta, na 
cidade a separação dos sexos é muito acentuada. Hoje em 
dia essa separação vai sendo um pouco menor, porque já 
há muitas raparigas que estudam ou se empregam. 

Apesar dessa mutação enorme dos costumes da classe 
média, está-se nitidamente numa fase de transição entre os 
velhos hábitos tradicionais e as tendências que resultam da 
vida moderna. Na geração mais antiga, a separação entre 
os interesses do homem e da mulher era muito grande e 
quase geral. A mulher educada em família, depois de ter 
frequentado a instrução primária e pouco mais, especiali¬ 
zava-se em labores, trabalhos domésticos e culinária. A sua 
educação exclusivamente visava a vida doméstica e um dos 
cuidados da família e dela própria era arranjar casamento. 
A pounca convivência limitava bastante o campo de escolha, 
mas as f amíli as procuravam levar as filhas no verão a certos 
lugares, praias, terrnas, etc., onde era possível surgir um 
pretendente. 

Uma vez começado o namoro, se este não era da família, 
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os encontros faziam-se de noite da rua para a janela. Em 
casos raros — pais condescendentes, e janelas com grades — 
o namoro podia fazer-se nas janelas do rez-do-chão, do con¬ 
trário namorava-se da rua para o primeiro 1 ou segundo an¬ 
dares. Estes namoros ainda frequentes há uns 20 anos estão 
hoje em nítido recuo, se bem que ainda haja alguns casos. 

Se a rapariga por qualquer circunstância não casava, 
continuava a viver com os pais e por morte destes ficava 
a cargo de um irmão ou de qualquer parente. Só no caso de 
herdar fortuna que lhe desse independência, podia pensar 
em fazer vida própria, o que era muito raro, a não ser 
quando se tratava de várias irmãs, ou irmãos, que faziam 
vida todos juntos. 

Não tendo fortuna era sabido que a família tinha de 
aguentar com o encargo. Esta tia 1 procurava ajudar nos 
trabalhos domésticos, ponteava a roupa, olhava pelos me¬ 
ninos pequenos, esforçando-se por não ser pesada. Mas só 
em casos extremamente raros é que poderia surgir a neces¬ 
sidade de procurar um emprego fora de casa. Ainda hoje, 
para muitas famílias, a necessidade de empregar uma pa¬ 
rente é considerada como um vexame. Há uns dois ou três 
anos, na cidade do Porto, um industrial que tinha um parente 
ao seu serviço, fez pressão para este convencer a filha sol¬ 
teirona a abandonar um emprego, onde se sentia feliz, di¬ 
zendo que não lhe ficava bem ter uma prima empregada 2 . 


Ainda hoje se diz ficar paro tia, quando qualquer rapariga 
não casa 

Aliás isto era assim em relação aos homens há coisa de um 
século. Trabalhar era. uma coisa inf amante. Na gente do campo ainda 
hoje perdura esta opinião em relação aos chamados fidalgos. Para 
o camponês o fidalgo é um senhor que não precisa de trabalhar—é 
certo que o camponês não considera trabalho o que não for feito 
com o corpo. Mas ainda há hoje, na província, pequenos proprietá¬ 
rios, que vivem quase pior que os seus caseiros, mas que se não sujei¬ 
tam a trabalhar por uma questão de prestígio. Em certas regiões 
de Espanha este fenómeno encontra-se ainda mais exagerado do que 
em Portugal. 


Nestas condições o cuidado de casar as filhas é uma 
grande preocupação dos pais, sobretudo da mãe. Uma se¬ 
nhora, dona de uma quinta nos arredores de Guimarães, 
dizia-me uma vez: —Felizmente empreguei muito bem as 
minhas filhas, são muito felizes com os seus maridos. Vemos 
aqui como empregar aparece no sentido de casar, tendo bem 
patente o aspecto económico da questão. 

Como disse, estamos numa fase de transição. Hoje os 
pais procuram dar uma carreira às filhas, a fim de as tomar 
independentes. O hábito de sair para frequentar as aulas 
ou ir ao emprego deu mais desenvoltura às mulheres, que 
antigamente nunca saíam sem ser acompanhadas. Porém, 
nota-se a dificuldade de se libertarem dos padrões tradicio¬ 
nais. Nas Universidades, por exemplo-, os rapazes e as rapa¬ 
rigas tendem a formar grupos à parte e quando- um rapaz 
e uma rapariga se começam a dar mais, é raro que essas 
relações se não transformem em namoro \ Não sabem con¬ 
viver como camaradas, indiferentes ao sexo, como sucede 
em muitas regiões da Europa. 

Nos cafés os homens continuam a constituir a maioria 
esmagadora e mesmo nos cinemas eles estão em grande 
maioria. Só nas casa de chá, que ültimamente vão sendo mais 
numerosas, predominam as mulheres, embora o sexo forte 
não deixe de se fazer representar. 

Nas casas de família, também sucede que, depois das 
refeições, os homens e as mulheres constituam dois grupos 
à parte, cada um discutindo assuntos diversos, conforme os 
seus interesses. 

Esta separação dos sexos, que a pouco e pouco- se vai 
atenuando, relaciona-se com a concepção- de amor absoluto 
em geral partilhado- por ambas as partes. Esta concepção 
de amor absoluto refere-se sobretudo- à mulher. Uma rapa¬ 
riga que tenha tido um namoro longo e sério, que por qual- 


1 O mesmo sucede em Espanha, e também como lá, existe hoje 
o hábito desagradável de andar de braço dado, em sinal de apro¬ 
priação. 


446 


447 


quer razão se rompeu, já pode ter dificuldade em casar, por 
mais irrepreensível que tenha sido a sua conduta. Se esta 
conduta não é irrepreensível, então as possibilidades de casar 
serão muito diminutas. 

Uma tal concepção de.amor torna o homem ciumento 
e em certos casos desconfiado. Contudo as raparigas, bem 
integradas'nos padrões gerais da sociedade, dão poucos mo¬ 
tivos de preocupação e são muito seguras na sua conduta, 
que desde tenra infância lhes é incutida pelas mães, 

Na gente do povo todas estas formas de comportamento 
se encontram grandemente atenuadas, por diferentes con¬ 
dições de vida, embora algumas existam em potência e 
possam mesmo passar a acto. Mas a forte dose de bom senso 
do camponês nortenho impede quase sempre que a vida des¬ 
cambe em excessos ou exageros, assim como é mais tolerante 
para qualquer fraqueza. 
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